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OF* NO 258 28 DE SETSM3R0 DE 1 966 

Chefe da 7a Inspetoria Regional dc S.P.U 
Sr. Diretor do Serviço de Proteção aos Íntios 

Copia de Processo referente devolução de Ncta3 Promissórias (remete) 



Senhor Diretor, 




Em atenção ao que foi deliberado por V. S&, pelo presente encaminho 
a essa Diretoria, copia do Processo IR 7 n£> 784-/66, relativo A DEVOLUÇÃO de 8 (oj. 
tc) "Jotas Promissórias na valor de CrS 9.891.750 (NOVE WLHCES, OITOCENTOS E IMOVEU 
TA E UM MIL, SETECEMTOS E CINQUENTA CRUZEIROS) cada uma, com vencimentos de / / 
22/7/66 A 22/2/Ó7, SENDO QUE dita liberação deu-se em virtude de ter sido declara 
DO NULO O CONTRATO EXISTENTE ENTRE A Firma SERIARIAS REUNIDAS IRMA*CS FERNANDES S/4 
expedidora mas mencionadas i0ta8 promissórias e este serviço, cuoa nulidade cons, 
ta do Parecer do Sr. Consultor Geral da Republica, aprovado pelo Excelentíssimo 
nhce Presidente da Republica, fubl içado no D.O. da União de 24/8/965. 

Aproveito a oportunidade para reiterar a Vj S a os meus protestos 

DE CONSIDERAÇÃO E RESPEITO» 

Dl val Jose de Sol^a 
Chefe da Inspetoria 

DJS/sls 




ILMO. SR. 



CHEFE DA 7*. INSPETORIA DO SERVIÇO DE PROTEÇÃO AOS ÍNDIOS 



firma indústrio-comercial, com séde em Porto União, Estado de 
Santa Catarina, com escritório à Rua Monsenhor Celso n. 225 - 
2 e andar, nesta capital, vêm mui respeitosamente a presença de 
V. Sa., requerer lhe sejam devolvidas 8 Notas Promissórias de 
Cr$9.891.750 cada uma, com vencimentos de 22-7-66 a 22-2-67, - 
em virtude de ter sido declarado nulo o contrato existente en- 
tre a nossa firma e o Serviço de Proteção aos índios, conforme 
Parecer do Sr. Dr. Consultor da Republica, publicado no Diário 
Oficial da União em 24-8-65; ressalvado, entretanto, o Mandado 
de Segurança, impetrado por nossa firma, o qual, uma vês defe- 
rido, as mencionadas Notas Promissórias serão restitui das a 
essa Inspetoria, para os devidos pagamentos nos prazos estabe- 
lecidos . 




«*vh;o oe pkqteçAo aos 




SERRARIAS REUNIDAS IRMÃOS FERNANDES S/A 



N. Termos 
P. Deferimento. 
Curitiba, 31 de Agosto de 1.966 

Serrarias Reunidas Irmãos Fernanies^S/A. 




IR 7 - SPI no 784/66 
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à consideração do sr. diretor) sugerindo a passagem do 
presente Processo ao Dr« Kiyossi Kanayama, Advogado desta Regional, 
para apreciar e oferecer o seu abalizado pronunciamento a respeito, 
elaborando na oportunidade, documento a ser assinado pela flrma so 
licitante, em que fique ressalvado a responsabilidade de8te inspeto 
ria, na entrega das motas promissórias enumeradas em sua petição. 



Curitiba-PR. IR 7 SPI, 31/8/966 




de Souza 



Chefe da IR v 7 - SPI 



DE ACÔRDO.- 

CURITIBA-PR. EM fet DE AGOSTO 00,1966.- 



ivum i ida— rni 




D^19« 



Cel. Hamilton de Oliveira Ca&rgí 
Diretor do S.P.I.^JI^ 




MINISTÉRIO DA AGRICULTURA 



- c 



,Se. CHEFE DESTA I.R.-7: 




Solicito sua? providências no sentido de que sejam 
ânexada-ETâo presente protoóolado cópias autenticadas do seguinte: 
! a- compromisso de compra e venda firmado com a in- 

teressa*dá{ : -* 

b- instrumento de retifi-caçáo e ratificação do alu- 



" elido compromisso;— ' 

c- parecer 215-H, de 19/7/65, da Consultoria Ge- 

1 . ral da República;'»- [ j, , 

d- aprovação dêsse parecer pelo Exm.9 iSr. Presidente 

V .;. Tl 3A:. -z<:v,l 3T.-j: ACIV5J • OC JAMC>ID3i ; ! 

da Republica;- , , . i ' i • 

e- situação da interessada, no respeitante aos paga- 

♦ mentos- -efetniado^,-* discriminados- datasse velere-a-de tais pagamentos;- 

jf-^ relação .pormenorizada das notas promissórias em 

poder destá I.R.-7, relacionadas com os contratos celebrados com a 

interessada.- i i i i 

^Y.i-fcs» Ouri-tibe,--l° de setembro de 1.966, 




< • * t r « 



y T^,, 

(Kiyessi Kanayama) - Advogado 



: .WS.- 








Sr. Chefe, AT? ■ , - v. . i 

Cumprindo détèrminação constante do despacho sut>ra, anexo co- 
pias dos documentos solicitados nos itens a, b, s. e 




tiba, ic de setembro de 1.966 




Pheliope /ugustojda Camara Brasil 
Agentr de Proteção aos índios 6-B 





Ao setôr de Contabilidade, para informar quanto ao que 
consta sobre os dois últimos itens. - 

Curitiba. 10 de setembro de 1.966 



1 "jí 3S ( 



Chefe aja IR-7-- 





(IMFORMAÇÃO NO VERSO ) 



SENHOR CHEFE, 

Com referencia ao item e , os pagamentos ja ebetuados pela Fuma 
S errar i as Reunidas Irmãos Fernandes S/A., foram os seguintes: 

Em 22/03/65-Referente 1* Prestação, no valor de , (8 12. 500.000- 

• 20/04/65- " 2» « ,» « «, « 12.500.000- 

■ 23/06/65- ■ 3» » , » " » , T| 12.500.000- 

« 21/07/65- " Nota Promissória no 1, • ff 9.891.750- 

» 28/07/65- ■ Notas Promissórias de nQs. 2, 3 e 4...... S 29.675.250- 

« 01-08-65- " » " " » 5, 6 e 7,.... S 29.675.250- 

" 19-08-65- » " ■ • • 8 e 9, & 19.783.500- 

« 22-11-65- " Nota Promissória n& 10,.. D 9.891.750- 

■ 25-11-65- ■ Notas Promissórias de n&s. 11 e 12, (8 19.783.500- 

SOMA TOTAL, ® 156.201.000- 



OUTROSSMj COM RELAÇÃO AO ITEM £, AS N0TA8 PROMISSÓRIAS FIRMADA 

pela Serrarias Reuni bas Irmãos Fernandes s^U, e que se encontram no cofre desta — 

INSPETORIA, TODAS EMITIDAS EM FAVOR DE JOSE FERNANDO DA CRUZ-CHEFE DA 7« INSPETORIA 

Regional do S.P.U, devidamente endossadas pelo supracitado servidor e ejíChefe da 
aludida inspetoria, 8a0 as seguintes abaixo dl 8cri minadas* 

Nota Promissória n« 13, emitida em 09/07/65, e com vencimento em 22/07/66, no 

VALOR de,»..} O 9.891.750- 

, Nota Promissória níMA, emitida em 09/07/65, e com vencimento 

& 9.891.750- 
(8 9.891.750- 
(8 9.891.750- 
9 9.891.750- 
(8 9.891.750- 
(8 9.891.750- " 
(8 9.891.750- „ 
(8 79.13i.000- 



EMITIDA EM 09/37/65, 


E 


COM 


VENCIMENTO 


EMITIDA EM 09/07/65, 


E 


COM 


VENCIMENTO 


EMITIDA EM 09/07/65, 


E 


COM 


VENOI MENTO 


EMITIDA EM 09/07/65, 


E 


COM 


VENCIMENTO 


EMITIDA EM 09/07/65, 


E 


COM 


VENCIMENTO 


EMITIDA EM 09/07/65, 


E 


COM 


VENCIMENTO 



SOMA 




1.966 



têq*Q 



Ei^ias Gonçalves da Costa 
Tecn ico* em Cot agilidade m IR7 

a È tá. t£, «» rr ""' '"»? v c. r oe toíneiwool eof^ etslcf 

: --3ENH0R OHEFE' DA •MSEETOKIA REGIONALt 

Junto em frente o meu parecer, a propósito do pedido 
de SEIffiAJ-t-ttS^Uiu^ (prot. n° T84/66-IR/7) 

•- Curitiba/" 2 de setembro de 1. 966. 




iyossi "Kanayama) -"Advogado 
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PROTOCOLO N.a 784/66 - IR-7 ^ffi/ ^Qf^ 
Interessado: SERRARIAS REUNIDAS IRMÃOS FERNANDES* S/A 
Assuntos NOTAS PROMISSÓRIAS VINCULADAS A CONTRATO 

ANULADO (SOLICITA ENTREGA). 

PARE C B R 




Considerada vencedora, como única pretendente, da 
concorrência instaurada para a alienação de 50.000 
pinheiros do patrimônio indígena, localizados no Posto Indígena 
«Cacique Capanema", SERRARIAS REUNIDAS IRMÃOS FERNANDES S/A fir- 
mou, em 22 de março de 1.965, com êste Serviço o respectivo com- 
promisso de compra e venda (fls.), publicado na edição, sob n* 
20, de 25 de março de 1.965, do Diário Oficial do Estado do Para- 
ná, e alterado, em virtude da redução da quantidade de árvores, 
pelo instrumento de retificação e ratificação celebrado em 9 de 
julho de 1.965 (fls.).- 

2 . Sucedeu, porém, que, submetido o processo da con- 

corrência, em virtude de recurso de F. Slaviero & 
Filhos S/A - Indústria e Comércio de Madeiras, à apreciação da 
douta Consultoria Geral da República, opinou esta, através do pa- 
recer n° 215-H, de 19 de julho de 1.965, publicado no Diário Ofi- 
cial da União sob 161, de 24 de agôsto de 1.965, às pgs. 8562, 
pela ANULAÇÃO da concorrência (fls,),- 



3. 



Aprovado, era 13 de agôsto de 1.965, pelo Exeelentís 
simo Senhor Presidente da República êsse pronuncia- 
mento tfls.), verificou-se o desfazimento da aludida concorrência 
e, portanto, dos atos consequentes, inclusive os mencionados con- 
tratos, de que foi parte a ora interessada. - 

4# Ora, anulado o ato, restituir-se-ao as partes ao es- 

tado, em que antes dêle se achavam, e, não sendo 
possível restituí-las, serão indenizadas com o equivalente, segundo 
dispSe o Código Civil (art. 158), princípio aplicável aos contratos 
administrativos (v. Ruy Cirne Lima, Princípios de Direito Adminis- 
trativo, 4a. ed., pg. 94).- 

5# N ão alteram a situação a impetração de mandado de 

segurança, a que alude a interessada, nem o pedido 
de reembolso, mediante extração de pinheiros, das importâncias a- 
diantadas pela mesma (Prot. n° 550/66-IR/7) , pois permanece em pé, 
na órbita administrativa, o ato presidencial que importou na in- 
validação e ineficácia dos citados contratos.- 
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£. . Em tais condições, náo tendo ê3te Serviço qual- 

quer interesse legítimo na retenção das notas 
promissórias correspondentes a prestações ajustadas no instrumento 
de retificação e ratificação do primitivo compromisso de compra e 
venda (fls.), mesmo porque se informa achar-se em situação de de- 
vedora (fls.), parece-me que nada obsta à entrega das ditas cam- 
biais à interessada, o que evitaria, inclusive, a possibilidade 
de seu extravio ou, como já ocorreu, de seu antecipado desconto 
(fls.).- 



7. Evidentemente, a entrega das notas promissórias 

se efetivará através do competente termo de en- 
trega, em que se descreverão os característicos de cada uma, subs 
crevendo-o a Chefia desta I.R.-7, o órgão ou representante da in- 
teressada e duas testemunhas idóneas. - 



8. 



E" o parecer, s.m.j.. 

Curitiba, 2 de setembro de 1.966. 




(Kiyossi Kanayama) 
Advogado. 




Defiro o pedido de Serrarias Reunidas Irmãos Fernandes S.A., 

DE ACORDO COM O PARECER RETRO* 

CURITIBA) 2 DE SETEMBRO DE 4»9Ô(6« 



Cel 



• Hamilton de OLlvE-HW^JÁs^Õ^y T^yi^r 
Diretor do S.P.I. JP^7 
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CÓPIA AUTÊNTICA CO CONTRATO DE COMPROMISSO Dí 
| VENDA DE «50.000 PINHEIROS DO PATRIMÔNIO INDÍGENA, 
LOCALIZADOS NA ÃREA DO POEÍD "CACIQUE CAPANEMA", CE- 
LEBRADO ENTRE O SERVIÇO DE PROTEÇÃO AOS INDI0S-I.R.7 
E SERRARIAS REUNIDAS IRMÃOS FERNANDES S/A E PUBLICADO 
AS FLS; 9 e 10, DA EDIÇÃO SOB NQ 20, DE 5a. FEIRA, 25 
DE MARÇO DE 1.965, DO DIÁRIO UFICIAL DO ESTADO DO PARANÁ: 



BOLETIM FEDERAL 
SERVIÇO DE PROTEÇÃO AOS ÍNDIOS - 7a. INSPETORIA REGIONAL 

Instrumento Particular de Contrato de Compromisso de Comprj 
e Venda, de Arvores, de Pinheiro, em Pe, Para Derrubada, 
Extração e Aproveitamento Industrial, que entre si fazem, de 
um lado, como vendedora a 7a. Inspetoria Regional do Serviço 
de Proteção aos índios, e de outro lado, como compradora a 
Firma "Serrarias Reunidas Irmãos Fernandes S/A"., como abai: 
expressamente se declara* 
Serviço de Proteção aos índios 7a. Inspetoria Regional, com séde 
na cidade de Curitiba, Capital do Estado do Paraná, neste ato legalmente 
representada pelo Inspetor de índios, P-1801-14-B, Sr. Alisio de Carv a lhc 
Chefe da Inspetoria, conforme Ordem de Serviço n. 100, expedida pelo 
Serviço de Proteção aos índios, do Ministério da Agricultura, em Brasili? 
em data de 2k de agosto de 1964 e devidamente assinada pelo Cap. Av. 
Luiz Vinhas Neves, Diretor daquele Serviço e a Comissão constituída pelo: 
Srs. Phelippe Augusto da Câmara Brasil, Arthur Santos e Italo Sampaio, 
de conformidade com a Ordem de Serviço Interna n* 6, de 23 de fevereiro 
de 1965, assinada pelo sr. Chefe desta Inspetoria, Infra assinado, aqui 
simplesmente denominada VENDEDORA, pelo presente instrumento particular 
de compromisso de compra e venda e na melhor formanda direito, perante 
duas testemunhas que esta também subscrevem, nos termos do a rt. 135 do 
Código Civil, contrata com a vencedora da Concorrência Administrativa, 
processada através do Edital n. I/65, de 2h de fevereiro de 1965, Pu- 
blicado no Diário Oficial do Estado do Paraná, em data de 26 de ^feverei- 
ro de 1965, SERRARIAS REUNIDAS IRMÃOS FERNANDES S/A, firma indústrio- 
comercial, com séde na cidade de Porto União, Estado de Santa Catarina 
e filial nesta cidade de Curitiba, a Rua 15 de novembro n: 270, Edifício 
Minas Gerais, 9* andar, conjuntos 908, 912 e 914, Capital do Estado do 
Paraná, neste ato legalmente representada pelo seu Diretor Presidente, 
sr. Dr. Francisco Fernandes Luiz, brasileiro, casado, bacharel em direi- 
to e industrial, residente nesta cidade de Curitiba, Paraná, aqui sim- 
plesmente denominada COMPRADORA, a venda de árvores de pinheiros, nas 
bases, preço e condições constantes das cláusulas abaixo que ratificam 
e aceitam: 
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Primeira t 

- A V^DfiDORA, na qualidade de legítima possuidora, livre e desemba- 
raçada de quaisquer ónus ou dúvidas, judiciais ou^extr a- judiciais, de 
«50.000 (cinquenta mil) árvores de pinheiros, em pé, do Patrimônio IndJ 
gena, com diâmetro de «50 cms. (cinquenta centímetros) acima, ainda não 
contados e não demarcados, todos localizados dentro da área do Posto^ 
Indigena «Cacique Capanema», situada no Município de Mangueirinha, nêste 
fistado do Paraná, pelo presente contrato particular de compromisso de 
compra e venda e na melhor forma de direito, vende-as, como vendido 
tem-nas, a favor d* Compradora e esta a comprar daquela, como compra< 
tem, nas condições estabelecidas expres sãmente dentro dis cláusulas 
dêste instrumento» 
Segunda» 

preço convencionado e ajustado, de conformidade com a proposta 
feita pela Compradora, através da Concorrência Administrativa, será de 
0^.1*5.000 (Quinze mil cruzeiros), por unidade de pinheiro de corte 
com diâmetro de «50 centímetros acima, medidos na altura usual do tronco 
da árvore. 
Terceiras 

pagamento da importância total da venda dos referidos pinheiros do 
Patrimônio Indígena, será feita pela Compradora, diretamente à Vendedo- 
ra - através da Chefia da 7a. Inspetoria Regional do Serviço de Proteção 
aos índios em 60 (sessenta) prestações mensais, sucessivas e iguais, 
em moeda corrente do Pais, sendo que o primeiro pagamento, ^referente a 
primeira prestação, será processado no ato da assinatura dêste instru- 

Bento, § único: - Tendo sido pago nêste ato a primeira prestação e ha- 
vendo a Vendedora recebido a importância respectiva de Cr$ 12. «500. 000 
(doze milhões e quinhentos mil cruzeiros), contou e achou exáta, pelo 
que dava, coro dá a favor da Compradora, plena e geral quitação da dita 
quantia. 
Quarta» 

A Compradora obriga-se ao replantio na base de 3 (três) ^mudas, para 
cada árvore abatida, ficando sujeita a fiscalização que será ef etuada 
por funcionários credenciados pela Vendedora. 
Quintal 

A Compradora ficará responsável por qualquer dano que, em virtude 
dos trabalhos de derrubada, extração e transporte das árvores, vier da 
causa, não só para com terceiros, cono também à propriede e pessoas, 
salvo os casos fortuitos ou imprevistos; 
Sextas 

Tôdas as despesas decorrentes das retiradas das arvores de pinheiro 
e de todos os trabalhos para o referido fim, correrão por conta exclu- 
siva da Compradora, não cabendo nenhum ónus à Vendedoras 
Sétimas 

A Compradora se obriga, por si e por seus prepostos, respeitar e 
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acatar todas as ordens emanadas pela Vendedora, bem^Sdíno da legislação 
que rege o Serviço de Proteção aos índios, dando a devida prioridade 
na exploração industrial a mão de obra indigena: 
Oitava: 

A Compradora obrigar-se-á construir as su a s expensas e sem qualquer 
ónus para a Vendedora, no prazo máximo de 2 (dois) anos, contados da 
data da assinatura deste instrumento, 5-000 m2. (cinco mil metros qua- 
drados) de casas de madeiras, cobertas com telhas de barro, destinadas 
à moradia dos Índios ali existentes, obedecendo a orientação do Serviço 

de Proteção aos índios: 

§ único: - Por superveniência de razões técnicas poderá o prazo des- 
sas construções ser prorrogado por mais um (1) ano. 
N ona: 

Se na contagem dos referidos pinheiros objeto deste contrato, veri- 
f icar-se que o total contado e marcado não atinja os 50.000 (cinquenta 
mil) consignados a Compradora pagará apenas o total computado, com o 
preço e condições estipulados nas cláusulas 2a. e 3a., deste instrumen- 
to; 

§ ia - Concluída a contagem e a marcação das árvores, identificado 
o seu numero, uma vez inferior ao previsto nêste contrato, será calcu- 
lado o seu valor total e sub-dividido em 60 (sessenta) prestações men- 
sais, iguais e sucessivas: 

§ 2Q - Caso já se tenham verificados pagamentos de diversas presta- 
ções nas bases previstas no ato originário dêste instrumento, e na 
sub-divisão tenham as prestações menor valor, serão elas calculadas 
na base dos excedentes pagos inicialmente, os qu a is cobrirão as demais 
prestações, ate igual o valor de cada uma delas; 

Decii a: - A Compradora ficam com o direito de livre ^acesso ao imóvel, 
no local onde se encontram a s árvores de pinheiros ora vendidas^* 
compradas, bem como abrir carreadores, estradas, voradouros e todas as 
demais necessidades para os seus f insj 

§ lfi - A Compradora fica com o direito de utilizar árvores de pi- 
nheiros finos, bem como outras essências florestais de pequeno porte, 
para o efeito de feitura de estaleiros, pontes, pontilhões, potreiros, 
casas de operários, bases de barracões etc, tudo independente de 
qualquer ressarcimento ou indeniz a ção. 

§ 2Q - Todas as benfeitorias processadas pela Compradora, dentro dos 
terrenos da área do Posto Indígena "Cacique Capanema", uma vez concluí- 
dos os serviços de serragem passarão a pertencer totalmente a / 
Vendedora, independente de qualquer indeniz a ção ou direito de retençãoj 

§ 3fl - Concluído o prazo contratual ou a prorrogação, si necessário, 
a Compradora terá o prazo de 60 (sessenta) dias para remoção de todos 
os maquinários, pertences e outros bens, com exceção das benfeitorias 
previstas nesta cláusula} 
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previa 
diste con- 



Decima Primeira: %l Qs 

A Compradora poderá transferir, no todo ou em^arte 
anuência da inspetoria as árvores de pinheiros tíon*«H©?es 
tcato, ficando, no entanto, expressamente, ressacado de que a sua 
responsabilidade, ante as obrigações assumidas neste instrumento per- 
manecera ativa e diréta ate a conclusão do prazo contratual» 
Decima Segunda» 

A serragem dos pinheiros, objéto deste contrato, poderá ser proces- 
sada, não so pela serraria a ser montada em terrenos do Patrimônio Indí- 
gena, como também em outras que se localizem ou forem instaladas pela 
Compradora fora da referida área de terras. 

§ único: - Sm qualquer dos casos, destinando-se as referidas ser- 
rarias a Serragem das árvores de pinheiros decorrentes deste contrato, 
devera a firma Compradora obedecer o previsto na cláusula 7a. (sétima) 
deste instrumento; 
Decima Terceira: 

A contagem das árvores de pinheiros deverá tér inicio dentro do prazo 
máximo de trinta (30) dias, a contar desta data, devendo todas as despe- 
sas decorrentes deste serviço correr por conta da Compradora; 

§ único: - A contagem e marcação será procedida por prepostos da 
Vendedora, juntamente com a assistência diréta de um representante da 
Compradora: 
Decima Quarta t 

Desta data em diante e uma vez Iniciada a marcação, a Compradora en- 
trara na posse das referidas árvores de pinheiros compradas e vendida 
como suas que são e ficam sendo deste momento para o futuro, podendo 
usa-las, desfrutá-las e dispô-las do modo e da melhor maneira que lhes 
aprouver, sem nenhuma interferência da Vendedora! 
Decima Quinta: 

Todas as despesas decorrentes com o presente contrato, inclusive s 
los federais, registro e demais encargos, correrão por conta exclusiv 
da Compradora: 
Decima Sexta: 

Fica constante como disposições gerais deste instrumento, as seguin 
tes: 

a) - A Compradora manterá no local dos trabalhos, um representante 
devidamente credenciado, com quem a Vendedora poderá entrar em contato 
sobre assuntos atinentes e referentes a este instrumento. 

b) - As condições estabelecidas no Sdital n. I/65, emanado do Ser- 
viço de Proteção aos índios da 7a. Inspetoria Regional, ficará fazendo 
Parte integrante deste contrato: 

c) - presente contrato, na sua integra, deverá ser publicado por 
uma vez, no Diário Oficial do JSstado, correndo essa despesa por conta da 
Compradora; 

d) - Não se verificando o numero de «50.000 (cinquenta mil) árvore 



n- 

s 



MINISTl*IO DA AOWCOITOM 




» <j«, 



do pinheiros, concluída a contagem • marcação, t^^M^m aditivo 

com o número exãto, participando o i\asuo coro ínte^^fexe deste contrato. 

e) • A rescisão do presente contrato, independente de qualquer Interpe- 
lação Judiei*!, verificar-se-ã no caso da Compradora entrar coe pedido 
de concordata ou decretação de sua f alência» ou não cumprimento de qual*- 
quer das cláusulas deste contrato» 

f) - P a ra as questões resultantes deste contrato, fica «leito foro da 
Comarca de Curitiba, Capital do listado, com renuncia de qualquer outro, 
por mais especial que se aprasentej 

Decida Setimaí 

prazo para extração total das «50.000 (cinquenta mil) ãrvores de 
pinheiros, vendidas a Compradora, ou pelo numero que se apurar, e de 
doae (12) anos, a contar da data da assinatura dêste Instrumento. 

§ único t - Caso não tenham sido extraídas todas as ãrvores de pinhei- 
ro, dentro do prazo mencionado, uma vez haja necessidade, poderá o mesme 
ser prorrogado por mais tres (3) anos, de comum acordo com a Vendedora, 
pagando a Compradora uma importância, a titulo de arrendamento da are a 
onde se acham localizadas as ãrvores remanescentes. 

8, por assim se acharem Justos e contratados, lavram o presente 
instrumento em cinco («5) vias, de Igual teor, para um só efeito, sendo 
assinadas pelas partes contratantes perante duas testemunhas que, por 
sua vez, também subscrevem, na forma e para os fins de direito. 

Da-se ao pr sente contrato, p a ra os seus efeitos legais, o valor de 
Cr$. «5.000 .000 (cinco milhôus de cruze&s), protestando ratificar o valõi 
total ao termino da contagem e verificação de direitos. 
IR-7, SPI - Curitiba, Pr., 22 de Março de 196*5. 

a) ALÍSIO £>B CARVALHO 

SiSRR ARIAS RtíUHlDAS IRMÃOS FjSRNANDSS S/A. 
a) FRANCISCO FfiRJANDSS LUIZ 
Diretor Presidente 



TtíSTíáHUNHASl 
(Assinaturas ilegíveis) 




CONFxSRS COM ORlQIHi 
?r^r .VAm^lvel 11* 
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VmiWmíFto làtTICULàl DE KTCPICAÇXO E 
DE OOMTUTO DE COMUOMISSO Dg COMPRA S VINDA DB XR- 
VOBES DE PINHEIROS EM PE*, PAlU DERRU3ADA, EXfRAÇXD 
I APROVE IIAMEirrO INDUSTRIAL,.^ EKTR8 81, PaZEM A 
7a. IHSPETORIA REGIOÍIAL DO SERVIÇO DE PROIEÇXO A08 
ÍNDIOS, DE UT! LADO, E DE OUTRO, A PUMA ••SERRARIA 
REUNIDAS FERNANDES S/ A «, COMO ABABW SXP 

SÃMENTE SE DECLARA»— 




denominada COMPROMIIEHIE a » aB ii™,nÍ- f ° do Parana > n «»t« ato eiraplesraante 

«*/ a* . iirma indus crio— cor-j»ro < « i -~ _ 'j _ ' , , , _* _ xrv jnwa —k.. 

. Catarina, a filia] n^ía^ídÍ'd.^»rí ' 3Ídade de r °"° UniSo > ^tado de Santa 
da Nove^ro n. 270 SSfcíSISnS G^i s T%f P ^ al *•."■«■*» do ***n á, à Rua l 5 
«inada COOPHOMlSSAu Í lera Vento Snr ! \ í nMta at ° «i** 1 **^* deno- 

Franciscc Fernandes ^1^^^^ " T ^. ta **-"«*. ir. Dr. 
.ld.au ne.Ca cidadã da lSS£?&^^ 6 *— ~" 

da Coaarca da Porto u„<; n Wmt, a a 2 ^^szro beral ue lítulos e Documancoa 
S eo da Conarc. d. Curltita/capitafdo £stÍi [ , str"T„o iV*" S* "'f"" 111 - 

para cima. do PatrimAn^ t^í/ pxnneiroe, «a pa, cora dianeuro de 50 cms. 

I,l.„r7p? í ' . "«lata assistência de proposto autoriaadc pela Ómiinmi 
identificada. « <i«yid<M»nta marcadas pala MnOMaaiUA, """"l 

- - - - * ' e«"«H»»t««ine., da acordo co» o previsto na clausula NONA ( 9a . ) do 
unires, o vsíofoo l^^ai* « T» "S** 8 " 

í .£e«La^ ' ' ari ° ' - " " 60 J 4 —" •. rostaeSes neasais, 

. «ul^r^ffij^l^^.*^ - =«vi.:..des do proteção 

fc valor de ÍTup^.^:^^* «—*»««. *»•*!. a drV 
" CÍUdil » ia "4é (ia.) do contrato oriein^io, 

» • I 

ven, pelo picsmite ins troncaco ourti - i 1 >r •» * i Mil 

eialaMU o .iludido ^oncrato 'a .TT^/ • ' 2 U ac " rJc ' reciiTícar par- 

.« d..,, rfjs ao iss^sr^sj^srjí rsirurtss^ 

iffiSÍ&l- na.-.ero çxato doa &vora. de pi.U«ir M , .-, , devlda-aaw!*-». 
niaao C, cor. ? ra a venda entre a :'»T"A"i - •,- , ^,^^ e . C ?. u /. : "? líL0 -° -O^apro- 



decorrente da r^ida aplicação 




SEGUIDA,- O válor total da. arvore, de pinhéW 
, nado compromisso de compra e venda t±m* ,.^„„i ~a~ 7^ T~ 

Trezentos e & W."SiS"Sí C^ros ^J^SSES^ ^ * ""^ 

ISRCEIRA:- lendo sido paga, pela COMPROMISSA^L. à COMP.WKIXENTS, do pr^o 

a importância de fintai £íf ^Í"™ 1 ? ^ "° ^"'^ ^trcEK 

sendo , C^lI.50o!ooo (doze milho- í , , <luinhentos *" cru«.£F5*> -<**J7. 500.000) - 
do instTLnto P rL ÂT, SfcSsoS Sido 8 ?" ««"^ - "o da assinatura 

cono priraeira píestagL 'eH 'de^om de U96 'TlÀlT^™,? 1 C ™*i<*»> 
quinhentos mil cruzeiros) .„ i - CrÇ 12. 500.000 (doze milhões e 

Ul - c ' lo " * «íncocnta Cruzeiros (Cr$9.891.750).- 
"Parágrafo u'nico:- ^ ^a^s casais de trata a presente clóuaula 

Wotis Promissória rf n « - í , >, ™. * 8 * r *° "P^sentadas por igual núraero de 

iol.18 rromrsson^s, do va.ur u 2 ..ove idlnoes, Oitocentos e itoventa e Um miaZt. 
lentos c Ciacoeuta Cruzeiros (3r"5.?!Qi yzc\ \-a , /. ra »ete- 

e ~o~ - 21b» tos ãí! ! V V T • w9 i* 7 -' C) 2ada ^ «aitida. pela COUPROMISSaRlA 

v - tuitaçao ue ^ca 2<w „iul en quitação da correspondente prestação mensal- 
A CWHWntfaRU obriga-se a construir as sua. expensa. . .« oual^ 

Plantas . especificações do Serviço de Protejo aos í^los^ «*«Ug". 

"Paragrafo único:- tor superveniencia de razoes de ordem tócnica podara* o 

prazo de.sas construções ser de coraum acordo prorrogado 
por mais um (1) ano.- 

iiUliiSA.- A transferencia, no todo ou en parte, dos direitos a aquisição da. I 
A n • a a^ 01 ^ 8 d « pinheiros» a que alude a cláusula DíÍCIMA PRIMEIRA 111? V 

do £l«ttiv. Inapta, íiM =o„dia t a„ad. i p „- vla ««..ji ««iL^ Mr."£; 

SEXTA:, sstando assl= ratificado o prloitlvo lnserunento particular de ao-, 
que, com a retiticaçao ora feita, continue produzindo os seu. devidos e legaíi 



tos.- 



"Z^^ l ^J^l^ 0na t^ ° P'— nt. in. 

e o assinara na presenç 
por verba, proporciona 
nta cruzeiros).- * • mil 

^UatuVf SiÁ "í*-7.-iPX.- Cur*uiba,PR.- J> d. faí/i 




fySSrS^m Reurydaa~ 





' ■ 

Abonamos a fiitia aupra d. José Fechando da 

Crus» por temo. .pleno oonheciuenio da m.i 
U.da- Vitória, 13 de/JUlho d. 1965 




10/ TASSLIAO 




(tala a. 1*2. da 13-7-65) 

ba aa 



• tarHU do ao lo 
laaartáaeU de ft| 2.303.350 (Dole allhêea, 

tréeoBfoe • «laq&»nta «nwtm) Je ^ 
• laoertánola de 0* 30.000 (Clnqâeata «11 tm ,i m ) . 

pela (tola a. 5©, da 26-3-^3. o«^om Coatra%e Mn. 
glotrado na Idrra Aoglatre da Doe™ n toe eea Valor let£ 
«atlvo, u flf It Kstío TlnoulKdaf! »o preaenta laatmtf^ 
ta rlata (20) letae P»e»l soeria» na Talar da frt 0.891.750 
eoa ▼eaelaaatee d» 50 o- 50 dia», aaade a 1« aa 22-7-905 
a a últlaa aa 22-2-9*7. y 1 

Bxetoria Fadar al da Farta thuí», R da julho do 1963. 




^ C0LET0RIA FEDERAL, 

**** | o | 3 »,u *3g5 

ti & :. " 



^«Jew verdadeir. 



*0RTO r ' 




«V** 0ãa*77£j~: — 




'A 



■ . _ no 

5 - TAS ^'ONAT 
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F.gistrado no uvro de Títuè* e 
Documentos $»b n f^SPjS à. 

Apontado nu tivrê de Protocolo sob 
tão livro n.l 

1L fyC 



hótm União 




^ccctWoo da pZ^Q 



jMfciai «litro CMI, TTtulM, * 



|a*| 



Hnantos - , • . . >~«i 

TC ' ■. ' 




Maciel 



*k prima," a <á»»te docum 
foi .reentrada naata^Ofici» 



>l .reentrada neate^OTicí» 
l3âH±^ livra tíat. O* 

r^k-jAd. \^Mo a»,akg / 





MINISTÉRIO OA AGMCULIURA 

*o Parecer nc 2l5 . H) ae A UMjII0A ' X 

* «-fe L IC A) aproL p o r * , da C^SÍo^ 

Oficial da tfnião (se ào . Par te ) ^ 1, ^ d ° ^ 

Parte I), ae 2h de agosto de I.965, 

PRíiSIoStJOlA CA HáPtJBIICA 

MSPiCJW DO PBSSI&SBHJ DA BBPUBLISA 

- CUWSULIOSIA SBBAI, BA PUBLICA 

- Pareceres 

p fí 9.298-65 . vi m n A ,4, 

5 H« 215-H, de 19 d«â julho de I965. "Aprovo 

agosto de 196r<» Cam n , Aprovo. & 13 de 

W 5 . me. ao M. Agr., em 2^-8-65) 
Assunto: , q ui Pa ração do Patrizio Gigena 
ao Património PÚbliC, para ^ 

Çao das normas Ím*'í. n „ , P 

_ Jas ^êais no caso de alienação. 

lei "sob T nÍS ~ traÇâ ° n " P ° de des «r a 

° Senhor Ministro da Agricultur, »* ' 
de Junho passado, p ed e aud^enl l ***** l68 > de 18 

^terposto por "siavLc T * ^f^* ~ 
ladeira" que pleiteia a nulidS „ " ^ StrÍa 6 ^«eio de 
*> eo, a ordem de Servil* dV^ ^ «* 
venda de pinheiros, levl a * 
Serviço de Proteção aos índios. Inspetoria Hegionai do 

Com efeito, alegou a Recorrente que a vreoit , * I 

esta eivada de vícios que a to^ ***** C0 » c °™a 

Tais vícios podem ser a ssim resumidos: 

blica); d ° COdlg ° de Contabiiidade %. ' 

2 - de s cumprimento do a rt. 7/i* À~ 

■ bilidade Pública -o. - ! 5 G ° dÍg ° de Gont a- 
ruDiica, ^or n a o terem sido indicados d i 
h or a para abertura e l e n„.o ^ ceados da a e 

de ^di Ca cão doTn 1 pI> °P° sta ^ ausência 

cação Q ° loca l onde pudessem ser e^nin „ 
as amostras; examinadas 

1 A: deSObedl& =^ ao íeoreto-lei n0 5 . te ae , 
1-5-43, por haver sido disn ono * '"»<ó ae / 

do tapôsto sindical- dlSpe " Sada ^ P-va de quitado 

cedas na toteLa 1 7 ^ " PTOp ° St * S » 

de concorrloia J ° maÍS ^ PUb1 "— ° editai 

Posteriormente, eaitindo íírec er no processo o ^ 

processe-, p dputp Assistente 
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Juridico, Dr. Vicente Ferrer Correia Lim a , adicio 
nou ainda a falta de registro do contrato peio 
Tribunal de Contas da União, nos precisos termos 
do termos do art. 35, da Lei na 830, de 23-9-^9 
e do a rtig* 77, § IS, da Constituição Federal, po 
entender que os silvicolas estão sujeitos à tutel 
do Estado o 

A Consultoria Juridica do Ministério da Agricultura, 
opinando sobre a matéria, demonstrou, à saciedade, que o 
prazo previsto no edital da concorrência deixou de ser obe- 
decida, tendo sido, inclusive, antecipada de três dias a 
abertura das propostas. Mais que isso; com fundamento nos 
precisos termos do a rt. 37, do decreto número 5<482|-28 e 
dos artigos 69 e 70, da lei nfi 830-^8, concluiu que os Tns- 
petores do Serviço de Proteção aos Lndios, devem contas de 
su a gestão ao Ministério da Agricultura como também ao Tri- 
bunal de Contas da União. 

A esta altura, alega-se que o vencedor da concorrên- 
cia, assim irregularmente realizada, já deve ter recolhido 
ao Serviço de Proteção aos índios a quantia de Cr$50. 000.000 
correspondente ãs quatro primeiras prestações mensais, por 
força do contrato respectivo. 

Veio o processo a esta Consultoria p a r a o fim de se 
determinar, nas vi a s administrativas, a interpretação dos 
textos legais aplicáveis à Lipotese, fixando-se, ainda, as 
obrigações dos Ihspetores do Serviço de Proteção aos índios, 
na gestão do patrimônio indigena. 

A primeira dúvida a ser dirimida, que me parece capi- 
tal para o des a te do problema, há de ser: 

A alienação dos bens do Património Indigena, objeto 
da concorrência em causa, está sujeita às normas que regulam 
os bens do Patrimônio Público? 

A resposta têmo-la na combinação do a rt. 37 do decre- 
to 5. k3k- 28, com os artigos 59 e 70, da lei número 83O-Z19. 

Pelo primeiro, ficam os Inspetorés do Serviço de Pro- 
teção aos índios encarregados da gestão dos bens que êstes 
venham a possuir, por doação ou qualquer outro meio, devendo 
aqueles apresentar anualmente, à autoridade judiciária compe- 
tente, as contas de sua gestão, p a ra o necessário julgamento. 

De acordo com os últimos a rtigos citados, compete ao 
Tribunal de Contas rever as contas de quaisquer funcionários, 
a respeito^de bens que pertençam á União, ou seja est a res- 
ponsável deles, ou estejam eles sob sua guarda. 

Sem sombra de dúvida, o Patrimônio Indigena está 
enquadrado nas hipé teses supracitadas. B» consequência, 
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a concorrência para alienação das 50.000 pinhei- 
ros - patrimônio vultoso, da ordem de 75O milhõe 
de cruzeiros - há que obedecer às normas legais 
relativas aos bens da União, vale dizer, terá de 
ser pública, satisfeitas as exigências previstas 
na legislação em vigor, e o contrato respectivo 
ddvidamente registrado no Tribunal de Contas. 

Verificado o de s cumprimento das formalidades 
legais na realização da concorrência contra a qu 
se recorre não ha outro remédio senão anulá-la. 
Ressarcimento de prejuizos, se for o caso, não 
autorizam a Administração a descumprir a lei. 
É meu parecer 
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I £ B M O DS IITR1 




Aos dezenove dias do mes de setembro do ano de mil 
e sessenta e seis, nesta cidade de Curitiba, Capital 
Pararia, na Sede da Sétima Inspetoria Regional do S^r 



novecentos 

dO BStadO dO iaxaiia, 

viço de Proteção aos Índios-Iíinistèrio da Agricultura, na Rua É- 
bano Pereira nC 269, presentes o Sr. DIVAL JOSE DE SOUZA, Chefe 
da aludida Inspetoria, e as duas (2) testemunhas abaixo, comigo, 
ViVALDINO DE SOUZA, ocupante do cargo de Auxiliar de Portaria. - 

■^■Ítt^t *t. a f m -rrs-r n « \ ,•> « . _ . _ t> . 7 




mencionada Inspetoria, infra assinado, ai compareceu o Sr. BRA- 
SIL FERNANDES LUIZ, Diretor da Firma SERRARIAS A F£ UNIDAS IRMÃ0S-- 
FERNANDES S/A., ao qual foram entregues, nos termos do requeri- 
mento datado de 31 de Agosto de 1.9o6 e protocolado sob n^ 78Zj/ 
66-I.R.-7, e do respeitável despacho do ExmC. Sr. Diretor do SER 
Vigo DE PROTEÇÃO AOS ÍNDIOS, Cel. PIAIilLTON D r : OLIVEIRA CASTRO, da. 
tado de 2 d§ Setembro de I.966. os seguintes títulos, a que se - 
refere a clausula TERCEIRA (3 a )? àc instrumento de retificação e 
ratificação de compromisso de compra e vend,a de pinheiros, fjrmâ 
do em 9 de Julho de I.965: l) nota promissória nQ 13, do valor - 
de Cr^.9.821.750-, vencível em 22/07/66; 2) nota promissória nC 
lk, do yalor de Cri. .9.891.750-, vencível em 22/08/66; 3) nota — 
promissória afl 15, cjo valor de Cr$.9.§91.750- ? vencível em 22/09/ 
66; li) nota promissória no 16, d9 valor de Crí;;.9.8§1.750-, venci 

vel em 22/10/66; 5) nota promissória n2 17, do valor dje 

Cr|.9.891.750-, vencível em 22/13/66; 6) nota promissória nC 18, 
do valor de Cri .9. 8^1. 750-, vencível em 22/12^66; 7) nota promis 
soria nfi 19, do^valor de Cr.v. 9. 89^.750-, vencivel em 22/01/67, - 
8) neta promissória nfi 20, do valor de Crí?'.9. 891.750-, vencível 
em 22/02/67, todas emitidas nela catada SERRARIAS REUNIDAS IRMÃ- 
OS FERNANDES 3/A. , em favor de Jose Fernando da Cruz-Chefe da 7» 
Inspetoria Regional do S.P.I., e devidamente endossadas pelo su- 
pracitado servidor e ex-Chefe da 7 â Inspetoria Regional do S.P. 
I.. E havendo o Sr. BRASIL FERNANDES LUIZ, recebido neste ato as 
8 (oito) notas promissórias, num total de Cri'-. 79.131;. 000- (SETEN- 
TA E NOVE MHECÈS, CENTO E TRINTA E QUATRO MIL &VCJZEIR03), acima 
discriminadas, lavrou-se, para constar, em pfis (6) vias, o pre- 
sente termo, que o mep/&> assina ^om o Sr. Jtyíefe desta I.R.-7, e 



as testemunhas. El 
fei e subscrevo. - 





o datilogra. 



Curitiba, 19 de setembro de 1.966 



Dif a José de SètteaA) 



TESTEMUNHAS : 






MINISTÉRIO DA AGRICULTURA 
SERVIÇO DE PROTEÇÃO AOS ÍNDIOS 

Curttiba-Pr. 

Em 28 do setembro de 1.966 



7.° I. R. 




do Chefe da 7* Inspetorla Regional do Serviço de Proteção aos 

índios 
ao Sr. Diretor do S.P.I. 




Assunto: Relatório (encaminhe) 



Senhor ^iretor, 



Slrvo-n»*» do presente, para encaminhar a V.Sa», o en& 
xo Relatório, concernente a liberação por parte desta chefia da mj. 
delra Industrializada pela Fina SERRAR IA8 REUNIDAS IRMÃOS FERNAN- 
DES 8/A. f concessionaria de contrato firmado com o S.P.I., para a- 
lienaçâo de 15 .000 (quinze mil) pinheiros, na area do Posto Indígft 
na "CACIQUE CAPANEMA" , no município de Manguelrinha, neste Estado. 
Z% Devo ressaltar, outrossim, que dita liberação foi e- 

fetlvada, tendo em vista a Ordem de Serviço Interna nfi 73» de 7 de 
Julho ultimo, expedida por essa Diretoria, bem assim, determinação 
verbal de V.Sa. 

Valho-me do ensejo para renovar a V.Sa., os meus pro. 



testos de estima • alto apreço. 



^ival Josa de Souza 



Chefe da Inspetorla 



DJS/sls/ff. 
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SPX-7» Xnspetcrla regional 



RELATÓRIO que fas T>IVAL JO«f 
PB 80BZA, Chafa da 7* Znapatorla Regi©, 
nal do Serviço da Proteção aos Indica, 
ao Cal. H AMILTON Dl OT.IYKIRA CASTRO ,T>£ 
reter do aludido Serviço, aa ouaprlmen, 
to a Crdera da Sanrlço Interna no 73» de 
7/7/669 e pedida pala mesma autoridade» 
REFERÊNCIA 1- Contrato firmado em 22/3/ 
65 1 entra o S.P.I., representado naqujl 
la ato pelo Inspeter ALÍSIO DB CARTA» 
UX) t então Chefe da 7* I.R» a a Pin» 

mmwuB BBUfXDAs xbmXqs PERHAMrtt «A, 

para a extreção da r >0.000( cinquenta — 
tall) pinheiros na área do Posto Indífji 
na "CACIQW CAPAHBHá», situado no 
elplo da Manguei rinha, Estado do Pi 




M reter, 



Cumprindo determinação daasa r.iretorla , que • 
objeto da Crdera de «enriço Interna aalaa mencionada, tenho 
a subida honra da apresentar a V,S«., relatório susclnto 9 rjt 
sultanta da obs enre ;ces levadas a afeito no local, sendo ea 
decorrência,, tocadas por eata Chefia, dlTersas providencies, 
cbjetlvando o encaminhamento equânime do problema no âmbito 
da nossas licitações* 




D A T I A 6 t M 

Conforma comunicação falta pele Radio n« 189» 

datado da 25 da Julho, próximo passado, expedido por eata - 

Ins peto ria, endereçado a assa ^ ire teria, viajei com destino 

ao rós to Indígena "FICRAVAHtB ESPERANÇA", altuedo no municl 
pio da Prlmaa, i atado do Paraná, en co penhla do Insnetor - 

(continua) 
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8Wt»f * Xnspetorie Begionel 
(continuação) 

Sebastião LneiQd da Silve • de Auxiliar da Contabllldada Praj^ 
cisco da Asais Cesta Fcnseca, em cuja unidade peraaneei al- 
guns dias* Cea relação ao ra«»nclcnado ôsto, d avo esclarecer, 
que as atlvldades ali desenvolvidas serão cbjet© de relator* 
próprio, tenr»o as vista que a situação ali, alada se aneontra 
pendente de solução, sendo que na meara a devida atenção quaj| 
do os probleaas axlstantas naquele Polnd f tl verão e solução 
que ae parece adequada, ee quais farão parte Integrante de no. 
vo expediente per parte desta Chefia, entretanto, devo rasai* 
tar, que a situação á a que relatei verbalasate a ▼•Sa. 

Retorno ao assunto, após esse breve parêntese, 
dl sendo que cheguei ao !> ôet© Indígena «CACIQW CAPASFMA", si- 
tuade ae aunlelplo de Mangueirinha, ea data de h de agosto sjt 
gulnte, tende Inicialmente proa arado lntelrer-ae da situação* 




XX 

C6I1AT OS XX ICI AIS 

Se Intuito de verificar o resultado dos traba- 
lhos lavados a efeito pele Firas SERRARIAS RSW*XT>A8 XRrfDS - 
. . ""DS1 •;/.■., gH a*SSV*fajtffta H cmtwtc finwdc ->rra extra, 
çãe de madeira de pinho, percorri, acompanhado do Encarregado 
do ôsto, do Inspetor tuesaa a do Auxiliar de Contabilidade - 
Assis, as dependências da Serraria instalada por aquela Firas 
na área de Posto "CAClQtE CAPAIS? MA", onde verifiquei grande) - 
quantidade de madeira serrada e toros espalhadas as pátio da 
Serraria. A seguir percorri a mate, ende a Firas tinha derru- 
bado pinheiros, constatei existir grande numero de toros, al- 
guns estsleirados, outros espalhados no nato. 

XXX 

n*ttSÍHClA8 INICIAIS 
Tendo verificado as instalações feitas e o 

balho desenvolvido pela Firas no tocante a alienação de pinhal 

(continua) 
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8PX-7* Inspeteria fcegienal 
(continuação) 

pinheiros, deliberai expedir • Ordem de Serviço Iríterna n» 
75» datada da 678/66, designando o Agente de Proteção aos 
índios» VltCB HIWAS 1010119» CAWBIBD, Encarregado do Posto 
antes Mencionado, pera proceder o levantamento de toros, m& 
■sirs serrada a estocada existente saqueis área, que fora • 
extraída pela Fira», as obediência ao contrato ea referên- 
cia, bati assia, a contagesi dos inoveis a outras benfeitori- 
as feitas pela aludida Firma na área do supracitado Posto * 
Indígena, condicionando também no mesmo expediente a apre* 
sentaoâ* por parte daquele funcionário, da elrcunstanclado 
relatório, onda constasse elementos comprobatórios dos tra- 




M MUsBsm 
Conforme determinação constante da Ordem de - 
Service Interna n» 75, de 678/66, expedida pelo signatário 
do presente (cópia anexa) o Agente VITCR MINAS TO HG 12 EH CAI 
BEBO, apresentou o sou relatório, datado de 6/8/66, (cópia 
anexa), onda foram detalhados em numeres s quantidade de mm 
delra existente, tanto toros como madeira serrada e estoca- 
da, beia assim, todas ss benfeitorias construi das na érea, na 
la Firma concessionaria, fornecendo elementos onde se veri- 
fica a devida metragem de cada construção» Tecendo outros* 
sim, rápido comentário ccn relação ao estado da wedeirs. 



lIBIlâÇiO 

Considerando entendimento pessoal sentido som 
Feiame. l tensic sa vista • talttaiFis emsmamaaaali ncio .'pente 
Vítor, atual Enoarregado do Posto, bem assim, o que rae foi 
dado constatar, resolvi expedir a trdera de Serviço Interna 

(continua) 
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(continuação) 

I .terna n*?6» datada da 8/8/66 (cópia anexa^suto 
aludido Encarregado a libara* a retirada , pala Firaa 8B3XR± 
RIAS BBtmXDAS ZRHtDf RRHARDB8 S/â. f da aarraria da propri* 
dada da aesaa» boa aom© aa 1*210 (bus mil dusentae a das) a 
dúaiae da madeira «arreda, discriminada ao rale tório daque- 
la funcionário, ficando atti pulado que quanto aos toros se- 
ria o assunto submetido a consideração da Mretoria do S*P. 
U 




VI 

ItlllAÇll !>•• tlltl 

Da retorno da ▼lagoa* depois de entendimento 
▼•Sa*» resolvi liberar tembsa os 1*500 (aa ali e quinhej, 
tos) toros existentes naquela área* sendo* qas 20b (duzen- 
tos e quatro) desses toros se e n co ntr o a ao pãtle da serraria 
a es restsntes 1*296 (ua ali dusentos e noventa a seis) espe- 
lhados as asta* Coao e do conbeolaento de V.Sa** a liberação 
dessas toros» velo propiciar ao Posto* para distribuição aos 
índios alí residentes» de 26 (vint^ e seis) essas de madeira 
de pinho serrado» cobertas do telhas tipo franeêsa» assoalha, 
das a forradas» acusando as referidas construções* un total 
da 1*067,25 m 2 (aa ali» sessenta e sete metros e vinte e cia 
eo centi metros quadrados)» inoveis essas construídos pela • 
aludida Firas» para seas empregados, tendo aa vista, s sus- 
pensão do contrato que mantinha cem o 3*P*X*» com a consequeji 
te retirada daquela área» aquiesceu ea deixar oa referidos 1- 
aóveia para uso dos índios» solicitando as oportunidade deste 
Chefie» usa declaração sa qas constasse o recebimento por par, 
to desta Regional do montante das construções ali efetuadas » 
a que foi feito» conforme consta do oficio a* 232» de 22/8/66 
(cópia aassa) expedido por esta regional» 



¥11 
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SPI-7 Xnapetcria regional 

(continuação) 

VII 

eoietii !• 

Concluindo 9 devo aqui rttfalttf, que a Pi ma - 
8BBRARZAS RBORIDAi m$OB FSXHASDE8 â/A., adjudicatária da Co* 
corre rida PÚbllaa para alienação da Ç0 f 000 (cinquenta rali) Pi- 
nheiros, posteriormente redusidoa para 15*000 (qulnsa mil), • 
serem ratiradoa da área do rôato Ind ígena "CACXQW CAPAJfltMA" , 
no município 4a Manguelrlame» naata Estado, fel sobremodo ara* 
Jud içada pala suspeneão do contrato fintado com o S.P.I., pana 
dita industrial isação» tendo o seu prejuis© agravado paio dee- 
eonto antecipado de d i ver soa título» f na geetãe anterior a ex- 
pedldoa em fever da 8.P.I., referentaa aquele transação» razão 
par que se pareça» data vénia» que a liberação In tetum» do • 
que foi lnduetrlalisedo por aquela Firam» ea obediência ao que 
fora estabelecido era contrato regular» constitui medida mcralJL 
■adora da atual administração central do S.P.I., que atenta as 
suaa responeabil idade* administrativas, visando anta de sala - 
nada» salvaguardar o boa nome dm nos ao Serviço* 

Ra convicção de ter envidado todos oa esforços 
ao nau alcance» para bem cumprir aa determina ;cea da V.8s*» 



Curitiba-Pr.-JR7-sPX» 1& da setembro da 1 



'ti/ J) il 



I _ _ ri 



rival Iram» is 8 usa 
Chefe da Inspetoria 



V 
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»iefe tia 7n. laapetorla Accionai a ) .ervl/?o 
ds ?rot«çlo aoe rádios, imMá das atribuições 
que lha oonfSr© o «tt« 14, ítM XIX» do «egi- 
eeate aprovado paio uacreto a» 62.668, da 11 
da outubro da 1963, 



HKSOLTS, tendo em vlata o Que ooaata da 
Ordeo da nerfloo interaa at 75, da 7 do ala Julho ultimo, ex- 
padida 'alo sr. Cal. ha?iii.?ok iíe oUT$x»a caísTku, «irstor do 
S.P.I., designar VTTQP iíinas toholhkh 0a:«BIKO, Agente da Pra 
teolo aoa íadloe, olaaaa a, Nível 6(p-1Qu*-6. a), preeeateaeate 
aa funofo da moarregado do pfteto indígena adianta meaoioaado, 
pata proeerter o levantamento da tóroe, madalra aarrada « «ato 
eada, na á*rea do P&et© Indígena •OAOTuUK u AP AN ia* A", município 
da vangualrlnha, catado do pararia*, Objeto do contrato firmado 
entra «st a Serviço e a Firma MMMMIAfl HKUHIBáS ITflfflOS FSBNaN 
DSS S/â*, providenciando o atroe ala, a contagem doa imóveis a 
outraa benfeitor la a exlet entes aa â*raa do aupraref árido pôsto, 
oonetruidoa pela mesma Firas» apraaaatando a esta uhefla, re- 
latório circunstanciado, onde oonata nácar© de tóros e dáziae 
de madeiras serrada a, toe* essim, o estado daa mesmae.- 

Í&-SE OISKOlA B OUMPBA-SB 
Poiad "OAOI QUK 0APAíí3MA-»Maaguairlnha- r., 




njS/3LU/ff. 




ao ouàumim 



•&fl •« ornosu oIm •«mwq* « tem 



•i> stMeo «jp o stsiT «> *bmt «I T J t • 1%^ 
-I» ,©3X*]& «L»t •** CJb V •£ ,*T •« mttr:|, c?ír» »f> r«, 

•Jb Vtnm «UtffNHC ««¥TUO Hl «OHÍliaLH X»t5 •* oí» «Âlteç 

PH »jb •ts»«A ,affiWFiC aum «uqb| com «&*.~ ,.i.i*e 

»teMrx<? .U.a-auei-i)* £0rl?í % \ maio ^MMÉ to> cle#* 
afeaií* arj»*V'ci eftwH e* tjMmwtf aJb oggttTi ar? 
fitaa • tAvrxN *xiaJ&a« «aeiòt ** efxaoafKav»! « v.Awrrcr «ae 
oiçlaifiba ,*4ics»tA<íAU HUPIOACT tamÁhta fên mb mrtk ar ,a«tt 
«■BM i^ttAtO «A «auawt ©bofar ,adartjtau*c:« aj 

jpuww tonri ^MnMMK -AinuHR «tiit a » •afrrot; atai wittm 

a alaròal a* A ««atro© « ^m im ê i M • Maloca Aítct , , \ 
^ía©^ ob mwtm** ob mtrtk m aataataixo aai-rc ti *mao* mm$oi 
-n «attadu ata* a aftrorraaarçB ,í«w «mm aXa<r mbb vr H mm 
•ntxòb a «ortfcí a£ 9 t m ò r. •t»noo aJte©,ofiet*>rst«íSLiouto ©lttt«í 

aa£ OAatea r ,níNi ao<f t MA#rrMi S«?2*fMM af> 



»'.t 



-A/f JÊJO I àXDttTXD ic: - 1 



.•«ítoíiiK.-sftft - ;rtO«r «tfon 

1 -.ddS.I f© ctafea M 3 M 

^ «BioS a© ViU ■« " 
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BUâTÍBIO 



(Ordem dt 'Jervlço interna no 75, de 6/8/66-1*7- 

aPl) 



ienhor Chefe, 



Dando oum^rlnento a urdam da serviço mtarna n» 
75, datada da 6 do corrente, do ar. diVal jotfá UE aouzi, Uhefe 
da 7a, inapatorla He tonal do serviço da Pro teclo aos índios-sl 
nlstérlo da a «ri cultura, em que fui designado para proceder o - 
levantamento completo da toroa, madeira serrada a estocada a 1- 
sdveie a outras henf elt orlas , existentes na a'rea do ?Ôst© Indí- 
gena -OAOIQUE Capanema*, oojeto do Contrato entra o supracitado 
Jervigo a a Firma 3SBHATOA3 hbuhTjMB ibmícbfeksaHDBS S/a. , com 
o presente, venho apresentar a V.ua. , o resultado dos trabalhos 
oonforraa sxposl^ío abelxoj 



OOMTA oai PS TQB P8 

No mesmo dia 6, dei inicio a conta gm em refs- 
fenda, auxiliado pelos índios Tranolsoo Lula dos santoa, Jesá 
Elaudio a *aasor ItÚM dos santos, percorrendo todos os sstores 
da ársa Indígena, oonat atando a existência da 1.5uu (hum mil a 
quinhentos) toros, sendo que 2u4 (duzentos e quatro) desse to- 
tal, eat aleirados no pátio da erraria a o restante 1.296 (hum 
mil duzentos e noventa a sela) espalhados na raatm. 

Observei ainda que, o estado em que se encon- 
tram aludisoa toros, lato pari afoito da índustiaiismçlo, la- 
vando-ss em consideração que oa asamos, foram extraídos há has. 
tanta tempo, em sua maioria apresentam- ee carunchados a em ffc 
se inicial da decomposição, acreditando mesmo, que, se nSo fo- 



( continua) 
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foram aproveitados, dentro de m prazo dt 45 (quarenta a cinco) 
dias, acarretara* a peros total • graves prejuízos. 

I£YAWTâCTBO PB HADBIBAS - SKKBAIiAS li 
:^T0CADA8 

TSfet uel a contagem de madeira serrada e cstoos- 

ds no po*tio ds Serraria, encontrando o total de 1.2iu(hum mil 

* # 2 

du sentas e des), dusias de 168 (o ente e sessenta c oito) pés , 
assim disori ninada st 
2u5- Du*i.ss ds pranohas, ds 2 M xl2? oA6 pás ds comprimento 
175- uâslss ds preachaa, de 2*x9% oA6 pa*o de comprimento 
80- Ttânss ds taboas, de 1**12% o/l* oo* Ae conprlmaato 
6o- Dual as ds táboss, ds l*x9* f o/ie pes do oomprimento 
225- Dtfwlas ds Vlgoteo, ds 3*xS% oA6 P^s de comprimento 
250- Duslss do Kipes, do l*x8*, oA« P«*s *• oomprimento 
216- D&slas de cabo de vassoura, ds l*xl", o/l* pe*s de com. 
prt. mento. 

Oom referencia s fiadeira aoimo roleoionado. sp* 
zar de nlo ter profundo conhecimento sobre o assunto, verifi- 
quei que a grande parto está* empenado e apresenta sinais de de. 
preoiaefo na classificarão, em virtude de estarem estocadas ao 
rolento* 



Procedi também, o levantamento de todos os bea 
feltoriss construídas pela firmo SKKHAKLAb KBUNlima 19006 — 
FS8HANX8S 3/A., conforme relaciono abaixo: 
1 - Sarrac§o de madeira do pinho serrado , oo oobert ura do - 
slnco, medindo 12x28 mts., nde oo encontra instalado o 
Serraria o pertences* 
1 - Garagem de madeira do pinho serrado, com coberta ds la- 

(continJa) 
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laminas do madeira cotn^nasada, medindo 8x14 «atai 

1 - Casa (Armazém), do madelre do pinho serrado, com 
ooDorto do tolhas tipo francesa, forrada, aeaoalhada , madia 
do 833.5 rata» 

1 • aepósito do madeira do pinho serrado, com coher. 
ta do lâminas de madeira compensada, «odiado 4x5 ata* 

17 - Casas do madeira da y^laho serrado, com ooherta 
de telha de tipo franoísa, aaaoaihadaa, forradas, medindo, 
6x6 mts. 

1 m Gasa do madeira de pinho serrado, assoalhada • 
forrada e ooherte eorr telhee tipo francesa, medindo 5,50x - 
5,50 rate* 

1 - casa de madeira do pinho serrado, coherta do t£ 
lho do tipo francesa, forrada , a aaoalhada , medindo 6x8 mts. 

1 - casa do madeira de pinho serrada), forrada, aasp, 
alhada, medindo 6x7 mts* a coherta do tolhas do tipo franci 



1 . caaa de madeira do pinho serrado, forrada, asas 
alhada, ooherta de telhas do tipo franoêsa, madindo 6x7 ata. 

1 • Casa da madeira do pinho serrado, oohorta do t| 
lhas do tipo francesa, forrada assoalhada, inadiado 5xfi ata. 

1 - Cao» Ao madeira de pinho serrado, ooherta de tf 
lhas do tipo franoiaa, forrada, aesoalhada, medindo lux7 — 

1 - Casa de madeira de pinho serrado, oohorta de t| 
lhos do tipo franoiaa, forrada, a aaoalhada, medindo 6x8 rata. 

1 • Cea* do madeira do pinho serrado, oohorta de t| 
lhas do tipo franolsa, forrada, assoalhada, medindo 6xS rata. 

1 - Casa de madeira do pinho eerrado, oohorta de la- 
mina de madeira compeneada, assoalhada, medindo 6x8 ata, 

3x1 st ido, ainda, outraa henfeit orlas de oonstrji 
elo mais rdsticaa, como sesueeu 

(continua) 
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13 - "toam de ooatanalras de piabo, somente p* parte 
tersa, Mado dividida interna ©«ata ao» amdelra da pinho 
da» aaaoalhodaa a oooertaa da lfiainae da Bedeire ooopenaada, a* 
dlndo 6x8 ata* 



Nestes oonll-oaa, aubaeto k aprecia-lo da 
o pra senta relatório» 



• » 



[Altí ÍJAJBAJ02EB 



fcrto da 1.966. 




T&noihtír w^raoíro 
do ?oeto 




t 

t / 




u CtoefS da 7a. iaapetorla xmgloml do Gerrico 
da Proteção soa índios, asando daa atribuições 
nua lhe ooaf era o art. 14, itaa Hl, do Bati- 
manto aprovado paio .ueoreto a* 52.668, da 11 
da outubro da 1963, 



H 3 S O L V S, taado aa vi ata o que oonota da 
Ordas da aarvlgo interna n« 73, da 7 do aia da Julho filtioo, 
expedida paio sr. 0*1. Hamiltu* 1>S BSdCTOBU oasttbo, Dlntar 
do a, conaidarando o relatório apreeentado paio fufc 

alo á"rio adianta manoionado, aa obediência a urdea da • ervi 
ço Interna n« 76, datada da 6 do corrente, «arada por eeta 
Taspatorla, autorizar a Vito» ÉM TOIMLHKB 0*Js«1*| ocu- 
pante do oargo da a santa da Protejo aoo /ndioa, claaaa a 9 
NÍval 5 (T»-18oa*6.â) t do ousdro da eaeoal rarta-?araananta 
do Hinieterio da agricultura, lotado naata aervigo, looali- 
aado a oreeeateaaate exercendo a funçlo da xnoarreeado de - 
posto indicava "OAOIQUH 0A?ur*3fA%ffl<jaieipio da ^«ueirinha, 
Estado do Paraná!, a llbar&r a rat irada, pala yiraa gSBHA&U 
A3 MU1ÍX3AS fflMNel s/â, da vaai marraria a daaala 

patronos, pertencente a referida yiraa, instalada na área 
do auprareferido rolai, bem o asa a aadaira a seguir discri- 
minada, teabea da propriedade da «asam Firas, objeto da eoa 
trato firmado coe aata ^erviçoi 

Pranchas, da 2"xl2-, c/lt 4s da oacyrinento,- M d fiai as 
renebaa, da 3"x9", o/L« pés da ooaprlaanto, - 175 dâalaa 
Taboas, dc 1*X12% eA<* ^es da ooaprliaaata, * 8u d 'alas 

Taboas, da l*x*% cA* P^s da ooaprlraant o, - 6v> dúsiaa 

I tranaportar, - Mu ddaias 

í continua} 
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(oontiauaoio da 0,3,1. na 76, de 8/^66. ) 

Txe^epOrta, âfeiae 

VI gotas, d« 3*x3*, o AG P«*« d« oompriaimto,..- £25 a£alMi 

RL9e«, l A xt" 9 cA« P*« A« ooeç>riaento f ..- «6u dúzias 

as"bo de vassoura, l-aúL^.oAô |ti 4e ooaprinea 

to t . ••••»•• - dfogjaa 

**m o/iM a pfe" 

rica ainda o ficcionaria ora designado, coo 
a ieMftfeiole de fleeaiiaar a retirada da aedeira a serra 
rla 9 ooa orneando a esta Ctoefta Quando integraliaadoa os - 



tretalboa. 

dom relaoto aoa toros extraídos pela 
?iraa, e, de eus trata o aludido Contrato, subaetereaos h 
considerado da Dtretorla do sstttst dtliôarará sttore 
o assunto. 

■#41 ax&imà n auMPEA-a 

?eiM -OâBIous C^- AHiaíA^-wnauairiaha-Pr. 
as e de agosto At 1*966. r\ 




mvai Jo 



oaiida so uaa 



cnefe da xnapetoria 

0J3/3LS/ff. 



Beaetoí o originei da presente ordem de serviço, que darei 
fiel ouraprlcranto. 

Poiaa-^oaoit^E 0APAN3ÍA»- em 8AA966. 
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Of. »fi 



Curitiba-Pr, 

19 de agosto do 1.966 



Chefe da 7a» Inspetcria Regional do Serviço de Proteção aos 
índios. 

Sr. Diretor Presidente da Serraria Reunidas Irmãos Fer 
nanaes S/A» 

liberação de icedeira (comunica) 



Senhor Diretor, 



Atendendo determinação dc Sr, Diretor do S.P.I,, proçe. 
demos o levantamento da cadeira extraída pela firma m> referencia , 
que e presidida por V.Sa., madeira essa que ainda se encontrA na á- 
rea do ?csto Inòígena "Cacique Capanema", município de Mangueirinha, 
neste aatado, de que trata o contrato fincado, para dita extraiâo . 
entre este Serviço e a suprareferida firma, 

2 * 3c levantamento em apreço, concluímos, que existe na- 

quela área indígena, 1.500(um mil e quinhentos) toros de madeira de 
pinho, sendo 20^(duzentos e quatro) desse total, estaleirados no pi 
tio da Serraria e o restanto 1.296<ura mil duzentos e noventa e seis) 
espalhados no mato, cuja extração data de algum tempo. Constatamos 
também a existência de 1.210(ua mil duzentas e dez) dúzias de madel 
ra serrada da mesma espécie, no pátio da Serraria, dúzias de 168 - 
pea 2 , assim como, uma Serraria devidamente instalada e equipada, na 
supramencionada área, 

3» Face a determinação superior, fica V.Sa., autorizado a 

retirar a Serraria e seus petrechos, madeiras serradas e toros, cqa 
tinuando em vigor a proibição para novos abates de pinheiros. 

Outrossim, torna-se necessário salientar, que conforme 
entendimento verbal mantido com o Sr. Brasil Fernandes Luis, em prj 
sença de outros membros dessa firma, ficou assentado, que menos a - 
Serraria e demais petrechos que fazem parte da mesma, permanecerão 
naquela area indígena, todas as construções feitas por essa firma , 
as quais reverterão desde já ao "Patrimônio Indígena", para uso dos 
aborígenes ali residentes. 

Aproveitamos a oportunidade para apresentar a V.Sa. os 
protestos de estima e consideração •- 



)ival jjose* de Souza 
Chefe da Inspetcria 



DJS/sls. 




edpn 



?J™ lmbo co 5 os seguintes dizeres: 
NOVO F?WJíâçO-Rua Monsenhor Celso, 
225 - 2« andar 1 



MAR. REG. Serrarias Reunidas Irmãos Fernandes 




S^DE SOCIAL 
Porro união - SC. 
Caixa Postal, 117 
Telefone «215 
Telgr. :FERNANDES 



escrit(5rios 

União da Vitérla-PR. 
Caixa Postal, 117 

Telef.:547 • 635 

Telegr. «FERNANDES 



SECÇÃO DE EMBARQUES 

Joinvile — — SC. 
Caixa Postal, 222 
Telefone í/}22 
Tlegr. : FERNANDES 



MADEIRAS^' CVmROmmíi E EXPCRTAD'ERS DE 

CAPITAL REALIZADO CR$ 182. 000. 000.00 

ESCRITÓRIO CENTRAL t 9 
Rua 15 de Novembro, 270 -Ed. "Minas Gerais" -9ô and 
Conjuntos 908,912 e 91ij. y ! 

Telegramas: "Fernandes" - Telefone: h~ll]2Z 
CDRIT IBA-PAR ANA-BRAS IL 



dar 



Curitiba, 19 de agosto, I.966.- 



limo «Sr* 

aoI f ?ndioI a l InSPet ° ria Reglonal do s e^iÇo de Protação 

Carimbo com 05 seguintes dJL 
zeres: -Ministério da Agri- 
cultura-SERVIÇC' DE PROTEÇÃO 
AOS ÍNDIOS-I.R. 7. -Protoco- 
lado sob n o J6Z - E m 22 de 
-Agosto de 1966 



CURITIBA - Paraná. 



Prezado Senhor, 



Acusamos presente o seu oficio datado de 19.08.66. 
sob no 231 e, passamos a responder. - 
Reunida a Diretoria de nossa Organização, a mesma 
resolveu dar inteira concordância sobre o conteúdo 
do Oficio acima mencionada, outrossi, solicitamos 
o especial favor de nos enviarem correspondência 
acusando o recebimento e mencionando as benfeito- 
rias, construções e respectivas áreas. - 

Sendo sõ o que se nos oferece, apresentamos 

ATÉNS 10 SASSAUDAQfffíS 

(a ) Francisco Fernandes Luiz 
Diretor Presidente 



MINISTÉRIO DA AGRICULTURA 



Of . na 232 




22 de agCs 



da 7* Inspetoria Regional do Serviço de Proteção aos índio; 
Sr. Diretor Presidente da Serraria Reunidas Irmãos Fernandes S.a. 
recebimento de expediente (acusa) 




Senhor Diretor, 

Tenho ea nãos a carta dessa Fina, datada de 19 do cor- 
rente, acusando recebimento de expediente oriundo desta Chefia e 
solicitando ao nosso tespo, resposta, na qual seja consignado o / 
recebimento por parto desta Regional do benfeitorias construídas, 
co» a» respectivas diwnsoes, ef etivamente feitas no Posto Intíí- 
gona "CACIQUS CAPANEMA 1 *, situado no município do Wangueirinha,/ 
neste tístado, Unidade sob à jurisdição desta Inspetoria. 
2. ^ No tocante a solicitação es apreço, devo Infernar que 
através de lovantanento procedido polo Agente Vitor Mln.as Tonolher 
Carneiro, ítocarr^gndo do citado Posto, por determinação desta Chefia, 
constatou-se o seguinte, com relação ao solicitado! 

26 (vinte e seis) casas do Madeira de pinho serrado, co- 
bertas do telhas tipo franeêsas, assoalhadas i forradas, acusando 
as referidas construçSes, um total de 1.067,25 «2 (HUM MIL, SBSSfiiTA 
S METROS fí VJJJTiS IS CINCO CStiTÍMKTROS QUADRADOS). 

Aproveito a oportunidade para apresentar a V. sa, os 
protestos do estica o consideração. 



(a) Di vai José de Sousa 
Di Val José de Souza 
Chefe da Inspetoria 

DJS/sls 



CUu Gw; ; w oRIOU-iâL 
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MINISTÉRIO DA AGKKUUURA 




ORDEM DE SERVIÇO INTERNA N» 8 



.oçtvflsS acr mafíO 3imai?w act jahisiso o ia3oafi 



Chefe âsjg, XWPfteFln Rjtfftqnal do Servi 
ço de Protedao aos índios, usando das atri- 
buições que lhe confere o art. IÍ4, item III, 
.da Regimenta ^prjoyadck. pela -Ee-eret© ne52.6*6&, 
de 11 de outubro de 196^ i^otivV 



\ 
A 



RB S C L V S, tendo era riste entendimento 
mantido pessoalmente eons c Sr. Cel .Diretor do S.P.I., quando do 
retorno da recente viagem realiseda ao Posbo Indigne "Cpcique 
Capanema 1 ', no município do Manfueirlnha, EsterJo Paraná, au- 
torizar a VÍTOR MINAS TONOTjjFàBR CAFJfEIRO, ©euoanfce do cargo de 
Agente de Proteção «os índios, classe A, nível ^(P-lQOP-S-A) , 
do QwtAro de Pessoal Parte-Perrnanente do Ministério da AgrlcuJL 
tura, lotado neste Serviço, localizado 9 presentemente exerceu 
do a função do Encarregado do supramencionado Posto, a liberar 
a retirada dos l.ÇQOÍ.hum rali o ouinhentos) toros de madeira de 
pinho, sendo 20Z|.(duzQntos e quatro) estaleirados no pátio da - 
Serraria e os restantes 1.296(faum mil Susantos e ueventa o 3e- 
is), espalhados no 'iate, liberação asaa em favor da Serraria - 
Reunidas Ir*ãos Fernandes S/A. , e de que trata o contrato fir- 
mado entre o S.P.I. e a referida Firma. 

2. Fica em consequência revogado c ultimo item 

constante da Criem d© Serviço Interna n« 76, de 8/B/966, expe- 
dida por esta Regional» 

3* Cutrcssim, fica o funcionário aqui designa- 

do, cora a incumbência du distribuição entre os índios, atendeu 
do nesse mister as necessidades do Posto, os 26 (vinte e seis) 
casas de tábuas de pinho serrado cobertas de telha tipo francjfc 
sa, construídas pela firas em referencia, naquela área indíge- 
na, passando, nestas condições ditos imóveis, pertencerem ao - 
"PatriiaõnJ o Indígena". 

h* Tão lego sejam concluídos os trabelhos de - 

retirada dos toros, c funcionário designado pela presente, co- 
municara j, esta Chefia c seu termino. 

5« Continuem em vigor as determinações proibiu 

do novos abates de pinheiros. 

DÊ -SE CIÊNCIA E CUMPRA-SE 

de agosto [ y de 1.96*6 

Chefe da Inspetoria 
DJS/sls. 



Cinritiba-Pr^^JJ^I^m 1^ de ^* t Q^^ 
• Diva?^Mo(íá de Sousa ( 
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Recebi o original da presente Ordem de Serviço. 





inas tonolher carneiro 
Proteção aos Índios, 5 



iv 



,iyj o s a x 

• x-o#ts o soo rtwi 



eq obi inani 



oh ohnaup f .I.' oó «to 

o'h : ^ -,0" 9fl««íbnl otfaõ*? os »b©sl f©*i ra©8aiv ©?n©OA*r ab orrròíot 
-i/a íànuT!»^ obaíaíl çisílrfJtiJtwnBM ©b oJtnieiniJia on f H «a#n*qsO 
*b o^ta© o,* «*.rn<ttír»rt ,ORI?m^A0 «KiTOWOT aAKIM «0TI.V a «tasi-xo* 
, (í\-- :a „cioZf r .G)? x^vVí f A ©eBofo t eojtbnÍ *•» •a§##o«* < í eb ©tes^A 
^VoiTS.fi ab ^f-.ò^slfiJftf ob e*fí^iRn"roq-o#n» c ! XaoeaoH ©b otbatf,,' ofc 
acoiex© »tn&n»tsr*99*v © obasifi*©or ? opívr©fc eJeea ob«*cí ^aujj 
isWÍJtX a ,oícô f í obanoionfjtíi-icrira ob ob«^rV»«ofi^ eb oasttwl b ob 
b-x£»Wb ©b bo*to# (Botaertniwp © .fim fwrOOOi?. r «ob abanei iene s 
- ab oiiào on eobsitelsía© (orríatrp © ao*n»atíb)4JC>S obn©8 «orfniq 



-9e 9 «Enevoa o sotaesa^ IJttí narrí, 
- ni'.csTr©8 aí; iovb* a© sccb oé£/r 
-til oÍBií/í -o ? aíetí ©xrp ©b « c • 

•«nil ab. 

rmúi omlítò obn^ov©*! ©l©fí©op©Bi 



. í e©Ji:«SÍB©*X KO 9 



r ia«irx©2 
© ,U2 

IM 

r9T:©i a s ****** o autue obaia 

io «* ©©i 4 * il 

>Vív*í©3 ©b rcefrr ) ab ©ínaíPinoo 
• Xano^asH aie© «soq abiô 

HXk ab at&màmmt s noo ,ob 
tVibÍBB©9©n es *ro*».fcn ©eaert ob 



-5*ngi8©b iirps oitgnolonnl o aoil 
aobneis «soiôcl ao oitfn© oS^iirrfí 
Caies e ©íniv) • . oíaõ^ ob ■ 

2pn<3*A oqii aííÍ9# ©b míi^joo oíiar-iea orí/íiq ©b eawíai ©b eaaao 
-©glhai aotà ateupan «BÍonSt^oi ra© ©ntil aleq Babiwriaflc >* ,«B 

- oa jar»©©fl©*i»q t «±©VWt t*É£b e©ôjiôao© saiQaa «obnssaaq «bjci 

.'♦anoRibal oifiô^iiía^" 

- ©ô eorilBcÍAtí ao BObJfei/íonoa 3jat»e v I >if »4 

iiioiorarl: o t 8orcoí aob abaiiíoi 



BÍ88 ç. BlROttWm 



-o*> ^©ínfíeeiq alaq oban^taeb oiiôii/5l«mfl - 

.oniarx©* mb o atlm 
g.idioTq B»5fMÍm>t«b 8© rro^tv «no auusattnoO 

• 8o«Ttoiínlq ©b 8©íacfa bovoa ob 



O" 



bS»b ©b o© ^na-yax* 



T^-acíií 1*i;iO 



EXMO. SR. GENERAL NEY AMINTAS DE BARROS BRAGA 
DD. MINISTRO DA AGRICULTURA 
BRASÍLIA - D.F. 



(Carimbo) 

Minist.Agric. 

Serv.Prot.aos 

índio s-I.R.7 
Protoc. sob nfi 
550-£m 15-6-66. 



(Carimbo) 
MA - 101 
Protocolado sob 
na 167 5- Sm 2^-5-66 




SERRARIAS REUNIDAS IRMÃOS FERNANDES S.l. , firma devidamen- 
te constituída, com sede em Porto União, Estado de Santa Catarina, e 
escritório à Rua Monsenhor Celso n. 225, 22 andar, em Curitiba, Paraná, 
vem mui respeitosamente á presença de V. Excia., expor e requerer o 
seguinte : 

De conformidade com editais regularmente feitos pela im- 
prensa desta Capital, nos jornais Diário do Paraná, Estado do Paraná 
e Gazeta do Povo, em datas de 27 e 28 de Fevereiro de I.965, a reque- 
rente credenciou-se a tomar parte na concorrência Para a compra de 
5O.OOO pinheiros da área do Posto Indigena "Cacique Capanema" situada 
no Município de M a ngueirinha, neste Estado. 

Vencida a concorrência» providenciou- se a contagem dos 
pinheiros existentes na dita área, tendo sido constatada a existência 
de apenas 15.689 pinheiros, em virtude do que diminuiu sensivelmente 
o sentido económico para a montagem de uma serraria, deslocamento de 
operários, e outras decorrências que compensassem instalações sempre dii 
pendiosas. 

Demonstra a requerente com os dados abaixo, o movimento de 
pinheiros abatidos, pagamentos efetuados e demais gastos originados peL 
citada concorrência: 

Títulos Pagos ao S.P.I., até o dia 22 de Ab ril de 1.966 



Cr$ 12.500.000 

i2.5OO.OOO 

, 12.500.000 

9.891.750 

9.891.750 

9.891.750 

9.891.750 

9.891.750 

9.891.750 

9.891.750 

9.891.750 

9.891.750 

22 -Ok - 1966 9.891.750 

Sub- to tal Cr#;\t36./a7.500 

Mais os títulos que deverão ser res- 
gatados por terem sido avalisados e 



Em 22 - 3 - 1965« 

20 - k- 1965. 

23 - 6 - 1965. 

22 - 7 - 1965. 

23 - Ô - 1965. 

22 - 9 - 1965. 
22 -10 - 1965. 
22 -11 - 1965- 
22 -12 - 1965' 
22 -01 - 1966, 
22 -02 - 1966, 
22 -03 - 1966, 
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Sub- to tal Cr$ 13< 

descontados pelo SPI em poder de terceiros, com 

vencimentos par a : 22.5*66 e 22.6.66 , Çr$ 19. 783. 500 

Pago ao S.P.I Total Cr$ l6 5 .201.000 

MENOS :- v a lôr de 3 *Uh5 pinheiros abatidos, ao 

preço de Cr$l5.000 cada um 



51.675.000 




Total Cr$10Zj.. 526.000 

Destes 3.hh5 pinheiros abatidos, existem no mato e no pátio m.ou 
m. 1.000 toras, que representam 300 pinheiros, e mais 2.200 duzi a s 
de madeiras serradas, por retirar, dependendo de ordem superior. 
DESPESAS: Construção de 22 cas a s de madeira cobertas de 
telhas a Cr$U00.000 cada uma, que ficam per- 
tencendo ao patrimônio indigena.Cr$8.800.000 
Iridenizàção, aviso prévio, 13c salário e 
férias sobre Zj8 operários que a firma vem 

mantendo na serraria, a Cr$123.000 cada um Crf 7-315 -QQO. ló.ll^.OOO 

Total Cr$ 120.6^1.000 

Considerando a importância paga e os pinheiros derru- 
bados, a requerente pretende, por ser de justiça, sem prejuízo p a r a o 
Serviço de Proteção aos índios, serrar um total de pinheiros que cobrisse 
a importância desembolsada, o que totalizaria IO.I1.IZ4. pinheiros, em cujo 
número estariam incluídos os 3-^5 pinheiros já abatidos, ficando um 
saldo de 6.969 pinheiros a serem derrubados. 

A requerente se comprometeria a*. construir as casas 
para os índios, bem como o ref lorestamento dos pinheiros, proporcional- 
mente as árvores derrubadas e de conformidade com a cláusula contratual. 

De acordo com os cálculos acima previstos, deverão 
ficar ainda a favor do S.P.I., uma quantidade não inferior a 5.275 Pi- 
nheiros que poderá ser constatada pela contagem das árvores remanescentes, 
contagem essa que poderá ser feita pelo S.P.I. 

Deferida a presente petição, a requerente iniciaria 
imediatamente a construção das casas para melhoria das condições dos 
índios bem como o ref lo r es t .amento referente ao contrato. 

A derrubada dos 6.969 pinheiros poderá ser acompanhada 
por pessoa credenciada do S.P.I. , para comprovar a lisura do propósito 
da requerente e de su a organiz a ção, sendo que, neste caso o prazo p a ra a 
derrubada das árvores não ultrapassará 18 meses da data da liberação. 

Pelo exposto, verifica-se o grande prejuizo da reque- 
rente no caso da não liberação das árvores, objeto desta petição, mormente 
n a Parte social, com o desemprego de quasi 50 familias de operários. 

Expostas as circunstâncias em que se encontra a reque- 
rente, e as razões que a levam á eminente presença de V. Excia., apela 
para o espirito de justiça e a sempre demonstrada clarividência e dis- 
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cernimento público, que caraterizam sempre os atos emanados d 
tão ilustre Ministro de Agricultura. 

Nestes Termos 
P. Deferimento. 



Curitiba, 9 de M a io de I.966 

(Carimbo) Serrarias Reunidas Irmãos Fernandes S. A. 

(a) Francisco Fernandes Luiz 
Diretor Presidente 




C0NFERJ3 COM ORIGINAL 
(èrof .Prim. NÍvel 11. - 




MA-101-1. 673/66 



Senhor Diretor. 




A questão alcançou clima dos mais complexos e comprometedores. 
Contrato assinado em 22 de março de 1965, com retificação e ratificação 
a 7 ou 9 (não está visível) de julho de I965. Face às falhas cometidas 
no processo, para firmação do negocio, a empresa "Slsviefco e Filhos S/A 
- Indústria e Comércio de Madeira" interpôs recurso a o Excelentíssimo 
Senhor Ministro da Agricultura, pleiteando anulação da concorrência res- 
pectiva. E o Senhor Ministro da Agricultura, por sua vez, através da 
Exposição de Motivos nC 168, de 18 de junho do mesmo ano, pediu audiência 
à Erudita Consultoria Geral da República, conf i a ndo-lhe a competente 
decisão. Assim é que, em circunstanciado Parecer, aquela insigne auto- 
ridade sugeriu a nulidade da concorrência, ao Excelentíssimo Senhor 
Presidente da República, no que mereceu aprovação, conforme se.-Varifica 
do Diário Oficial do dia 2k dé agosto do ano pretérito (pg. 8.562). 

A posição comercial do negocio, em noss a Contabilidade, esta 

assim caracterisada: 

- Valor recebido da firma, rela- 
tivo aos títulos com vencimento 
até 22/08/65 Cr$ 57.283.500 

- idem idem, com vencimento a te 
22 de junho de 1966 Crft 98.917.500 

- Valor dos recebimentos Cr$ 156.201.000 

Observa-se, ainda, a estranha circunstância dos descontos 
de títulos. Três (3), no Banco Mercantil de Minas Gerais S/A. , na 
importância de Cr$29.675.250, pagando-se juros de Cr$2.133»766. E 
seis (6), em mãos de particular, no valor de Cr$59.3^0.500, sob juros 
de Cr$3.0l8.593. Como se sabe, o desconto de título representa saque 
adiantado', onerado de juros, cuja responsabilidade, nossa, vai ate a 
liquidação plena do título, o que, felizmente, já se verificou, a julgar 
pelos elementos em nosso poder. 

Nota-se, todavia, discrepância de registro, em relação aos 
títulos 11 e 12 (últimos, descontados), no valor de Cr$19«783» 500 
Enquanto a firma assegura, que os mesmos foram negociados pelo SPI, com 
terceiros, a Ihspetoria dá-nos como recebidos da própria firma, em data de 

25 de novembro de 1965» 

A empresa abateu, apenas, 3-^5 pinheiros, ao preço de 
Cr$15.000 c a da um, perfazendo um total de Cr$5l« 675*000. Dessas árvores, 
há, no mato e no pátio, mais ou menos 1.000 tor a s, que representam 300 
pinheiros, e mais 2.200 dúzi a s de madeira serrada, por retirar, dependen- 
do de ordem superior. Convém acentuar, que nos estamos louvando em 
afirmações do interessado, vez que não possuímos qu a lquer elemento positi- 
vo a respeito. 




igar 





;em 
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Quanto às casas (22) de madeira, cobertas de telha, a 
CrfoOO.000 cada uma, ficariam pertencendo ao Patrimônio Indígena, 
qualquer ónus, conforme cláusula contratual. 3 o ^encargo de indenizaçã°, 
aviso prévio, 13Q salário e férias, sobre 48 operários, faz Parte, certa- 
mente, de seu dispositivo industrial. 

Estampa-se, pois, a seguinte situação: 

- Títulos recebidos da firma, com 
vencimento até 22/07/65, antes 
da anulação 

- Título descontado, vencimento 
a 22/08/65, antes da anulação 

- Títulos descontados, vencimen- 
tos a té 22/04/66, depois da 
anulação 

- Títulos 11 e 12, vencimento de 
22/05/66 e 22/06/66, depois da 

anulação • 

Total recebido 

- Valor de 3.445 pinheiros abati- 
dos, cuja entrega, se, confirma- 
da, pela Sétima Inspetoria Re- 
gional, deverá ser deduzido.... J£| 

- Valor do crédito da empresa...» $ 



47.391.750 
9.891.750 

79.13^.000 

g f 19.785.500 
& 156.201.000 



51.675.000 
104.526. 000 



.a 



Essa, nossa opinião, desprotegida, logicamente, de essenci 
judicativa, motivo por que sugerimos ouvir, com a devida vénia, a douta 
Consultoria Jurídica deste Ministério. Juntamos relação do movimento de 
títulos, à guisa de ilustração. 

Em 23 de maio de 1966. 
(carimbo) S.P.I., em de de 19_ 

(a) Luiz de França Pereira de Araujo 
Luiz de Prança Pereira de Araujo 
Chefe da Sindi 

De acordo. Antes, porém, consideramos de alta importância, a 
manifestação da sétima Inspetoria Regional, a quem estamos passando o 
processo. Parecer categórico do Dr. Kiyossi Kanayama, Advogado dessa 
Inspetoria, de certo, oferecerá novos elementos, p a ra uma definição corre 
ta de nossa posição, frente ao grave problema. 

Em 24 de maio de 1966. 
(a) Hamilton de Oliveira Castro 
CSL.HAMILTO.. DE OLIVEIRA. CA.STR0 
DIRETOR 
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Des. 




Ao Dr. Kiyossi Kanayama, para oferecer o seu pronuncia 
mento, de acordo com o respeitável despacho supra. 

Curitiba, PR-IR7-SPI., Em 17/6/66 

(a) Dival José de Souza 
Chefe da Inspetoria 




CONFERE COM ORIGINAL 




VISTO 



f.Prim. Nivel 11. 
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SERRARIAS REUNIDAS IRMÃOS FERNANDES S.A . 
DEMONSTRATIVO COIJTÁBIL 
CONTRATOS DE VENDAS DE PINHEIRO 
RECEBIMENTOS REALIZADOS PS PRESTAÇÕES CONTRATUAIS 

J 

PAGAMENTOS DE JUROS SÕBRE TÍTULOS DESCONTADOS 

- o O o - 

Levantamento contábil realizado a vista das prestações 
contas da 7a I.R. - CURITIBA, para esclarecimentos da posição atual 
do movimento de vendas de pinheiros: 



de 



VENCIMENTOS 



VALOR 



RECEBIMENTOS 



JUROS 



E-0 1-22/ 3/965 
E-O2-2O/3/965 
E-03- 23/6/96 5 

SOMA ENTRADA. . 

01 - 22/7/965 

02 - 22/8/965 

03 - 22/9/965 

04 - 22/10/65 



°5 

06 



09 

10 



22/11/65 
22/12/65 

22/01/66 
22/02/66 

22/03/66 
22/04/66 



11 - 22/05/66 
12- 22/06/66 



12. SOO. 000 

12.500.000 

12.500.000 

37. 500. 000 

9.891.750 

9.891.750) 

9. 891.750) 

9. 891.750) 
9.891. 750) 
9. 891.750) 

9. 891. 750) 
9.891.750) 

9.89I.75O) 
9. 891. 750) 

9.891.750 

9»891.75Q 
156.201.000 



22/3/965 
20/4/965 
23/6/965 

21/7/965 

28/7/965 

01/08/65 

19/08/65 

22/11/65 

25/11/65 
25/11/65 



- Alisio 

- Alisio 

- J.F.Cruz 

- Pimentel 

- J.F.Cruz 

Desconto 
B. Mercan- 
til M.G. 
J.F.Cruz 
Desconto 
Valdomiro 
F.San tos 
J.F.Cruz 
Desconto 
Waldomiro 

J.F.Cruz 

Desc.W.F.S, 

J.F.Cruz 

J.F.Cruz 



Direto 
Direto 
Direto 

Direto 
395.818 
695.870 
1.042.078 2.133. 76í 



1.337.00/1 
1.187.004 

494.585 



3.018.59: 



5.152. 35< 



OBSERVAÇÕES: 



Valor do Contrato de 15.689 
Pinheiros a CR$ 15.000 

Treis pagamentos iniciais 

de CR$ 12.500.000 

20 Notas Promissórias de 

CR$ 9.891.750 



235.335*000 



37.5OO.OOO 



197.855.000 




235.335.000 



235.335.000 



Valor recebido 
Valor de 8 N.P. a vencer 

Brasília, 23/O5/I966 

(a) A.V elloso Jr. -Contador 
Chefe substituto-SINDI 



156.201.000 
79.154.000 
235.335.000 





1» JUNTEM-8E COPIAS DO COMPROMISSO DE COMPRA E VENDA FIRMADO 

com Serrarias Reunidas Irmãos Fernandes S/A e do instrumento de retifi- 

CAÇÃO E RATIFICAÇÃO, DA ATA DA REALIZAÇÃO DA CONCORRÊNCIA, DO EDITAL DE 
CONCORRÊNCIA E DO PARECER N*> l/65, DE 3l/\\\/65, 
11, E, SEGUIDA, VOLTEM-HE OS AUTOS* 
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H IYOSSI Kanayama 
ivosèi' Mnayama 



- Advogado - 



ATENDA-SE AO SOL I C I T ADO NO ITEM I DA COTA SUPRA» 

Curitiba, PR, UR.-7 /S.P.U, 
Em 20 de uunho de 1«966 

(a) Div Af .tosé de Souza . 

(Dl VAL JOSÉ* DE SOUZA) 
Chefe da UR.7 



COjiÇERE COM O ORfGINAL 
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íelippe" auguéto^da c amara brasil 
Agente de ProteçÃo aos Indios-6-B 
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Junto em frente as copias de documentos solicitados. 
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UR.-7, em Curitiba j , em 24/6/966, 
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CÓPIA AUTÊNTICA íáj CONTRAIO DE COMPROMISSO^ DE COMPRA 
E VENDA DE 50.000 PINHEIROS DO PATRIMÓNIO INDÍGENA, 
LOCALIZADOS NA AREA DO POIND "CACIQUE CAPANGA", CE- 
LEBRADO ENTRE O SERVIÇO DE PROTEÇÃO AOS BÍDI0S-I.R.7 
E SERRARIAS REUNIDAS IRMÃOS' FERNANDES S/A E PUBLICADO 
AS FLS| 9 • 10, DA EDIÇÃO SOB NB 20, DE 5a. FEIRA, 25 
DE MARÇO DE 1*96?, DO DIÁRIO OFICIAL DO ESTADO DO PARANÁ» 




BOLETIM FEDERAL 
SERVIÇO DE PROTEÇÃO AOS ÍNDIOS - 7a* INSPETORIA REGIONAL 



Instrumento Particular àe Contrato de Compromisso de Compra 
e Vendi, de Arvores, de Pinheiro, em Pe, Para Derrubada, 
tet ração e Aproveitamento Industrial, que entre si fazem, de 
um lado, como vendedora a 7a* Inspetoria Regional do Serviço 
de Proteção nos índios, e de outro lado, coro compradora a 
Firma "Serrarias Reunidas Irmãos Fernandes S/a"., como abaixo 
expressam ante se declarai 

Serviço de Proteção aos índios 7a. Inspetoria Regional, com sede 
na cidade de Curitiba, Capital do Estado do Paraná, neste ato legalmente 
representada pelo Inspetor de índios, P-1801-1Z*-B, Sr. Alisio de Carvalhc 
Chefe da Inspetoria, conforme Ordem de Serviço n. 100, expedida pelo 
Serviço de Proteção aos índios, do Ministério da Agricultura, em Brasili? 
em data de 2k de agosto de 1964 e devidamente assinada pelo Cap. AV. 
Luia Vinhas Neves, Diretor daquele Serviço e a Comissão constituída pelos 
Srs. Phelippe Augusto da Câmara Brasil, .Arthur Santos e Italo Sampaio, 
de conformidade com a Ordem de Serviço Interna n» 6, de 23 de fevereiro 
de 1965, assinada pelo sr. Chefe desta Inspetoria, infra assinado, aqui 
simplesmente denominada VENDEDORA, pelo presente instrumento particular 
de compromisso de compra e Venda e na melhor forma de direito, perante 
duas testemunhas que esta também subscrevem, nos termos do art. 135 do 
Código Civil, contrata com a vencedora da Concorrência Administrativa, 
processada através do Edital n. I/65, de 2k de fevereiro de 1965» pu- 
blicado no Diãrlo Oficial do Estado do Paraná, em data de 26 de feverei- 
ro de 1965, SERRARIAS REUNIDAS IRMÃOS FERNANDES S/A, firma industrio- 
comercial, com sede na cidade de Porto União, Estado de Santa Catarina 
e filial nesta cidade de Curitiba, a Rua 15 de novembro nt 270, Edif icio 
Minas Gerais, 9° andar, conjuntos 908, 912 e 914, Capital do Estado do 
Paraná, nêste ato legalmente representada pelo seu Diretor Presidente, 
sr. Dr. Francisco Fernandes Luis, brasileiro, casado, bacharel em direi- 
to e industrial, residente nesta cidade de Curitiba, Paraná, aqui sim- 
plesmente denominada COMPRADORA, a venda de árvores de pinheiros, nas 
bases, preço e condições constantes das cláusulas abaixo que ratificam 
• aceitamt 





s do 
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Prin eiras 

• A VdHDSDOBA, na qualidade do legítima possuidora, livro e desemba- 
raçada de quaisquer ónus ou duvidas, judiciais ou extra- judiciais, de 
TO #000 (cinquenta mil) arvores de pinheiros, em pé, do Patrimônio In 
gena, com diâmetro de TO cms# (cinquenta centímetros) acima, ainda não 
contados e não demarcados, todos localizados dentro da área do Posto 
Indígena "Cacique Capanema", situada no Município de Mangueirinha, nêste 
fistado do Paraná, pelo presente contrato particular de compromisso 
compra e venda e na melhor forma de direito, vunde-as, como vendido 
tom-nas, a favor da Compradora e esta a comprar daquela, como comprado 
tem, nas condições estabelecidas expressamente dentro das clausulas 
deste Instrumentos 
Segunda t 

preço convencionado e ajustado, de conformidade com a proposta 
feita pela Compradora, através da Concorrência Administrativa, será de 
Cr$«l?#000 (Quinze mil cruzeiros), por unidade de pinheiro de corte 
com diâmetro de TO centímetros acima, medidos na altura usual do tronco 
da árvore • 
Terceiras 

pagamento da importância total da venda dos referidos pinheiros 
Patrimônio Indígena, será feita pela Compradora, diretamente à Vendedo- 
ra - através da Chefia da 7a» Inspetorla Regional do Serviço de Proteção 
aos índios em 60 (sessenta) prestações mensais, sucessivas e iguais, 
em moeda corrente do Pais, sendo que o primeiro pagamento, referente a 
primeira prestação, será processado no ato da assinatura deste Instru- 
mento; 

§ únicos - Tendo sido pago nêste ato a primeira prestação e ha- 
vendo a Vendedora recebido a Importância respectiva de Cr$ 12» TOO. 000 
(doze milhões e quinhentos mil cruzeiros), contou e achou exáta, pelo 
que dava, coro dá a favor da Compradora, plena e geral quitação da dita 
quantia* 
Quartas 

A Compradora obrlga-se ao replantlo na base de 3 (três) mudas, para 
cada árvore abatida, ficando sujeita a fiscalização que será ef etuada 
por funcionários credenciados pela Vendedora* 
Quintas 

A Compradora ficará responsável por qualquer dano que, em virtude 
dos trabalhos de derrubada, extração e transporte das árvores, vier da 
causa, não só para com terceiros, como também à propriede e pessoas, 
salvo os casos fortuitos ou imprevistos; 
Sextas 

Todas as despesas decorrentes das retiradas das árvores de pinheiros 
e de todos os trabalhos para o referido fim, correrão por conta exclu- 
siva da Compradora, não cabendo nenhum ónus ã Vendedoras 
Sétimas 

A Compradora se obriga, por si e por seus propostos, respeitar e 
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acatar todas as ordens emanadas pela Vendedora, bera como 
que rege o Serviço de Proteção aos índios, dando a devida priorida4ènir 
na exploração Industrial a mão de obra indígena» «£y^-* 
Oitavai 

A Compradora obrigar-se-á construir as suas expensas e sem qualquer 
ónus para a Vendedora, no prazo máximo de 2 (dois) anos, contados da 
data da assinatura deste instrumento, 5*000 m2. (cinco mil metros qua- 
drados) de casas de madeiras, cobertas com telhas de barro, destinadas 
à moradia dos Índios ali existentes, obedecendo a orientação do Serviço 
de Proteção aos índios: 

§ único i - Por superveniencia de razões técnicas poderá o prazo des- 
sas construções ser prorrogado por mais um (1) ano. 
N onat 

Se na contagem dos referidos pinheiros objeto deste contrato, veri- 
ficar- se que o total contado e marcado não atinja os 50*000 (cinquenta 
mil) consignados a Compradora pagará apenas o total computado, com o 
preço e condições estipulados nas cláusulas 2a. e 3a., deste Instrumen- 
to} 

§ l fl - Concluída a contagem e a marcação das árvores, identificado 
o seu numero, uma vez Inferior ao previsto neste contrato, será calcu- 
lado o seu valor total e sub-dividido em 60 (sessenta) prestações men- 
sais, iguais e sucessivas: 

§ 20 - Caso já se tenham verificados pagamentos de diversas presta- 
ções nas bases previstas no ato originário dêste instrumento, e na 
sub-divisão tenham as prestações menor valor, serão elas calculadas 
na base dos excedentes pagos Inicialmente, os quais cobrirão as demais 
prestações, ate igual o valor de cada uma delas ; 

Decimai - A Compradora ficam com o direito de livre acesso ao imóvel, 
no local onde se encontram as árvores de pinheiros ora vendidas e 
compradas, bem como abrir carreadores, estradas, voradouros e todas as 
demais necessidades para os seus fins; 

§ lo - A Compradora fica com o direito de utilizar árvores de pi- 
nheiros finos, bem coiro outras essências florestais de pequeno porte, 
para o efeito de feitura de estaleiros, pontes, pontilhões, potreiros, 
casas de operários, bases de barracões etc, tudo Independente de 
qualquer ressarcimento ou indenizqção. 

§ 20 - Todas as benfeitorias processadas pela Compradora, dentro dos 
terrenos da área do Posto Indígena "Cacique Capanema", uma vez concluí- 
dos os serviços de serragem passarão a pertencer totalmente à / 
Vendedora, independente de qualquer IndeniZqção ou direito de retenção 

§ jo - Concluído o prazo contratual ou a prorrogação, si necessário 
a Compradora terá o prazo de 60 (sessenta) dias para remoção de todos 
os maquinários, pertences e outros bens, com exceção das benfeitorias 
previstas nesta cláusula} 



M/NISTÍ*IO OA AGdlCUlWRA 



3 




Decima Primeiras 

A Compradora podara transferir, no todo ou em parte, 
anuência da inspetoria as árvores de pinheiros constantes deste con- 
trato, ficando, no entanto, expressamente, ressalvado de que a sua 
responsabilidade, ante as obrigações assumidas neste instrumento per- 
manecera ativa e direta ate a conclusão do prazo contratuais 
Decima Segundai 

a serragem dos pinheiros, objêto deste contrato, poderá ser proces- 
sada, não só pela serraria a ser montada em terrenos do Patrimônio Indí- 
gena, cos© também em outras que se localizem ou forem instaladas pela 
Compradora fora da referida área de terras* 

§ único I - í&g qualquer dos casos, destinando- se as referidas ser- 
rarias à Serragem das arvores de pinheiros decorrentes deste contrato, 
deverá a firma Compradora obedecer o previsto na cláusula 7&* (sétima) 
dês te instrumento; 
Decima Terceiras 

A contagem das árvores de pinheiros deverá ter inicio dentro do pra» 
máximo de trinta (30) dias, a contar desta data, devendo todas as despe, 
sas decorrentes dêste serviço correr por conta da Compradora} 

§ únicos - A contagem e marcação será procedida por propostos da 
Vendedora, juntamente com a assistência direta de um representante da 
Compradoras 
Decima Quarta t 

Desta data cm diante e uma vez iniciada a marcação, a Compradora en- 
trará na posse das referidas árvores de pinheiros compradas e vendidas, 
como suas que são e ficam sendo dêste momento para o futuro, podendo 
usá-las, desfrutá-las e dispô-las do modo e da melhor maneira que lhes 
aprouver, sen nenhuma interferência da Vendedoras 
Decima Quintas 

Todas as despesas decorrentes com o presente contrato, inclusive se- 
los federais, registro e demais encargos, correrão por conta exclusiva 
da Compradoras 
Decima Sextas 

Fica constante como disposições gerais dêste instrumento, as seguin- 
tes s 

a) - A Compradora manterá no local dos trabalhos, um representante 
devidamente credenciado, com quem a Vendedora poderá entrar em conta to 
sobre assuntos atinentes e referentes a este instrumento* 

b) - As condições estabelecidas no Mital n» I/65, emanado do Ser- 
viço de Proteção aos índios da 7a* Inspetoria Regional, ficará fazendo 
Parte Integrante dêste contratos 

c) • presente contrato, na sua integra, deverá ser publicado por 
uaa vez, no Diário Oficial do iSstado, correndo essa despesa por conta di 
Compradora} 

d) - Hão se verificando o numero de SO.OOO (cinquenta mil) árvores 
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de pinheiros, concluída a contagem • marcação, far-se-ã \m 
com o número exáto, participando o mesmo como integrante deste contrato. 
•) - A rescisão do presente contrato, independente de qualquer interpe- 
lação judicial, verificar-se-á no caso da Compradora entrar com pedido 
de concordata ou decretação de sua falência, ou não cumprimento de qual- 
quer das clausulas deste contrato» 

f) - P a ra as questões resultantes dêste contrato, fica eleito foro da 
Comarca de Curitiba, Capital do Sstado, com renuncia de qualquer ou1 
por mais especial que se apresente; 
Decida Sétima» 

prazo p a ra extração total das «50.000 (cinquenta mil) ãrvores de 
pinheiros, vendidas a Compradora, ou pelo numero que se apurar, e de 
doze (12) anos, a contar da data da assinatura dèste instrumento. 

§ único: - Caso não tenham sido extraídas todas as arvores de pinhei- 
ro, dentro do prazo mencionado, uma vez haja necessidade, poderá o mesmo 
ser prorrogado por mais tres (3) «nos, de comum acordo com a Vendedora, 
pagando a Compradora um a importância, a titulo de arrendamento da are a 
onde se acham localizadas as ãrvores remanescentes. 

£, por assim se acharem justos e contratados, lawao o presente 
instrumento em cinco (5) vias, de igual teor, para um sõ efeito, sendo 
assinadas pelas partes contratantes perante duas testemunhas que, por 
sua vez, também subscrevem, na forma e para os fins dé direito. 

Da-se ao presente contrato, p a ra os seus efeitos legais, o valor de 
Cr$. «5.000. 000 (cinco mllhoys de cruzeis), protestando ratificar o valor 
total ao término da contagem e verificação de direitos. 
IR-7, SPI - Curitiba, Pr., 22 de Março de 1965^ 

a) ALÍSIO M CARVALHO 

SSRR ARIAS RôUHIDAS IRMÃOS FSRNANDBS S/A. 
a) FRANCISCO FfíRNANDSS LUIZ 
Diretor Presidente 

T£STKMUNHASt 
(Assinaturas ilegíveis) 
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1MTKMM1D PARTICULAR WS RS1 

DE CONTUTO DI COMPROMISSO Dg COMPRA I VINDA DI ÍX- 

vons de rnmiam em *&, paia derrubada, extração 

I APROVE ITAMENTO INDUSTRIAL, ><UE ENTRE SI, FAZEM A 
7a. INSPETORLA REGIONAL DO SERVIÇO DE PROTEÇSO AOS 
ÍNDIOS, DE UM LADO, E D3 OUTRO, A FIRMh "SERRARLS 
REUNIDAS IRMÃOS FERNANDES s/a", COMO ABAIXO SXPKES- 
SAMENTE SE DECLARA.- 



2,2.^ 

f A SÍTIMA INSPETORIA REGIONAL (L,R»-7) DO SERVIÇO DE PROTEÇÃO AOS ÍNDIOS, 
sede na cidade de Curitiba, capital do Estado do Paraná, neste ato simplesmente 
denominada COMPROMITENTE e legalmente representada pelo Sr, Jose Fernando da Cruz, 
Chefe da Inspetoria, de uma parte, e, de outra, SERRARIAS REUNID.& IR)£0S FERNANDES 
S/A., firma industrio-cooercial, cora sede na cidade de Torto União, Estado do Santa 
Catarina, a filial nesta cidade de Curitiba, capital do Estado do Paraná, à Rua 15 
de Novembro n. 270 (Edifício Minas Gerais), 9» andar, neste ato siisplesmcnte deno- 
minada COMPROMISSÓRIA a legalmente representada pelo seu Diretor-Tresidente, Sr. Dr. 
Francisco Fernandes Luiz, brasileiro, casado, bacharel era direito e industrial, re- 
s ide n te nesta cidade de Curitiba, tendo em consideração que: 

a) em data de vinte e dois (22) de março do ano de mil novecentos e sessen- 
ta a cine© (1.965), COMPROMITENTE e COMPROMISSÓRIA firmaram contrato de corapromisso 
de compra e venda de arvores de pinheiros, em pá, p ft ra derrubada, extração e aprovei 
tamento^ industrial, através de instrumento particular devidamente registrado sob n. 
2.853, *« 25/57, do livro n. B-ll, do Registro Geral de Títulos e Documentos 

da Comarca de Porto União, Estado da Santa Catarina, sob n. l.Ufi. no livro n. B-8, 
da Registro Geral da Títulos a Documentos da Comarca de Palmas, deste Estado, e sob 
n. 13.343, no livro n. 8-20, do Registro de Títulos e Documentos da 6a. Circunscri- 
ção da Comarca de Curitiba, Capital do Estado, e registrado no Livro de Registro 
com valor estimativo á folha 8 da Coletoria Federal < de Porto União, Estado de Santa 
Catariam, em 26 de Março da 1.96$, 

k ) «pa«*r da, na cláusula PRIMEIRA (la. ) do mencionado Instrumento, ter fi- 
cado expressamente consignado que eram objeto do contrato de compromisso de compra 
a venda cincoeata mil (50.000) árvores de pinheiros, em pá, com diâmetro de 50 cms. 
para alma, ^do Património Indígena, na ocasião não contadas e marcadas, localizadas 
dentro da área do Posto Indígena "Cacique Capanema", no município de ílangueirinha, 
deste Estado, verificou-se no termino da contagem, a que se procedeu oportunamente 
em atenção a clausula DÉCIMA TERCEIRA (13a.) do contrato originário, a existência 
d « ««menta quinze mil, seiscentas e oitenta e nove (15*689) arvores da pinheiros, 
as quais, foram, sob imediata assistência de preposto autorizado pela COMPROMITENTE , 
identificadas e devidamente marcadas pela COMPROMISSARIAj 

o) conseque nt em e nte, de acordo com o previsto na cláusula NONA (9a.) do 
primitive instrumento e tomando-se por base a quantidade de árvores da pinheiros 
contadas a m a r cada», num total de quinze mil, seiscentas a oitenta e nove (15.689) 
unidades, o valor do preço total da venda fica reajustado e fixado na importância 
carta de Gr$235.335*OGO (Duzentos e trinta e cinco milhões, trezentos e trinta e 
cinco mil cruzeiros), que seria pagável em 60 (sessenta) prestações mensais, iguais 
e sucessivas; 

„d) todavia, seria prejudicial ã execução do plano ^de atividades de proteção 
• asaietencia aos selvícolas e as necessidades e conveniências do S.P.I. a drás- 
tica redução do valor de tais prestações mensais, decorrente da rígida aplicação 
da citada clausuLa^ NONA (9a.) do contrato originário; 

vem, paio presente instrumento particular, de comum acordo, rètlficar par- 
cialmente o^aludldo contrato de compromisso do compra a venda, bem como ratificar 
os demais termos do mesmo contrato, em conformidade com as cláusulas abaixo: 

PRIME IRA »- número exáto das árvores de pinheiros, em pe, devidamente «mar- 
cadas, existentes dentro da área do Posto Indígena "Cacique Ca- 
panema", no munieípio de Mangueirinha, deste Estado, objeto do contrato de compro- 
misso de compra e venda _entre a CCMPTOMIE :rfE e a C0MPR0MI3S oR I . , é, de conformidade 
com a contagmra e marcação procedida, de quin.se mil, seiscentas e oitenta e nove 
(15. 689 > unidades.- 



>-:->U:X).i t- O válor total da» árvores de pinheiros, era DeV^Jejffi/de. 
t nado compromisso de compra e venda, fica .erstipulado7/«» foce do 

numero exato apurado e do prego unitário previsto na cláusula SEGUNDA (2*4) de pri- 
mitivo instrumento, na quantia líquidu e certa de. Duzentos e Trinta o Cinco Milhões, 

Trezentos e Trinta e Cinco Mil Cruzeiros (Crt235»335»000).- 

TERCEIRA:- lendo sido paga, pela COMP«OMISSÁ*RIA à COMFWMITENTI, do preço 
m total fixado na cláusula SEGUNDA (2a* ) do presente instrumento 

a importância de Trinta e sete milhões e quinhentos mil cruzeiro** -0*437.500. 000) - 
sendo Cr$12» 500.000 (doze milhões • quinhentos mil cruzeiro») no «to da assinatura 

do instrumento primitivo, Cr$l2.500.OO0 (doze milhões e quinhentos mil eruzeiroa), 
como primeira prestação, em 22 de abril de 1.965, e Cr$12. 500.000 (doce milhões e 
quinhentos mil cruzeiros), como segunda prestação, em 23 de Junho de 1.965, conforme 
recibos de quitação parcial - o saldo de Cento e Noventa e Sete Milhões, Oitocentos 
e Trinta c Cinco Mil Cruzeiros (Cr$197.835.000) será pago parceladamente, em vinte 
(20) prestações mensais, • iguais e sucessivas, . do valor de Move Milhões, Oitocentos 
e Noventa e Um Mil, Setecentos e Cincoenta Cruzeiros (Cr$9«891*750).- 

"Pará^raío único:- .ís pi/estações rneiisals de que trate a presente cláusula 

rBRCEllA (3a. ), serão representadas por Igual munaro d* 
Wotas Promissórias, do valor ,.e ..ave Lliluoes, Oitocentos e Noventa o Um Mil, Sete- 
sci.los c Ci.iCoe.4ca Cruzoiro 3 (CrC>9«C91.75C) cada una, omitidas pela OWSWKtíãÍMlA 
e -som Vsnciraeatos no dia 22 de vda mis, a contar de 22 de Julho do corrente auo, 
lnpoj:t.u«io a quitação de cada cambial em quitação da correspondente prestação mensal* 
^UaRTA:- A COMPROMISSAíU obriga-se a construir às suas expensas e sem qual- 
quer ónus para a COMPROMTTENTE ou os selvícolas, no praao máximo 
de dois (2) anos, contados da data da assinatura do instrumento primitivo, 1««66 m2« 
(ura mil, seiscentos e sessenta e seis metros quadrados) de casas de madeira, cobertas 
com telhas de barro, destinadas à moradia dos indígenas, obedecidas a orientação, 
plantas e especificações do Serviço de Proteção aos índios.- 

Tar agrafo único:- ior superveniência de razões de ordem técnica poderá o 

prazo dessas construções ser de comum acordo prorrogado 
por mais um (1) ano.— » 

^UIUlA}- A transferência, no todo ou era parte, dos direitos à aquisição das 
arvores de pinheiros» a que alude a cláusula DáCLMA PRTMEUA (11a.) 
do primitivo instrumento, fica condicionada à previa autorização escrita da Dlretoria 
do S.j?. I#— 

SEXTA:- Sstando assira retificado o primitivo instrumento particular de 
pronisso de compra e venda, como de fato ora retificado têm nas 
tes mencionadas, ratificam nas demais partes o mesmo instrumento de contrato, 
que, cora s retlficaçao ora feita, continue produzindo os seus devidos e lesais 
tos*- 

&, por assim se acharem justos e contratados, lavram o presente 

era sete vias datilografadaa, de Igual teor e valor, e o assinam na preaeuy 
testemunhas, pago o imposto do selo federal devido, por verba, proporcional 
portancia de Cr$2.353.350 (dois milhões, trezentos s cincoenta e três mil,' 
' cincoenta cruzeiros).— 

* — * — A"*s ._SAmJíl* 

1&-7.-SPL.- Cui?ltiba,PIU- 7 do 





^-Serrarias Reurydas 




Abonamos a f ima aupra de Josf Feçhando da 

Crus, por tsroos .pleno oonhecimenio Âm ss 

- U.d*»*yitórln, 13 de/Julho ds 1965 



awbaaâo ». da 1V7-6M 



***** o tapMU do a «lo por rorba aa 
iavortioela do Q* 2.303.330 (Dola ollhôoa. troaontoa o 
tr *« fcréaondoa a alnqJUnta «riulroc ) já dodwtlda ^ 

• lWtÍMU da C* 30.000 (ClnqiUata «11 iMtilm) - 
»•«* 0«1» a. 5*, da 2*~3-*3, o«fom Coatrata ra- 
gia trado no Lin»» R*«t«tro *a Bfrewaantoa oom Valor Rsti 
■atiro, aa fia 8. Istao. rlaoaladaa ao rroaanta las tramam, 
ta Tlata (20) latas Pramlaaárlaa ao vai ar da 0# 9.89I.750 
som ramo Ima atoa da 30 aa .30 dias, aaade a 1» oa 22-?.9a* 
a a última aa 22-2.967, 

■xatorla Fadar al da Farta Unlía , 15 da Julho da 1065. 






tfn 'eslemon^e , *^ - e dou fé. 



<MMo oa Va^.^X£ 



o**» nSf.. .V-èi,-. - 




/ 




Frgistraào nc itvro ée Tttato e 
Documentos $«b n *°*s 

Apontado nu hxrê àe Protocolo sob 
tdo' livro n.i 

de l9Íf 



t Vôiiu Un 
O Cfiaêá 





l.-trô CMI, TTtiilM, v 
Juridloa*. j 

gris Maciel 

primo a v * dAft© Oocum- 
foi jroaístrada noat*_~Oftci« 
n.-/Í«ÍHi»» l«vra &2&>oat^ data <W*V. 
C«n«b. >0 13a , « 4e I*É>JL 



ííkhiiçq &k mnxpu aj« índio* 

7a. Intpetoria f&mal ? i Ç X 





ATA HCTERBfTR 1 GOMCORI^OIA Ani^iSttUTm^Rttra IK tiKHHfÍQ I 
M PS 2S DE FKV1RMHQ PE 19fi&. 



Aos dose (Li) dima do mis dt março do ano da adi novecentoe • 
aeascnta a oinco (1965)» ta deseouete (17) horas, na ~éde da 7a. Inspji 
toria Ksgional do oeraga dt Prettoft ata Indioe. tituada na rua 'bano 
Pereira, n«26°, Ouritioa» Paraná» dt conformidade oan a Ordem dt ser- 
viço Interna n» 6 (talai* de Tinte t trte (23) dt fevereiro do corren- 
te ano. do -r. Chefe da 7 a. lnepetorla Accionai do -.P.I., oa Agente t 
de Protegio ata Índios, elaaat B. nível 6 (seis) • PHaLIPPK AWaTSÍO Da 
cLiAHA b&u>IL a AHTHUH oANTOw a t Guarda, nível 6 Coito) - ITALO óAUPA 
10» do Departamento de Kecuraoa Naturais Kenováveia - Amância dt Pera» 
ná sob a presidência do primeiro» constituíram a Comissão de Concorria 
cia AdainlatratiTa referente a venda dt 50 # 000 (cinquenta mil) jinhel- 
roe, pertencentes ao Património Inà£jsna do Poind "CACI ;UX CAPAfiBÍA* » 
situado no Uuniaipio dt Mtn^u ti rinha» Katado do Paraná» dt conf ormida- 
de com o -ditai n& i/65 (um Derra aeeeenta t cinco; , publicado no Diá- 
rio Oficial dt Katado do Paraná» hdigtto de 2672/66 e Ifito dt 




Ltimo, 

fo^firificãâo^e $£ent?a^L^ 
o. A., deu entrada de uma proposta para a^ compra doa referidoe 5j,(XK) / 
(cinquenta mili piniieiroe do Já citado . ôsto Indígena •CACIQUL CAPAHà- 
kA". aa faee da verificação doe dooumentoe erigi doa constantes das la* 
traa a» b» o. d» e. f e g do item 8» do mencionado Edital, apresentados 
pele supracitada firma, a Comissão recebeu um telefonema de uma peaste 
oiíendo que falava es nane da firma F. aLAVIlBO à FILHO»» ^.A.» eolloi* 
tendo a interrupção do prooeeeamento da Concorrência ÀOBuniatrativa* / 
jorquanto desejava, entrar com uma proposta, a Comi estio de comum acor- 
do tom oe interessado*) negou tal pedido» por duas retoca distintas s 10 
í condição preliminar o deposito da uma canelo a que tt refere o item 
3 do «ditai» o que nto foi feito» pois a esta Cealttao nlo foi solici- 
tado» em tempo hábil, nenhuma Juia para o dito deposito e 2 o . f nto foi 
apresentada nem ocorreu uma rasto juste para a euepensto dos trabalhos 
e assim sendo continuou-se o proccessmento do Jn lgãn t nt c da Concorrên- 
cia. Verificada a dooumentecto referente ao item a letras acima citados 
s Coaiaato considerou conforme» isto é. dentro rigorosamente dat exigia 
cias constantes do ditai, foi procedida a abertura da única proposta 
apresentada para aquisição de 50.000 (cinquenta mil) pinhtirta postos 
a venda na presente Concorrência Administrativa, cujo licitante (onico) 
e respetiva oferta foi a se^iintei- i roposta unioa • -WWAHIaí» MUNIDA* 
Ul&JLrimxmb S«L| Preço ofertado por unidades- Cr ,15.000 (Quinst 
mil cruzeiros) ; Condi; oca de pesaieutoi- sm 60 (sessenta) messe ao prej 
taoôee mensais» sucessivas t lépala, oonatruirto no prato mínimo de / 
dois (2) snts» a contar da data da assinatura dt contrato, 5. AUaMeia 
ct tal metroa quadrados) dt casas para moradia de Índios ali exiatentee, 
obedecendo a orientação do a,P.l„ cujas casas serto feitas dt madeira 



outras condições i ^e, na contagem dos pinhtirot 
. venda, verificar-se que t total marcado t 
.cinquenta mil) pinheiros» a proponente oeg 
de» pelo mesmo prece e oondiçoss constantes do item i« vprx 

opreço rcondiçoee eetipuladoa nTiten 1M primeiro) citado» 





( 



_ 



JOSE BENTO MARQUE 

10/ TAgitlAO 

„. 

A presente fotocópi* 4 teptodaç* 
Hei do dvcumento apresentado Mm 

artório n\ data- 9^f^~ 

j\a,ct 




- 2 - 

À proponente se obriga a retirar a untaria prioa existente, 
área especificada no - ditai» no praao da dose (L&>enoe, eaao m éc a a i ta 
da oaior preso, pagará o arrendamento da ira* ocupada na época palas / 
pinhtiroa existentes, cujo falor do arrandaiacnto aará eeUpulade par / 
ooaaiHo da elaboração do contrato» finda a exploração, * proponente c 
trepará ao * osto Indígena, independente de quaisquer paraentos. 
aa caaaa que houver eenetruido para noradla de eeua operários* J 
aa deraaia condi;oee propoetae no Aditai, feia proposta 
osj foi dada por venoodore a Finam -SKÍURLU fâJRIuiS 

.ficada a maca» a ooapareoer a v>ade dl 

Ftraifi 



-.A,, fitando notii 



a wede da 7a# 
rua í bano 



Regional de serviço da froteolo apa índice, na 
269» «a Curitiba, -atado do Paraná, para aa ,pr 
do reepotiTo contrate* 1, para o anatar, eu jUc> 
.auxiliar de < ortariã. nível 7-A, do Quadro lie j 

do -ioistGrio da Apicultura, lotado aa eervioe àãj* 




localizado e coa exercício na ^ede da oupraoitada 

lavrei a presente ..TA que vai assinada por mia e pala Ci 



I.;i.7--^,1. * Uiritiba - • araná 



* , heiippe 

i residente da CoaisoBo 



to da Uaaafã isssr 



r, 



Arthur 
Membro 




JOSE BENTO MúftQbéâ 

10.» TABELIÃO 



'A presente fotocópia é reprodução 
fiel do documento apresentado neste 
cartório, nj data. 
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Outros assuntoâ* dj 
Sociedade . » 
Curitiba. 18 de fevereiro de 1B65. 
Osíris Stenghel Guimarãè\ 

Diretor Presidente 
(2. c v. 25 *— £6_e 27 — T. 715a — Cr* 5.325 

— %36> ^^^•-^^lífr-àíjff-á 



COMPANHIA DE MADEIRAS 
OESTE DO PARANÁ 

Assembleia Geral Ordinária 

Convidam-se os senhores acionistas da 
Companhia de Maaeiras Oeste do Paraná 
para se reunirem, em assembleia geral or- 
dinária, no dia 30 de março próximo fu- 
turo, às 10 horas na sede social à rua Vo- 
luntários da Pí.tria, 475 lG.o andar, nesta 
Capital, a fim de deliberarem sõbre o re- 
latório da Diretoiia, Baiano», contas de 
Lucros & Perdas do exercicio de 1964 e 
procederem a eleição dos membros do 
Conselho Fiscal e seus suplentes. 

Acham-se à disposição dos senhores 
acionistas no locai acima indicado os do- 
cumentos a que se refere o Art. 99 do De- 
creto-Lei n.o 2627, de 26-9-1940. 

Curitiba, 24 de fevereiro de 1865. 

Maximino João Zagouel 

Diretor 

(T. 7288 — 3v. 26 - 27 e 3 — Cr$ 4.300) 
P. 2895 

Oxigénio «ED Y» S. A • 

Assembleia Geral Extraordinária 
(Primeira Convocação) 




São convidados os Senhores Acionistas 
à se reunirem em Assembleia Geral Ex- 
traordinária no dia a (oito) de março do 
196t>, às ?6 (dezesseis) horas, na sede ro- 
ciai, à rua 7 de abril. 1342. nesta Capital, 
a fim df- deliberarem sobre a seguinte or- 
dem do dia: 

a) Aumento do Capita' Social .correçáo 
monetária Lei 4357) 

b) Alteração parcial dos Estatutos So- 
ciais 

c) Outros assuntos de interesse social. 
Curitiba, 25 de fevereiro de 1965. 
João Guilherme Heinz 
Dire.tor-Gerente 

(T. 7299 — 3v. 26 - 27 e 3 — Cr$ 4.300) 
P 2939 

MIRTILLO TROMBINI S/A. 

Comércio — Representação 
— Importação 

Assembleia Geral Ordinária 

EDITAL DE CITAÇÃO 



selbo, fixando lhes a remuneração, 
elegerem os membros da Diretoria e Co'i 
Acham-se a disposi:ão dos srs. Acionis- 
tas na sect social os d;curn>nts a que 
se refere o Art .99 elo Decreto-Lei n." 
2.ii27, de 26 de settmbro de. 1940. 
• Curitiba, 22 de i.evereiro de 1965. 
ia.i Kolidan .Mendes de Araujo 
Diretor 

(3v. — 24, 25 e 26 —.l.a — T. 7203 — 
CrS 5.350 — P. 2728) 1 

DALLEGRAVE. MOREIRA S/A. 

Indústria e Comércio 
Assembleia Geral Ordinária 
1 a Convocação 

São convidados os. Srs. Acionistas pa- 
ra se reunirem em Assembleia Geral Or- 
dinária á realizar-se rio dia 31 de março 
J p. vindouro, às 16 horas, na sede social, 
j á rua Cel Sabóia, n.o 211, nesta cidade, 
I a fim de conhecerem e deliberarem sóbre 
I a seguinte Ordem do Dia: 

a> — Leitura, discussão e votação do 
Relatório da Diretoria, Balanço Geral, 
Demonstração da Conta ae -Lucros e 
Perdas" e Parecer do Conseiho Fist*i re- 
ferentes ao exercício de 1964; 

b) — Eleição do Conselho Fiscal e res- 
pectivos suplentes para o exercicio de 
1.965, bem como fixação dos honorários 
correspondentes : 

c) — Outros eventuais assuntos de in- 
teresse social. 

Comunica-se, outrossim, encontrarem- 
se à disposição dos Srs. Acionistas. na 
sede social, os documentos a que se refe- 
re o art 9E, tio Decreío;Lei n.o 2.627, de 
26 de setembro de 1 . 940 . 
Irati, 19 de fevereiro de 1 965. 
Dr. CICF.RO D MOREIRA 
Diretor Comercial 
T. 7246 — 3 Vêzes — CrS 7.100 — íDias: 
_ • 25 — 26 e 27) — Prot. n o 2836 



Moirhos Unidos Brasil — Mate S.A. ; 

P 23KSS55E ORDINÁRIA ' I «<*aãe, para tomarem conhecimento e de- 

liberarei;.: solve o seguinte: 
ConM, os "nholT Acionistas a! a, _ Ee*tõito £ Diretoria Balance 
se KSS em Assembiéia ' Geral Ordi- Geral. Conta £g .ucros & Perdas opa- 
ofcHa no dia 30 de março de 1965 às 14 ; recer do. COnseiho Fiscal, 
ZZorâ> V.ras, na sede social à Rua! *V- ** *>vos —»«*. do 

João Negrão n.<> 1.327, nesta Cidade, a Conselho Fiscal. 

fim de tomarem conhecimento e delibera- | Outrossim, ficam os srs. acionistas avi- 
rem sopre a seguinte ordem do dia: I sados de que se acham a disposição os 
a) Relatório da Diretoria, Baian o Ge- j documentos de que trata a alínea "a 
ral e demai? contas encerradas em 31 de ■ «ima 

dezembro de 1964, bem como o Parecer Ponta Grossa, 22 de fevereiro de 196o. 
do Conseiho Fiscal: A DIRETORIA 

h) Prestação de contas da Diretoria, | 

c) E'_içãó do Conselho Fiscal para o [Companhia de Água e Esgotos de 



exerc zio de 1965, fixando-lhes os respec- 
tivos honorários: 

d) Outros assuntos de interêsse social. 

Acham-se à disposição dos Senhores 
Acionistas, na Sede Social, os documentos 
a que se rfíerc o art. 99, alíneas a), b> 
e 6) do Djneto-Lei n. 2.627, de 26 Se 
setembro de 1940. 

Curitiba, 22 de fevereiro de 1965 

(a) i. Fontana 

Diretor Superintendente 
T.7195 - Cr* 6.800 — 2737 
vezes — 24 , 25 « 26 — l.a) 

Raul Sup»~ v de Lacerda S.A. 

Indústria e Come.-;,, <i c Madeiras 

Convocação 
São convidados os srs. Acioir- tas para 
a Assembiéia Geral Ordinária, a re**, ar . 
-se na sede social, à Av. João Pessoa *. 
- 2,o and., no dia 24 do março de I9bs, 
às 9 horas, constando da Ordem do Dia 
o seguinte 



Alvorada do Sul 

EDITAL DE CONVOCAÇÃO 
Assembleia Geral Evtraordinária 
Pão convidados os senhores acionistas 
da Companhia de Agua e Esgotos de Al- 
vorada do .Sul (AkuhsuD, para se reuni- 
rem em Assembiéia Geral Extraordiná- 
ria, em seu escritório, em Alvorada do 
Sul. no dia 6 iseis) de março próximo 
vindouro, às 10.00 <dez> horas, para deli- 
berarem sôbre n seguinte assunto: 
— Liquidação da Sociedade, 
a.) João I tintura 
Presidente t 
<T. 7309 — 3v. 26 - 27 e 3 — Cr$ 3.900) 
P 2956 



GERMANT S. A, -- Comércio 
6 l.ndústiirx 

ASSEMBLEIA GERATj ORDINÁRIA 
EDITAL DE CONVOCAÇÃO 

Com/iaa^.-jg os s ermores Acic listas de> 



Ficam convidados os Senhores Acionis- 
tas para se reunirem em Assembleia Ge- 
ral Ordinária, em Primeira Convocação, 
no dia 25 de março de 1.965, ás nove <9> 
horas, na sede Social nes/a Capital, á rua 
José Loureiro, 464, 10. o andar, para de 
acordo com os Estatutos, deliberarem so- 
bre a seguinte Ordem do Dia: 

a) Reiatório da Diretoria, Balanço 

Geral e demais contas encerradas em 
31.12.1964, com parecer do Conseho Fis- 
cal. 

— b ) _i E leição dos Membros do conselho 
Fiscal, e fixação de seus honorários. 

c) — Outros assuntos de interesse So- 
cial. 

Encontram-se a disposição dos Senhores 
Acionistas os documentos a que se refe- 
re o Artigo 99 do Decreto-Lei n.o 2627, de 
26 de setembro de 1.940. 
Curitiba, 23 de fevereiro de 1.965. 
Sinibaldo Trombini 
DIRETOR 
T. 7249 — 3 Vêzes — CrS "7.000 —.(Dias: 
— 25 — 26 e 27) — Prot. n.o 2838 



ADMIN'STRACÃO *E PARTICIPA- 
ÇÕES WERNECK S.A. 

EDITAL 

Convoco os Srs. Acionistas da Socieda- 
de acima a fim de tomarem parte na 
Assembiéia Geral Ordinária a ser realiza- 
da no dia 20 de março próximo ás 10 
horas ria sede desta Sociedade à Rua Ma- 
riano Torres, 275, 4. o andar com a se- 
guinte ordem do dia: 

1 — Relatório da Diretoria:' 

2 — Balanço Geral e Demonstração da 
Conta Lucros e Perdas; 

3 Parecer do Conselho Fiscal: 

4 — Eleição do Conselho Fiscal para o 
Exercício de 1965-66: 

5 — Assuntos Diversos de interesse da 
Sociedade. 

Curitiba, 16 de fevereiro de 1965. 
Waldemiro Werneck 
Diretor Presidente 
T. ,7245 — 3 Vêzes — CrS 5.000 — (Dias: 
25 — 26 e 27) Prot. n.o 2835 



ta sociedade em AísemUéia Geral 

AS^^ffio^S- ******* 8 sev res ^da na sede, sita k 

cicio findo: R *"scal- Avenida Mauã, 1582, ne S ^,, dade / n0 dia 

recer do Conselho Fiscal, Ja de março de 1965, as 15-<, 

Eleição da nova nirerona ! para o peno . ^ Q 

£ £#^25S^S?S a) - Leitura, exame «g-**^ 
selho Fiscal e resn. suplentes para o novo varão do Baian o Geral, conca Lucros e 
SeM^^ío dos honorários paia os Perdas. Parecer do Conselho Fiscal, rela 
membros eíetivos: . ■ i«vo ao e.ercicio encerrado em 31 de de- 

Outros assuntos de interêsse social. ! zembro ao l.%4. 

Acnam-se à disposição dos srs. Acioms- I D > — fflètçãg da Diretoria e membros 
tas ria sede social, os documentos de que do Conselho Fiscal, cara exerc cio de 
traia o art. 99 do dpecreto-lei n.-2627 de 19fi5 



26 de setembro de 1940. 

Curitiba. 20 de fevereiro de 1965. 
(a) Raul Sunlky de Lacerda 

— Dir. Pies. 
T. 7189 — CrS 6.750,00 — 2729. 
3 V- — 24 —25 e 26. 

INDUSTRIAL CAMPO BONITO S.A. 
Laminarão de Madeiras 

Convocação 

São convidados os srs. Acionistas para 
a Assembiéia Gesal Ordinária, a reSHíat- 
-se na sede social, à Av. João Pessoa, - 
40 r- 2.o, no dia 24 de marco de 1965, 
às 14 horas, constando da Ordem do Dia 
o seguinte : 



c i — Outros assuntos de interêsse da so- 
ciedade. 

Acl;am-se .à c-isposicão dos Senhores 
Acionlstus todes os documentos exigidos 
pelo artteo 99" da Lei 2627 ie 26-094540. 
Maringá. 15 ce fevereiro de 1S65. 
Emílio Germani — Presidente. 
<T. 7242 — 3--Í.S — CrS — 28231 

(25—26—271 



EMPREENDIMENTOS SETE 
QUEDAS S- A. — EMSEQUE — 
EDITAL DE CONVOCAÇÃO 
Assembleia Geral Ordinária 

Pelo presente ficam convidados os se- 
nhores acionistas ' desta Sociedade, a se 
reunirem em Assembiéia Geral Ordiná- 
ria a qual terá lugar em sua sede social, 
sita à ru:>. Alvorada sn.o, edifício -Alvo- 
radinha", na cidade f de Guairá, Estado do 
Paraná, às 10 horas do dia 27 (vinte e se- 
te) de março de 1965, a fim de delibera- 
rem sôbre a seguinte ordem do dia: 

D — Leitura, Discussão e Votação do 
Relatório da Diretoria, Balanço Geral, de- 
monstração da Conta de Lucros e Perdas 
e Parecei do Conselho Fiscal, relativos 
ao exercício encerrado em 31 de dezem- 
bro de 1964. 



Admims racáo e Participações 

Marífcgá S. A. 

ASSEMBLEIA GERAL ORDINÁRIA 

EDI'. AL DE CONVOCAÇÃO 
Convidar ,o:, r s Senhores Acionistas de<:- 
Aprovação das contas relativas ao exer- ; te SOC ; e ds.')e >P.ra em Assembiéia Gerri 
cicio findo: 'Ordinária a er realizada na sede social. 

Relatório da Diretoria e Parecer do Con _^ ita à A r en ida" Getúlio Vargas, no ^0, 

' nesta ek-.r-ds. no dia 20 de fevereiro da 
1965, às 20 'loras, para deliberarem so- 
bre o segum.e: 



Indústrias Antisardina S A. 

ASSEMBLÉIA GERAL ORDINÁRIA 

Convidam-se as Srs. Acionistas para ra 
reunirem em assembiéia geral ordiná-ia, 
que se realizar a 27 ue março próximo 
íururo, na sede social à rua Alferes An- 
gelo Sampaio n.° 987, nesta Capital, ãs 
dez horas, para deliberarem sôbre. o re- 
latório da Diretoria com as contas o ba- 
lanço do -exercício de 1964 acompanha- 
das do parecer do Conselho Fiscal e para 



2) — Eleição do Conselho Fiscal: 

3) — Alteração nos quadros da Direto- 
ria; 

4) _ Fixação dos honorários dos Dire- 

tores; •'. jt'; : 

5) — Outros assuntos de interêsse so- 
cial . 

NOTA : Acham-se à disposição dos 
senhores acionistas, na sede social, os do- 
cumentos de que trata o art. 99 do De- 
creto-Lei n.o 2627 de 26 de setembro de 
1940. 

Guairá, em 9 de fevereiro de 1965. 
Francisco Freire 
Diretor Sunperintendente 
T. 7251 — 3 Vêzes — CrS 8 900 — (Dias: 
_ 25 —.26 e,27^ — Prot. n.o 2839 



selho Fiscal;. Eleição da nova Diretoria pa- 
ra o período de 1365-68 e fixação dos ho- 
norários da mesma: Eleição dos Mem- 
bros do consemo Fiscal para o novo pe- . 
ríodo e fixação dos honorários para os 
membros efetivos: Outros assuntes ,de in- J 
terêsse social. 

. Acham-se à disposição dos srs. Acio- 
nistas. na sede social, os documentos de 
que trata o art. 99 do decreto-lei n. 2627 
de 26 de setembro de 1940. 

Curitiba, 20 ie fevereiro de 1965. 
'ffiÇà'. Diretoria. 
T. 7138 — Cr$ 6.400,00 — 2728. 
3 V. — 24 - : 25 e 26. 

OLDEMAR JUSTUS S/A 

Contabilidade, Assuntos Fiscais 

Assembiéia Geral Extraordinária 
São convidados os srs Acionistas a se 
reunirem no dia 5 de março próximo, ás 
10 horas, na Sede Social, sita na rua Bal- 
duíno Taques, n.o 480. 2 o andar, nesta 
cidade, para tomarem conhecimento 'e de- 
liberarem sóbre o seguinte: 

a) — Alteração do exercício social: e 

b) — Respectiva alteração dos Estatu- 
tos sociais 

Ponta Grossa, 22 de fevereiro de 1965 
A DIRETORIA 



a \ — Leitura, exame, discussão e pro- 
varão do BfOancr Geral, conta Lucos % 
Perdas e. Parecer do Ormselho •Pise il. re- 
!aÍivo ao e\-p-o!cio de 1964 encerra-lo em 

31 de tíezembro-*^?^ 

* 

| D v Eleição da nova Diretoria. 

i c \ E!ei' , ?.i dos r-*er*>bros di Cons*!-' 

lho Fiscal t>a o exercício de 1965 

d) — Oufos assuntos de interêsse da 
Sociedade 

. Arimrvi-~ rt 1 d^^^^' ^^ r ' r *s g^i-jii s . 
Acionistas torto* o? documentos evi**?.^ 
relo atite 99 da I.ei 2627 r.e 26-C3-1S40. 
Mnr ; nrí.. 75 õe fevereiro de 1965. 
EmíTii Grrr^ani -- Presidente 
(T i}á*t _ lv - l.a — Cr$ 6. 050-2222) 

ASSFVBTÉT' GERAL O^í^tm^ria 

E^TAL OE CONVOCAÇÃO 
•jonvirlarcos os -Seniores Ac onistas rles- 
ta ■ Focíedade e*" A<5sembié'a Ge' si 

Ordinária, a ser realizada na sede soc-nl, 
sita à Avenida Mauá. 1582, nesta cidade, 
no dia 15 de marco . de 1965. às 9Jioras 
para deliberarem sôbre o seçuinte : 
São convidados os srs Acionistas a se «' - ^ e * * „ , , t d Lucr03 

k duino Taques, n.o 480, 2 o andar, nesta relativo *0 exercício de Htt*. 



OLDEMAR JUSTUS S/A 

Contabilidade, Assuntos Fiscais 

AssembLia Geral Ordinária 



í 
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ibwooom it 202/65. 

XVtU3«áJQ: 9« 3LAYIERO & ÍILB03 S.A» - 

* Comércio d* Madeiras* 
ASSUHTOt Recurso para anulação da concorrência. 




L » f . SlaTiero ft Pilhoe 3/ A - Indústria a Comér- 

cio da Madeiras, dizcndo-se preterida em sea 
legítimo interêsso económico por atos do sr. Chefe da Ta. Ine- 
petoria Regional dtste Serviço, interpõe, com invocação do art; 
13, *T, do Regimento aprovado pelo Decreto n« $2.668, da 11 da 
outubro de 1.963, recurso para o Bxm* Sr. .Diretor, pleiteando 
seja declarada a nulidade da concorrência instaurada em decor- 
rência da Ordem de Serviço n« 100, de 24 de agêsto da I.964.- 

2* Ra verdade, tendo a referida Ordem de Servi çc 

n* 100/64 determinado a 7a. Inspetoria Regio- 
nal piimva, através de Comissão, a venda ou industrialização 
de madeiras dos rostos Indígenas a ela subordinados, asslnanda 
os respectivos contratos a demais expedientes necessários, foi 
expedido em 24 da fevereiro e publicado em 26 de fevereiro do 
corrente ano o Idital »• 1/65, abrindo concorrência para a ali] 
nação de 50*000 pinheiros do patrimônio indígena, localizadoa 
no PÔsto Indígena "Cacique Capanema», situado no município da 
Mangueirinha, no Istado do Paraná, a fixando aa respectivas 001 
dições, cientificados os interessados de que seriam reoebidaa " 
propostas no decurso da 15 (quinze) dias, -oontadea da data da 
publicação do presente edital-, "até as 1? (doseseete) horas d< 
último dia*, dia a hora em que se reuniria a Comissão incuabldi 
do Julgamento da oapaoidade e Idoneidade dos proponentes e das 
respectivas propostas»*- 



A 12 de março de 1.965, àa 17 horee, na sida 
da Ta. Inspetoria Regional do SPI, a Comiss* 
de Concorrênela^reunida, deu início aos trabalhos na presença 
de várias pessoas, tendo-se verificado a apresentação da um d» 
nico concorrente, a firma Serrarias Reunidas Irmãos Fernandes 
3/A, cuja proposta, após a comprovação de sua idoneidade a o a 
xame doa demais documentos exigidos, foi apreciada.- 



4? 

telefonema de 



Ro transcurso dos trabalhos, eoflCVrme aai 
la a respectiva ata, *a Comissão recebeu 
pessoa, discado que falava em nome da firma 





P. Slaviero & Filhos S.A. , solicitando a interrupção do proces 
samento da concorrência administrativa, porquanto desejava en- 
trar com uma proposta", mas "a Comissão, de comum acôrdo com 
os interessados, negou tal pedido, por duas razões distintas: 
l fl - é condição preliminar o depósito de uma caução a que se 
refere o item 3 do Edital, o que não foi feito, pois a esta 
Comissão não foi solicitada, em tempo hábil, nenhuma guia pa- 
ra o dito depósito; e, 2 fl , não foi apresentada nem ocsrreu u- 
ma razão justa para a suspensão dós trabalhos". - 

5» Após requerer, em 15 de março de 1.965, ao 

sr. Chefe da 7a. Inspetoria Regional o for- 
necimento de guias para o prévio recolhimento da caução de 
inscrição, pedido êste indeferido pelo sr. Chefe Substituto, 
e a aceitação e processamento de sua proposta, interpôs a fir 
ma P. Slaviero & Filhos S/A, em 25 do mesmo mês de março, o 
presente recurso, para fins de anulação da concorrência.- 

6. Isso posto, convém frisar, de início, que, 

ao contrário do que pareceu à recorrente, 
os bens colocados em concorrência não integravam o patrimônio 
público da União, mas c&s comunidades tribais do Posto Indígent 
"Cacique Capanema", de modo que, em se tratando de bens per- 
tencentes a silvícolas, a sua alienação não obedeceria, estrif 
tamente, às prescrições legais e regulamentares invocadas. - 

7« Saliente-se, outrossim, que, julgada a con- 

corrência e adjudicado o contrato adminis- 
trativo pretendido à única licitante, isto em 1? de março de 
1.965, efetivou-se em 22 do mesmo mês e ano, por via de ins- 
trumento particular, o contrato de compromisso de compra e ven 
da dos pinheiros em pé, para fins de derrubada, extração e a- 
proveitamento industrial, publicado no órgão oficial. - 

8» Assim sendo, preliminarmente, não deve, dat 

vénia , ser conhecido o recurso, em face da 
impossibilidade de a administração pública revêr, para fins d 
desfazimento unilateral, ato jurídico consumado, perfeito e a 
cabado, a tanto não autorizando a faculdade de anular qualque 
concorrência outorgada pelo art. 51, § 4», do Código de Conta 
bilidade da União (Decr. Leg. n« 4.536, de 28-1-922) e pelo 
artigo 740 do respectivo Regulamento (Decr. n fl 15.783, de 8-, 
11-922).- 
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12. No mérito, não merece, data vénia , p 

recurso, porquanto deixou a recorrente de~pre 

cher, oportunamente, formalidade essencial ao seu ingresso, co- 
mo licitante, na concorrência.- 

13. Não se ignora que o edital é "ato da maior 

importância porque consubstancia a vontade 

da Administração sôbre a obra, serviço ou prestação desejados 
pelo Poder Público, e orienta os candidatos no preparo das pro- 
postas", "é o instrumento através do qual a Administração leva 
ao conhecimento público a abertura da concorrência e FIXA. AS 
CONDIÇÕES DE SUA REALIZAÇÃO", pelo que "as CLAUSULAS e CONDIÇOEjS 
FIXADAS NO EDITAL é que fornecerão os CRITÉRIOS para a verifica- 
ção da idoneidade dos concorrentes e julgamento final da melhor 
proposta, segundo os dados técnicos e financeiros oferecidos pe 
los candidatos" (Hely Lopes Meirelles, Dir. Mun. Brás. , 2a. ed., 
v. 2/886), confirmando C.J. de Assis Ribeiro que, "em síntese, 
pois, os editais para concorrência ... englobam as mais varia- 
das matérias, JA ESTABELECENDO CONDIÇÕES PARA A INSCRIÇÃO e PA- 
RA APRESENTAÇÃO DAS PROPOSTAS e para o julgamento, já consignan- 
do normas para a lavratura dos respectivos contratos e para a 
prestação das cauções e aplicação de penalidade, inclusive, res 
cisão de contrato. Eis porque, inicialmente, proclamamos que o 
EDITAL tinha um valor altamente operante para a celebração dos 
contratos de obras públicas. Não se pode, -esmo, considerar os 
contratos de obras públicas, salvo raras exceções, sem levar en 
conta as condições fixadas noo respectivos editais" (Financia- 
mento de Obras Públicas, pg. 224).- 

14. Entre tais cláusulas ou condições se encon- 
tra a relativa à PREVIA prestação de CAUÇÃO , 

para garantia da efetivação do contrato a adjudicar (v. Temís- 
tocles B. Cavalcanti, Trat. Dir. Adm. , 2a. ed., v. 2, pgs. 463, 
478; J. Guimarães Menegale, Dir. Adm. e C. da Adminstr. , 2a. ed. 
v. 2, pgs. 186, 188), constituindo o conhecimento ou recibo de 
seu depósito um dos documentos de idoneidade técnica e financej 
ra (C.J. de Assis Ribeiro, Financiamento de Obras Públicas, pgs 
222 e segs.).- 



15. Ora, a propósito do assunto, assim dispunha 

o edital da concorrência cuja nulidade pre- 
tende a recorrente:— 

"3)- Os interessados que pretenderem cor 
correr, deverão comparecer ATE A ANTE-VESPE 
RA DA REALIZAÇÃO DA CONCORRÊNCIA, das 14.00 
às 16.00 horas, na Sáde da 7a. Inspetoria 



aTt6tl 9*^rrt\d a t a yrnraíp neste 
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Regional do Serviço de Proteção aos Hídios, 
supracitado enderêço, onde receberão uma G}J1 ^ 
para depositar na Caixa Económica Federal dc 
Estado do Paraná (Matriz de Curitiba) as cai 
ções que garantirão a apresentação de suas 
propostas e a firmeza das mesmas até a assi- 
natura do respectivo contrato. A caução ser* 
de Cr. $1.000. 000 (hum milhão de cruzeiros) e 
poderá ser prestada em moeda corrente ou em 
apólices da Dívida Pública Federal ao porta- 
dor. 

8)- Os proponentes no ato da realizaçí 
da concorrência deverão apresentar os seguii 
tes documentos, atualizados, da localidade 
onde tiverem sua séde: 

a) - 

b) - Apresentar a guia de recolhimento 
da caução, DE ACORDO COM ITEM }, que só se 
rá levantada depois de aprovada a concorrên| 
cia pela Chefia da 7a. Inspetoria do SPI. 

c) - » etc". 

lg. # 0*ra, segundo esclarece a própria recorrente, 

SOMENTE A 15 DE MARÇO DE 1.965 solicitou as 
guias "para prévio recolhimento da caueão necessária para que 
se possa habilitar à concorrência administrativa", de modo que- 
ainda que se admitisse, para argumentar, fosse êsse mesmo dia 
15 de março o designado para o recebimento e abertura jl as pro- 
postas, teria a mesma recorrente desrespeitado condição taxati-l 
va do edital, NÃO SE, ENCONTRANDO, portanto, EM SITUAÇÃO DE CON 
CORRER, DE APRESENTAR EFICAZMENTE PROPOSTA, DE SE INSCREVER 01j| 
INGRESSAR NA CONCORRBNCIA*- 

17# Não possui, data vénia , consistência jurídij 

ca a infantil alegação de que a fixação de 
prazo para a prestação da caução significaria inovação contrá-| 
ria a lei, a qu* exigiria que o depósito seja BREVIO, sem, conj 
tudo, autorizar o estabelecimento de tal prazo ... 

18# Em consequência, o descumprimento dessa conj 

dição não justifica, data vénia , o provimenj 
to do recurso e implica, até, em ausência, por parte da recor-| 
rente, de legítimo interêsse para postular a nulidade da con- 
corrância.- 
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19, As rasoee expostas, até aqui, torram o 

•frei o exame dos deassis &rgUH»ntcs do 

inclusive o concentnte a contagem do pravo, no que te» prOCSHjtiM 
cia a impugnação, porém, aem qualquer efeito favorável à recor—j 
reute, uma vez que findaria em 13 de março o prazo do edital (v 
RDA, v. 63/241) •, jamais, a 15 do mesmo mês, além de que tinha 
a recorrente ciência da data da realização da concorrência, tan 
to que procurou suspendê-la. - 

20. Em conclusão, o recurso não merece, preliminar- • 

mente, ser conhecido, mas, se conhecido» é de 

se lhe negar provimento. - 

Curitiba, 31 de março de 1.965. 
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[« Em frente, o meu parecer* 
II* Peço seuam extraídas copias autenticadas das 

PEÇAS DO PRESENTE PROCESSO, PARA FORMAÇÃO DE 
AUTOS SUPLEMENTARES E SEREM ARQUIVADAS NESTA 

I.R.-7.- 



CURITIBA, 30 DE UUNHO DE 1*966. 

(a) KtYOSSl Kanayama 

Kiyossi Kanayama - Advogado 




ATENDA-SE AO SOLICITADO NO ÍTEM If DA COTA SUPRA 
CURITIBA-PR, I.R.7 /S*P.I., 

Em 10 DE UWLHO DE 1.966. 

(a) Dival Jose de Souza 



(Dl VAL JOSE* DE SOUZA) 
Chefe da Inspetoria 



^ERE/COMyO ORIGINAL 

Nrtf' At 1**W 1 i 




phelippe augusto^da c amara brasil 
Agente de Proteção aos Indios-6-B 
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PROTOCOLO N* MA- 10 1-1. 673/66 
Protocolo a» 550/66-1. R./7 
Intewsadat S3RR ARIAS REUNIDAS IRMÃOS .FERNANDES S/ A 
Assuntos Pagamento 4a erudito. 




p A R K E R 



SENHOR CHS PE DA IN áPSTORI A REGIONAEi 



p0r expressa determinação do Exa» Sr. Diretor dê3te 
3.P.I., Cal. Hamilton da Oliveira Castro, submeta V. 
S. a minha apreciação pedido datado de 9 da maio findo, por via do 
qual SERRARIAS REUNIDAS IMfefi IERNaNDE.* o/ A, após marrar os fatos 
relacionados com a aquisição, mediante concorrência púolica, de 
15.639 (quinze mil seiscentos a oitenta e nove) pinheiros do patri- 
mônio indígena, pleiteia autorisação o ara extrair 10.414 (dez mil 
quatrocentos e catorze) pinheiros, incluídos 3,445 (três mil quatro 
centos o quarenta • cinco) árvores já abatidas, com o que se reeo-~ 
bolsaria da quantia de &.Í136.201.GOO (cento c cinquenta e seis mi 
lhõss, duzentos a M mil cruzeiros) e atenderia às obrigações con- 
tratuais de construção d© ca cus para os indígenas e de replantio 
de pinheiros, proporcionalmente ao número de árvores extraídas (fls. 
2/4).- 

Iratando— se de assunto complexo, como acentua, era 
informação, o ar. Chefe da 3INDI (fls. 5/7), impõe 

~ ae » áSÍS vénia, anteceda meu pronunciamento ligeiro histórico das 

circunstancias que c rocieis». - 

3» A anterior administração dê ata Serviço - no propó- 

sito de, ante a gritante defíciSncia dos recursos 
orçamentários atribuídos, auferir renda com que fazer face aos 
crescentes encargos de proteção e assistência aos silvícolas e seus 
bens - ordenou a eata I.R.-7, pela O l é*» de Serviço a* 100/64, a 
venda ou industrialização de nadoiras dos Postos Indígenas sob sua 
jurisdição, tendo sido, At conaeajténoia, expedido em 24 de f a verei 
reiro de 1.965 e publicado no diàVaaguinte o Edital n« 1/65, aferin- 
do eonoorrSnoia pm a alienação de 50.000 pinheiros localizados no 
Posto Indígena "Cacique Capanema", situado no município de Manguei- 
rinha, neste Estado. - 

*• Tendo o Edital, além de fixar as condições da concog 

rência, estabelecido que seriara recebidas proposta 
no transcurso de 15 í quinze) dias, "contados da data da publicr.çno 
do presente edital", "até* às 17 (dezassete) horas do tUtino dia". 
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reuniu~se a 12 d* março de 1.965, às 1? hora», aa séde -#èsta 
a Comi -.3 são incumbida do julgamento da capacidade « idoneidade do3 p 

ponontes a das correspondentes propostas, verif içando-» se a apresenta- 
ção de ma se" coacorrants, a firma Serrarias He unidas Irmãos Fernandes 
S/A, cuja proposta» ap<Se a comprovação da. idoneidade ti o exame dos 
demais documentos «sigilos, foi r.p^ciada»*- 




5. Ho co-r-er» dos t-^abalhoa, recebeu a Coml3são toletone- 

aa do pessoa desconhecida qus, alagando falar em nome 

de Slavis-ro & filhos 3.A. , pretendeu a suspensão do processamento 
da concorrência, porque desejaria ingi-essar com proposta, mas, con- 
fOTse assinala a ata, M a Comissão, de comum acârdo con os interessa- 
doa, negou tal pedido, por duas razões distintas» ia~ 4 condição pre- 
liminar o dapÓ3ito de tsaa caução a qua 3e refere o ftan 3 do Edital, 
o qua não foi feito, poia a asta Comissão não foi solicitada, em tem- 
po hábil, nenhuma guia para o dito depósito* e, 2*, não foi apresen- 
tada nem ocorrei ama rasão justa para a suspensão doa trabalhos*. - 

6, Após -"equerer, em 15 de março de 1,965» ao sr. Chefe 

desta I.R.-? o fornecimento de guias para o prévio 

recolhimento da caução de inscrição, o que foi indeferido polo sr. 
Chefe Substituto, e a aceitação e processamento de sua prooosta, a 
sociedade P. Slaviero & Filhos S/A interpôs, em 25 do «esmo mSs, re- 
curso para o Exm« Sr. diretor do S.P.I., visando a anulação do eoa- 
corr8ncia # - 



7. Embora elementar prudSncla aconselhasse o sobre st a- 

mento da adjudicação *Q contrato a única licitante 

até* decisão final do raour30, o fato é* que» julgai* a concorrência 
em 1? de março de 1.965, afetiveu-se em 22 do mesmo mês e ano, a- 
través de instrumento particular, o compromisso de compra e venda 
dos pinheiros, para fins de aproveitamento industrial 

8. Esse contrato foi cb.leto de retifieação e ratificação, 

em virtude da contagem posteriormente efetuada acusar 

um total de 15*689 (quinas mil, seiscentos e oitenta e nove) pinhei- 
ros, em lugar doa 50.000 (cinquenta mil) colocados em coneorrência.- 

9. Apreciando o recurso is F. Slaviero & Filhos S/á, ti- 
vemos oportunidade de, em parecer sob a f 1/65» áe 31 

de sEarço de 1.965, concluir pelo seu não conhecimento, r^aliminarmen 
te, e, no mérito, pelo dasp^ovimento, sob os seguintes argusentoa*- 

a- impossibilidade de a administração pública -avêr, 
para fins de dasfasimanto unilateral, ato ju-ídico bilateral consu- 
mado, perfeito e acabadot- 



MINISTÉRIO DA AGRICULTURA 



3> 




a- não se tratando, no caso, de reclamação eo&tvfe ex- 
clusão da lista da idoneidade, cujo praao, de qualquer modo, /estaria 
precluso, incabível 4 qualquer recurso, na instancia administrativa, 
contra as decisões ia Comissão d» Concorrência t* 

c- se cabível, ssi tese, o rsenrao, deveria a recorren- 
te - se inad3i.it ida, pela Cc»l3«ão, sua participação na concorrência - 
pedir reconsideração da recusa, para, 36 na hipótese de indeferimento 
do pedido, manifestar recurso, sucessivamente, para o Chefe da Inape- 
toria Regional e o Exm* Sr. Diretor do S.P.I., e, não cora© fez, re- 
correr desde logo a Preteria do Se~viço|- 

d- ausência, por parte da rseorr«ntè # de lsgíiiao ia- 
terêssc para pleitear a nulidade da concorrência, porque - não tendo 
promovido a prévia prestarão de caução, para garantia da efetivaçio 
do contrato a adjudicar, quando o edital de concorrência exigia a a- 
presantação, juntamente coia a proposta e outros documentos, da guia 
de recolhimento da caução, que deveria ser retirada da sede desta 
I.S.-7 até a mÊMÊÊam H Mi âS MMààméã iê concorrência - 
não estava ora situação de concorrer, de apresentar eficazmente pro- 
posta, de se inscrever ou ingressar na concorrência* - 

e- desnecessidade do exame das doirais alsgaçoea do 
curso, inclusive a relativa e contagem do prazo, no que tem procedê 
cia a imputação, sem, contudo, qualquer efeito favorável a recorre 
te, paia findaria em 13 de março, e j a: fia ia eia 15 do mesmo uêa, a p 
zo do edital, além de ter ela ciência da data da -^alisação da con- 
corrência, tanto que procurou suspender o aeu andamento.- 



^ # Ouvida a respeito do recurso, pronunciou- 3© em seu fa- 

vor a douta Consultoria Jurídica do Minisxério da A- 
gricultura, o que tornou necessária a audiência da preclara Consul- 
toria Geral do fístado, a qual emitiu, em 19 de julho de 1*965, o pa- 
recer n« 215-H, aprovado pelo Bxcelenéáéáàmèmo 3enhor Presidente da 
República e publicado no Diário efilóialinÃ 161, de 24 de agosto da 



**f Kos têrmos do aludido parecer, K a concorrência para 

alienação de 50.000 pinheiros ... há que obedecer 
às normas legais reiativis aos bens da União, vale dize-, terá de 
ser pública, satisfeitas as exigências previstas na legislação em 
viçcr, e o cont^to respsetivo devidamente registrado no Tribunal 
de Contas. Verificado o descumprinento das formalidades legais na 
realização da conco-rência contra a ^ual se recorde, não há outro 
remédio senão anulá-la. Ressarcimento de prejuízos, se for o caso, 
nãc autoriza a Administração a desoump-^ir a lei,*- 



12. 



Segundo consta, OHtSASIAJ 3toU31i)*o I?J£Ã03 ?ÍHlU2aB3 
S/A pediu reconsideração do respeitável despacho pr_ 
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sidenciel, contra o qual, na ausência de aoluçao terapestiv 
mandado da segu^ançii. perante o Excela? Pretório. - 

13. Feito Ôflae relate» cumpre apreciar o requerimento de 

fia» 2/4» b luz dos preceitos legais vigentes e do 

superior ints^see ÉÉ Administração.- 

14. A meu vêr, há manifesta discordância entre o procedi- 
mento da interessada, recorrendo na via administrati- 
va e ut ilizando remédio judiciário, e a pretensão dra era exame, pois, 
enquanto aquSle visa ao reconhecimento da validade e eficácia do con- 
trato de promessa de compra e venda de pinheiros, êstft pressupõe a a- 
ceitáçlo dc desfaziraente, por nulidade, do dito eontrato.- 

15. Somente na hipótese de anuência ao deafazimento do con 

trato é" que seria facultado à interessada pretender © 

reembôlso da vultosa importância que na execução do ajuste entregou 
a êste aerviço.- 

16. Sucede, norém, que a pretensão de fls. consubstancia, 

se executada, dação em pagamento, aliençao de pinhei- 
ros, o que, data vénia, encontra, no momento, óbice intransponível, 
não propriamente nas sucessivas proibições do Ministério da Agricul- 
tura, quanto a extração da espécie vegetal, mas na resultante do Có- 
digo Florestal (Lei a» 4.771, de 15 de setembro de 1.965» de acôrdo 
com o qual M con3ideram-se, ainda, de preservação permanente, quando 
as3iiu declaradas por ato do Poder Público, as florestas e demais for 
mas de vegetação natural destinadas a manter o ambiente necessário 

a vida das populações silvícolas" (art. a>) e "as florestas que 
integram o Patrimônio Indígena ficam sujeitas ao regime de preser- 
vação permanente (letra £) pelo aó efeito desta Lei" (art. 3*» § 2»).« 

17. Enquanto não regulamentado, nesse ponto, o Código Flo- 
restal (art, 47), seja para, por indispensável à exe- 
cução de ob^as, planos, atlvidades ou pro.jletos de utilidade pública 
ou interêsse, perraitir-se a supressão parcial de tais florestas, me- 
diante o aproveitamento de espécies vegetais industrializáveis (art. 

3 a • $ l^seja para se autorizar a extração de árvores tombadas, quei« 
maias ou "desvi talizadas", não se vislumbra possibilidade de contor- 
nar a proibição que, com fundamento em tais preceitos legais, se a- 
cha era vigor.- 



18. Jrge, todavia, indicar medidas que, sem prejuízo do in 

terêsse da Administração, possam minorar os inegáveis 
ónus que vera suportando a interessada, a qual, tendo já satisfeito 
cêrea de 2/3 do preço total ajustado, se vê a braços com problemas 
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de ordem económica e, quiçá, social, com a dispensa de <uas 
míli&s de operários*- 

Dentre tais medidas a mais cómoda seria aguardar-ae o 
resultado do procedimento judicial intentado, o que, 
no entanto, apresenta inconvenientes, pélas a- em caso de deferime 
te da segurança, sujeitaria a Administração ao ressarcimento dos da 
nos -resultantes da suspensão do cumprimento contra t uai j b- «a hipó- 
tese de denegação do mandarnuB. obrigaria êste S.P.I. a restituir as 
importâncias recebidas da interessada, sem propieiar-lhe, concomitan 
temente, os recursos financeiros para tanto, pela impossibilidade de 
embora através da reabertura da concorrência, ofetlvação ds ajuste 
para alienação de árvore s.- 

20 • Ha situação deficitária por que raasa ês>te Serviço, 

sobretado no que tange a adiainistração dp patrimô- 
nio indígena, a solução mais re.zoàv-*! seria, ao que pareça, a sub- 
sistência e execução dos contratos firmados, cuja renda está pra- 
ticamente empenhada para o atendimento de numerosos encargos assu- 
midos, inclusive com a aquisição de veículos, máquinas e material 
de e scri tório. - 



1 



21 « Para isso, seria necessário, porém, na espécie em 

análise, precedesse a Administração à revisão do o 
rientaçâo adotada, com baae no parecer da deuta Cônsul toria Geral 
da Reoública»- 

22# tat* parecer, data vén ia do elevado respeito que, 

por sua inegável competência 3 extremado senso de 
justiça, me^oe o seu emérito prolator, comporta perfeitamente rs- 
ex".ae»— 



2 3» Bm primeiro lugar, porque o -respeitável parecer dejL 

xou de apreciar questão prejudicial, qual a consubs- 
tanciada na tese ds qus-homologada a proposta melhor classificada 
(M. Seabra Fagundes, HDA, v. 22/375), ou, na pior das hipóteses, as 
sinado o contrato - êste, como ato jurídico perfeito a acabado, se 
tOY * na Irretratável (Hely Lopes Meirelles, Direito Municipal Brasi- 
leiro, 2a, ed., v. 2/393). sendo defoao h Administração ra vê-lo, des. 
fasê-lo unllateralaento, p*i3 a tanto não chega a faculdade ds anu-"* 
lar concorrência conferida pelo Código d© Contabilidade da União. - 

2 4» Bm segundo lugar, porque o acatado parecer não se 

pronunciou a respeito de preliminares irapeditlwas 
do conhecimento do recurso manifestado por P. Slavlero & Filhos <>/A, 
quais as relacionadas com a ausência de recurso, na instância admi- 
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nistrativa, contra decisão da Comissão de Concorrência fáf. (Hnmraei 
Menegale, verbete "Concorrência Pábliea", in Repertório Enciclopédico 
do Direito Brasileiro, v. 10/281); descabincnto do recurso manifesta- 
do» que deve-^ s«r antecedido de pedido ds reconsideração a própria 
Comissão de Concorrência e, só no caso «3e mBànfenfcãenâo daspeeaenaã«£ 
rior, interposto, sucessivamente, ao ar* Chefe da Inspetorla e ao Bxm 9 
Sr. diretor dc S.F.I. (parecer da Procuradoria do Tribunal de Contas, 
RDA, v. 63/242); e ilegitimidade, ou ausência de legítimo interêsse do 
P. Slaviero & Filhos S/A para recorrer, arguindo nulidade da concor- 
rência, porque, não tendo promovido em tempo oportuno o recolhimento 
da caução, não estava habi3.itada a ingressar na concorrência, a ofere 
cer eficazmente qualquer proposta.- 

25. Sm terceiro lugar, porque a alienação dos bens do pa- 

trimônio Indígena não está, data venln, sujeita as ncj» 
mas que regulam a dos bens do patrimônio público. - 

2{r. Wã verdade, os bens pertencentes a silvícolas não in- 

tegram c patrimônio público da União, segundo se infe- 
re da Carta Magna (arts. 34 I 216} e do Decreto-Lei n* 9.760, de 5 
d» setembro de 1.946, que dispõe sêbre os bens imóveis da União, sal- 
vo os terrenos dos aldeamentos de índios quando e xtintos (T)ecr»-Lol 
n* 9.760/46, art. 1«, h), constituindo, ao revés, patrimônio privado, 
assim reconhecido desde o Alvará de 1<» ds abril de 1.680 e a Lei de 
6 de junho de 1.755 (Joio Mendes Júnior, Os Indígenas do Brasil, saus 
Direitos Individuais e Políticos, ed. 1.912, pg. 68).- 



27. Certo £ que aos Inspetores Regionais compete a gostão 

dos bens indígenas (Decreto n* 5.464, de 27 de junho 

de 1,920, art, 37; Regimento Do 3.P.I., aprovado pelo Decreto n« 52668, 
de 11 de outubro de 1.963, art. 12) e que, neese. condição, têm suas 
contaa, relativas a administração dos valores e bens sob sua sru&rda, 
sujeitas à revisão e julgamento do Tribunal de Contas (Lei n B 830, 
do 23 de setembro de 1.94S, art. 70, 1} art. 40,1), não cabendo dis 
cutir se, em face dos têrmos do artigo 77, IX, da Carta Magna, estão 
sujeitos a êsse contrôle os responsáveis por dinheiros e outros bens 
N2o públicos (Lei n<* 330/49, art. 77).- 

28. Has a circunstancia de o gestor do patrimônio silvíco- 
la sstar sujeito à aludida prestação das contas não 

importa, em absoluto, na submissão dos aros e contratos que interes- 
sara a êsse patrimônio particular â apreciação e registr«o pelo Tribu- 
nal de Contas, sendo inconf uadívels a competência ratlo ne per^onae 
(servidores públicos responsáveis por bens e dinheiros públicos ou 
de terceiros) dessa Côrte com a competência r atione matérias (con- 
tra cos estatais).- 
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29 • * sm relação a atoa e contratos, estão" e 

a registro, para se reputarem perfeitos, os que» por 
qualquer raodo, interessarem à receita ou à despesa <Const. Ped. t art 
77, § 1»), a registro, prévio ou posterior, os de que resultem obri- 
gação de pagamento pelo Tesouro nacional ou por conta dêste (Const. 
Fad., art. 77, 5 2») « a áulginento da legalidade os demais contrato 
esjfcatais (Gonst. Ped., art. 77. Ill), segundo ressalta Pontes de Mi- 
randa (Comentários à Constituição de 1.946, 3a. ed., tono III, pga. 
33 e 39fís.).- 

30 • <3ya » ** contratos relativos a bens do patrimônio in- 

dígena não constituem contratos que Pontas de Miran- 
da denomina do estatais, isto e, contratos que interessem a receita 
ou à despesa orçamentária, ou de que exaura obrigação de pagamento 
pelo Tesouro Hacioual, ou por conta deste, ou de que nasga obriga- 
ção para a União ou alguma entidade de cuja responsabilidade res 
te a da ttalão,- 



m ?0 • , • laao HMMt | que o Decreto n« 5.484/28 estatuiu 

a obrigação de os Inspetores apresentarem, anualas 
te, à autoridade Judiciaria competente, para o necessário julgamento 
as contas da gestão doa bens pertencentes aos silvícolas (art. 37).- 



u 

nto, 
•— 



32 • s » P* la mesma rassã© de não integrarem o património 

público, a alienação dos bens indígenas não depende 
das formalidades prescritas pelo Código da Contabilidade Pública, in 
clusive a precedência de concorrência (v. Hely t,opes Meirilles, Di-"* 
reito Municipal Brasileiro, 3a. ed., vol. II, pg. 885), procedimen- 
to administrativo observado, no eas© da venda dos pinheiros, por 
louvável questão de escrúpulo <> de modalidade administ-ativa.- 

Nesse caso, a concorrência - não obstante equivoca- 
damente denominada «artTninistrativa" - foi pôblica, 
uma vez que a concerrênci© administrativa á a que a Administração 
realiza somente entre os interessados prèviar.ente inscritos, aos 
quais convoca ordinariamente por memorando ou carta (C<5d. Coatab. 
rúbl., art. 52 - J. Guimarães íícoegale, Direito Administrativo • 
Ciência da Administração, 2a. ed., vol. 2, pg. 198 - Hà&jí Lopes Mel, 
rellea, Oir. Munie. Bras., 2a- ed., tomo II, pg. 89$) 

34. Já na eapácie, atendeu-se ao rigor da publicidads t 

ao critério obrigatório da igualdade, ao sigilo das 

propostas, à solenidade da abertu-a delas em publico e à severidade 
do julgamento, próprios da concorrência publica,» 

35. l3so posto, parece que - tendo 3Ído pública a concor 

rêncis, BiÉbiMi se t**nte de c-ocedinento dispensável 
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na alienação de bens do patrimônio indígena - as irregule^ida/í«e apon- 
tadas ~ ausência de publicação da foiça proposta apresentada {inope- 
rante por de3tinar-se a publicação ao cotâjo das propostas), falta de 
prova de quitação do imposto sindical (que o edital não exigiu), eto*- 
não 3iâÍÊoide a autorizar a anulação da concorrência» porque dela ten- 
do participado regularmente uma só* c ©acorrente» não Ká falar ea pre- 
juízo de terceiros*- 

3&« lio tocante h antecipação da date da realização da con- 

corrência , em virtude de Srro na contagem do prazo fi- 
xado no edital, isso, qx> face do Decreto-Lei n 8 3.ÓQ2, de 9 de setem- 
bro de 1*941, efetivaaiiiite ocorreu» devendo dar-se em 13 de iaarço de 
l*9t>5» e não sjhj 12 do coesão &ts e ano, a abertura das propostas, mas 
dessa circunstância prejuízo algum resultou para P. âlaviero & Fi- 
lhos 3/A - Indústria e Comércio de Madei"-as, de vez que esta, tendo 
deixado de retirar até" a ante-véspera 4a aieuclcnada data a guia para 
depósito da caução, conforme estipulara o edital de concorrência, não 
se encontrava em condições de nela irgresaer com proposta,— 

3?* Por essas razoes, afigura-se aconselhável, se isso cor 

responder aos superiores interêsses da Administração, 
o reexame da solução dada ao recurso manifestado por Tl Slaviero & 
Pilhes S/k.- 

38» Enquanto isso, conviria que, sob a fiscalização com- 

petente, se autorizasse a retirada das 2*200 (duas mil 
e duaentas) dúzias de madeira serrPda e o aproveitamento de cSrca de 
1*000 (hum mil) toras, remansscentes dos 3«'H5 (três mil, quatrocentos 
e quarenta e cinco) pinheiros abatidos e existentes no mato e no pá- 
tio (fls* 3), para se evitar maiores danos, pois é sabido que madei- 
ra em tal estado, como a queimada ou "desvitalizado", se abandonada» 
tende a se estragar rapidamente »- 

39* Era conclusão, sou de parecer quea- 

a- a pretensão de fls* 2/4 nao pode, no moaento, ser 



acolhida; - 

b~ tí:% prosiova a revisão do statu s decorrente do 
peitsvel parecer da douta Consultoria Geral da República, que opinou 
X^ela anulação da concorrência pública, desde que atenda aos reais 
terêsses da Administração |- 

c- se penaíta o aproveitamento da medeira mencionada 
no item 38, sob o devido oontrôle*- 

Curltiba, 30 de .junho de 1.9Ó6. 




(Kiy03si^lto*a^arna)' ^^^^^ 



Advogado da I.R.-7 




t 



33", 

MA 101 1673/66 3 3 
IR7 550/6 




Senhor Diretor. 

Para os devidos fins, submeto o presente processo À supericr 

CONSIDERAÇÃO DE V.S* 1 ., DEPCIS DE DEVIDAMENTE INFORMADO PELO DR. KIYOSSI 

KANAYAMA, esclarecendo na oportunidade, çue os pagamentos efetuados pela 
firma SERRARIAS REUNIDAS IRMÃCS FERNANDES S/A, conforme consta do levanta- 
mento CONTAS IL FLS. 8, ESTÃO DE ACORDO COM AS ANOTAÇÕES REGISTRADAS NA CON- 
TABL IDADE DESTA REGIONAL. 



Curitiba 



em 15 deOuulho de 1966. 

)i val Jdsí de Sooza O 
Chefe da Inspetoria 
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Ilmo. Sr. Chefe da 7a. Inspetoria Regional do Serviço de Prot 
CURITIBA - Est. do Paraná. 




MlnMtrfe 
KJWÇ0 DE PROTEÇÃO AOS 

i. n, t. 




MAX WEISE T INFRA— ASSI NADO, BRASILEIRO, CASADO, INDUSTRIAL E COMERCIANTE 
ESTABELECIDO COM FIRMA INDIVIDUAL NA CIDADE DE 1 1 1 RAMA, NO EsT ADO DE SANTA CATARINA, 
VEM, COM O DEVIDO ACATAMENTO, EXPOR, PARA, AO FINAL, REQUERER A V.3., O QUE SE SEGUE.— 

1°) - que o Suplicante, através de contrato firmado em 15 de Março 
de 1965, com o Serviço de Proteção aos Índios, representado naquele ato pelo então 
Chefe da 7&. Inspetoria Regional, Sr. Alísio de Carvalho, juntamente com a Comissão 
que apreciou a concorrência administrativa realizada, adquiriu cinco mil (5*000) metros 
cúbicos de madeira 8assafraz, cortada tipo lenha, para o fim de ser utilizada unicamen- 
te na sua industria de destilação de 0le03, madeira essa pertencente ao posto indígena 
"Duque de Caxias", subordinado a essa Inspetori a;- 

2 q ) - que, o peticionário comprou aludida madeira ao preço de hum mil 

E TREZENTOS CRUZEIROS (Cr$ 1.300) POR METRO CUBICO EM PE, IMPORTANDO NO TOTAL DE SEIS 
MILHÕES E QUINHENTOS MIL CRUZEIROS (Cr$ 6.500.000), HAVENDO PAGO NO ATO DA LAVRATURA 
DO CONTRATO, QUARENTA POR CENTO DESSA SOMA, OU SEJAM, DOIS MILHÕES E SEISCENTOS 

MIL CRUZEIROS (Cr$ 2.600.000), CONFORME RECIBO N»>. Uy DE 15 DE MARÇO DE 1965, EXPEDIDO 

pelo Sr. Alísio de Carvalho, então Chefe da 7*. Inspetoria Regionalj- 

3 fi ) - que, consoante ficou estipulado na clausula i i i * do contrato 
celebrado, o suplicante obrigou-se a i ntegral i zar o pagamento da compra, nos cento e 
oitenta (130) dias subsequentes aos da subsequentes aos da data da sua lavratura, ou 
seja, ate o dia 15 - do mes de setembro daquele mesmo ano,— 

4.°) - Assim e que o Suplicante deu de imediato inicio aos trabalhos 
de extraçao e transporte das madeiras que adquiri0) construindo, inclusive, estradas 
para ter acesso aos respectivos locais, no que, contudo, nao se viu bem sucedido, eis 

QUE EM DATA DE 27 DE JULHO DAQUELE ANO, POR DETERMINAÇÃO DO Sr. JOSE FERNANDO DA CRUZ, 

então Chefe da 7*. Inspetoria Regional do S.P. I., contida no telegrama n q . 196, foi 

SUSTADO O CORTE E A RETIRADA DE MADEIRA 8ASSAFRAZ NA ÁREA DO POSTO "DUQUE DE CaxIas"$- 

a r 

5 Q ) - Convidado que foi o Suplicante pelo mesmo Sr. Jose Fernando 
da Cruz, através do Memorandum n°. 46, de 21 de Junho e, do telegrama nO 1765, de 7 de 
julho de 1965, compareceu a sede da 7*. inspetoria regional, para inteirar— se dos mo- 
tivos que provocaram a medida de suspensão determinada pelo seu t i tul ar}— 

6°) - Comparecendo, foi o peticionário cientificado pelo referido 
Sr. Jose Fernando da Cruz, de que os trabalhos de extraçÂo e retirada da madeira 
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ADQUIRIDA FELO SUPLICANTE, SOMENTE SERIAM LIBERADOS COM A EFET I VAQ/ 
MENTO DO SALDO QOE, POR DISPOSIÇÃO CONTRATUAL, SE VENCERIA NO DIAH5 DO MES DE SETEMBRO 
DAQUELE ANO. ALEGOU ALUDIDA AUTORIDADE QUE A REPARTIÇÃO SE ENCONTRAVA EXTREMAMENTE 
NECESSITADA E QUE O PAGAMENTO SE FAZIA NECESSÁRIO DE IMEDIATO; - 

7») - que, EMBORA nÃo TENHA FICADO DISPOSTO NO CONTRATO, O SUPLICANTE, POR 
DETERMINAÇÃO VERBAL DO Sr. ALÍSIO DE CARVALHO, TITULAR DA INSPETORIA IMEDIATAMENTE 

anterior, ja havia mandado construir uma ponte pencil 80bre o rlo hercilio, na area do 
referido Posto "Duque de Caxias", cujo custo importara em três milhões, duzentos e 

C I NCOENTA MIL CRUZEIROS (Cr$ 3.250.000), O QUAL SERIA DEDUZIDO POR OCASlÃo DA EFET IV A— 

_ f P A 

ÇAO 90 PAGAMENTO DO DEBITO CONTRATUAL DO PETICIONÁRIO QUE, EM DECORRÊNCIA, PASSARIA A 
SER DE APENAS SEISCENTOS E C I NCOENTA MIL CRUZEIROS (Cr$ 650.000) J- 

gQ) - Exposto este fato, discordou o Sr. Jose Fernando da Cruz com este 

ACERTO PRE-ESTABELECIDO, INSISTINDO NO RECEBIMENTO DO SALDO CONTRATUAL, ARGUINDO QUE 

A 

POSTERIORMENTE SE EMPENHARIA NO SENTIDO DE SER O SUPLICANTE REEMBOLSADO NA IMPORTÂNCIA 
DO CUSTO DA PONTE PENCIL QUE FIZERA CONSTRUIR}- 

9Q) - Assim e que o peticionário, visando a imediata liberação do corte 

DA MADEIRA, CUJA SUSTAÇAO LHE TROUXERA SÉRIOS PREJUÍZOS PAGOU, POR ADIANTAMENTO, AO 

Sr. Jose Fernando da Cruz, Chefe da 7*. Inspetoria Regional do S.P. I., ainda a impor- 
tância DE D0I8 MILHÕES DE CRUZEIROS (Cr$ 2.000.000), PELO CHEQUE N Q . 125833, DO BANCO 

Nacional do Paraná e Santa Catarina S. A., Agencia de Ibirama, datado de 27 de julho 

DE 1965, TOTAL I SANDO, FINALMENTE, O PAGAMENTO DE SEU DEBITO EM 24- DE SETEMBRO DO MESMO 
ANO, COM A IMPORTÂNCIA DE HUM MILHÃO E NOVECENTOS MIL CRUZEIROS (Cr$ 1.900.000), 

objeto do Cheque n^. 115983, do ja* citado BAND- 
IDO) - EFET1VAMENTE, COM O PAGAMENTO DA SOMA DE DOIS MILHÕES DE CRUZEIROS 

(Cr$ 2.000.000), viu o Suplicante liberadas as ativ idades de extraçÃo e transporte das 
madeiras de sassafraz, atrave8 do memorandum n^. 81, de u de agosto de 1965, do mesmo 
Sr. Jose Fernando da Cruz, nÃo se tendo verificado contudo continuidade nessas ope- 
rações, DE VEZ QUE, COM A DETERMINAÇÃO CONTIDA NO MEMORANDUM N q . 157/65, AINDA FIRMADO 

pelo Sr. Jose Fernando da Cruz, foi-lhe novamente proibida a extraçao, "ate ulterior 
del iberaçao";- 

11fi) - Novamente procurou o Suplicanie contacto com a Chefia da Repar- 
tição, NO QUE FOI ATENDIDO PELO MAJOR DANTON PlNHEIRO MACHADO, TITULAR DESSA InSPETO- 

R | A AQUELA Época, o qual, atendendo ao apelo do requerente, deliberou tornar sem 

EFEITO A SUSTAÇAO, CONSOANTE DETERMINAÇÃO CONTIDA NO MEMORANDUM N Q . 12, DE 2 DE FEVE- 
REIRO de 1966;- 

120) - Finalmente, quando ainda nÃo haviam decorrido sessenta dias da 
liberação, pela determinação radiográfica n q . 80, de 28 de março do corrente ano, tam- 
bém expedida pelo major danton plnheiro machado, chefe da inspetoria, foi novamente 
imposta ao Suplicante a proibição do corte da madeira que adquirira, muito embora a 
clausula IX* DO contrato, faculte ao comprador o direito de livremente "usar, gozar e 

A 

DISPOR..." J- 

13°) - QUE, I NCONTESTES sÃo 08 VULTUOSOS PREJUÍZOS QUE VEM O SUPLICANTE 

A ' ~ 

TENDO EM CONSEQUÊNCIA DESSAS CONTINUAS SU8TAÇ0ES, POIS QUE SE SUCEDERAM EXATAMENTE NAS 

* ~ A 

ÉPOCAS MAIS OPORTUNAS QUE SE APRESENTAVAM PARA A EXECUÇÃO DESSES TRABALHOS, QUAL SEJAM 

A / 

AS RARAS ESTIAGENS QUE OCORRERAM NESTA REGIÃO NO DECURSO DESSE PERÍODO. PARA COMPRO- 
VA-LO, BASTANTE É AFIRMAR-SE QUE, DECORRIDO HUM (l) ANO DA ASSINATURA DO CONTRATO, NAO 




MINISTÉRIO DA AGRICULTURA 

conseguiu o Suplicante extrair siquer hum quinto 0/5) da madeira que coMP/tCu^ 8 
oportuno ainda frizar que face o que dispõe a clausula ii& desse documento, restam ao 
requerente apenas mais dois (2) anos de prazo, para efetuar a total retirada dessa 
madeira adquirida e ja integralmente paga. 

Assim sendo, face ao acima exposto, vem o Suplicante, com o devido respeito 

A 

E ACATAMENTO, REQUERER A V. S. QUE SE DIGNE DETERMINAR SEJA LltERADA AO MESMO A MADEIRA 
SASSAFRAZ QUE ADQUIRIU, NO POSTO IndÍgENA "DUQUE DE CAXIAS*, SONSOANTE CONTRATO MENCIO- 
NADO, COMO UMA MEDIDA DE SA 



JUSTIÇA. 




Termos em que, 



P. Deferimento. 



I ■ I RAMA, EM 16 DE MAIO DE 1966. 



(a) 



MAX WEISE, 



Max Veise. 



CONFERE COM O ORIGINAL 
píof .Prim.Nivel 11 - 





DESPACHO 

Protocole-se , passando em seguida ao Setor de Contabilidade, 
a fim de promover o levantamento acerca dos pagamentos efetuados 
pelo peticionário, Sr. Mar Weise . 

I.R.7 - S.P.I., Em, 25 de Maio de 1966 

(a) Di vai José de Souza 
Resp. p/exp. da I.R.7 

DESPACHO 




Os pagamentos efetuado pelo peticionário, constam da contabilidade 
desta Regional, assim distribuídos: 15-03-65 (CrJ2 .600.000) 40# 
por cento do valor global da venda de 5.000 metros cúbicos de 
madeira sassafpaz a razão de Cr$1.300 cada metro cúbico; 21-07-65 
Cr$2.000.000 (2a # prestação e Cr$1.900.000 (3a. prestação recebida 
em 24-09-65, totalizando a importância de CrS .6.500.000 (SEIS 
MILHÕES E QUINHENTOS MIL CRUZEIROS). 

Curitiba, Pr. SPI.IR7, em 6 de junho de 1966 

(a) Elias G. Costa 

Eup. da Contabilidade 



CONFERE COM ORIGINAL 
(/Prof .Prim.NÍvel 11 - 
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COPIA 



CONTRATO particular de Compra e Vemda de madeira- sassafraz/que entre 

SI FAZEM) DE UM LADO, COMO LEGITIMO VENDEDOR, O SERVIÇO DE PROTEÇÃO AOS ÍNDI0S- 

7B. INSPETORIA REGIONAL, com sede nesta Capital, representada neste ato, pelo Insp 
tor de Índios, P-1801- 14^8, ALÍSIO DÊ CARVALHO, Chefe daquela Inspetoria e a 
Comissão constituída pelos srs. PHELIPPE AUGUSTO DA CÂMARA BRASIL, Agente de Prot 
qÃo aos Índios, classe B, nível 6, ARTHUR SANTOS, agente de Proteção aos Índios, 
classe B.nivel 6 e ITALO SAMPAIO, Guarda classe A, nIvel 8, os dois primeiros da 
lotação do Serviço de Proteção aos Índios, com exercício nesta Inspetoria e o ulti- 
mo lotado no Departamento de Recursos Naturais Renováveis, com exercício na Agencia 
do referido órgão, em Curitiba, tudo de acordo com a Ordem de Serviço Interna / 
nOIOO, expedida pelo Serviço de Proteção aos Índios-Ministerio da Agricultura, em 
Brasília, DF, no dia 24 de agosto de 1964 e assinada pelo Cap.aviador Luiz Vinhas 
Neves, Diretor daquele Serviço, e de outro lado, como legitima compradora, a vence- 
dora da Concorrência Administrativa, promovida pelo vendedor, conforme Edital, a 
firma max weise, estabelecida na cidade de ibirama, est a d0 de santa catarina, 
representada, neste ato, pelo seu titular max weise, brasileiro, casado, industrial, 
residente e domiciliado na cidade de ibirama, estado de santa catarina* vendedor, 
na qualidade de legitimo possuidor, livre e desembaraçado de qu a isque^ ónus ou 
duvidas judiciais ou extra— oudic i ais, de 5*000(cinc0 ,.11 l) metros cúbicos de madeira— 
sassafraz, cortada tipo lenha pertencentes ao património indígena, do posto indígena 
"Duque de Caxias", do Serviço de Proteção aos Índios, situado no Distrito de Jose 
Boiteux, Município de Ibirama, Estado de Santa Catarina, vem pelo presente contrato, 
vende— los, como de fato vendido os tem, à comprídora, a firma max weise, mediante as 
clausulas £ condições que se rcgemí 

I 

A FIRMA COMPRADORA DEVERA INICIAR A RETIRADA DAS MADE I RAS— SASSAFRAZ, 
DENTRO DO PRAZO DE 30 (TRINTA) DIAS A CONTAR DESTA DATA* 

I I 

PRAZO PARA RETIRADA DAS MADEIRAS NUJI TOTAL DE 5*0OO(CINC0 MIL) METROS 
CÚBICOS DE SASSAFRAZ, SERÁ NO PRAZO ESTIPULADO DE 2(D0IS) ANOS, CONTADOS DA ASSINA- 
TURA DO PRESENTE CONTRATO, OPTANDO A FIRMA COMPRADORA, PELA PRORROGAÇÃO DE MAIS 1 
(UM) ANC, CASO SOBREVENHA O MOTIVO, QUE O IMPEÇA DE FAZB-LO NOS 2 (DO|S) PRIMEIROS 
ANOS* 

t I I 

PREÇO AJUSTADO É O PROPOSTO PELA COMPRADORA, NACUELA CONCORRENCI A ADMINISTRATIVA, 

ou seja, o de (?$ 1*300(HUM MIL E TREZENTOS CRUZEIROS), por metro em pe, efetuando 
neste ato, a compradora dlretamente k chefia da 7»* inspetoria regional do serviço 
de Proteção aos Índios, em moeda corrente e legal do pais, o pagamento da parcela 
correspondente a 40 ( quarenta) pcr cento do valor global de 5*000(cinc0 mil) metros 
cúbicos de madeira sassafra z , devendo os pagamentos subsequentes serem efetuados 

INTEGRALMENTE, NO PRAZO ESTIPULADO DE 180 (CENTO E OITENTA) DIAS, A CONTAR DA LAVRA- 

tura do presente contrato* 

Continua 
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IV 3? 

A FIRMA COMPRADORA, FICA COM^A OBRIGAÇÃO DE REPLANTIO DE 3 (TRÊS) MU£* 
ESSÊNCIA OU OUTRA FLORESTAL, ADAPTÁVEL NA REGIÃO, FICANDO SUJEITA A FISCAL I2AÇAO QUE 
SERA EFETUADA POR FUNCIONÁRIO DO SERVIÇO DE PROTEÇÃO AOS ÍNDIOS, MUNIDO DE CREDENCIAIS 
EXPEDIDA PELA CHEFIA DA 7». INSPETORIA REGIONAL OU PELA DIRETOR IA DO MESMO SERVIÇO. 

V 

A FIRMA COMPRADORA SERA RESPONSÁVEL POR QUALQUER DANO, QUE EM VIRTUDE DA EXECU- 
ÇÃO DOS TRABALHOS DE RETIRADA DAS MADEIRAS, FOR CAUSADO À TERCEIROS, NAO SÓ* A PROPRIE- 
DADES, COMO A PESSOAS. 

V I 

Os DIVERSOS TRABALHOS E DESPESAS CONSEQUENTES DE RETIRADA DE MADEIRAS, CORRERÃO. 

única e exclusivamente, por conta da firma compradora, nao cabendo ónus algum ao 
Serviço de Proteção aos Índios. 

V I I 

A FIRMA COMPRADORA, POR Sl E POR SEUS PREPOSTOS, SE OBRIGA A RESPEITAR TODAS AS 
ORDENS EMANADAS DO SERVIÇO DE PROTEÇÃO AOS ÍNDIOS E DA LEGISLAÇÃO QUE A REGE. 

V I I I 

A FIRMA COMPRADORA FICA COM O DIREITO DE LIVRE ACESSO AO IMÓVEL, NO LOCAL ONDE 
SE ENCONTRAM AS MADEIRAS VENDIDAS, ABRIR CARREADORES, ESTRADAS E OUTRAS VIA8 DE ACESSO 
PARA AS EXTRAÇÕES DAS TORAS, CONSERVAR O IMÓVEL, ANIMAIS E DEMAIS PERTENCES NECESSÁ- 
RIOS A EXTRAÇÃO DAS MADEIRAS, PODENDO A COMPRADORA, FINDO O PRAZO CONTRATUAL, RETIRAR 
OS ANIMAIS E MAQU INARIOS DE SUA PROPRIEDADE, FICANDO POREM, PARA O SERVIÇO DE PROTEÇÃO 

aos Índios, as edificações, cercados, potreiros e demais benfeitorias que fizer no 
terreno da area indígena. 

I X 

A FIRMA COMPRADORA, PODERÁ USAR, GOZAR E DISPOR, COMO SUAS QUE FICAM SENDO, AS 
MADEIRAS OBJETO DESTE CONTRATO» 

X 

A RESCISÃO DO CONTRATO, COM A CONSEQUENTE PERDA DE PLENO DIREITO DE AÇÃO OU 
INTERPELAÇÃO JUDICIAL, TERA LUGAR QUANDO! a)- O CONTRATANTE FALIR, ENTRAR EM CONCORDATA 
OU SE DISSOLVER; b)- TRANSFERIR NO SEU TODO OU EM PARTE SEM PREVIA ANUÊNCIA DA CHEFIA 

d« 7&. Inspetoria Regional do Serviço de Proteção aos Índios; c)- se verificar o ina- 
dimpl i mento de qualquer das condições do contrato. 

X I 

A FIRMA COMPRADORA, SE OBRIGA A CONCEDER PRIORIDADE À MÃO DE OBRA INDÍGENA, PARA 
OS TRABALHOS QUE SERÃO EXECUTADOS. 

X í I 

A FIRMA COMPRADORA MANDARA NO LOCAL DOS TRABALHOS UM REPRESENTANTE, DEVIDAMENTE 
CREDENCIADO, COM QUEM A FISCALIZaÇaO POSSA SE ENTENDER, PARA O FIEL CUMPRIMENTO DE 
CONTROLE DAS EXTRAÇÕES DAS MADEIRAS. 

XIII 

As CONDIÇÕES ESTABELECIDAS NO EDITAL DE CONCORRÊNCIA ADMIN ISTRATI VA, DE 18-2-65, 
FARÃO PARTE INTEGRALMENTE DESTE CONTRATO, INDEPENDENTE DA TRANSCRIÇÃO. 



Continua. 
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DUVIDAS 



Eleger-se-a a Foro de Comarca de Curitiba, para dirimir quaisqueI 
de direito das partes contratantes» e, por estarem justos e contratados, assinam o 
presente em 5 (cinco) vias de igual teor, na presença das testemunhas. 

Curitiba, 15 de março de 1965 
a) Alísio de Carvalho 




Alísio de Carvalho 

a) Phelippe Augusto da Camara Brasil 

Phelippe Augusto da Camara Brasil 

a) Arthur Santos 



A). 



A). 



Arthur Santos 
Jltalo Sampaio 



Italo Sampaio 



Hl V/El SE 



TESTEMUNHAS: 



A). 



Leopoldo Pellin 



a). 



EfoSPAN SEREPA 



Carimbo com os dizeres: 

Reconheço, verdadeira a firma Alísio de Carvalho, 
Phelippe Augusto da Camara Brasil, Arthur Santos, 
Italo Sampaio, MA* Weise, Bogdan Sereda, Leopol- 
do Pellin, do que dou fe. 

Curitiba, 16 de Março de 1965 
Em testo da verdade 

a) Jose Bento Marques 
10Q Tabelião 



Estampilhas no valor 
de CR$.42,00 



CONFERE COM ORIGINAL: 




-CUlUU 
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Sebastião Lucena da Silva 
inspetor de índios, 12-a 




1. Numerei e rubriquei as folhas do presente 
expediente com a rubrica - (Ilegivel) - de que faç 

2. Junto, em seguida, o meu parecer. 

Curitiba, 23 de junho de 1966. 

(a) Eiyossi Kanayama 



(Kiyossi Kanayama) 
- Advogado - 



Confere com o original 

Pflof .Ens .Pre-Primario 
Nivel 11.- 






PROCESSO Nfi 495/66 - I.R.-7 
Interessado: MAX WEISE. 
Assunto: Solicita liberação do corte e retirada 
do sassafrás adquirido. 




PARECER 



Senhor CHEPE DA INSPETORIA REGIONAL: 



1. 



MAX WEISE, industrial e comerciante estabelecido na cidade 
dt Ibirama, Estado de Santa Catarina, alegando, em suma, 
que em virtude de concorrência pública, celebrou contrato de com- 
pra e venda de 5.000 (cinco mil) metros cúbicos de sassafrás per- 
tencentes a património indígena e existentes no Poste Indígena 
-Duque de Caxias", ao preço de 0*1.300 (um mil e trezentos cruzei- 
ros) o metro em pè\ e que já pagou a totalidade do preço , pleiteia 
lho seja permitido extrair o restante da madeira, de que só teria 
retirado 1/5 (um quinto), argumentando, ainda, com os vultoso* 
prejuízos que sucessivas sustaçoes do corte lhe tem acarretado. - 
2. Por determinação de V.3., informa o Encarregado da Conta- 

bilidade que já foi paga, ef etivamente , a quantia do - 
Ct$6.5O0.000 (seis milhões e quinhentos mil cruzeiros), fls. 5 e 
foi anexada, à s fls. 7/9, cópia do contrato do compra o venda] 
celebrado em Í5 do março de 1.965, à época da gestão do falecido 
servidor Alísio de Carvalho .- 

3 " Pedido do interessado se relaciona, com a determinação, 

datada de 28 de março último, de entalo Chefe desta I.R.-7 
Major Danton Pinheiro Machado, no sentido da suspensão da ativida- 
de do corte e retirai» da madeira, que, consoante se sabe, se 
originou de expressas instruções do Exmo$ Sr. Ministro da Agricul- 
tura, Major Ney Aminthas de Barros Braga, transmitidas por seu 
representante, Col. Afrânio Pialho de Figueiredo.- 

4. Apesar do período do tempo decorrido (quase 90 dias), 

não ordenaram as autoridades superiores a revisão do 

contrato em referencia nem contra ele se argfliu qualquer vício 
que o invalide.- 

5. Sendo de presumir-se, então, que a sustação da extração 
do sassafrás não passou de providencia às vezes utiliza- 
da na oportunidade de mudança de direção de órgão público, parece, 
data vénia, que não se justifica a subsistência do status que, 
prejudicial aos legítimos interesses do peticionário e ao boa 
nome da Administração Publica, sujeita, aliás, a pedido judicial 
de composição de danos, desde que vãlida e eficaz a convenção 



PROCESSO N2 495/66 - I.R.-7 



f irmada.- 



6 . 




E, alem de injusta, parece, data vénia , ilegal a manu- 
tenção do atual estado de coisas, pois, na lição sempre 
autorizada do emérito jurista e magistrado Hely Lopes Meirelles, 
"após a assinatura do contrato tornasse irretratável a adjudicaçã» 
da obra ou serviço, sendo sedado o seu desfazimento por ato unilate- 
ral da Administração, sem a conseqttente composição dos prejuízos" 
(Direito Municipal Brasileiro, 2a. ed., vol. II, pg. 893).- 



7. 



Acresce notar que todo ato administrativo - vinculado o 
discricionário - tem por finalidade o interesse público, 
cuja ausência caracteriza o desvio de poder (Amílca r dê Araújo 
Paicão, Introd. do Dir. Admin., pg. 62/63 - Hely Lopes Meirelles 
obr. e vol. cits., pga. 799/800).- 

8. Prise-se, por derradeiro, que já se a c ha satisfeita a 
principal obrigação assumida pelo interessado, qual a 

do pagamento do preço total da aquisição do sassafrás .- 

9. Em face do exposto, sou de parecer qued- 
as- sejam liberados, com a possível brevidade, o corte 

es s retirada do sassafrás, em favor do peticionário, observadas as 
condições contratuais ;- 

b- aprovado o parecer, sejam os autos encaminhados à 
superior consideração do ExmS Sr. Diretor do S.P.I., depois de 
copiadas, para formação de processo suplementar a ser arquivado 
nesta I*R.-7» as peças do presente expediente .- 



á, o meu parecer, sub censura . 

Curitiba, 25 de junho de 1.966. 

(a) giyossi Ka n a.vama) 
(Kiyossi Ka n ayama) 



u 



Advogado da I.R*-7 



Confere com o originai 

>f .Sns .Pré-Primario 
Nivel 11 



VISTO 




Ministério da Agricultura 



(Despacho) 




À consideração do Sr. Diretor. - 

Curitiba PR.-IR7-S .P.I . ,em 5 de julho de 1966. 

(a) Dival José de Souza 
Chefe da IR7 



y 

AX WEISE 

Oficina. Mecânica - Loja de Peças e 
Acessórios - Pôsto de Gasolina e 
Fábrica de Óleos Vegetais 
Endereço Teligráfieo «MAXWEISE» 
Roa Tiradantss, 453 - Cx. Postal 54 - Fane 30 
I B I R A M A — Santa Catarina 




= REGIBO = 

Recebi do Senhor Encarregado do Posto Indígena "Du- 
que de Caxias", cincoenta e hum (51) metros cúbicos de madei- 
ra de sassafraz, cortados e medidos tipo lenha, de confortnida 

de com o contralto celebrado com o Serviço de Proteção aos In- 

l 

dios, através da Chefia da 7» -lispetoria Regional, em 15 de - 
março de 1965.- Para clareza, fimmo o presente recibo em cin- 
co (5) vias de igual teôr e para um só efeito. 

P. I. "Duque de Caxias", em 26 de Outubro de 1965. 




Max 'tfeise.- 



MAX WEISE 

Oficina Mecânica - Loja de Peça* e 
Acessórios - Pôsto de Gasolina e 
Fábrica de Óleos Veqetais 
Ender£;o Ttltpificc «MAXWEISE» 
Rua Tiradesies, 453 - Cl. Posta! 64 - Fane 36 
I B I R A M A — Santa Catarina 



RECIBO 

= 3 S £ 3 S 




Recebi do Senhor Encarregado do Posto Indígena "Du- 
que de Caxias", cincoenta e hum (51) metros cúbicos de madei- 
ra de sassafraz, cortados e medidos tipo lenha, de conformida 
de com o contrato celebrado com o Serviço de Proteção aos Ín- 
dios, através da Chefia da 7 3 Inspetoria Regional, em 15 de - 
março de 1965.- Para clareza, fimmo o presente recibo em cin- 
co (5) vias de igual teor e para um só efeito. 



P. I. "Duque de Caxias", em 26 de Outubro de 1965. 



Max 7/eise.- 



MAX WEISE 

Oficina Mecânica - Loja de Peças e 
Acessórios - Pôsto de Gasolina e 
Fábrica de Óleos Vegetais 
Endereço TeUpáfito «MAXWE1SE» 
Roa Tiiaísnies, 453 - Ci. Postal ti - Fone 38 
IBIR AM A — Santa Catarina 



«RECIBO.* 

as as m as ae s 




Recebi do Senhor Encarregado do Pôato Indígena 
que de Caxias", cincoenta e hum (51) metros cúbicos de madei- 
ra de sassafraz, cortados e medidos tipo lenha» de conformlda 
de com o contrato celebrado oom o Serviço de Proteção aos Ín- 
dios, através da Chefia da 7* Inspetoria Regional, em 15 de - 
março de 1365.- Para clareza, íimrao o presente recibo em cin- 
co (5) vias de i^ual teor e para um só efeito. 

P. t* "Duque de Caxias", em 26 de Outubro de 1965. 



"7 




li., eije.- 



MAX WEISE 

Oficina Mecânica - Loja de Peças e 
Acessórios - Pôsto de Gasolina e 
Fábrica de Óleos Vegetais 
Endertço Telepático «MAX WEISE» 
Rua Tiradntis, 453 - Ci. Pastai 64 - Fane 30 
IBIRAM A ~ Santa Catarina 



Becebf do Senhor Encarregado do Pôsto Indígena "Du- 
que de Caxias", cincoenta e hum (51) metros cúbicos de madei- 
ra de sassafras, cortados a medidos tipo lenha, de conformida 

de ooa o contrato oelebrado com o Serviço de Proteção aos ín- 
dios, atraváa da Chefia da 7* Inspetorla Heglonal, ta 15 dt - 
9 março de 1965*- °ara clareza, fimmo o presente recibo em cin- 

co (5) vias de ijual teor e para um só afeito* 

P. I. "Duque de Caxias - , em 26 de Outubro de 1965* 




MAX 



ElSi 



Oficina Mecânica - Loja de Peças e 
Acessórios - Pôsto de Gasolina e 
Fábrica de Óleos Vegetais 
Efiderêça Telíjréíiso «MAXWEISE» 
Ria Tiradentes, 433 - Cx. Postal 64 - Fona 30 
IBIR AM A — Santa Catarina 




■ H C 13 0* 



Hecebf do Senhor Encarregado do ?ó*ato Indígena "Bu- 
que de Caxias", eincoenta a bum (51) «atros etSbieoa da aadei- 
ra da sassafraz, cortados a medidos tipo lanha» da conforaida 
da ooa o contrato celebrado com o Sorvido da Proteção aos In- 
dloa v atranfa da Chefia da fl I na pato ri a Beglonal, «a 15 da - 
março da 1155* - Para clareza, fissão o presente recibo ea cin- 
co (5) Tias da i^ual teô*r e para ura s<5 efeito. 



?. I. "Duque de Caxias" , em 26 de Outubro de 1965. 




Vax Veiae.- 



MA 



Mecâi 



EISE 



Oficina ^á/cânica - Loja de Peças e 
Acessórios - Pôsto de Gasolina e 
Fábrica de Óleos Vegetais 
Endereço Telepático «MAXWEISE» 
Rua Tiralenles, 453 - Cx. Postal 64 - Fone 30 
I B I R A M A — Senta Catarina 



= RECIBO = 




Recebi do Senhor Encarregado do Pôsto Indígena "Du- 
que de Caxias", cento e vinte e três metros, novecentos e se- 
tenta e sete milímetros cúbicos (123,977 m/3) de madeira de - 
sassafraz, cortados e medidos tipo lenha, de conformidade com 
o contrato celebrado com o Serviço de Proteção aos Índios, a- 
través da 7 â Inspetoria Regional, em 15 de Março de 1965.- Pa 
ra clareza, firmo o presente recibo em cinco (5) vias de igual 
teôr e para um só efeito. ^ 



P. I. "Duque de Caxias", 30 de Abril de 1966. 




Max 'íYeise. 



E I S E 



Oficina Mecânica - Loja de Peças c 
Acessórios - Pôsto de Gasolina e 
Fábrica de Óleos Vegetais 
Endereço TeltfriUeo «MAXWEISE» 
Roa Tiradentss, 453 - Cx. Postal 6S - Fone 31 
IBIRAMA — Santa Catarina 



3 3^ 




«RECIBO* 



Recebi do Senhor Encarregado do Pôsto Indígena "Du- 
que de Caxias" t cento e vinte e três metros, novecentos e se- 
tenta e sete milímetros cdbicos (123,977 m/3) de madeira de - 
sassafraz, cortados e medidos tipo lenha, de conformidade com 
o contrato celebrado com o 3erviço de Proteção aos índios, a- 
través da 7 a Inspetoria Regional, em 15 de Março de 1965»- Pa 
ra clareza, firmo o presente recibo am cinco (5) vias de igual 
teor e para um só efeito* 

P. I. "Duque de Caxias", 30 de Abril de 1966. 




Weise. 



Roa Tindentss, 453 - Ci. Postal 64 - Fine 11 
I B I R A M A — Santa Catarina 



Oficina Mecânica - Loja de Peças e 



MAX WEISE 



Acessórios - Pôsto de Gasolina e 
Fábrica de Óleos Vegetais 
Enderêp Tel«ráfi» «MAX WEISE» 




■ RECIBO» 

at ss m = = 8 




Hecebf do Senhor Encarregado do Poeto Indígena 



"Bu- 



que de Caxiaa ,, t cento e vinte e três metros, novecentos e se- 
tenta e sete milímetros oúbicos (123.977 n/3) de madeira de - 
sassafraz, cortados e medidos tipo lenha, de conformidade com 
o contrato celebrado com o Serviço de Proteção aos índios, a- 
través da 7* Inspetoria Regional, em 15 de r<larço de 1965»- Pa 
ra clareza, firmo o presente recibo em cinco (5) vias de igual 
teor e para um só efeito. 



P. I. "Duque de Caxias", 30 de Abril de 1966, 




Max '"'eise. 



• 




MAX WEISE 

Oficina Mecânica - Loja de Peças e 
Acessórios • Pôsto de Gasolina e 
Fábrica de Óleos Vegetais 
Endereço Telepático «MAX WEISE» 
Rua Tiradentss, 453 - Ci. Postal 64 - Fone 38 
I B I R A M A — Santa Catarina 




«BSCI30 



Recebi do Penhor Encarregado do Pôsto Indígena "Du- 
que de Caxias", cento e vinte e três me iro 3, novecentos e se- 
tenta e sete milímetros cúbicos (123,977 m/3) de madeira de - 
sassafraz, cortados e medidos tipo lenha» de conformidade com 
o contrato celebrado com o "ervigo de Proteção aoa índios, a- 
travéa da 7* Inapetoria Regional, em 15 de Raroo de 1965»- Pa. 
ra clareza, firmo o presente recibo t?m cinco (5) viam de igual 
teor e para um só efeito* 

?. I. "Du^ue de Caxias", 30 de Abril de 1966. 




In eise. 



MAX WEISE 

Oficiua Mecânica - Loja de Peças e 
Acessórios - Pôsto de Gasolina e 
Fábrica de Óleos Vegetais 
Endereço TeUpâfieo «MAXWEISE» 
Ria Tirsdealss, 453 - Cx. Postal 64 - Fone 35 
IBIRAM A — Santa Catarina 



Recebi do Senhor Escarra gado do ?8ato Xadígana "Du- 
que da Caria»", canto a Tinta a trla me troa, nova cantos <s se- 
tenta a aeta nilfae troa cúbico a (123,977 m/3) da madeira da • 
aasaafraz, cortadoe a medidos tipo lenha, da conformidade eom 
o contrato celebrado com o Serviço de Proteção aoa índios, a- 
travía da 7* Inape teria Regional, em 15 de Sarça da 1965*- ?& 
ra clareza, firmo o presente recibo «?a cinco (5) riaa de igual 
teor e para na mó «falto* 



?. I. "Duque de Caxias", 30 da Abril da 1966. 





MJ|X WEISE 

Oficina Mecânica - Loja de Peças e 
Acessórios - Pôsto de Gasolina e 
Fábrica de Óleos Vegetais 
EnierSço Telegráfico «MAXWEISE» 
Roa Tiratates, 453 - Cx. Postal 64 - Fane 3J 
IBIRAM A — Senta Catarina 




= RECIBO = 



Recebi do 5R. JOSE RAMOS DA MOTA CABRAL, Encarregado 
do Pôsto Indígena "Duque de Caxias", trezentos e vinte e cinco 
(325) metros cúbicos de madeira de sassafraz, cortados e medi- 
dos tipo lenha, de conformidade com o contrato firmado com o - 
Serviço de Proteção aos índios, em data de 15 de Março do ano 
de 1965.- Para clareza, firmo o presente recibo em cinco (5) - 
vias de igual teor e para um só efeito. 

P. I. "Duque de Caxias", 31 de Julho de 1965. 





Max Weise. 



AX WEISE 

Oficina Mecânica - Loja de Peças e 
Acessórios - Pôsto de Gasolina e 
Fábrica de Óleos Vegetais 
Endereço Telegráfico «MAXWEISE» 
Ria Tiradentes, 453 - Ci. Postal 64 - Fone 30 
I B I R A M A — Santa Catarina 




«RECIBO» 

Recebi do SR, JOSfi RAMOS DA MOTA CABRAL, Encarregado 
do Pôsto Indígena "Duque de Caxias", trezentos e vinte e cinco 
(325) metros cúbicos de madeira de sassafraz, cortados e medi- 
dos tipo lenha, de conformidade com o contrato firmado com o - 
Serviço de Proteção aos índios, em data de 15 de Março do ano 
de 1965.- Para clareza, firmo o presente recibo em cinco (5) - 
vias de igual teor e para um só efeito. 

P. ti "Duque de Caxias", 31 de Julho de 1965* 




Max Weise, 



MAX 



EISE 



Oficina Mecânica - Loja de Peças e 
Acessórios - Pôsto de Gasolina e 
Fábrica de Óleos Vegetais 
Endereço Tcltfrálico «MAXWEISE» 
Rna Tiradenlas, 453 - Cl. Posta! 64 - Fone 30 
IBIR AM A — Santa Catarina 





• RECIBO- 

■ • t t §'1 

Recebi do 31* «TOSfi RAMOS DA MOTA CABRAL, Encarregado 
do Pôsto Indígena "Duque de Caxias", trezentos e vinte e cinco 
(325) aetros cúbicos de madeira de nassafraz, cortados e medi- 
dos tipo lenha, de conformidade com o contrato firmado com o - 
Serviço de Proteção aos índios, em data de 15 de Março do ano 
de 1965.- Para clareza, firmo o presente recibo em cinco (5) - 
vias de igual teor e para um só efeito» 

P. I. "Buque de Caxias", 31 de Julho de 1965. 




Max Weiae. 



MAX WEISE 

Oficina Mecânica - Loja de Peças e 
Acessórios « Pôsto de Gasolina e 
Fábrica de Óleos Veaetais 
Endereço Telrçráfieo «MAXWEISE» 
Rua Tfradentss, 453 - Cx. Postai 14 - Fone 30 
I B I R A M A - Santa Catarina 




• 5 5 2 1 12- 

Recebi do 33. JOSÉ HASOS DA HOTÁ CA3!UL t Encarregado 
do Pôato Indígena "Duque de Caxias**, trezentos e vinte e einoo 
(325) astros cúbicos ds madeira de sassafraz, cortados s msdi- 
<los tipo lenha, de conforaidads com o contrato firmado com o - 
Serviço de Proteção aos índios, eo data de 15 ds Março do ano 
de 1965.- Para clareza, firmo o presente recibo sa cinco (5) - 
vias ds igual teor s para om só efeito. 

P. I. "Duque de Caxias- , 31 de Julho de 1965* 



MAX WEIS! 

Oficina Mecânica - Loja de Peças e 
Acessórios - Pôsta de Gasolina e 
Fábrica de óleos Vegetais 
Entfergfo Telapráfica «MAXWEISE» 
Roa Tiradsotss, 453 - Cx. Postal 64 - Fone 39 
1818 AMA — Senta Catarina 



«RECIBO- 

■ B X B S ■ 



Recebi do 31. J03Í 11X03 DA SOTA CABRAL, Encarregado 
do ?ôsto Indígena "Saque do Caxias*, trexentos o vinte o cinco 
(325) metros cúbicos do madeira do saasafraz, cortados o «adi- 
do a tipo lenha, do conformidade eo* o contrato firmado com o » 
Serviço de Proteção aoa índios, em data de 15 ds Março do ano 
de 1965.- Para olaresa, firmo o presente recibo em olnco (5) - 
▼ias de igual teor o para um ao* efeito. 

?• X* "Duque de Caxias 1 *, 31 de Julho de 1965* 




fax v?ei?»c. 






MINISTÉRIO DA AGRICULTURA 
SERVIÇO DE PROTEÇÃO AOS ÍNDIOS 

7.° I. R. 



V 



Mlnittwi. t» AgfíwHvr» 
WWIÇO DE PROTEÇÃO AOS H 
I. R. 7 




=m 30 de Abril de 1966 

Do Encarregado do P sto Indigena»Duque de ^axias» 
ao Sr. C v efe da I.R. Ha •-Curitiba, Pr, 

Assunto: ®n caminha documentos (Faz) 

Sr. Chefe: 

Pelo presente encaminh* a V.S. , para os devidos fins,RSClB0, 
da entrega de madeiras sa»saf raz,extr a ida deste P^sto Indigena,n a 
quantia de 123,977m/3,de conformidade com o contrato firmado com o 
S.P.I.,em data de 15 de março de 1965—Com a firma MAX WEISS. 

Comunico a Inda que, o corte das referidas madeiras, pelos con- 
tratantes,foi suspenço com forme determinação do Sr. Ministro. 

Na o po**unidade,a proveito p a ra a prssentar a V.S., minhas 



Respeitoaas Saudações. 






Isaac Antoni Bavaresco 
Encarregado do Posto 



IAB 





faf 1wd~AA PtVe 

joosux cada. fí?$bo l exi^ncJPu) 




MAX WEISI 

Oficina Mecânica - Loja de Peças e 
Acessórios - Posto de Gasolina e 
Fábrica de Óleos Vegetais 
Eniierêço Telepático «IWAXWEISE* 
Rn Tíradenl», «53 - Cx. Postal (4 - Fane U 
I B I R A M A — Santa Catarina 



Recebi do SR. ISAAC ANTONIO BA VARE SCO , Encarregado 
do Pôsto Indígena "Duque de Caxias", cento e vinte e três me 
tros, novecentos e setenta e sete milímetros cúbicos ( 123,- 
977 m/3) de madeira de sassafraz, cortados e medidos tipo le 
nha, de conformidade cora o contrato firmado com o Serviço de 
Proteção aos índios, em data de 15 de Março de 1965.- 

Para clareza, firmo o presente recibo em cinco (5) 
vias de igual teôr e para um só efeito. 

P. I. "Duque de Caxias", em 30 de Abril de 19 66. 




Max Weise. 




Rua Tiradenias, 433 - Cx. Postal 64 - fone 35 
I B I R A M A — Santa Catarina 



Oficina Mecânica - Loja de Peças e 



MAX WEISE 



Acessórios - Pôsto de Gasolina e 



Enderêço Teltfrifito «MAX WEISE» 



Fábrica de Óleos Vegetais 



2a. VI 




Eecebí do SE. ISAAC ANTONIO BAVARESCO , Encarregado 



do Pôsto Indígena "Duque de Caxias", cento e vinte e três me 
tros, novecentos e setenta e sete milímetros cúbicos ( 123,- 
977 m/3) de madeira de sassafraz, cortados e medidos tipo le 
nha, de conformidade com c contrato firmado com o Serviço de 
Proteção aos índios, em data de 15 de Março de 1965.- 

Para clareza, firmo o presente recibo em cinco (5) 
via3 de igual tefcr e para um s6 efeito. 




P. I. "Duque de Caxias", em 30 de Abril de 1966. 



/tf/M 





Max Weiae. 



MAX WEISE 

Oficina Mecânica - Loja de Peças e 
Acessórios - Posto de Gasolina e 
Fábrica de Óleos Vegetais 
Endereço Telegráfico «MAXWEISE» 
Rea Tiradenlas, 453 - Cx. Postal 6< - Fone 30 
IBIfi AM A — Santa Catarina 




-ISSÍS2- 



Eeeebl do SR. ISAAC ANTONIO BAYARE8C0, Encarregado 
do Posto Indígena "Duque de Caxias", canto e vinte e três me 
tros, novecentos e setenta e sete milímetros cúbicos ( 123,- 
977 m/3) de madeira de sassafraz, cortados e medidos tipo le 
nlia, de conformidade com o contrai» .firmado com o Serviço de 
Proteção aos índios, em data de 15 de Março de 1965.- 

Para clareza, firmo o presente recibo em cinco (5) 
vias de igual teor e para um só" efeito. 

P„ I. "Dugue de Caxias", em 30 de Abril de 1966. 




Max Weiss, 



MAX WEISE 

Oficina Mecânica - Loja de Peças e 
Acessórios - Pôsto de Gasolina e 
Fábrica de Óleos Vegetais 
Endereço Telepático «MAX WEISE» 
Roa Tiradenies, 4S3 - Cx. Postal 64 - Fani 30 
IBIR AM A — Santa Catarina 




"Ililli» 

* ■* * * 

Hecebí do SR. ISAAC ANTONIO BAVABESCO, Encarregado 
do PÔsto Indígena "Duque de Caxias", cento e vinte e três me 

HE 

tros, novecentos e setenta e sete milímetros cúbicos ( 123,- 
977 m/3) de madeira de sassafraz, cortados e medidos tipo le 
nha, de conformidade com o contrato firmado com o Serviço de 
Proteção aos índios, em data de 15 de Março de 1965.- 

Para clareza, firmo o presente recibo em cinco (5) 
vias de igual teôr e para um só efeito. 

P. Si "Duque de Caxias", em 30 de Abril de 1966. 




Max Weise. 



MAX 



EISE 



Oficina Mecânica - Loja de Peças e 
Acessórios - Pôsto de Gasolina e 
Fábrica de Óleos Vegetais 
Endereço Teltfrifin «MAXWE1SE» 
Haa Tiradentes. 453 - Cl. Postal 64 - Fins 31 
IBIRAMA — Santa Catarina 



hm 




Recebf do SR. ISAAC ANTONIO BAVARESCO, Encarregado 
do PÔsto Indígena "Duque de Caxias", cento e vinte e tree me 
troa. novecentos e setenta e sete milímetros cdbicos ( 123,- 

977 m/3) de madeira de sassafraz, cortados e medidos tipo le 
nha, de conformidade com o contrato finaado com o Serviço de 
Proteção aos índios, em data de 15 de Março de 1965.- 

Para clareza, firmo o presente recibo em cinco (5) 
vias de igual teôr e para um só efeito. 

P. I. "Duque de Caxias", em 30 de Abril de 1966. 



"7^ 





Max Weis*. 



V 



a x W e i s e 

Oficina Mecânica — Loja de Peças e Acessórios — Posto de Gasolina e 
Fábrica de Óleos Vegetais 
Rua Tiradentes, 453 - Caixa Postal, 64 - Fone 30 - Ibirama - Sta. Catarina 



= RECI30 = 



Recebi do Senhor Encarregado do Posto Indígena "Duque 
de Caxias", cincoenta e hum (51) metros cúbicos de madeira de - 
sassafraz, cortados e medidos tipo lenha, de conformidade com o 
contrato celebrado com o Serviço de Proteção aos Índios, através 
da Chefia da 7 a Inspetoria Regional, em 15 de março de 1965. 




P. I. Duque de Caxias, em 26 de Outubro de 1965. 




Max Weise 



a x We i se 

Oficina Mecânica — Loja de Peças e Acessórios — Posto de Gasolina e 
Fábrica de Óleos Vegetais 
Rua TiradenUs, 453 - Caixa Postal, 64 - Fone 30 - Ibirama - Sta. Catarina 



«RSCIB0* 

2 £3 SS 32 — 33 




Recebi do Senhor Encarregado do Posto Indígena "Duque 
de Caxias H , clneoenta e hum (51) metros cdbicos de madeira de - 
sassafraz, cortados e medidos tipo lenha , de conformidade com o 
contrato celebrado com o Serviço de Proteção aos índios, através 
da Chefia da 7» Inspetoria Regional, em 15 de março de 1965» 



P. I. Duque de Caxias, em 26 de Outubro de 1965» 




a x Weise 

Oficina Mecânica — Loja de Peças e Acessórios — Posto de Gasolina e 
Fábrica de Óleos Vegetais 
Rua Tiradentes, 453 - Caixa Postal, 64 - Fone 30 - Ibirama - Sta. Catarina 




-RECIBO* 

ar ac s m m M 

Recebi do Senhor Encarregado do Pôsto Indígena "Duque 
de Caxias" , cineoenta e hum (51) metros cúbicos de madeira de - 
aassafraz, cortados e medidos tipo lenha, de conformidade com o 
contrato celebrado com o Serviço de Proteção aos Índios, através 
da Chefia da 7* Inapetoria Regional, em 15 de março de 1965. 

P. tê Duque de Caxias, em 26 de Outubro de 1965. 




'fax Veise 



Max Weise 

Oficina Mecânica — Loja de Peças e Acessórios — Posto de Gasolina e 
Fábrica de Óleos Vegetais 
Rua Tiradentes, 453 • Caixa Postal, 64 - Fone 30 - Ibirama - Sta. Catarina 




« R E C 130* 



Recebi do Senhor Encarregado do Po a to Indígena "Duque 
de Caxias", cinooenta e hum (51) me troa cúbicos de madeira de - 
sassafraz, cortados e medidos tipo lenha, de conformidade com o 
contrato celebrado com o Serviço de Proteção aos índios, através 
da Chefia da 7 9 Inspetoria Regional, em 15 de março de 1965* 



?• I. Duque de Caxias, em 26 de Outubro de 1965* 




Max Veiae 



a x W e i s e 

Oficina Mecânica — Loja de Peças e Acessórios — Posto de Gasolina e 

Fábrica de Óleos Vegetais 
- Rua Tiradentcs, 453 - Caixa Postal, 64 - Fone 30 - Ibirama - Sta. Catarina 




= REGIB0 = 

Recebi do Sr. JOSfi RAMOS DA MOTA CABRAL, Encarregado 
do Posto Indígena "Duque de Caxias", trezentos e vinte e cinco 
(325) metros cúbicos de madeira de sassafraz, cortados e medi- 
dos tipo lenha, de conformidade com o contrato firmado com o - 
Serviço de Proteção aos índios, em 15 de Março de 1965. 

P. I. "Duque de Caxias", 31 de Julho de 1965. 





7 



MAX WEISE 



Max We i se 

Oficina Mecânica - Loja de Peças e Acessórios - Posto de Gasolina e 
Fábrica de Óleos Vegetais 
Rua TiradenU», 453 - Caixa Postal, 64 - Fone 30 - Ibirama - Sta. Catarina 




= R S C I B = 

s m «s « s « 

Recebi do Sr. JOSÉ RAMOS DA MOTA CABRAL, Encarregado 
do Posto Indígena "Duque de Caxias-, trezentos e vinte e cinco 
(325) metros ctíbioos de madeira de sassafraz, cortados e medi- 
dos tipo lenha, de conformidade com o contrato firmado com o - 

Serviço de Proteção aos índios, em 15 de Março de 1965. 

P. I. "Duque de Caxias", 31 de Jalho de 1965. 




MAX WSISE 



ax Weise 

Oficina Mecânica — Loja de Peças e Acessórios — Posto de Gasolina e 

Fábrica de Óleos Vegetais 
■ Rua Tiradentes, 453 - Caixa Postal, 64 - Fone 30 - Ibirama - Sta. Catarina 




«RECIBO» 
s m st ' s s a 

Recebi do Sr. JOSÉ RAMOS DA MOTA CA3RAL, Encarregado 
do Posto Indígena "Duque de Caxias % trezentos e vinte e cinco 
(325) melros ciibloos de madeira de sassafraz, cortados e medi- 
dos tipo lenha, de conformidade com o contrato firmado com o - 
Serviço de Proteção aos índios, em 15 de Março de 1965. 



?. I. "Duque da Caxias", 31 de Julho de 1965. 





MAX WEISS 




a x W e i s e 

Oficina Mecânica — Loja de Peças e Acessórios — Posto de Gasolina e 
Fábrica de Óleos Vegetais 
Rua Tiradentes, 453 - Caixa Postal, 64 - Fone 30 - Ibirama - Sta. Catarina 




«RECIBO^ 

= * st st a * 

Recebí do Sr. JOSÉ RAMOS SA MOTA CABRAL, Encarregado 
do Posto Indígena "Duque de Caxias N f trezentos e vinte e cinco 
(325) metros cúbicos de madeira de sassafraz, cortados e medi- 
dos tipo lenha, de conformidade com o contrato firmado cora o - 
Serviço de Proteção aos índios, em 15 de Março de 1965» 



P. I. "Duque de Caxia3", 31 de Julho de 1965« 





MAX WEISS 



MINISrfWO DÁ AGKICUllUtA 




Cf. n» 



Curitiba-Pr. 

30 de setembro de 1.966 



Íhefe de 7 Ô Inspetcria Regional do Serviço de Proteção aos 
ndiog 

Sr, Diretor do Serviço de Proteção aos Índios-Brasília-DF. 
liberação de toros de pinho (comunica) 

Senhor Diretor, 



Cumprindo determinação verbal de V.Sa., e atendendo 
petição da Firma IT^fteTPIA F. COMÍCIO ANTONIO SAD S/A., firmada Ra 
lo seu proprietário, Sr. Antonio Sad, na qualidade de contratante 
com o S.P.I., da compra de 1.000 (ura mil) pinheiros a 3erem extra- 
ídos na área do Posto Indígena "Cal. V3T.EMA00 BORBA", situado no - 
municipic de Ortigueira, neste Estado, valho-m# do presente para • 
encaminhar a essa Diretcria os documentos alusivos a dita libera- 
ção, a saberj Petição do 3r# Antonio Sad, protocolada nesta IR, sob 
o numero 837/66 \ Ordem de Serviço Interna 82, de 21/09/66, expe. 
dida per esta Chefia J relatório do Agente Francisco Jose Vieira - 
dos Santos, em cumnrimento a citada urdem de Serviço n*> 82 J Ordem 
de Serviço Interna »ô 83, de 28/09/66, também expedida por esta Che. 
fia, autorizando o Encarregado do supramencionado Poind ■ liberar 
a retirada dos toros, em favor daquela firma e Oficio nfi 260, de - 
28/09/66, comunicando a firma a libereção, por parte desta chefia 
doa toros. 

2 . Devo esclarecer outrossim, que foram encontrados 105 

(cento e cinco) torcs de ninho, extraídos por aquela firma, os qua, 
is foram liberados c sus retirada, e, não 80 (oitenta) conformei - 
consta na petição do Sr. Antonio Sad, a esta chefia, rntes aludida. 

Aproveito a oportunidade, para reiterar ■ V.Sa., os 
meus protestos de estima a consideração. - 



c 



Fival Jose de Souza 
Chefe da Inspetoria 



PJS/sls/ff. 



Mimsrímo da âgriculíuka 



limo. Sr. Chefe da 7a. Inspetoria Regional do S.P.I. 

(Carimbo) 




Ministério da Agricultura 
SERVIÇO DE PROTEÇÃO AOS ÍNDIOS 
I.R.7-Protocolado sob nQ 837 
Em 20 de SetembQ da 1966 



Tendo em data de 3 de dezembro de 196Z*, assinado um 
contrato de conpra de 1.000 (aí 1) pinheiros dessa Inspetoria,^ 
ganho em concorrência publica, e tendo sido os mesmos pagos no 
ato da assinatura do contrato, e por determinação dessa Inspetoria 
foi suspenso o corte e retirada dos pinheiros, e como acham-se 
mais ou menos 80 (oitenta) toras de pinho cortadas e estaleiradas 
desde a data da suspensão, e achando-sé as mesma já muito carun- 
chadas e a ponto de não mais serem aproveitadas vanho mui respei- 
tosamente pedir a V. Sa., autorização p*ra a retirad* das mesmas. 

Curitiba, 20 de setembro de I966. 



(a) Antonio Sad 
Antonio Sad 

Indústria e Comercio Antônio Sad S/a 




CONFERE COM ORIGINAL 

y, Ps^il 

yProf.Pria. nível 11 



f I S T O 




MINISítKIO DA AGUICUilUfA 



mm m ajaixçQ wtmà m 02 




Chefe da 7a* Inspetoria Betonai de 
ôerrioo de Protegia aos índio»* usan- 
do das atribuíres que lhe confere o 
art. 14» item III, do tíe^Lambo apro- 
vado pele Decreto n» 52.668, de 11 de 
outubro de 1963. 



B 2 S ii T I, tendo em vista o que consta do Processo I 
B 7 n« 837/66, desitfuur nmi&GQ JOSf VI 21 Ba 008 dAKTOB, oou - 
pante do cargo de isente de Proteção aos índios, classe B»nÍYel 
6 (P 18Q2-6.B) g do Cuadro de Pessoal Parte-Pexaanmte do Hinis* 
tirio da Agricultura, lotado neste oertigo, localizado e presea 
temente com exercício ma aéde desta Inspe teria flexionei, para 
preoeder o levantamento de toros de pinho cortados pela firma / 
ItfBfòTBU K CQWteCXO alTQHIO UAL V/à, mm área Indígena do Poind 
Oel. mfeiáOO B0aBa\ aituado no Município de Ur Useira, nêste 
Setade, objete de contrato firmado em 3 de desembro de 1^64, en- 
tra a aludida firma t • tfPI, representado naquele ato, pelo // 
entto Chefe desta XX, Xnepetor ALICIO m QàRVàUíô, ficando a / 
agente ora deaijiado com a incumbência de apresentar a esta Uhx 
fia, relatório, onde conste o numero de toros e «atado dos 



Ouritiba-PIUfl? SPI, 21 de aetemhro de 1966 



**■»' *» <-* UB avkwiw O UB A 

Biiel j]»f de dguaa u 
Chefe da Inspetoria 



Hecebi o ori^al da presente OâX«^ 



MINISrfalO DA AGMCUIWHA 



Serviço de Proteção aos índios 
7* Inspetoria Regional 



SOW00 DE PROTEÇÃO AOS 



RELATÓRIO sobre o levantament 

de toros de pinho, cortados pela Firam 
INDUSTRIA E COMERCIO ANTONIO SAD S/A* , 
na Área Indígena do Poind "Cel. Telaaa- 
oo Borba", situado no município de Crtl 
guelra, neste F.stado. 




Senhor Chefe da IR -7: 



Dando cumprimento a Ordem de Serviço In- 
terna n» 82, de 21 do corrente, constatei a existência de 105 
(cento e cinco) tcros de pinheiros abatidos pela Firma INDÚS- 
TRIA 1 COMÉRCIO ANTONIO SAD S/A., já em estado de depreciação 
comercial. 

Ao chegar naquele n ôsto, resolvi por bem, 
fazer-rae acompanhar do Agente Jonas Batista de Carvalho, En- 
carregado do mesmo 'Õ3to, do Sr. Emilio Aeordi, Gerente da rjx 
ferida Firma e do encarregado do mato, Sr. Rodolfo Lopes Dias, 
a fira facilitar o serviço, visto que estes pinheiros foram • 
cortados em diferentes lugares da Área, r?or se tratar de ma» 
deiras esparsas pelos matos. 

Curitiba-Pr.IR7-SPI, 27 de setembro de 1.966 

f 




Francisco' Jose Vi e irá 3o3 Santoa 
Agente de Prot. aos índios, 6-B 



ministIkio da ACKICULTUKA 



NO 




ÍNDIO., K ,„ „. I' Ç0 

M ' * í68 » »« " dt outud*. 



w De Serviço Interna n o «. nr ?1/Q/A , 

com MNM «o WMMMM Po,»», , . . . . _ 

«» M 105 (CENTC E Cl "CO» „ ' " m " ' w i 

* Ul TO* 8 Dl UADFIa. w - 

CENA» CUUA ■■■■,,t. - ,D ° P08T0 ,ND J. 

» «HIA EXTRAÇAO rO| 08UFT0 DE C< NT^ATO n«.* m 

E *8te Serviço* " * •""'«'- 

*• c. 

F,C * C ™*CIONAR|0 0«A AUTOR 17 Atv, . 
AVIEAR A ESTA GhEF • A n » * ""R^ADO, IMCU^IOO ce 

,ARA NOVA* BERRUBADAf j M QUALQUER E„e'c,E *E * 
**• —ELA MEA r^ 6WA , efNDC , ^ * 
NÃO CW**, MENTO nA M "«PCN8A8ILIIM» REtO 

' ENT ° ^TERMINAÇÃO. 

Chefe da Nsretouia 




ÊÊkJÊÊLÊÊÊ 



MINISTÉRIO DA AGRICULTURA 
SERVIÇO DE PROTEÇÃO AOS ÍNDIOS 

7.° I. R. 

Curitiba -Pr. 

Em 28 de setembro de 1.966 




"KSttMcSA^p;. 1 " 1 ™*' 1 » • Antc^e s* 8/A . 

Assmto: "»»«*çSo d* toro» (oonunlo») 



S»nhor Industrial, 




AWndendo solicitação des.. Firme, cens Unte de 
Petiçêo encaminhed. . e,te Ch.fi., ee.ined. por V.Sa. , valho-** 
d ° ? ™* nU *- «o«mlcer.lhe que neet. dete autorisei Sr. B* 
carregado do PÔeto Indíg.n. "GEL. TEIJSHAOO BORBA", situado no m 
nicipio d. Crtigueire, neet. Estado, a liberer e retir.de de M 
C«» E CIHCC) toros de medeir. de pinho, extraído, por .... . 
Pina. em obediência a contrato firmado com este Serviço. 
Z% P,vo ••clereeer nesta oportunidade, que perrnsn^ 

ce ea vigor . proibição d. nova. derrubada., ficando desde )Z e 
condicionado «pena» a retirad. do. toro. j. feito... 



c fev^^ i?o&, djL ^OU^L. 
-ival JosJe d. Seus. ^ 
Chefe da Inspetori. 



Mfl/sls/ff. 




fAINISltKIO DA AGWCUITMA 




Curitiba, Pr. 

Of. mb 31 9 Dg janeiro de 1967. 

Chefe da 7b* Inspetoria Regional no Serviço De Proteção aos Índios 
Sr. Diretor do Sen* iço dc Proteção aos Índios 
comunicação (Faz) 

Senhor Diretor, 

slrvo-me do presente para enoami nhar à essa d|retcr|a, ss ij£ 
clu80s expedientes, em ccp | a! ordem dc serviço interna n° 90» de 21/11/66, expe- 
dida por esta chefia, relatório apresentado pelo agente de proteção aos índios , 
NÍVEL 6-3 DIRVAL ANTru, v £S BCJ-Í/XDO, datado de 30 dc ME3MQ mes, Oj«MBí DE Serviço \\± 

TERNA NC 96, DE 9/12/66, TAUSEM EXPEDIDA POR ESTA CHEFIA, PELOS QUAIS RESOLVI LJ, 
MM A RETIRADA DC 342 (TREZENTOS E QUARENTA E DOIS; T0B06 DC MADEIRA DE PlíJHO, 

pela Firíía KÀ?<!T0ft & FRANCO LTDA., na área do Pcgto Indígena "Dr* >avier da SIL • 

VA" t SITUADO NO MUNICÍPIO DE LONDRINA, LUTADO CO PaRANA, TCRCS ESSES, OBUETC DC 

contrato f i rmado entre este íarviço c a aludida f|rma, eu data dg 11/36/65. 

2. Dita liberação foi autorizada atswdenbo determinação verbal - 

de v.s». 

AP OVEITC C ENSEJO PARA APRESENTAR A V.SB. o« PROTESTOS DE % 
TA ÇET IMA E DISTINTA CONSIDERAÇÃO./ 




L\JS/vsV 



MiNurdtio oa aokicuitum 

ORDEM DE SERVI QD ITÍTERNA >■ 90 




O Chefe dg 7 a Inspetoria Regional do Serviço 
dg Proteção aos índios, usando das atribui» 
çoea que lhe confere o art* item III. do 
Regimento aprovado pelo Decreto n& 52*668, - 
de 11 de outubro de 1.96J, 



RESOLVE, p tendendo autorização do Sr* 
Cel* Diretor do S.P*I # , determinar a DURVAL AITTURES MCBA- 
DC, oeupante do corgo de Agente de Proteção aos índios, • 
classe 3, nível 6 (P 1SG2-6.B), do Quadro de Pessoal Parte- 
Penpanente do Ministério da Agrleititiv*., lotado neste Ser- 
viço, localizado e presentemente com exereicio no Posto 
dígeaa "Dr* Xavier da Silva", situado no munieipio de Lon- 
drina, Fstado do Paraná, a proceder o levantamento dos to- 
ros existentes na área do supra referido Posto, objeto do - 
contrato firmado entre o Serviço de Proteção aos índios-7* 
Inspetoria Regional, rr pi'esenti;do naquele ato pelo então - 
chefe da I.R., Inspetor Ali&io de Carvalho e & firma Kan- 
tor & Franco Ltda», em data de 11/06/65, estabelecida com 
serraria no ristrito de Tamarana, no aludido munieipio de 
Londrina) apresentando a Chefia, como resultado do levanta, 
aento, em forma de relatório, o numero de toros, que ainda 
se encontram naquela área e o estado dos mesmos** 



DE -SE CIÊNCIA E CtJMPRA-SB 
Curitiba-Pr. 2R7-SPX, 21 de noveubre de 1966 



Di vai Jose de Souza 
Chefe da Inspetoria 



DJS/sls/ffi 



Recebi o original da presente Ordem de Serviço, 
Em , J,tf de novembro de 1*966* 

Durval Antunes Machado^ 
Agente de Proteção aos Índios, 6-B 



HINISTtKIO DA AGKICUL1UKA 



wamp DE PROTEÇÃO aos «* #S 

L Pt. 7, 



* X tf fi I 




uenhor uhefe da 7a. I«R« do 

2m cumprimento a determinação constante da Ordem de 
oerviço Interna 90» de 21/11/66, expedida por essa Uhefia, tenho a • 
honra de apresentar a .-a» o resultado do levantamento procedido na área 
do POIftB *Dr* Ãavier da uilva*, situado no município de Londrina, Kstado 
do Paraná, com referencia a madeira extrai da pela Firma KÀNTQB & FRANCQ- 
LT.-á., estabelecida no aludido município de Londrina, em obediência a * 
contrato entre a mencionada Firma e o 

Para execução do referido levantamento, fui acampa - 
nhaào do âc« VEHGILIO FR/UiCO, soei o interessado da Firma concessionáriaf 
tendo constatado o seguinte* 

342 (trez êxitos e quarenta e dois; toros de pinho es- 
palhados pela mata, todas apresentando precário estado, em virtude do • 
tempo em que foram extraídos, sendo ao que me parece, remota a possibi- 
lidade do seu aproveitamento total. 

Julgando ter cumprido as determinações «sanadas des- 
sa Chefia, 



oubscrevo-me Atenciosamente 



t\)lMD "Br. Xavier da àiiva*, 30 de novembro de 1966, 

Durval Antunes ^acnado^' 
Agente de x^oteofto aos^fndios 6-B 



MINISlUlO DA AGKICUirUJM 




8 CMETE DA T>« NtPtTOftlA RtBlCNAL DO StRVIç© DC ^RCTCÇÃb AC» 
f MOIOS, UCAUDO SAS ATRIBUÍRES CUE LHE OCfffCftC O AífT» 14, t— 

TO* 111, do nteiuetiTo aprovado pojo Dcettrro *o 53*668, dc 11 
»£ cutudrc de 1963, 



RESOLVE, mm bí vista o <m j 80 * 3 ** do relatório ao A- 

CCNTE DC PROTEÇÃO ACft fnD|C« MIVEL 6-6 - TIT^VAL A^lfiES >^tMX , AT 'CflEííTADO A EB» 
TA GHÊFlA C PROTOCOLADO «8 * 1.121/66, t» CU^R|MCetTO A fattp.< DC f OWIÇO MTCRNA 
«t 90, DC 21/11/66, EJPCDt:* «W ESTA lECIOMAL, AUTORIZA* AO A TU Al. CUCARREOADO DO 
PCSTO |!4»tOE»A «" R. >ftV|£fl DA SltVA B , v ! 0&> GAHClA ' I tl?% ActKTE DE FWtfcSè AO* 
futifO» 5-A, 00 UNM SE PeSBGAL-TaRTE PC-tUANBITt DC iHISTERIt DA AGRICULTURA, LO. 
TADO HECTC 5C*V|í]0, LOCALIZADO E PRtVtTEUUfrE COM EXERCÍCIO tJC SUPRACITADO n C |«B,A 

LIserar a RETIRADA st 342 (TP? 2F-ÍTCS E < U^«NTA. C R IS) toros de madeira DC rjHNSg 

PELA riflMA KA"JT* H 6. c TíA?JD: LTTA», ?4A A EA D ALUDI O. 'C8T0 tíoícEMA, CUOA EXTRA ,AO 
foi OBtJETO SE OCUTIVTO Ft*tóOO CUTRC A UfflClOHAS* PfRMA E ESTE St*VtÇt' v EU DATA St 

11/^6A5* 

2» r |0A C PU;«ÍIO«Ãr|C CRA l?UTC l*Al», INCUMBIDO St AVISAR A CCTA 

CMcriA o termino daquela retirada, permanecendo em vigor a prcibiçSc fara »»ovai m) 

RUSADA», DC CUAL^IER ESPÉCIE Dl ííABClRAS "iAíUELA Á%EA |«»|* EMA, SCflSO O UEOMO RCS- 
PO?*6AB|L|?AD0 PELO MAC CUMPRI MEHTt DA PRCCCHVf DETERMfflAçXo* 



CURlTlA, 9 DC DEZEUBRC DC 1966. 






?|VAL JOSE 

CttEFE DA I 



P^tra fiel ciuaprir:iento, recebi o original da 
presente Orde: de Serviço, 
/ / 



A.antÍ°S &Ktíjifl i aií n !r.dios e 

íiiicnrregado do Polnd "Er. X7vier da Silva" 



MINISTÉRIO DA AGRICULTURA 

SERVIÇO DE PROTEÇÃO AOS ÍNDIOS 

7.0 |. R 



2/67 — 

* Em 10 de janeiro de 1967. 
Do Agente Encarregado do Poin.Dr.Selistre de Campos 



Ao Snr. Chefe da I,B.7a.do S.F.I . -Curitiba. - 

Assunto: Encaminhando relação da Manella 3/s. 



Anexo faço entrega da relãeào dos tocos de madeiras, par te / 
das retiradas pela firme Manella S/*,que foi contadas os pinheiros de 
50 c.c.acima, sendo desprezado grande quantidade de pinheiros estrai- 
dos para postes e outras finalidades de metragem inferior.como também 
outras madeiras de espécie comun. 

Na area indígena em questão que agora esta' ficando para o Faa 
trbmonio.existe 29 indivíduos residindo com plantações, conforme rela- 
ção incluso. 

Sem mais assunto, subscrevo-me 
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DE CITAÇÃO 
MORILLO EURICO CORDEIRO RONCÁGLIO 



» a qualquer Oficial de Justiça 
deste Juízo, ao qual o presente mandado for entregue, indo - 
por mim assinado, por ordem do MM.Juiz, nos autos de CARTA - 
PRECATÓRIA, sob n» 1.166, àriunda do Juízo de Direito da Co - 
marca de XANXERE, Estado de Santa Catarina, em que é Requeren 
te a FIRMA COMERCIO E INDUSTRIA SAULLE PAGNONCELLI S.A., e - 
Requerido o SERVIÇO DO PATRIMÓNIO , digo , o SERVIÇO DE PROTEÇÃO 
AOS ÍNDIOS, sob n«,digo, e em seu cumprimento proceda a cita- 
ção do REQUERIDO SERVIÇO DE PROTEÇÃO AOS ÍNDIOS ( S.P.I. ),na 
pessoa de seu representante legal, por todo o conteádo do pre 
sente mandado, no qual são tanscritas as seguintes peças: " - 
CARTA PRECA TÓRIA DE FLS. 2 à 7 * - REPUBLICA DOS ESTADOS UNI- 
DOS DO BRASIL - EMBLEMA DA REPÚBLICA - JUÍZO DE DIREITO DA CO 
MARCA DE XANX^RÊ - ESTADO DE SANTA CATARINA - IRENE F. RâUEN- 
ESCRIVÃO DO SIVEL - CARTA PRECATÓRIA CITATÓRTA - Carta Preeató 
ria de CITAÇÃO, dirigida ao Juizo de Direito da Comarca de -~ 
Curitiba, Estado do Paraná, para CITAÇÃO ao DD. Representante 
legal do Serviço de Proteção aos índios, representando a Tri- 
bo ■ CAINGANGUÈ ■ - Doutor RUBEN ODILON ANTUNES CÓRDOVA, Ju- 
iz de Direito desta cidade e comarca de Xanxerê, Estado de - 
Santa Catarina, no uso de auas atribuições legais e na forma- 
da lei, etc. PAZ SABER, ao Excelentíssimo Senhor Doutor Juiz- 
de Direito da Comarca de Curitiba, Estado do Paraná, ou a quem 
seu honroso cargo estiver exercento e o conhecimento desta de 
va pertencer, por distribuição, quei a FIRMA COMERCIO E INDUS 
TRIA SAULLE PAGNQNCELLI S.A., propôz neste Juízo uma Ação Rei 
vindicatória com Perdas e Danos, contra Domingos Brandini,que • 
por sua vêz, nomeou a autoria o SERVIÇO DE PROTEÇÃO AOS ÍNDI- 
OS, na pessoa de seu repres3nt,digo, representante legal, Sr. 
Dr. José* Fernando da Cruz, tudo de conformidade com as peti - 
çoes e despachos abaixo transcritas! PETIÇÃO INICIAL - Exmo.- 
Sr.Dr.Juiz de Direito da Comarca de Xanxerl. COMÉRCIO E INDUS 
TRIA SAULLE PAGNONCELLI S.A., fim,digo, firma Comercial e iZ 
dustrial, com sede na cidade deERr,digo, Erechim, Estado do - 



do Eio Grande do Sul, por seu bastante procurador abaixo-assi 
nado » ut « instrumento procuratício incluso ( doe. n« 1 ), Z 
vem, por esta e na melhor forma de Direito, propro a presente 
AÇAO REIVINDICATÓRIA COM PERDAS E DANOS, contra DOMINGOS BRAN 
DINI e sua mulher, brasileiros, casados, lie industrial, elaZ 
de prendas domésticas, residentes e domiciliados no município 
de Abelardo Luz, nesta Comarca, pelos motivos e razSes que pas 
sa a expor: JUS IH BE DA atttopa. lmm j, dia 9 de abpll de J 
1895, foi expedido, pelo Governo do Estado do Paraná, em fa - 
vor de JOSS PINHEIRO DE OLIVEIRA, o título " MARCO -, com a 
par,digo, área de cento e setenta e cinco milhSes, sete, digo, 
cento e setenta e cinco milhões, sessenta e três mil e trinta 
e dois metros quadrados ( 175.063,32 »2 ), devidamente medido 
e demarcado, conforme se comprova o mapa inclusè ( doe, n« 2) 
e certidão do respectivo titulo ( doe. nt 3). 2.- Posterior - 
mente, foi destacada do título - MARCO ", em favor de JERÓNIMO 
MARTINS DE LARA, uma parte de terras, com divisas certas,que- 
passaram a formar a Pazenda « Lajeado Grande % terras estas- 
que vem asslnaldas em vermelho no mapa incluso ( does. n« 2). 
Assim, por escritura pública de compra e venda, de 21 de no i 
vembro de 1896, José Pinheiro de Oliveira ratifica a venda - 
que havia sido feita, anteriormente, por Antonio de Paula em- 
favor do outorgado Jerônimo Martins de Lara, e referente a - 
estas terras abrangidas pelo titulo - MARCO «, com divisas cer 
tas e discriminadas t "... principiando da barra do lageado da" 
casa do outorgado^, e por ele acima as cabeceiras e destas - 
vai por um coxilhao pela picada ,d* medição ate chegar numa - 
derribada de vento, onde tem um pequeno lageado, descendo por 
este até fazer barra no lageado do Toldo Velho e daqui segue- 
pelo rio Chapecé acima até a barra do lageado da casa onde se 
começou; " ( Doe. n* A ). Esta área vem assinalada em verme - 
lho no mapa incluso ( doe. n« 2 ). 3.- Que, ainda, no dia 21- 
de novembro de 1896, Jerônimo Martins de Lara ratifica a ven- 
da que havia feito a Jerónimo Perrreira Lemos, em data de 23- 
de janeiro de 1892, através de escritura publica de compra e 
venda, tendo por objeto as mesmas terras aludidas no item an- 
terior, e onde aparece a denominação ■ Lageado Grande no lo - 
gar da posse que se chama Marco, cuja parte de terras está - 
compreendida no tot,digo, no titulo de legitimação que foi — 
aprovado pelo Governo do Estado, requerido pelo posseiro José 
Pinheiro de Oliveira - ( doe. n» 5 ), com as seguintes divi - 
sas e confrontações que correspondem, exatamente, as enuncia- 
das no^item anterior» « Da barra do Lageado Grande no Chapecó 
e por gste abaixo até a barra do Lageado Toldo Velho e por Is 



e por este acima, a procurar a cabeceira mais alta atl che 
gar na picada da medição e seguindo pela mesma picada até- 
chagar na picada da medição e seguindo pela mesma picada - 
até o Lageado Grande e dahi até a barra onde se principiou 
as divisas." ( doe. n« 5 ). Veja-se que se trata da mesma- 
área assinalada em vermelho no mapa já referido ( doe. n«2 
). 4.- No mesmo dia, 21 de novembro de 1896, Jerônimo Por- 
reira Lemos e sua mulher Dona Maria Escolástica de Prança- 
Camargo, por escritura páblica de compra e venda, lavrada- 
na comarca de Palmas, Estado do Paraná, transferem as mes- 
mas terras, cujos limites e confrontações vêm acima enun - 
ciados, ao cidadão Jonas Diniz ( doe. n« 6 ). 5.- Por escri 
tura pública de fls. 3 compra e venda, lavrada em 3 de ju- 
nho de 1899, Jonas Diniz e sua mulher Dona Ana Antónia Di- 
niz, vendem, as mesmas terras, ao outorgado comprador Capi 
tão Pedro de Sá Ribas ( HhonhO ), em cuja escritura os li- 
mites enunciados aparecem, ainda, de forma mais detalhada» 
" Começa da barra do Lageado Grande no Chapecó, por este - 
abaixo até a barra do Lageado Toldo Velho, e por este la - 
geado acima até a barra do lageado denominado Mathias e - 
por este lageado acima a procurar a cabeceira mais alta da 
picada, da medição, e seguindo pela mesma até o lageado - 
Grande e dahi até a barra onde se principiou a divisa. "( - 
doe. n« 7 ). 6.- Palecendo o Capitão Pedro de Sá Eibas ( - 
HHONHO ), estas terras :ue formam o todo da Pazenda "Lagea 
do Grande ", destacada do titulo "Marco" de sua exclusiva- 
propriedade, no seu inventário foram partilhadas, em três- 
partes ideais e iguais, saindo no pagamento de seus tres - 
filho i Prancisco de Sá Eibas, Semiramis Bibas casada com - 
Eclydes Soares de Mello e Epaminondas Eibas. ( does. 8,9,- 
10,11,12 e 13 ). As referidas certidões de pagamentos fo - 
ram levadas à transcrição Imobiliária, na Comarca de Chape, 
có ( does. 9, 11 e 13 ). Assim, a " Pazenda Lageado Grande 
", com uma pa,digo, área de dois mil trezentos e trinta e- 
dois (2332) alqueires coube, em partes iguais, aos três - 
herdeiros acima referidas, cabendo, pois a cada um, a parte 
ideal, de 777 alqueires. 7.- Por sua vez, o herdeiro Pran- 
cisco de Sá Eibas e sua mulher Dna. Esther de Oliveira Ei- 
bas, por escritura páblica de 28.12.1944, vendem, seu qui- 
nhaé hereditários, comprendendo aos 777 alqueires de ter - 
ras, na Pazenda " Lajeado Grande ", respectivamente, a 
Pirma Migliorini Grando & Cia. Ltda., quinhentos e quaren- 
ta e um ( 541 ) alqueires, e ao outorgado Dr. Serafim Enoss 
Bertaso duzentos e trinta e seis (236) alqueires, cuja es- 



escritura de compra e venda foi, devidamente, levada à - 
transcrição imobiliária ( does, n«s 14 e 15 ). 8,- Os her- 
deiros Euclydes Soares de Mello e sua mulher, Spaminondas- 
Bibas, por escritura publica de compra e venda, lavrada no 
dia 30 de dezembro de 1946 ( does, n« 16), é devidamente - 
transcrita no Registro de Imóveis ( does. n« 17 ) venderam 
seus respectivos quinhões hereditários, num total de ..... 
37.606,800m2 ( trinta e sete milhões seiscentos e seis mil 
e oitocentos metros quadrados ), ou seja, hum mil e quinhen 
tos e cincoenta e quatro ( 1554) alqueires à firma COMERCIO 
E INDUSTRIA SAULLE PAGNONCELLI S.A. ( does. nAs 16 e 17). 9 
Br. Serafim E. Bertaso, posteriormente, vende os 236- 
alqueires que adqurira do casal de Prancisco de Sá Ribas - 
à Madeireira Aimorá Ltda ( cos. n« 18 ), e esta, por sua - 
vez, por escritura pufrlica de compra e venda, de 19 de * 
agosto de 1955 (doe. nfl 19 ), e, devidamente levada à trans 
crição imobiliária ( does. n* 20 ) transfere os aludidos - 
236 alqueires à firma BR AND ALI ZE DAL* AGNOL E CIA. Em face- 
as sucessivas vendas acima mencionadas, a Pazenda * LAGEA- 
DO GRANDE " com 2331 alqueires, ou sejam 36.410 m2, passou 
a pertencer aos seguintes condóminos s m2 - alqueires - con 
domino - 37.606.800 - 1554 - Com.Ind.S.P.S.A. ; 13.092.200- 
541 - Miglior.G. & Cia : Ltda. * 5.711.200 - 236 - Brandalize 
D. & Cia. : 56.410.200 - 2.331 - Total. 10.- Por escritura 
de 12 de março de 1956, transcrita em 15 de março de 1956, 
no R©gi3tro de Imóveis de Chapecó ( doe. n« 21 ) a firma - 
Comércio e Industria Saulle Pagnoncelli S.A., vendeu a fir 
ma Brandalize Dal "Agnol & Cia., na mesma Pazenda "Lageado 
Grande ■ a área de 5.738. 00m2 ( cinco milhões setecentos e 
trinta e oito mil metros quadrados ). Em face a esta ultima 
venda, alterou-se a situação dos condóminos, dentro da mes 
ma Pazenda, cuja área de 56.410.200m2 que compõe o seu todo 
ficou assim distribuída» CONDÓMINO - Comércio de Indust. - 
Saulle Pagn.S.A. 31.868. 800m2; MIGLIORINI GRANDO & CIA. LTDA 
13.092. 200m2. BRANDALIZE DALL» AGNOL & CIA. 11.449. 200m2 - 
TOTAL 56.410.200 m2.- 11.- Que, por escritura publica de - 
divisão amigável, lavrada em 11 de julho de 1957, no Tabe- 
liao Romeu Scires em Xanxere, os condóminos mencionados no 
item anterior, proprietários da totalidade das terras da - 
Pazenda Lajeado Grande " puseram fim a comunhão, dividindo 
dita fazenda em quinhões, assim distribuídos: Quinhão n« I 
com 7.854. 538m2 - Com. I.S. Pagn.S.A. Quinhão n« II c/?.820.000m2. 
Cta. I.S. Pagn. S.A. QUINHÃO N» III c/9.250.000m2.Com.I.S. 
Pagn. S.A. QUINHÃO N2 IV c/5. 738. 000m2, Brandal D. & Cia. - 
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Cia. QUIHHAO HA V c/l5.331.268m2, pertencendo a Brandalize 
DALL»AGHOL & CIA. 5.711.200m2 e à Migliorini, toando & Cia. 
Ltda. 9.620.068 m2 ( does. 22,23,25, digo, 24 e 25 ). Por - 
tanto, segundo bs quinhões acima, assim se distribuiu a - 
área de terras, por metros quadrados, entre os condôminos- 
Comércio e Ind. Saulle Pagnoncelli S.A. 24.924.538m2 - 
Brandalize Dall*Agnol & Cia. 11.449. 200m2 - Migliorini, - 
Grando & Cia., Ktda. 9.260.068m2 - TOTAL - 45.633.746m2.12 
.- Ora, sendo a área total da Fazenda " Lageado Grande " - 
de 56.410.200 m2, conforme vimos através do levantamento - 
imobiliário procedido, e abrangándo os cinco (5) quinhões- 
objeto da partilha amigável, a soma de 45.633.746 ( quaren 
ta e cinco milhões seiscentos e trinta e três mil setecen- 
tos e quarenta e seis metros quadrados )Ji em vez des...... 

56.410.200m2, acima mencionados, é óbvio que a diferença 

de dez milhões setecentos e setenta e seis mil e quatrocen 
tos e cinquenta e quatro metros quadrados (I0.776.454m2) , 
ficou excluida dos respectivos quinhões, restando em comum 
para os condóminos Comércio e Industria Saulle Pagnoncelli 
S/A,, e Migliorini Grando & Cia. Ltda., uma vez que, o con- 
dómino Brandalize DaU^Agnol & Cia., foi contemplado com- 
os 11.449.200m2, que constituem a força de seus titulos de 
dominio. Aliás, isto ficou perfeitamente acordado, entre os 
três condóminos na eseritura de de, digo, divisão amigável - 
firmada entre os mesmos ( doe. n& 22 ), pois, neste documen 
to, taxativamente, se declarai "... a área wue falta de on 
ze milhões de metros quadrados, mais ou menos, não será - 
suportada na proporação da força dos títulos dos condóminos 
ma3 sim, conforme acordo, daquela área suportará a Pirma - 
Com ércio e Industria Saulle Pagnoncelli S.A. dois têrmos- 
(2/3) e a firma Migliorini Grando & Cia. Ltda., um terço ( 
1/3), HÃO SIGHIFICAHDO REHUHCIA A ÁREA FALTAHTE, nada su - 
portando, portanto, a outra firma Brandalize Dall , Agnol & 
Cia." ( doe. n» 22 ). A ÁREA REIYINDICAHDA . 1— A área de 
dez milhões setencentos e setenta e seis mil e quatrocen - 
tos e cincoenta e quatro mesotor ,digc, metros qu^adrados- 
(10776. 454m2) que, constitui a diferença entre a soma dos- 
cinco (5) quinhões partilhados, amigavelmente , entre os con 
dominós da Fazenda "Lageado Grande " e a área total da mejs 
ma Fazenda, passou a pertencer, em comum, entre os condo - 
minos Comércio e Industria Saulle Pagnoncelli S.A. EMiglio 
rini, Grando A Cia. Ltda., respectivamente, na proporção- 
de dois terços (2/3), e um terço (l/3), de conformidade co 
as condições estip ladas na escritura de divisão amigável- 



amigável da dita Fazenda " Lageado Grande % firmada por - 
todos seus condóminos ( doe. n« 22 ). Portanto, esta área- 
é de legítima propriedade daqueles dois condóminos, 2.- Es 
ta área de 10.776.454m2, parte integrante da Fazenda "La - 
geado Grande e da qual é a autora condómino, ê que cons 
titui a área reivindicanda. Vem ela assinalada, em azul, no 
mapa junto a esta petição inicial ( does n« 2), e em ver - 
melho, no mapa do " Reservado Bara índios ", que, também, 
°f S se ^^ unta ( doc * 26 ), e cujos limites e confronta - 
ções são os seguintest NOETE - Terras de prppriedade de Co 
márcio e Industria Saulle Pagnoncelli S.A., do quinhão I - 
da Pazenda Lageado Grande; SUL - Terras de prppriedade do- 
Serviço de Proteção aos índios; OESTE - Terras de proprie- 
dade de Comércio e Industria Saulle Pagnoncelli S.A., do - 
quinhão I da Pazenda Lageado Grande; LESTE - Com a linha - 
Divisória da Pazenda Alegre do Marco. 3.- A área do Imóvel 
dos índios, levantada pelo Engenheiro Lr. Levy LinhareB da 
Silva, e abrangendo 150.098.000m2 deixa claro que a área - 
reivindicanda não integra o referido Imóvel ( doc. n» 26), 

e sim faz parte da Pazenda " Lageado Grande " de pr prie 

dade da ua,digo autora. Veja-se que, no aludido mapa, ou - 
planta ( doc. n« 26), a área dos índios, vem destacada por 
uma tinta azul clara. Aliás, o próprio Serviço de Prote - 
çao aos índios eo Instituto de Reforma Agrária do Estado - 
de Santa Catarina reconhecem tal fato, pois este último ao 
conceder o título das terras pertencentes aos indios, limi 
tou-se aos 150.098.000m2 ( doc. n» 27 ), abrangidos no mal 
pa acima aludido ( doc. nfl 26 ). Aliás, neste título defini 
tivo, expedido em 2 de outubro de 1965, e levado à tran» - 
crição imobiliária em 16.10.1965 f se menciona o limite ao- 

Horte destas terras tituladas, com Industria e Comércio 

Saulle Pagnoncelli S.A. ( doc. n« 27 ), exatamente, a área 
reivindicanda. DIREITO - 1.- Diz o art. 524 do Código - 
Civil: " A lei assegura ao proprietário o direito de usar, 
gozar e dispor de saus bens, e de reavê-los do poder de - 
quem quer que injustamente os possua". Reivindica, pois, - 
quem é dono e contra quem possue, injustamente. Esta a li- 
çao esposada pelos tribunais do País. " Reivindica quem é- 
dono e contra quem mal possui. possuidor, portanto, só - 
poderá ser compelido a largar a posse quando houver prova- 
do dominio oferecida pelo contendor " (Ac. do SUPREMO TRI - 
BUNAL FEDERAL, em 2.8.48, publicado in " Rev.Por." vol.120 
pâg. 135). " Na reinvindicatória, deve o autor provar ca - 
balmente que lhe pertence o domínio da coisa reivindican - 
da. Quando o modo de aquisição I derivado, cumpre ao autor 
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ao autor provar que aquele de quem houve a coisa era o seu 
verdadeiro dono ao tempo da alienação, devendo continuar a 
investigação ate que obetenha posse hábil ao jsucap,digo , 
usucapião ( T.J. são Paulo, Eev. dos Tribs. vol.96, pág. - 
104) • Dois, pois, sao os pressupostos necessários da pre - 
tensão à reivindicação» a) - A propriedade atual do Autor, 
b) - A posse da coisa gelo réu, e injusta. E, nem se diga, 
na espécie, que a autora, por ser condõmina da área rei - 
vindicanda com a Firma Migliorini Grando éb Cia., Ltda.,não 
pode reivindicar, sozinha, o todo. Neste sentido, é claro- 
o ensinamento ministrado por PONTES DE MIRANDA, em seu ma- 
gistral " Tratado de Direito Privado ■ 2» Edição, Tomo XII 
página 65 t "A discussão, era torno do direito comum, quan- 
to a poder o condómino ir contra os terceiros, sozinho, por 
toda coisa, não tem hoje razão de sen POR TODA A COISA. TEM 
CONDÓMINO A REIVINDICATÓRIA. " ( GRIFO É NOSSO ).Além - 
do mais, a respeito, é de clareza meridiana, o artigo 623- 
II da Código Civil. M Art.623 - Na propriedade em comum, com 
propriedade ou condominio, cada condómino ou consorte po— 
de I «... II - Reivindicá-la de terceiro." 2.- Quanto a - 
propriedade, ou compropriedade da área litigiosa, por par- 
te da autora, nenhuma dúvida pode haver, em face ao seu le 
gítimo titulo de aquisição ( does. n*s 3 à 25 ). Incidem,, 
na espécie, os artigos 530 I e 859 do Código Civil. Tam - 
bém, nenhuma duvida ocorre quanto a posse injusta da coisa 
pelo réu. " Injustàmente possuir, no art. 524, é ter consi 
go o bem sem jus possidendi". ( PONTES DE MIRANDA T.D.P.XIV 
2»Ed. pág. 17 ). A inexistência de jus possidendi da parte- 
dos réus, decorre, por não ter êlles qualquer título de d£ 
minio transcrito em seu favor e referente a área reivindi- 
canda. OS FATOS - A autora tem não só o domínio da área - 
reivindicanda, também, a posse da mesma área, sempre, a — 
manteve, através dé fiscais e prepostos seus. A firma auto 
ra, além disso, há muito mais de dez (10) anos, vem manten- 
do agregados dentro da área litigiosa, conforme se compro- 
va com as autorizações de anuência para plantia fornecidas, 
anualmente ao Banco do Brasil S.A., em Chapecó, e cujas - 
certidões se protesta juntar, oportunamente, dada a urgên- 
cia requerida na propositura da presente ação. Dentro da - 
área existem, ainda, morando, alguns indi/os, porém por me 
ra tolerância da Firma autora. Os réus, porém, sem que lhes 
assista qual uer direito sôbee a área reivindicanda, dada- 
a ausência de qual uer título de propriedade, expedido em- 
seu favor, e mesmo de posse , de uns Meses para. cá, vêm fa- 



fazendo roças, através de prepostos seus, no meio do pinhal 
ali existente, com o intuito manifesto de simular uma pos- 
se que, mais tarde, lhe acobertaria no esbulho de pinhei - 
roa ali existentes. Assim, de pouco dias para cá, os réus, 
através de grande números de prepostos seus, passaram a - 
erradicar pinheiros da área litigiosa, transportando as to 
ras para serraria de sua propriedade, sita no distrito de- 
Ipoaçá, município de Abelardo luz, nesta Comarca, onde, já 
estão procedendo a industrialização das mesmas.E, com o - 
ti, digo, ritmo vertiginoso que estão imprimindo a estes - 
trabalhos, em pouco tempo, lograrão devastar todo o pinhal 
existente na área reivindicanda, caso não seja posto um pa 
radeiro a sua atividade criminosa. PEDIDO - l.« PRELIMlI 
NAHMBNTE _ i Como medida cautelar, a autora, requer, prelimi 
narmente, a proibição do corte de pinheiros sSbre a área Z 
reivindicanda, bem como, a busca ê apreensão das toras e - 
madeiras, já serradas, na serraria de propriedade dos réus 
localizada em Ipoaçú, e provenientes da área litigiosa. Se 
nao for, desde logo concedida esta medida cautelar, se tor 
nará, emigrando parte, ineficaz a presente ação, uma vez I 
que, terão desaparecidos os valiosos pinheiros que consti- 
tuem sem dúvida o objeto principal da presente demanda. - 
Aliás, e,' preciso que se frise. V.Excia., de madeira acer- 
digo, de maneira acertada, e altamente louvável, já vem - 
concedendo, em diversas açSes, a medida cautelar da proibi 
çao do corte de pinheiros, requerida em petição inicial da 
açao principal, jsomo é o caso, ainda há puucos diss verifi 
cado, em uma ação proposta pela Medeireira Industrial XaxZ 
xere S.A. ( docs.28 ). Este, também, o pensamento esposado 
pelo Egrégio Tribunal de Justiça do Estado de Santa Catari 
na, em luminosos acórdãos. 2.- E, após concedida a medida! 
cautelar de proibição do corte de pinheiros existentes so- 
bre a área litigiosa, a autora, invocando os dispositivos- 
legais acima referidos, requer a citação dos réus acima qua 
lificados, afim de que venham, se quizerem, no prazo legal"" 
contestar a presente ação, a qual uma vez processada, deve 
ser julgada procedente i a) - Condenando-se os réus Domin - 
gos Brandini e sua mulher a devolverem a autora a área - 
reivindicanda, descrita no item 2», fls 7, desta petição - 
inicial, b) - Condenando-se os réus nas perdas e danos, cus 
tas, despesas processuais e demais cominações 'legais, c) I 
Condenando-se os réus ao pagamento de honorários de advoga 
do na base de 20* sSbre o que for apurado na liquidação - 



na liquidação por perdas e danos, em execução de sentença. 
Protesta, a autora, pelo depoimento pessoal dos réus, sob- 
pena de confesso, prova documental, testemunhal, perícias, 
vistorias, e todo o género de provas em direito permitido* 
Dá-se a presente ação o valor de Cr. $500. 000. Nestes ter - 
mos - Pede deferimento. Xanxerê, 22 âe outubro de 1965» (a) 
- Hélio Callado Caldeira. DESPACHO - Tratam estes autos de 
uma ação reivindicatóriacumulada com um pedido de indeni - 
zação por perdas e danos em que ê autora a firma COMEBCIO- 
E INDUSTRIA SAULLE PAGNONCELLI S.A., e réu, DOMINGOS BRAN- 
DINI E S/it., Instruiu o pedido com váriso digo, varies do- 
cumentos. Autuada a petição inicial, antes de qualfuer - 
providência ou melhor despacho inicial, determinou-se a - 
ida do Sr. Oficial de Justiça ao local do litigio para ve- 
rificar 3e de fato esta sendo feito o abate de pinheiros , 
dentro da área reivindicanda, para efeito de ser apreciàdo 
o pedido de medida cautelar initio litis, no que tange a - 
proibição do corte de pinheiros naquela área até final de- 
cisão do presente feito, cujo mandado expedido foi cumpri- 
do, conforme se vê de fls. 49v., Alega a autora, em resumo, 
que é legitima proprietária e possuidor/a, juntamente com- 
outras duas firmas - ER AND ALI ZE DAL* AGNOL & CIA. e MAEGIOB 
NI GEANDO * CIA LTDA., de uma certa e determinada área de- 
terras dentro doe limites e confrontações da Fazenda Lagea 
do Grande, situada no municipio de Abelardo Luz, nesta co- 
marca, que foi medida e dividida amigavelmente entre os - 
três prtprietérios, ficando excluída de tal divisão uma - 
área de 10.776.454 ms2, a qual for, digo, por força de um - 
acordo havido entre as partes contratantes tocaria à firma 
autora e a firma Brandalize Dal*Agnol & Cia., justamente a 
área reivindicanda, destacada no item 2 da inicial, fls. 8, 
e configurada nos documentos ns. 2 e 26 que instruem o libe 
lo; que a área reivindicanda se encontra situada ao Norte- 
do imável com a metragem de 150.098.OO0m2. , recentemente - 
titulado pelo Instituto de Beférma Agrária de Santa Catari 
na ao Serviço de Proteção aos índios, conforme Certidão do 
Begistro Imobiliário de fls. 46; que tem não s6 o dominio- 
da área reivindicanda, também a posse da mesma, empre a - 
manteve através de fiscais e prepostos seus; que dentro da 
área existem, ainda, morando, alguns Índios, porém por me- 
ra tolerândia da sua parte; que os réus de uns tempos para 
cá vem fazendo roças, através de prepostos seus, âo meio- 
do pinhal ali existente, com o intuito manifesto de simu - 
lar uma posse que, mais tarde, lhe 3 acobertaria no esbulho 



esbulho dos pinheiros; que, assim, de poucos dias para cá, 
os réus, através de grande número de prepostos seus, passa 
ram a erradicar pinheiros da área litigiosa, transportando 
as toras para serraria de sua propriedade, sito no distri- 
to de Ipoaçú, municipio de Abelardo Luz, nesta comarca, on- 
de já estão procedendo a industrialização das mesmas; que, 

com o titmo vertiginoso que estão imprimindo a estes tra 

balhos, em pouco tempo, lograrão desvastar todo o pinhal - 
existente na área reivindicanda, caso não seja posto um pa 
radeiro a sua atividade criminosa; que, diante disso, como 
medida cautelar, requer, preliminarmente, a proibição do - 
córte de pinheiros sobre a área reivindicanda, bem como, a 
busca e apreensão das toras de madeira já serradas na ser- 
raria de propriedade do3 féus; que, efetivada a medida piei 
teada, sejam citados os réus para contestarem, querendo, es 
ta açao e afinal condenados a devolverem a área reivindi - 
canda, ao pagamento de perdas e danos, honorários, custas e 
dem/ais cominações legais. Deu-se à presente o valor de - 
Cr # $500.000 ( quinhentos mil cruzeiros ). Peitaa diligên - 
cia de fls. 2, vieram-me então, os autos conclusos para os 
devidos fins. ISTO POSTO t t público e notório, nesta cornar 
ca e nesta região do Oeste Catarinense, principalmente, que 
o motivo primordial das ações de terras ajuizadas neste Po 
rum, sao os pinheiros existentes nas áreas litigiosas, dada 
a sua grande e sempre crescente valorização; e a presente- 
açao reivindicatória, embora de natureza real, não podia - 
fugir a regra geral, como, aliás, salienta o procurador da 
autora, quando na peticição inicial, parte final, afirma o 
seguinte i " .. . Se não fôr, desde logo concedida esta medida 
cautelar, se tornará, em grande parte, ineficaz a presente 
açao, uma vez que, terão desaparecidos os valiosos pinhei- 
ros que constituem, sem dúvida, o dbdeto principal da presan 
te demanda. ( o grifo é nosso ). fls. 11.- O Senhor Oficial 
de Justiça, por determinação deste Juízo, esteve no local- 
do litigio, dita área reivindicanda; e certificou, sob a - 
fé do seu Ofício, que, de fato, o réu Domingos Brandini , 
ali, está abatendo pinheiros e levando as respectivas to - 
ras para a sua serraria, para fins de industrialização, sita 
na localidade de Ipocçú, municipio de Abelardo Luz ( fls.- 
49)» En se examinando os documentos apresentados pela fir- 
ma autora e que instruem o seu libelo, verif<Lca-se que a - 
firma Comércio e Industrial Saulle Pagnoncelli S.A., é,até 
prova em contrário, legitima proprietária de uma certa e - 
determinada área de terras dentro do imóvel denominado n - 
Pazenda Lageado Grande M , situada no Distrito de Abelardo- 



Abelardo luz, desta Comarca. Por outro lado, lendo-se a Certidã. 
de fia, 40, temos que essa Fazenda realmente foi medida e dividi- 
da entre os seus proprietários, de acordo com a força dos seus - 
respectivos títulos. Entretanto, feita a medição, encontrou-se - 
apenas a metragem de 46.633.746m2 ao invés de 56.410.200m2,faltan 

do, assim, para completar a área total da aludida fazenda 7 

10.?76.454m2, que ê a área que está sendo reivindicada pela firma 
autora pela razão que se segue. Acontece que, de acordo com o - 
ajustado por ocasião dessa divisão amigável, essa falta seria su- 
portada pelas firmas Comercio e Industria Saulle Pagnoncelli S.A. 
e Migliorini, arando & Cia., Itda., na base de 2/3 para a primei- 
ra e 1/3, para a segunda firma, não implicando, entretanto, em re 
náncia por parte das mesmas sobre tal falta ou diferença, a menos", 
que, segundo consta do documento de fls. 41v., teria sido invadi- 
da pelos índios; sendo que, em virtude desse acordo co,digo, a 
terceiro firma Brandalize Dall»Agnol & Cia., ficou excluída do re 
mane sc ente da Fazenda, consoante se vê da escritura da referida I 
divisão de fls. 40, in fine. A referida divisão amigável foi efe- 
tuada no dia 11.7.1957, cuja escritura foi registrada no dia se - 
guinte e do mesmo mês e ano. A Area dos Indies, foi demarcada e 
expedido, afinal, o respectivo título definitivo em 2. 10.1965, pe- 
lo Instituto de Eeforma Agrária de Santa Catarina, que se encon - 
tra registrado no Eegistri de Imóveis desta comarca, doe. de fls. 
46. E, por êste motivo, evidentemente, pelo que se depreende dos- 
têrmos da inicial e dos documentos, juntos aos autos, a autora di 
ante dos limites certos e definidos da área dos índios, discrimil 
nados^no respectivo fiegistro Imobiliáriom fls. 46, pretende atra- 
vés dêste meio judicial a área reivindicanta, que seria a mesma - 
invadida pelos índios, uma vêz que no local onde estão sendo aba- 
tidos pinheiros pelo réu Domingos Brandini, existem alguns indi - 
os morando, por mera tolerância, segundo alega a firma autora, na 
sua petição inicial, fls- 10. Diante do que ficou dito e exposto, 
não resta ajnenor duvida de que, no caso, a medida cautelar reque 
rida se impõe. " juiz com fundamento em seu poder cautelar ge - 
ral, pode proibir o corte de pinheiros durante o curso das ações- 
possessórias, para evitar que uma das partes sofre danos de difi- 
cil e incerta reparação." (Jurisprudência-SC, ano 63, pág.346). E 
quem pode na possessória também pode fazê-lo em outras ações tais 
como a presente de natureza real, e ainda com mais força e amparo 
legal. Código de Processo Civil no art. art.675, inciso II, esta 
belece: "Além dos casos em que a lei expressamente o autoriza, o 
juiz poderá determinar providências para acautelar o interesse das 
partes, quando, antes da decisão, for provável a ocorrência dos - 
digo, de atos capazes de causar lesões, de dificil e incerta repa 
ração, ao direito de uma das partes. • Ho caso sub-judice, é ma-"" 



é mais do que provável, a continuar o abate dos pinheiros que se- 
quer proibir, que, mesmo antes da decisão final, já tenha se con- 
cretizado o dano, o qual, em se tratando de pinheiros, é de difi- 
cil e incerta reparação, acarretando, na maioria das vezes prejui 
zos irreparáveis, como tem acontecido em casos que tais, nesta I 
coflarca. E o Sequestro, medida violenta e excepcional, preparató- 
ria ou preventiva, nao sendo concedida in limine, sem audiência da 
parte contrária, geralmente chega 1arde demais, razão pela qual em 
casos que tais, tem-se preferido a concessão da medida dita caute 
lar, com consciência com o disposto no art. 675, do Código de Pro" 
cesso Civil. LOPES DA COSTA, na sua obra - MEDIDAS PREVENTIVAS «C 
págs., 20,22 e 102, sustentou que o Juiz no exercico do chamado - 
poder cautelar geral, pode determinar outras providências além das 
enumeradas no art. 676, pois casos, pois casos pode haver a que - 
nenhuma delas sirva. Sem embargo de não enumeradas pelo Código - 
o juiz pode decretar a proibição de dispor, como medida autónoma. 
As medidas preventivas do art. 675, C.P.C., são tomadas com funda 
mento no poder cautelar do Juiz, para os fins mais diversos, basl 
tandone seja adequada ou idónea para evitar o prejuízo cuja ocor 
rencia se teme; como acontece e objetiva o caso presente. E assim" 
sendo, a medida solicitada alem de legal encontra plma justifica 
tiva, tendo-se em vista o fim a que se destina, assegurar o direi 
to<fes partes, ate final solução do feito, ocàsião em que será eZ 
tregue o objeto litigioso ao seu legitimo dono, que, então, pode- 
rá dispor melhor lhe aprouver. Entretanto, a ninguém serão entre- 
gues os pinheiros, principalmente, se os mesmos forem dos índios, 
a nao ser com a expressa autorização ou ordem de SS.EE. o Senhor- 
Presidente^da República ou o Senhor Ministro da Agricultura a - 
quem o órgão de Proteção dos índios está afeto ou ainda mediante- 
comprovaçao da venda legal desses pinheiros. Porque, pelo que se- 
sabe e se tem ouvido, trata-se de um dos maiores escândalos dos - 
últimos tempos! houve neste País IPMs., para tudo, menos para a P u 
rar a licituie da transação dos pinheiros dos índios de XanxerS 7 
pelo menos não é do nosso conhecimento tenha havido; e até a pre- 
sente data, o que é muito pior, os donos dos pinheiros, os índios 
estão morrendo à míngua, sem této e sem assistência por parte de- 
quem quer que seja e creio mesmo que jamais terão. Assim: RESOLVO 
decretar, como decretado tenho, a proibição do córte dos pinhei - 
ros situados dentro da área pretensionada e descrita na inicial - 
n.2 e fls. 8 e, em con sequência/, determino que se expeça mandado 
nesse sentido, devendo serem apreendidos os pinheiros abatidos e 
inclusive as toras que forem levadas para a serraria do senhor Do 
mingos Brandini, que serão entregues ao Depositário Público medil 
ante auto respectivo que deverá constar dos autos. Por outro ladq 
defiro a petição inicial no toéante a citação do Sr. Domingos - 



Domingos Brandini e sua mulher, se casado fór. Expeça-se o eompe 
tente mandado citatótio, o qual devera ser cumprido na mesma <* 
ocasião em que foi cumprido o mandado cauéelar. Cumpra-se. Xanxe- 
rê, em 27 de outubro de 1965 (a) - Ruben Odilon Antunes Cordova- 
Juiz de Direito. PETIÇÃO DE FLS. 62 - Exmo.Sr.Dr. Juiz de Direi- 
to da Comarca. Por seu procurador infra-firmado, dizem DOMINGOS- 
RRANDINI, brasileiro, casado, industrial, residente e domicilia- 
do no distrito de ipoaçú, município de Abelardo Luz, nesta cornar 
ca, nos autos de ação Reivindicatória com Perdas e Danos, que lhe 
promove a firma COMÉRCIO E INDUSTRIA SAULLE PAGNONCELLI S.A.sbo 
digo, sob n» 2084, nesta e na melhor forma de direito, respeito- 
samente a V.Excia., o seguinte: 1.- Que está ocupando a gleba - 
objeto do presente litigio, com feitura de roças, há mais de dois 
(2) anos, e abatendo pinheiros, há poucos dias, com ordem expres, 
sa do SERVIÇO DE PROTEÇÃO AOS ÍNDIOS, a quem pertence a gleba ~ 
reivindicadapela autora, em sua inicial de fls. 2 à 12, ocupada- 
pelos índios há mais de 40 ( QUARENTA ) anos, sem oposição de - 
quem quer que seja, nem mesmo da autora, que sempre a respeitou- 
como tal. 2.- Nessas condições na forma do disposto no art.99 e 
seguintes do Código de Processo Civil, quer nomear à autoria o - 
SERVIÇO DE PROTEÇÃO AOS ÍNDIOS, com séde na cidade de Curitiba , 
Estado do Paraná, para que venha oferecer a sua contestação à - 
presente lide, cuja citação deverá ser feita na pessoa de seu - 
representante legal, Sr.Dr.José* Fernando da Cruz, brasileiro, ca- 
sado, advogado, residente e domiciliado na cidade de Curitiba.N. 
T.P.D. Xanxerê, 5 de novembro de 1965 - (a) - Edilson M.Speran - 
dio. DESPACHO - Expeça-se precatória para citação na forma re - 
querida às fls. 62. Xanxerê, 16 de novembro de 1965. (a) - Natano 
el Machado - Juiz de Paz em exercico. ( Como atá a presente data 

mm 

nao foi devolvida a precatória, determinou o MM. Juiz em seu res 
peitável DESPACHO o seguinte - DESPACHO - Considerando que até* a 

IH 

presente data nao foi devolvida ou cumprida a Precatória de fls. 
65» Considerando que cabe ao autor promover a citação; Consideran 
do que a dita Precatória pelo que consta foi extBaviada, o que va 
le dizer, nao chegou ao seu destino; Considerando que, no caso , 
faz-se necessária a citação do Servtp de Proteção aos índios, com 
sáde na cidade de Curitiba, ante o que consta dos autos, doe. de 
fls. 46, principalmente; na pessoa de seu representante legal :De- 
termino que se expeça nova Precatória, que deverá ser encaminha- 
da ao Fôro de Curitiba, para efeito de Distribuição e cumprimen- 
to, para o que concedo o prazo de 30 dias improrrogáveis, a qual 
poderá ser entregue à parte interessada para tal finalidade . In - 
timem-se as partes. Xanxerê, em 5 de outubro de 1966 (a) - Rufren 
Odilon Antunes Cordova - Juiz de Direito. DEPRECO à V.Excia., - 
SBnhor Juiz de Direito da Comarca de Curitiba, a CITAÇÃO do DD.- 
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DD. Representante legal do Serviço de Proteção aos índios, e, se- 
assim V.Excia., determinar que após *er recebida esta, seja devi 
damente cumprida, prestará JUSTIÇA às partes e a mim especial - 
mercê, que outro tanto farei quando deprecado for. Dada e passa- 
da nesta cidade àos seis dias do mês de outubro do ano de mil, no 
vecentos e sessônta e seis. (a) - Irene F.Rauen, Escrivão da 1* 
Vara Civel, a datilografei e subscrevi.- (a) -digo, Xanxerê, 6 - 
de outubro de 1966 - (a) - Bubens Odilon Antunes Cordova - Juiz- 
de Direito da 1» Vara Civel. " DEBBACHO DE FLS. 2 » - Ap.hoje. - 
A. CUBSPRA-SE. Em, 10.1.66 - (a) - M.Boncáglio - Juiz de Direito. 
Em virtude desse despacho faça-se a citação requerida, lavrando- 
se de tudo os autos e certidões de estilo. Dado e apss,digo, Da- 
da e passada nesta cidade de Curitiba, Capital do Estado do Para 
ná, aos onze dias do mês de outubro do ano de mil, novecentos e- 

se»senta e sei3.EU » ~~ ^ • ' — m 

Escrivão da 1» Vara dos Feitos da Fazenda Pública, subscrevi e - 
assino. - 



„( OSÍRIS ALVIM DE OLIVEIRA ) 
ESCRIVÃO DA PRIMEIRA VARADOS PEITOS DA FAZENDA 

PUBLIC A-lfi OFICIO . - 
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*XM« SR. DR. JUIZ DE DIREITO DA la. VARA DA 
FAZENDA PUBLICA DA CAPITAL* 



A SBTUIA INSPETORIA REGIONAL (I.R.-7) DO SB& 
Vigo DE PROTEÇÃO AOS ÍNDIOS (S.P.I.), por seu 
rocurador. Inscrito, sob n» 528, aa Secção do Paraná da Ordem 
dos Advogados do Brasil, com escritório em Curitiba, Estado do 
Paraná, na Rua 15 de Novembro n« 556, con 3 untos ns. 1.501/1.503, 
onde receberá intimações por carta registrada cos A.R., tendo 
sido citada para responder aos têrmos de una ação reivindicai- 
ria cumulada com perdas e danos, proposta por COMERCIO S MDflS- 
TRIA SAULLB PAGNONCELU S/A no Juízo de Direito da comarca de 
Xanxere, Estado de S. Catarina, requer respeitosamente a V. Esa. 
se digne de mandar juntar aos autos da carta precatória citatd- 
ria, sob n» 1.166, a inclusa petição, a fim de que seja oportu- 
M-ente pelo MM. Juízo ieprecantevteridamente apreciada*. 

Têrmos em que 
P. deferimento, 
Curitiba, xy de outubro de 1.966. 

P.p. ^2, 




(Isenta de sêlo es le^e ) 
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SXKi SR. PR. JUIZ DK DIREITO DA COMARCA 

xanxerS (X) 



Por exceçâo declinatória do foro (C.P.C,, ar- 
tigos 152 e 182, I, e § 2«), diz © sa propõe 
a SJSTIMA INSPETORIA RS G ION AL (I.R.-7) DO SERVIÇO BÊ PROTEÇÃO AOS 
ÍNDIOS (S.p.i. ), como excip lente, a provar, contra 6Q8B5RCIO £ 
INDUSTRIA SAULLB PAGNONCSLLI 3/ A, como exoeta, o seguintes - 

Alegando ser legítima proprietária de área de 
10.776,454 m2., integrante da Fazenda "Lagea- 
do Grande % situado no município de ianxerê, e que a mesma teria 
sido invadida por DOMINGOS BRANDIU I e respectiva mulher, Ingres 
3ou a exceta, neste Juízo, com u*a ação reivindicatória cora por 
das e danos, tendo os réus nomeado à autoria o SERVIÇO DE PRO- 
TEÇÃO AOS ÍNDIOS, dc quem teriam recebido autorização expressa 
para extrair pinheiros, pois a área reivindicanda pertenceria 
aos silvícolas, que a ocupam há mais de 40 (quarenta) snos,- 

2# Saliontô-so, de início, que, tendo sido nomea 

do a autoria o SERVIÇO DE PROTEÇÃO AOS ÍNDIOS, 
cujo representante legal ê o respectivo Diretor, e, não, a SÉTI- 
MA INSPETORIA REGIONAL, com adde na Capital do Bstedo do Paraná, 
nula á, data vénia, a citação efetivada na pessoa do Chefe desta 
I.R.-7.- 

3 * qualquer forma, o fôro d*3ta comarca á, da- 

ta vénia, incompetente para o processamento 
das causas de interêsse quer da União Federa}, quer dos silvíco- 
las. - 

Ha verdade, constituindo o SSRVIÇO DE PROTE- 
ÇÃO- AOS ÍNDIOS méra dependência do MINISTÉRIO 
DA AGRICULTURA, de sua vez órgão integrante da administração cen 
tralizada federal, toda ação contra aquela proposta configura dê 
■«da contra a UNIÃO FEDERAL, motivo por que, em face do artigo 
201 da Carta Magna, só poderá ser aforada na Capital do Estado ou 
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Território em que 4 domiciliado o autor, na Capital do Estado 
que se verificou o ato ou fato originador da causa ou ESTEJA 31 
TUAúA A COISA, ou no Distrito Federal (v. Pontes de Miranda, Co- 
mentários à Const. de 1.946, 3a. ed., tomo 6, pgs. 424).- 

™ A par disso, achando-se os indígenas sujei» 

tos a regime tutelar especial (Cád.Civ., art. 
6», parâgr. único) e tendo o Decreto Legislativo n» 5.484, de 
27 de junho de 1.928, deferido a tutela à União Federal (art;' 
6 B ), que a exercita através do SERVIÇO DE PRQIEÇlO AOS ÍNDIOS, 
que é", assim, órgão executivo das atividades de proteção e de 
assistência aos silvícolas (Regimento do S.P.I. aprovado pelo 
Decreto n* 52.668, de 11 de outubro de 1.963), não há duvida de 
que o aludido Serviço - quando, no desempenho dessa tutela, ad- 
ministra os bens dos índios (Decreto n« 5. 484/28), lhes presta 
proteção e assistência e lhes defende judicialmente a pessoa • 
o3 bens (Reg. Sprov. pelo Decr. n» ^2.668/6?) - o faz em 
como órgão ou representante do HaáÈQtFederal.- 



b * Mas, quando assim não fosso, o inegável ia- 

* cg terêsse da União Federei nos feitos *e^*oÍeêio 

nêèoe aos indígenas, requerendo a intervenção da douta Procura- 
dória Regional da República, como assistente do SERVIÇO DE PRO- 
TEÇÃO AOS 1MDI03, impõe, data vénia , a competência de um doo 
mencionados fòroo e do Juízo privativo dos feitos da fazenda na- 
cional i- 

^* For isso mesmo, em hipótese semelhante, em 

«uo o SERVIÇO DE PHDTEÇjO AOS ÍNDIOS disputa 
a Láa Brand Schaffer o outros o domínio e a posse do imóvel "Sa^ 
to do Ubá», e cujos autos tramitam no Juízo de Direito da la. 
Vara da Fazenda Pública da Capital do Estado do Paraná, o Ex- 
celso Pretório firmou a competência do Juízo dos Feitos da Fa- 
zenda e do fôro daquela Capital para processar a causa, noa 
têrmos do voto do eminente Ministro Bento de Faria (ao. un. da 
2a. Turma do S.T.F. no Agravo de Instrumento n« 9.757, do Para- 
ná). - 

Bm tais condições, pede e espera que, suspen 
sa a eausa e processada a exceçâo, haja por 
bom V. Exa. de julgá-la procedente, para mandar reraeter os au- 
tos ao Juízo de Direito competente da comarca da Capital do Es- 
do, condenadasa exceta nas custas prooessuais.- 

Curitiba, p/ Xanxerê, em 13-outubro-1966. 



ministUio da agricultura 
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O SERVIÇO OS PROTEÇSO AOS ÍNDIOS, por soa 
HA INSPBTORIA RÉGIO J AL, com séde na Capital do 
Botado do Paraná, ora denominado réu, tendo sido citada, mediante 
earta precatória, para integrar, nos autos da ação reivindicatória 
com perdas e danos proposta, neste Juízo, por COMSRCIO S INDUSTRIA 
SAULLE PAGHONCELLI S/A contra DOMINGOS BRAHDIHI e respectiva mulher» 
a contestação, pede vénia para, através de seu procurador no fim 
assinado, inscrito, sob n* 528, na Secção do Paraná da Ordem dos 
Advogados do Brasil, com escritório em Curitiba, na Rua 15 de Sovem, 
bro n° 556, conjuntos ns. 1.501/1.503, Caixa. Postal n* 165, onde re 
ceberá intimações por carta registrada com A.R., e exibindo os in- 
clusos documentos, contestar o pedido inicial, para o que se propõe 
a provar o seguinte t- 



1. A autora COMSRCIO S INDUSTRIA SAULLE PAGHONCELLI 

S/A - alegando ser senhora de parte da Fazenda 
Lageado Grande, destacada da área primitivamente concedida, sob o no 
me "Marco, a José Pinheiro de Oliveira, pelo Estado do Paraná, con- 
forme titulo expedido em 9 de abril de 1.895, e que o referido imó- 
vel vem sendo Injustamente possuída pelos réus DOMINGOS BRANDINI e 
sua mulher e, ainda, ocupada por alguns silvícolas - intentou contra 

citados réus uáa ação ordinária de reivindicação, cumulada cos 
pedido de ressarcimento de prejuízos.- 



2. Citados, por fôrça do respeitável despacho de fls., 

que, num gesto de louvável cautela, determinou a 
proibição do córte de pinheiros na área reivindicanda e a aproem " 
e depósito das árvores abatidas e das tóras retiradas, por reconheci 
que "os valiosos pinheiros constituem, sem duvida, o objeto principt 
da presente demanda", os réus, sob o fundamento de dita área perten- 
ce aos indígenas e e nela estaria cortando pinheiros e fazendo roças 
por ordem. expressa do SERVIÇO OS PROTEÇÃO AOS ÍNDIOS, a 8 ate nomeou 
â autoria.- 



3. SERVIÇO DE PROTEÇÃO AOS ÍNDIOS (SPI), cientifi 

cado da demanda na pessoa do ar. Chefe da SÉTIMA 
IHSPETORIA REGIONAL (IR-?), ofereceu exceção deelinatória do fÔro.- 
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PRELIMINARMENTE 

5. Reitera o dra réu a arguição de nulidade daí ci- 
tação inicial, porque não efetivada na pessoa 

de seu Diretor e representante legal, bem assim a de incompetência 
diste Juízo para processar a causa, em vista do inegável interôsse 
da UNIÃO FEDERAL, a quem se deferiu a tutela especial dos índios, 
o que reclama a intervenção da douta Procuradoria Regional da Re- 
pública, exceção esta alegável em qualquer tempo (v. C6d.Proe.Clv., 
arts. 148, parâgr. único, 150 e 182, § 1»).- 

6. Sm face do manifesto interesse da UNIÃO FEDE- 
RAL no presente feito, seja porque exerce atra 

vés do SPI a tutela especial dos indígenas (Céd.Clv., art. 6«, pa- 
rágrafo único, e Decreto Legislativo n* 5*484» de 27 de junho de 
1.928, art. 6*)» seja porque constitui causa contra a mesma UNIlO 
FEDERAL a proposta contra ôate SP(I, mera dependência do Ministério 
da Agricultura (Decreto- lei n* 1.763, de 3-novembro-939), impõe- se, 
data vénia , a citação do douto Procurador Regional da República no 
Estado, para assistir ao ora réu.- 

7. De outra parte, deve o ora réu ser absolvido 

da instancia, de vez que mão instrui a petição 

inicial documento indispensável à propo altura da ação (Céd.Proc. 
Civ., art. 201, I), qual o ato constitutivo da sociedade autora, de 
molde a comprovar que é seu legitimo representante a pessoa. que ou- 
torgou o mandato consubstanciado na procuração de fls. (Céd.Proc. 
Civ., art. 8$), pois, "tratando- se de pessoa jurídica de direito 
privado, a sua legitimação em Juízo, nos termos do art. 86 do Cód. 
de Proe. Civil, sé se verifica quando feita a prova, com a inicial, 
da sua constituição e da qualidade do outorgante, em seu nome, da 
procuração judicial" (Rev. Tribs., v. 284/671, 284/672).- 



8* Além disso. Imprópria é a ação intentada, de 

vez que, alegando a autora, sob a epigrafe de 
"Os Patos*, que "tem não sé o domínio da área reivindicanda, tam- 
bém, a posso da mesma aram, sempre a manteve através de fiscais e 
propostos seus. A firma autora, além disso, há muito mais de dez 
(10), vem mantendo agregados dentro da área litigiosa", cabível 
seria, no caso, ação POSSESSÓRIA, e, jamais, a dominical, confo 
80 infere dos préprios argumentos aduzidos, sob o título de "0 Di- 
reito", na petição inicial.- 

MÉRITO 

9, Improcede, sem dúvida alguma, o pedido inicial, 

em vista, sobretudo, do que dispõe o artigo 216 
da Carta Magna, que assegura aos silvícolas a POSSE das terras onde 
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se achem permanentemente localizados (v. Pontes de Miranda, Coma. 
Const. de 1.946, 3a. ed., tome 6, pgs. 467} Temístoclea B. Cavalcan- 
ti, A Const. Fed. Coment., la. ed., 4, pg. 244} Carlos Maxiliano, 
Coma. à Const. Brasil., 5a. ed., pg. 303} Eduardo Espinola, Const. doa 
B.U. do Brasil, v. 2, pg. 664; Alcino Pinto Falcão, Const. Anot., v. 3 
pg. 227; Ivair Nogueira Xtaglba, Pensamento Político Universal e a 
Const. Brasil., 2,.pg. 769; Joaquim Luís Osório, Direito Rural, 
2a. ed., pg. 195; etc.).- 

10. Aliás, *as terras possuídas por bordas selvagens 

coletivamente organizadas" por "título congénito 

o primário" - "o indigenato", isto é, "a posse aborígene" - são ter- 
ras "originariamente reservadas" por direito reconhecido pelo Alvará 
de 1* de abril de 1.680 e pela Lei de 6 de junho de 1.755 (Joio Men- 
des Júnior, Os indígenas do Brasil, Seus Direitos Individuais e Poli 
ticos, pgs. 56 e sege.), tirei to êsse ampliado, sucessivamente, pela 
Constituição de 1.939 (art. 189), pele Carta Constitucional de 1937 
(art. 154) e pela atual Carta Magaa (art. 216), ao tempo era que aos 
silvícolas se outorgou regime especial de proteção e assistência, t 
do por óbvios motivos (v. José" Duarte, A Const. Brasil, de 1.946, 3* 
vol., pgs. 431/432; Cláudio Pacheco, Tratado das Const. Brasil., v. 
13, pg. 280, n° 46; Francisco f« de Bulhões Carvalho, verbete "Inca- 
pacidade de exercício relativa-Parte 6a. -Silvícolas no Seeert. Bacio 
Dir. Brasil., v. 26, pg. 77; Pontes de Miranda, Trat. Dir. Priv., t. 
1, pg. 210; e Coma. a Const. de 1.946, 3a. ed., t. 1, pg. 533; Cló- 
vis Beviláqua, Cdd.Civ. Coment., da. ed., vol. 1, pg. 204, • Teoria 
Geral do Dir. Civil, 2a. ed., pg. 114; J.M. Carvalho Santos, Cód. 
Civ. Brasil. Interpr. , 3a* ed., v. 1, pg. 274; etc.).- 

11. Em decorrência disso, contra a posse dos indíge- 
nas não pode prevalecer qualquer titulo, pouco 

importando que as terras por 6le3 ocupadas sejam (a) terras possuí- 
das por título congénito e primário, (b) terras devolutas, reserva- 
das a colonização e aldeamento dos índios ou (o) terras do domínio 
particular. - 

12. B, por tais motivos, considerou o Excelso Pretó- 
rio nulo e ineficaz qualquer ato, ainda que le- 
gislativo, que importe em redução da área onde estejam localizados 
silvícolas (ao, no R.B. n e 44.535, de Mato Grosso, entre Presidente 
da Ass. Lsgisl. do,B. de Mato Grosso e o Chefe da 5a. I.R. do SPI, 
e ao, do T.J. de M.Groasc, na Rev. Trlbs., v. 296/741).- 



13. Mas, quando assim nao fosse, direito algum i 

domínio ou posse da área reivindlcanda teria a 
autora, eis que, localizando-se a mesma área dentro da faixa da fron 
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teira, aa respectivas terras pertencem & União Federal, delas não pi- 
dendo dispor os Estados federados, sendo, de conseqiSncia, nula • 
noperante a alegada aquisição por parte da dita autora (y. aos. do 
Supr. Trlb.Fed., aa Ilev. Dir. Adia., v. 75/193 e 78/239).- 

Aliás, a própria autcra reconheceu, implicitamen- 
te, o direito dos silvícolas à área reivindicanda, 
ao exclui-la da divisão amigável de porção maior, a Fazenda "Lassado 
Grande w 5 que celebrou cora Brandalise Dall'Agnol & Cia, e Migliorini, 
Grando & Cia. Ltdo. , -de irando de tonar qualquer providência em pról 
do pretenso direitos de tais condóminos.- 

# 

HMP Po* outro lado, não tea amparo algum a ilação que, 

da circunstância de o titulo expedido» pelo Ins- 
titàto de Reforma Agrária do Estado, em favor dos índios não abrange 
a área litigiosa, tirou a autora, uma vez que, por simples cautela, 
a administração estadual se limitoa a transferir o domínio das ter- 
ras a cujo respeito inexistia qualquer pretensão de terceiros, ex- 
cluindo, portanto, aquelas pleiteadas, embora ilegltimaaase, por ou- 
trem, entre os quais a <5ra autora, Alberto Berthier de Almeida e ou- 
tros, tanto que o respectivo mapa consigna a existência de terras o- 
cnpadas por silvícolas fóra da área titulada (v. mapa incluso). - 

MM De qualquer forma, datando de 1.957 a aludida 

divisão amigável, época era que a óra autora já 
tinha ciência de que a área litigiosa se encontrava na posse dos 
indígenas, toma- ao óbvio que prescrita está qualquer pretensão 
contra o SPI ou a União Federal a reapeito.- 

Por tais razões, pede e espera o óra réu seja 
considerada provada a defesa, para o fia de, 
preliminarmente, ser absolvido de instância eu reputada imprópria 
a ação, ou, no mérito, julgada prescrita a mesma ação ou lmprooaem- 

e o pedido inicial, condenada a autcra, em qualquer dos casca, ao 
ngaraento da verba advocatícia na base de 20§ dc valor da causa • 
das custas processuais, sem prejuízo das perdas e danosa 

Indica todos os meios de prova, em especial a 
requisição de certidões e informações, exames 

periciais, o depoimento pessoal da sutora scb pena de corfeasa e a 

inquirição de testeraunhas.- 



I, 21 de novembro de 1.966; 

(KiyoBsi Kanayama) 
Advogado 




MINfSTÍKIO DA AGKICUITUM 
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NR 17 DE 2/2/66 CONTINUA CORTS PBíHEIROS POSSO INDÍGENA SELISTRE 
ÇâMPOS VG MDNICIPIÒ XANXfiRB VG CONTRARIADO CÓDIGO FLORESTAL RJ3CENTEMEN2 
APROVADO PT SDS FRANCISCO FOELTGEBAUM DELEGADO FEDERAL AGRICULTURA 

(Carimbo) 
MA 010 - 14322 11FEV 66 

SERVIÇO DE COMUNICAÇÕES 




De ordem do Sr. Diretor 
do S.P.I. para informar 
10-2-66 
(a) Ilegivel 



^Carimbo) 
Ministério da .Agricultura 
SERVIÇO DE PROTEÇÃO AOS 
ÍNDIOS- I.R.7-Protocolado 
sob n2 00248 - Em 16 de 
Mar, de 1966. 



CONFSRE COM O ORIGINAL 
Prgf. Prim. nivel li 



MINIJllWO O A AGUICIUTUM 

ARMAS DA REPUBLICA 



De ordem, np S.C, para constituir processo e 
Secret. Gm., em 11-2-66 
(a) Wilson Borges 
Brasilia 

GONFiiRii] COM ORIGINAL 




MtNtSTÈKIO DA AGRICULTURA 




KA-010- lZi.322/66 

Ao Sr. Chefe da sétima Inspetoria Regional^ p%rl? c 
a urgência necessária, prestar esclarecimentos a respeito. 

fio 23 de fevereiro de I966. 

(a) Luiz Araujo 
DIRETOR SUBSTITUTO 

Ao Servidor Arthur Santos, encarregado do Poind Selistre 
de Campos para informar. 

(a) Danton Pinheiro Machado 
Maj. Chefe 7a. I R. 

Sr. Chefe do Gabinete. 

Ao receber o processo, procuramos coiLher da sétima 
Inspetoria Regional, sob diligencia, dados exatos sobre o problema. 
Das informes prestadas, verifica-se, que todas as extraçoes de 
madeira foram suspensas, permanecendo, no entanto, . da firma Maneia 
S. A., empreiteira da construção de barragem no Rio Chapecòzinho , 
por efeito de contr.to mm o DNOS e érgãos do Estado de Santa Cata- 
rina. Tal particularidade, segundo consta da informação, foi le- 
vada .0 conhecimento do representante do Sr. Deleg.do Federal da 
Agricultura daquele Estado, qu-ndo de sua visita naquele Posto. 

Os escurecimentos oferecidos pela Inspetoria, ilus* 
trando o atual processo, poderão ser testados na Comissão de 
Inquérito, nomeado pela Portaria Ministerial nQ 120, do dia 28 de 
março ultimo. 



iSm 09 de maio de 1966. 
(a) Luiz Araujo 

DIRETOR SUBSTITUTO 



GOKFSRfí COM ORIGINAL 
^1^. ^Prim/ NÍvel^ll - 



MINISTÉRIO OA AGRICULTURA 

14.322/66 

ár. Chefe da, 7a. Inspetoria Re^onal. 

Atendedo ao despacno supra, cabe-me gréatar as seguintes 
informações a propósito de extraio de pinheiros nó Posto Indígena 
rt Dr. oelistre de Campos*, no período Liiciado eu 17 de acosto de 1965, 
data em que assumi as iunç3es de respectivo Encarregados 

1 - na data do início das minhas atividades de õki carregado, 
para o aludido PQZHS deslocou-se, tanbém, maà Comissão procedente de 
Brasília e ciíefiada por LAUBQ Lii^DCJ, com a incumbência de proceder à 
contagem de pinheiros e tocos da pinheiro, a qual, dando por findos os 
trabalhos em fins do mês de setembro do mesmo ano, verificou que a fir- 
ma J020 B. TGiilAL k ?ILLÍOú já havia derrubado 8.252 Coito mil, duzentos 
e cinquenta e dois) pinheiros, dos quais pouco menos da metace jazia no 
local, das 10.000 (dez mil) árvores que, mediante concorrência publica 
havia adquirido do ò.P.I.; 

2 - em novembro do mesmo ano, entre o 3c. Chefe da Ajudância 
do Rio Grande do Sul, à qual pagara a pertencer o citado PQIiiD, e o 
Dr. iirnaui Coitinho foi amainado contrato para industrialização, na ser- 
raria do j.P.I. ali existente, de árvores de pinheiros; 

3 - além disao, a firma MANILA empreiteira da constru- 
ção de barragem no rio Ohapecosinho dentro da área do PÔsto Indíéena 
"Dr. Selistre de Campos*, está extraindo cerca de 700 (setecentos) pi- 
nheiros, bem como madeiras de lei e outras espécies vegetais pertencen- 
tes ao patrimônio indígena, fato que vem ocorrendo há vários anos; 

4 - essas as extraçSes de pinheiros que vinhan ocorrendo no 
referido P0II\D, estando p.tnaimpnGR su stadas por determinação superior 
exceto as da firma LLíLíLLa u.à.; 

5 - resultando a derruoada de árvores da execução de contra- 
tos firmados peio Chefe da 7a. Inspetoria Regional ou da Ajudância do 
Rio Grande do juI, e, no caso da firma LLol& LA o. A., de contrato firmada 
com o D.H.Q f õ. a fcfi&flg Sacado de uanta Catarina , ao Encarregado do 
POIND compete tão abmente controlar os abates, retiradas e serragem de 
madeira e disto já ae deu eonhecimento ao representante do ar. Delegado 




- 2 - 



MINISltRIO DA AGCICULTUM 



3 

Federal do Apicultura de Santa Catarina, quando de sua visita 'a 
referido POIHD, no mie ae fevereiro do corrente ano, para verifi 
in loco o probleaa. 

Estas as informações que me é dato prestar. 
Curitiba, 11 de abril de 1956 




Ca) Arthur bantos 

Arthur Santos 
Lhcarre^ado do t^õsto 



Ao anr. Diretor 

Betoma, can as informações 

prestadas peio encarregado do 

posto Dr. oelistre de Campos, servidor 

Arthur Jantos 

Eni 15 de Abril de 1966 

Ca) Danton rlnheiro Machado 
Cnefe 7a. IR. 



COijFEBS GOM ORIGINAL 
Pr\!f. Prim. Uivei 11 - 



MINISIÍWO DA AGMCUUVKA 



DELSu-áJIá. FíDIíRAL DE AGRICULTURA Eli SINTA CATàRIíU 




(Carimbo; 

16675 - 8 m^RCÔô 



Ao 

Dr. Octávio Cesário Pereira 
Dd. Chefe de G-aoinete do M.Á. 



- HIO - GB 



Prezado Octávio 




Estive em visita a Cristais Hering, em Blumenau. 
Não di apunham de catálogo ilustrado, mas informaram que a firma 
"Oerlinger & Cia. Ltda. - rua Sacadura Cabral, 89 - Loja e l 2 
andar - Bio - Sb* taxi estoque permanente de seus produtos e está 
autorizada a fazer ao ministério da Agricultura os mesmos preços, 
que oerian dados ao maior atacadista na praça de Blumenau. 

lios jrôiimoó dias manaarei utá relatório sôbre o 
Põsto Indígena ualistre Campos, de Chapecbzinno, nêste Estado, 
onde estão tendo iu^ar uma série de irregularidades em relação a 

extração de madeiras. Um técnico nosso está passando a semana 

^HBB8iff , 5r'-.55 K&j.uuele í a. 

por lá para sentir a profundidade do problema* 



Um abraço do 



Ca) Francisco 



(Carimbo) 
Ministério da Agricultara 
alOTlCQ DE PROTBCAQ AOS BIDlOtJ 
I.R.7-?rotoc.sob n& 00295 
fri 30 de M a r 196$ ,, 




fia 12/2/66 



CONFiRS Cam OàíIuINaL 



MINWÍKIO DA AGWCUirUM 

Armas da Reailaliea 



1U- 010 -16.675/66 




AO aã?! 

jara, lio prazo de 5 dias, pronunciar -se 
aõbre o fato declarado na carta anexa. 

(a) Octávio Cesário Pereira Jr. 
OCTÁVIO CBíUBIO P1LREIRA JR. 
Chefe do Gabinete 

1 óétima Ináíàttóa Regional, para severa apuração 
o mais breve possível. 

Km 17 de março ae 1966. 
Ca) Luiz axauj o 



Ao servidor Arthur tantos, Encarregado do Poind Br, 
oelistre de Campos para.. informar 



âenhor Chefe do Oaomete. 



(a) Danton Pinheiro Ilachado 
:: a j. Chefe 7a. IR. 



Da verificação, que mandamos proceder pela Sétima Inspe- 
toria Regional, constata-se, que todas as extraçSes de madeira foram 
suspensas, exceto a da firma llameia Li.*., por força da execução de 
contrato caa o D.LÍ.O.à. e ôr^âos do «atado de Saata Catarina, conforme 
está consubstanciado na respectiva informação, assinada por *rtur 
ãantoâ, Encarregado do Pôs to em questão. 

Sm 05 de maio de 1966. 
(a) Luiz Araujo 
DIRETOR SBBSffiUtO 

CM%B& CXI ORIGL^L 



MINISrímO DA AGttCUUUM 

TELEX ii a 308 - 17- 3-56 

Ia, 17 de março de 1.966 
SpHOB OCTÁVIO CSSABIO PSISSIBA JR. 
CHEFE DO íz*3IHETE - 

LíIúTSRIO Ha AGfílCUiTUHA - GB 

REO^.jo HOJE PROGBtiSQ Uàr 010-16.675/66 pt 
DfiSCQilEGE-IO o IítLííi : JULa^IDADB2 EtàTJtO - o** íTERIFIGAInIDQ PuiálO Ii«DlGri»uA 
DOUTOR ÉtKJ.ãXRE Gj^OS pt VIRTUDE I1ÍPQHEÀNCIA AdSEBBCO v& ESBE/UÈS 
PBOMOyiSDO RIGOROSA ArJR^lO vg MAIS JRETE POâSITO pt TERBÍOS INTE- 
RÍJoE VOLTAR vg 0BERECE1ÍDQ ESGLARECIMBMT Jo SAUDAyOEtà LUIZ ARAUJO 
DIBBTQB oUBjTITUTO. 

„ liúi-0101-16. 675/66 
LA/cam. 




COiiFERE COLÍ 03IffiAL 
Prof^Prim. Nível 11 - 



MA-010 14.523/66 

«iwsrkfo OA ASKICUirUKA 

Sr. Chefe da 7a. Inapetoria Regional. 




Atendedo ao despacho aupra, cabe-me prestar aa aeguintes 
informaçSea a propoaito de extração de pinheiros no PÔato Indígena *Dr. 
ueliatre de Campos*, no período iniciado em 17 de agosto de 1965, data 
era que assumi aa funçSes de respectivo Encarregado: 

1 - na data do início daa minhas atividades de Endarregado, 
para o aludido POIND deslocou-ae, também, uma Comiasao procedente de Bra- 
aília e chefiada por LiDRQ MENDES, com a incumbência de proceder a con- 
tagem de pinheiroa e tocos de pinheiro, a qual, dando por findos os tra- 
balho8 em fina do mêa de aeteaibro do meamo ano, verificou que a firma 
JOIO B. TONIAL & FILHOS já havia derrubado 8.252 (oito mil, duzentoa e 
cinquenta e doia) pinheiroa, doa quais pouco menos da metade jazia no 
local, daa 10.000 (dez mil) árvorea que, mediante concorrência pública 
havia adquirido do S.P.I.; 

2 - em novembro do mesmo ano, entre o Sr. Chefe da Ajudancà 
do Bio Grande do Sul, a qual passara a pertencer o citado POIND, e o Dr. 
Ernâni Coitinho foi assinado contrato para industrialização, ha serraria 
do S.P.I. ali existente, de árvores de pinheiros; 

3 - alem disso, a firma MANELA S.A., empreiteira da conatn 
ç&o de barragem no rio Chapecosinho dentro da área do Põato Indígena 
"Dr. Seliatre de Campos", e8tá extraindo cêrca de 700 (aetecentos) pinhei 
ros, bem como madeiras de lei e outras espécies vegetais pertencentea ao 
património indígena, fato que vem ocorrendo há vários anos; 

4 - essas as extraçBes de pinheiros que vinham ocorrendo 
no referido POIND, estando atualmente sustadas por determinação auperior 
exceto as da firma MANELA S.A. ; 

5 - resultando a derrubada de árvores da execução de con- 
tratos firmados pelo Chefe da 7a. Inapetoria Regional ou da Ajudância do 
Bio Grande do Sul, e, no caao da firma 1ÍANELA S.A., de contrato firmado 
com o D.N.Q.S. e orgâoa do Eatado de Santa Catarina, ao Encarregado do 
POIND compete tao abaente controlar aa abatoea, retiradaa e aerragem de 

madeira e diato já ae deu conhecimento ao representante do Sr. Delegado 
Federal da igricuitura de Santa Catarina, quando de sua visita ao referi- 
do POIND, no mes de fevereiro do corrente ano, para verificar ia I QCCt o 
pr oblema. 



MINISltUO OA AGXICUUUtA 

Estaa e& informaçõea que me ê dato prestar. 
Curitiba, 11 de abril de 1966 

(*) Irthur ^tmtaa 

Arthur iJantoa 
fricarre^ado do Posto 



Ao Sar. Diretor 

Retorno com a informarão prestada pelo encarregado do posto Er, 
tíelistre de Campos sobre pretensas irregular idades 



Curitiba em 15 de Abril de 1966. 

Ca) Danton Pinheiro Machado 
Chefe 7a. IR. 



CONFERE COM ORIGINAL 



7 

Prof.PrimJíível 11 - 



MINISliUO DA AGKtCUUUM 

Proc. HA-QlO - 14.322/66 

Sr* Chefe do Gabinete 

De acõrdo com o parágrafo 2^ do Artigo 2 a do nôvo 
Código Ror estai, baixado pela Lei, 4771, de 15.^.65, as florestas 
que iate^aa o Patrimôni o Indígena ficaa sujeitas ao regime de preser- 
vação permanente peio sô efeito da mencionada Lei* e, nestas condições, 
não podem ser removidas. 

Todavia, a supressão total ou parcial das florestas 
de preservação permanente (parágrafo i fi do Artigo 22 da Lei citada), 
sô será adnitida com prévia autorização do Poder Lxecutivo Federal, 
quando fõr necessária a execupão de obras, planos, atividades e pro- 
jetos de utilidade pública oa interesse social. 

Assim, se a firma Llaaeia estiver efeti vãmente 
executando oura de interesse público, como, no caso, a barragem do 
Xapecôzinho, só poderá utilizar pinheiros e outras madeiras do Patrimô- 
nio Indígena se devidamente autorizadas pelo Excelentíssimo Penhor 
Presidente da República. Enquanto não ocorrer tal autorização, o desma- 
taaeato xião pode ser procedido, iucorreado a empreiteira em inobser- 
vância da Lei, estando, portanto, sujeita às penas que a mesma prescreve 

Era o que tinha a informar. 




(a) Luiz Fernaiido Cruz Liar condes 

Luiz Fernando Cruz Líarcondes 

Gm.13.5.66. 

COUFERB GOLÍ QBIGrINAL 



Pr^t.Prim.iUvei 11 - 



MlWSríH/O DA AGMCULWnA 



Proc. LU/010/14322/Ô6 




;4&Lçà ooa.dos , depois de> estuda- l,o,s ^^.ye^U-nte-ieiite 



GLI. 18.5.66 



. J3TUJ IJ 



Ca) Octávio Gesârio pereira Jr. 
taiexe ao Gabinete 



o li 



21 



àenhor Diretor Gerai do D.RJJiB. 

iistiveaos bea.ftfcB#pO .^iteii^cia do conspícuo despacho 
acima, emitido pelo ilustre Chefe do Gabinete. £, depois de acurado 
exane, verificados, que a execução de pr bviaenci as" á respeito, deter- 
.iiinadas ^or .aquela, autoridade, ê encardo ^enuin o desse Departamento, 
conferido por preceitos regimentais, de nue_.iai.aj tfçih&i, a Lei n^ 

4.771, Mfal#Í«&|fe©0 ovo. C 

9d - ^^c^^^^í? decido re^o^d.putfina administra- 
^^oMI ^ e( HÍ e l ^^ossa ueniioria, certos do operosc 
concurso do D.IÍ.N.B. cq o< !t iàià. usu o£> 



Çj^ 3r n^^T_^ J_f 0P$$íf&§4£?^ 

.I&ret>or àfafa$õli&m? $ isuúoy 
òò\V\oi c-a Eir. 



Uraent e . 



1 f/mv . 



sáfeSÉAsIíl^i^i; osoL 
para eyjò.s estudar o presente devidamente, emitir parecer. 

Em 26^3/66^ C Q 5 



CQNISBS GOm" ORIGINAL ^ Joã ^ Ilari^J^O; Lisboa | 

Pnjf.Prim. Hivel li - 



M/NISrfWO DA AGRICUITUM 




Oíicie-ae ao Síir. Diretor do D.R.N.R., solicitando 
providencias no sentido de que sejam sustaaas as retiradas de fiadeiras 
do território indi u ena, em obediência ao novo Codino Florestal. 

ia 25.7.66 



Ca) Castro 
Diretor 

Sm tempo; solicitar do ònr. Chefe da I.R.7 pro- 
videncias nò encargo de qualquer retirada de madeira, por parte da 
Firma Maneia S.A. , solicitando para tanto o concurso do DRHR. 

&q 25.7.66 
(a; Castro 

Diretor 



íM. Prim. ilivei 11 - 



/KINISlfWO DA AGRiCUlWRA 



Armas da República 



í IQGJS&âQ MA, 010-14322/66 

* IH 7 24a/66 

* UA 010-16675/66 

* IH 7 




295/66 



*o Agente Àiílio Llazaiotti, para conhecimento e cumprimento 
do que ficou aqui estabelecido, oficiando inclusive a Firma empreite 
ra àUMLá S.À., da impossibilidade de continuar explorando madeira 
da área desapropriada. 

Curitiba, Pr.-IH7/or>I, em 23/8/66 
(a) Divai José de oouza 
Di vai José de íjouza 
Chefe da Inapetoria 



i J xyf. Prim. iuvei li - 



MINISTffttO DA AGRICUITUXA 



{ERJBLICA 



MBMEBIQ 



íJa a' 



ttHIOJLTURA 



19/66. 



7^ I.R. 

íin 21 de setembro de 1966. 




Do Encarregado do Poin.Dr. oeliatre de Campos. 

Ao onr. 'Jerente da Firma MANELà o/á, Caacata-Aapecòsinho.- 

iaaunt.ói Dando ciência de despachos.- 



ânr. (ierente.- 



Para conheciiaento de VV.úo., transcrevo as determinações 
contidas no Procedo nV. 14322/66, noa seguintes termos; "Oficie-ae 
ao ònr. Diretor do D.B.N.H., aolici"Oando providenciaa no sentido de 
que aôjam austadas aa retiradaa de madeiras do território Indigena, 
em obidiencia ao novo Godino Florestal. £ku 25-7-66. Castr o. Diretor. Em 
temfiOl solicitar do $ar. Chefe da I.K.7a. , providencias no embargo 
de qualquer retirada de madeira, por parte da Firma Maneia u/a., soli- 
citando para tanto o concurao do D.B.N.R. Em 25-7-66. Castro. Diretor." 
t ainda o seguinte deapacho: w aO ^eaoe Atilio Mazalotti, para conheci- 
mento e cumprimento do que ficou estabelecido, oficiando incluaive a 
Firaa Maneia s/a, empreitera, da impossibilidade de continuar explorando 
madeira da área desapropriada. Curitiba. Pr. I.H.7a. S.P r I. , m 23-8-66. 
Dival José de wiouza. Chefe da Inspetoria". 

Portanto, d' ora em diante, íica embargada o abate e retirada 
de qualquer espécie de madeiras da área reaervada á Firma MaI^ELá tj/», 
bem como, solicito o pronunciamente de VV.uó., em espidiente, para meu 
governo. 

Sendo o que se oferece o momento, subscrevo-me 

Cordialmente 



Hecebi o original 
da presente carta. 
Bm, 21-9-66 
(a) Ilegivel 



... isl. ÀtjUo Mazalotti 

Agente 6-B. Ene. do Posto. 

CONFEHE COM OHICHWaL 



>$£.Prim.IIivel 11 - 



MINISTfftlO DA AGX1CUL1URA 



AHHÍA2 DA RERJHLIGA 
MINISTÉRIO DA AGRICULTURA 



go 



PROTEÇÃO AOii ÍNDIOS 
7a. 1.2. 




g de outubro de 1966.- 

Do 2ncarre&ado do Poin.Dr. Seiistre de Campos. - 
ao âár« Cnefe da I.R.7a. do S.P.I*- Curitiba. - 
Aaauntot Dando informação. - 



Srn data de hontfeBL, esteve neste Poin., o Snr. Dr. CURT 
EIJLOFT, Arquiteto da firma LÍANELA expoz que o embarrei de estra- 

^ ção e abate de madeiras no alagado do rio Xapecôsinho, nau cabe a 

firma Maneia o/n porquanto a mesma ê particular e apenas empreitera 
das obras de barragem com o Departamento Nacional de Obras e banea- 
mento (D.N.O.S.), com contrato de praso estipulado e pesadas multas, 
que para cumprimento de contrato a firma Maneia ii/A, tem o direito 
de utiiisar as madeiras existentes da parte que vai alagar, motivo 
porque não tomam em consideração o embarco; não abatem mais arvores 
enquanto não for ie^alisaao a situação, maia vão aproveitar aa tôras 
ÓÉi st entes no alagado, porque esLão precisando de tabôati para confeção 

q de caixas para os trabainos de concretos. 

(a) Atílio liasalotti 
Agente 6-B.- 



COHraHB (JOM O ORIttBUL 
Prof.Prim. Nível 11 - 



STÍWO DA AGKICUITMA 



(Carimbo) 
Ministério da A&riiEultura 
SKRV.FR0T.A03 IEEIOS-I.R. 
7.-Proboc.aob n& 964-ím 
31-0» t.de 19 66. ... . 



Armas da Repáblica 

Ministério da Viação e Obras Publicas 
DEPARTmH^TO KACI0ÍÍ4L DE OBRAIS DE bMMMEKTO 
142. D.F.O.S. - Santa Catarina 

Mfl 432 Eh 24 OUT 1966 

Do: Bhfip Chefe do 14» Distrito Federal de Obras de Saneamento 

Ao: Sr. Inapetor Di vai José de Souza 

7a. Inspetoria Regional do SPI 

Curitiba - PR 

Assunto: Presta esclarecimentos. 




Está o Departamento Nacional de Obras de Saneamento cons- 
truindo atravez da firma empreiteira S. MAlúELA S.A. , sob a fiscalização 
dêste 14 a Distrito Federal de Obras de Saneamento a Barragem Xanxerê I, 
no Rio Chapecózinho, neste Estado, junto a uma reserva de índios. 

Queremos esclarecer a êsse serviço que a área necessária 



2. 



a construção da obra e consequente la^o de acumulação, foi entregue a 



r- 



êste Departanento pelo Govêroo do Estado, conforme ofício do Sr. Gover- 
nador de 21-7-58, cuja copia, anexamos a êste. Juntamos, também, um 
desenho da área a ser ocupada pela construção da barragem. 
3 # Estamos, desde já, promovendo o desmatamento da bacia, o 

que é de todo conveniente ao futuro funcionamento da Usina. 
Assim, fazemos, confiantes nos termos do ofício do Sr. Governador, na 
época, Heriberto Hftlae. 

4 # Para todo e qualquer entendimento ou esclarecimento que 

se tornem necessários aôbre a área em questão, aolicitamos a fineza de 
contatos junto a Cooiia3âo de Emergia Elêtrica deate Eatado, órgão indi- 
cado para tal. 

5. Queremos, finalmente, deixar bera claro, que a nôs cabe 

apenas promover a construção da obra sem qualquer interferência nos 

problemas da terra. 

Aproveitamos a oportunidade para apresentar a V. Sa., 



Seg-ie 
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Ministério da viação e obras públicas 

departamento nacional de obras de saneamento 
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os protestos de estima e consideração. 

(a) José Bessa 

José Bessa 
Engenheiro Chefe do Distrito 

Junte-ae ao M.A. 010 - 14522/66 

Curitiba, PB- IR7.- SPI., em 4/11/66 
(a) Dival José de Souza 
Chefe da I.R.7.- 




Juntei ao M.A. 010 - 14.322/66 

1.3.7 243/66. . . 

Sn 7A1/66 

(a) Vivaldino de Souza 

Aux. Portaria nível 7 á 



Anexo: CÒpia Ofc. do Exmo. Sr. Governador Estado 

Desenho n3 1.131 - da C. E. E. 

14* D.F.0.3. 

JB/vif. 



CONFERE COM ORIGINAL 
Prof.Prim.Nível 11 - 



MINiSrfKlO OA AGMCUUURA 

ESTADO DS SANTA CATARINA 
OF. MB. 

Senhor Diretor-Geral, 

Estado d© Santa Catarina vera solicitar do Departa- 
mento Nacional de Obras e Saneanento a sua valiosíssima oooperação 
no aproveitamento hidrolêtrico do Salto Vau, no Rio Chapecbzinho, e 
que ten como objetivo suprir de energia elêtrica uma rica zona do 
território catarinense, qual ê o centro-oeste do Estado. 

Seamdo os entendimentos havidos entre o G-overno do 
Sstado e o Engenheiro Carlos Krobe Filho, o D.N.O.S. construiria as 
obras civi3 e complementares do referido aproveitamento, cabendo ao 
Sstado de Santa Catarina adquirir e montar as instalações electrome- 
cânicas, linha3 de transmissão subestações abaixadoras e redes de 
distribuição. 

Tomo a liberdade de esclarecer a Vossa Excelência 
que o Estado já tomou as seguintes providências para o citado apro- 
veitamento: 

1) Elaborou, por intermédio da Sondotêcnica, o ante- 
projeto das obras civi3 e eletromecânicas, entregando uma via do mes- 
mo ao Diatrito do D.M.O.S. &a. Florianópolis, estando o projeto em 
fase de conclusão! 



21 julho 




BataS. á r . De CAMILO MaMSZDS 

M.D. Diretor Greral do Departamento Nacional de Obras e 

Saneamento 

RIO m JA^Ud - DF. 



MINIJ7ÍHIO DA AGKICUITUKA 

ESTADO DS SANTA CATARINA 




~2— 

2) Pelo Decreto n& 33, de 15 de julho de 1958, consi- 
derou de utilidade publica aa áreas que interessam a construção da 
usina. 

Estado de Santa Catarina ousa esperar - da mesma forma 
como eatá sendo feito com a Usina Garcia I - o indispensável e decisi- 
vo apoio do Governo Federal por intermédio do D.N.Q.S., n&o s6 para a 
construção das obras civis e complementares da usina do Rio Chapecb- 
sinho, como para as demai3 obras do Plano de Eletrificaçao, que visa 
a instalar, em 1964, em território catarinense, 160.000 kw, totalizan- 
do, com a potência atualmente instalada, 220.000 kw. 

Nesta expectativa, e confiando no proverbial espírito 
compreensivo de Vossa Excelência, valho-me do ensejo para lhe teste- 
munhar a inteireza da minha consideração e aprêço. 



Heriberto Hulse 

G0VERNAD0B 



MINISJUIO DA AGftlCULWt* 



M.A. 010 - 14322/66 
I.R.7 2^8/66 



Tendo em vista, as informações e documentos encaminhados À esta 
Chefia, pelo Sr. Engenheiro Chefe^^ D^str^ JP^eb^. de Obras e Sanea- 
mento, no Estado de Santa Cata^^^^j^ j^yj direito, subme- 
to PRESENTE PROCESSO À APRECIAÇÃO DO Dr. KlYOSSI KANAYAMA, ADVOGADO DESTA 

Regional, pa*a emitir parecer A^pffVbá 12 ***** (b) 

V-hl e5 ob&sovbfi 

Curitiba, Pr. W7/SPI em 



ibajPr. IR7/SPI em W11/66 

"Dl MIL Joét de Souza O 
Chefe da tnspetoria 



R.hoje, numerei e rubriquei com a rubrica K 

todas as folhas. Curitiba, 18 de novembro de 1966. 

(a) Kiyossi Kanayama 
Advogado da IR- 7 



MINISTÈKIO DA ASXICU11UKA 




PROTOCOLOS Nt KA 010 - 14,322/66 EP 248/66 - IR/7 
N« MA 010 - 16.675/66 B N« 295/66 - IR/7. 

ASSUNTO? IRREGULARIDADES NA E2TRAÇÍD DB MADEIRAS 
NO POIND "Dl. SELI3TRB DS CAMPO 3 a , SM 
XANXBR3, B ST A DO DB SANTA CATARINA. 



3BNHD7? CHEFE DA SÉTIMA INSPETORIA REGIONAL DO SPIt 

i 

1» São tão relevantes e numerosos 03 aspectos que, re- 

lacionados cora a administração do patrimônio indí- 
gena, apresenta a metéVia era exame que se torna imperioso apreciá- 
-los na oportunidade, para salvaguarda da responsabilidade do SPI 
no que diz respeito ao exercício da tutela do silvícola.- 

OS FATOSj 

2. Em telegrama endereçado ao Exra 8 Sr. Ministro da Agri- 
cultura, a Delegacia Federal de Agricultura em Santa 

Catarina acusou còVte do pinheiros no POIND "Dr.SelÍ3tre de Campos** 
(fls. 2), denúncia que reiterou em carta ao sr. Chefe do Gabinete Mi- 
nisterial (fls. 8).- 

3. Encaminhados o telegrama © a carta, sucessivamente, 

a esta Inspetoria Regional, prestou o digno e saudo- 
so Encarregado daquele Posto as informações de fie. 5 e 11, esclare- 
cendo que, salvo no caso da eraprêsa Maneia S/A, empreiteira da cons- 
trução de barragem no Rio Chapecòzinho, as extrações de pinheiros na 
área do POIND estavam suspensas por determinarão superior.- 

4. Pronunciando-se a respeito, entendeu a Assessoria do 

Gabinete Ministerial que "se a firma Maneia estiver 

efetivaraente executando obre de interesse público, como, no caso, a 
barragem do Xapeeòainhc , aó poderá utilizar pinheiros e outras ma- 
deiras do Patrimônio Indígena se devidamente autorizada pelo Excelen- 
tíssimo Senhor Presidente da República" (fls. 13), razão pela qual 
dete-^ninou f ar. Chefe do Gabinete a baixa do expediente "ao SPI, 
para fazer cumprir os dipositivos legais mencionados, depois de es- 
tudá-los conv3r ientemente" (fls. 14).- 

5. Solicitado, pela Diretoria do SPfl, o concurso do D. 

R.NoR. (fls. 14), excusou-se Ôste, alegando que "o 

despacho de fls. do Sr. Assessor do G.M. foi bastante conclusivo" (fls. 
14v.), ir.otivo pelo qual se ordenou a esta IR-7 "providências no e»- 
bargo de qualquer retirada de madeira, por parte da firroa Maneia S/A, 
solicitando pa-*a tanto o concurso do DHNR" (fls. 15)»- 

6. Transmitida essa cmlem, através do sr. Encarregado 

do POIND "Dr. Selistre de Campos", a eraprSsa Maneia 




MiNisrlmo dâ «GtticuiruM 




S/A (fia. 17), cato Hii i glu verbalmente que "é* particular e apenas em 
prelteira das obras de barragem coa o Departamento Nacional de Obras 
e Saneamento (D.N.O.S.), com contrato de prazo estipulado e pesadas 
multas, e que para comprimento do contrato a finaa Canela S/A tem o 
direito de utilizar as madeiras existentes na parte que vai alagar, 
motivo por que não toma ea consideração o embargo, não abatem mais 
árvores enquanto não ff» legalizada a situação mas vão aproveitar as 
tóras existentes no alagado, porque estão precisando de tébuas para 
confecção de caixas para os trabalhos de concreto", segundo informou 
o aludido Bacarregsdo (fls. 18);- 

7# Esclareceu, posteriormente, o mesmo sr. Encarregado 

que, em vistoria feita, comprovara a existência ao 
58 toVss de pinheiro e 2 toras de cedro "além do alagado e dos cem 
(100) metros como faixa da proteção" (fls. 19).- 

8 * ?0í * ultimo, recebeu esta Hf?-? ofício, sob n» 432, do 

24 de outubro findo, do Sr. Engenheiro Chefe do 14» 
Distrito Federal ^e Obras de Saneamento, em S, Catarina, do Departa- 
mento Facional de Obras de Saneamento, do M.V.O.P., instruído cem 
cópia de ofício de 21 de julho de 1.958, do Sn* Sr. Governador do 
mencionado Estado (fls. 22) • do desenho n« 1.131 da área a ser o- 
cupeda pela construção da barragemffls. 24). e esclarecendo que "a 
área necessária à construção da obra e consequente lago de acumula- 
ção foi entregue r< êste Departamento pelo Governo do S.itado", que 
"está o Departamento Nacional de Obras de Saneamento construindo 
través da firma empreiteira S. Maneia S/A, sob a fiscalização dês- 
te 14» Distrito Federal a barragem Xanxerê I, no Mo Chapecb- 

zinho, neste B3tado, junto a uma reserva de índios** e que, "confian- 
tes nos têrmos do ofício do Sr. Governador, na época, Heriberto Hfll- 
3e", "estamos, desde Já, promovendo o de smat amento da bacia, o que 
é.de todo conveniente ao futuro funcionamento da Usina" (fls. 20).- 
9# Acrescenta o mesmo ofício que "a nós cabe apenas pr£ 

mover a construção da obra sem qualquer interferên- 
cia moo ormmlmmom do terra" (fia. 21) f e que, "para todo e qualquer 
entendimento ou esclarecimento que se tornem necessários sôbre a á- 
rea em queetão, solicitamos a fineza de oontatos .junto â Comissão 
de. Energia BXátrica dêste Estado, órgão indicado para tal" (f. 20). 
10 • Menciona o ofício do Exra» Sr. Governador do Santa 

Catarina, datado de 21 de Julho do 1.958, que "o Es- 
tado de Santa Catarina vem solicitar do Departamento Nacional de Obras 
o Saneamento * sua valiosíssima cooneraçã© ao aproveitamento hldrelé- 
trico do Salte Vau, no Rio Chapecó zinho, e quo tom co.no objetivo su- 
prir de energia alltrica uma rica zona do território catarinense, qual 
é o centro-oefte do Estado" e que "o D.N.O.S. construiria as obras 
civin e complementares do referido aproveitamento, cabendo ao Estado 
de Jante. Catarina adquirir e montar as in talações eletromecânicas, 
linhas de transmissão, subestações abaixadoras e rôdes de distribui 
ção", tendo o Estado tomado, entre outras providências, a de expod< 



La- 
i- 



MINISTfKIO DA AG*ICUtTO«* 




o coreto n« 33. de 15 de Julho de 1.958, que considero* de 

pública aa áreas em» Interessa» a construção da «atoa» <fls. 

A COHFUSlO BMTRB PATRIMÓNIO UU>IGBHA. E PATRIMÔNIO 

PT7BLICO. 

11# os fatos narrados conflua» mais um episódio do ve- 

lho equívoco era que aa pessoa* não aleitas aos obto- 
tivos e p-oblemas do SPtt comuraente reputando integrante do 

patrimônio público nacional o patrimônio dos silvícolas, que àquilo 
cumpre administrar c defender, inclusive, se necessário, contra a pr£ 
orla administração federal de que ê móra repartiçao*- 
12 Dtese equívoco é que tem resultado a aplicação da cha 

mada renda indígena a fins estranhos h sua legítima 
destinação (v, meap,recer de 31/12/65 no prot. » a ^ 
4.269/63-SPI. relatório de dezembro de 1.965 e ofício de 26/7/66 a 
Difteria do 3PX) e, o que é mais grave, o acorto de 12 de maio to 
1.949, entre o Sovêmo Federal e o Governo Paranaense, que redusiu 
do cerca de 3/4 as afeas reservadas aos indígenas (D.O. de 18/5/49, 
pg. 7.513). scôrdo em que a Ttoiao abriu mão. ilegalmente, de bons 
pertencentes aos tutelados e cuto inconstitucional idade 
na petição inicial, datada do 20 de 3 unho do 1.960. da açao do inter- 
dito p-oibitorio requerida contra Osvaldo Porte e outros e que reite- 
ro nos embargos do terceiro • na divisão 5 udicial do Quinhão *• K. 
do imóvel «Covbsinho*. • nos embargos do terceiro postos t medição 
o divisão do imóvel "Salto de u*a«, « curso ao Juíao de Direito da 
la. Vara da Fasenda Pública da Capital*- 

13 i» mesmo equívoco ê quo decorreu o Parecer n« 215-* 

da douta Consultoria Geral da Republica, ao entender 
sapito a registro no Tribunal de Contas o contrato de ^eno to 
bens do patrimônio indígena (v. padecer no prot. »• l ^ 10l '\\ m '^ 
e n« 550/66-T*/?, de fcmK» mmâm Irmoo* Fernandes S/A), bem 
como o entendimento segundo o qual a renda Indígena consti iui * a ~~ 
curso do Fundo Federal Agropecuárie, qne o Parecer n« 842^ de 6 de ou- 
tubro de 1.964. da douta Consultoria Jurídica do Ministério da Agri- 
cultura, a cargo do ilustre Br. Benjamin de Campos, e o próprio texto 
da Lei Delega n* *, de 11 de outubro de 1.962. repelem. 
* a te diploma legal, aludindo a -HUi» PHdPRIAS. de qual quer nature- 
za , arrL^as cor órgãos subordinados ao Ministério da Agriouxtura 
(art 4t VII). quis ^ferir-se a rendas oriundas do bens o serviços 
de cârátèr PtJBLICO (produto de rault«s, emolumentos ou taxas, to Juros 
ae deoósit.os bancários, de arrendamento ou «fW^ ^'J^ ' 
moniais. otc), e, Jamais, de bens da natureca PARTICULAR, além do mai 
ALH8I03, certencentes a terceiros, no caso, os silvícolas.- 
1A ' B do equívoco om referência é que derivou a situação 

retratada nos autos, por via da qual o Betado do San- 
ta Caterina, o Departamento Nacional de Obras o Saneamento e a om P r«- 
2 S ! Maneia S/A se apoderam e utili.am to vasta irea. inundam-na par- 




CCRTE m ARVORES. 
22» Parece que o objetlvo principal vigado pelo parecer 

de fia. 13 e o despacho do sr* Chefe do Gabinete Mi- 
nisterial de fie. H - a proibição do eórte d* errores - foi atingido, 
•a vista do propósito manifestado, segundo a comunicação de fls. 1G, 
pela emprêoe 3* fcan^la S/A, de não maic abatê-las enquanto não solu- 
cionada a situação. - 

23» No tocante ao aproveitamento, por aquela emprêsa com 

trutora, das tòras existentes na área alagada, para 
fins de confecção de caixas dt concreto, sou de parecer que o SPI, 
enquanto não devidamente esclarecidos os fatos, se abstenha de impe- 
dir dita utilização, a fim de se evitar a poss5bí.l idade de danos ao 
andamento do3 obras da usina hldro-elétrica ou de invocação, pela 
mesma empreiteira, dessa interferência para se eximir de qualquer ©- 

brigação derivada do contrato de construção da barra^eo.- 

_ u o termina 

24. Aliás, o desoacho de fls. 14/o prévio e conveniente 

estudo do caso, por parte dêste lervlço, e a poste- 
rior tomada de providências no sentido da execução dos preceitos le- 
gais invocados pelo parecer de fls. 13, providências que, no caso de 
recusa ao cumprimento da lei, sé poderão aer èfetivadas por intermédio 
dos orgãca competentes ou da autoridade Judici^ria^- 
25» Isso não impedirá, porém, que o Serviço, através do 

sr. Encarregado do PO IN D n Dr. Solistre de Campos" ou 
por outra forma, fiscalize 3 atividade da empresa construtora, par* 
obstar qualquer tentativa de derrubada de árvore 3 em pé • — 
26» Sn tais condições, opino, em suma, no sentido de quei- 

a- o SPI, por sua Diretorla, faça chegar, pelo meio a- 
deqflado, ao conhecimento do Exm» Sr. Governador do Estado de Santa Ca- 
tarina, da Comissão de Energia Elétrica dSsse Estado, do Departamento 
Nacional de Obras de Saneai^ente e da emprêsa S. Maneia 3/A a preibiçí 
do cóVte de árvores na áraa destacada das terras do POINi) "Dr.Sellsti 
de Campos *, para a construção das obras da usina hidro-e lá trica do 
Cfcapecozinho j- 

b- verifique 3 existência, ou não, de desapropriação 
da mencionada área, a responsabilidade pela respectiva indenização» 
a posição jurídica de cada entidade de direito páblico ou privado in- 
teressada em tais obra3 e os târmos do oo.itrato da empreitada de S. 
Ilanela 3/A*- 

c- proceda à constatação da extração, ou não, de árvo- 
res fora da área em -"eferancia e da responsabilidade polo fatoj- 

í. d- submeta o assunto, com oa elementos coligidos, à 
apreciação do D.R.íf.R* e a deci3ao do Exm» Sr. Miniitro da Agricultu- 
ra* - 

27. Pa-^a tanto, sugiro a V.3. seda o expediente, com o seu 

pronunciamento, encaminhado ao Bxm f Sr» Diretor do Ser- 
viço de Proteção aos índios. - 

Curitiba, 16 dt aevembra de 1.966. 

(Kiyossi Kanayj 



íto 
Lção 
Jtre 
Rio 



M.A. 010-1^22/66 
IR7 '248/66 




Sr. Diretor, 



Devidamente informado o presente processo, pelo Dr. Kiyossi Ka- 

NAYAMA, ADVOGADO DESTA REGIONAL, PARA CS DEVIDOS FINS, SUBMETO MESMO, 
A SUPERIOR APRECIAÇÃO DE V.S8./ 



Curitiba, Pr. IR7/SPI, em 23/11/66 




Di val José [de Souza 
Chefe d4 (^spetoria 





\ 



MINfSrfftfO DA AGRICULTURA 




Cr. no <303 

Chefe da 78 Inspetoria Regional do S.P. I. 
Sr. Diretor do Serviço de Proteção aos Índios 
Relatório (encaminha) 



10 DE JULHO DE 1 966 



SFN' or Hiretor, 



A 


Lll 


3ERAÇAO 


UELE 


ATO, PI 


F 


'AR 


* A IN^US 


Campos", mu- 


que i 


'RECEItÍÍa 



TRIALIZAÇAO DE PINHEIROS NA AREA DO KOSTO INDÍGENA 'R. SEL 1 8 
NICIPIO DE XaNXERE, EsTADO DE SANTA CATARINA, TUDO DE ACORDO 

a Ordem de Serviço Interna nQ 59, de 25/5/66, :essa Oirftoria 

Aproveito o ensejo para reiterar a V. S& os meus protestos de consj. 

DERAÇAO E ELEVADO APREÇO. 




^ival Jbst de Souza 

v 

Chefe da Inspetoria 



HJS/sls 




AGXICU11URA 



SPI-7& Inspetoria Regional 




RELATÓRIO que faz Dl VAL JOSÉ* DE 
SOUZA, Chefe da 78 Inspetoria Regional do 
Serviço de Proteção aos Índios, ao Cel. HA 
MILTON DE OLIVEIRA CASTRO, MD. Diretor do 
aludido Serviço, em obediência a Ordem de 
Serviço Interna n° J>9, db 27/5/66, exarada 

PELA MESMA AUTORIDADE. 

REFERÊNCIA:- Contrato firmado em 12/11/65, 

ENTRE O S.P. I,, REPRESENTADO NAQUELE ATO, / 

PELO Sr. DANTON PINHEIRO MACHADO - Mauor A 
viador da Reserva Remunerada e o Sr. ERNÂNI 
COITI^HO, para industrializar pinheiros da 
Área do Posto IndÍgena "DR. SELISTRE DE CAM 
POS", no município de Xanxere, Estado de 
Santa Catarina, num total de 50.000 (CINQUEN 
TA MIL) dúzias de tábuas serradas. Dúzias de 
216 (DUZENTOS E DEZESSEIS) peí quadrados. / 
MONTANTE:- 10.800.000 (DEZ MILHÕES E CITOCEN 

TOS MIL) PES OU ADRAD08. 



Senhor Diretor, 



Atendendo o disposto no supramencionado expediente, venho 
apresentar a v. s8 o resultado do que me foi dado observar na área do 
Posto IndÍgena "Dr. Selistre de Campos", com relação ao Contrato em tela. 

I 

CONTATOS INICIAIS 
Objetivando ganhar tempo, iniciei simultaneamente, a ver^ 
ficação do abate de pinheiros e consequente existência de toras, decor- 
rentes daquelas derrubadas, d08 contratos celebrados entre o spi e a f|r 
ma joão b. tonial & fllhos, assim como, o que ora e discutido; tendo na 
oportunidade verificado, que em linhas gerais, a8 toras se encontravam 
quase em idênticas condições, no oue dl 1 respeito o seu aproveitamento. 
Constatei também, apesar de nao ser perito no assunto, que sem sombra de 
duvida, era mister providenciar o cu anto antes a serragem da3 mesmas, a 
fim de salvaguardar os nossos interesses, porcuanto a protelar por mais 

(co v tinua) 



MINISTÉRIO DA AGRICULTURA 



(2) 



SPI - 78 Inspetoria Regional 




TEMPO O INICIO DOS TRABALHOS, SERIA ARCAR COM PREJUÍZOS CONSIDERÁVEIS, 
SENDO POR OUTRO LADO, RAZÃO BASTANTE, PARA A PARTE CONTRATANTE, DESINTE 
RESS AR— SE DO CUMPRIMENTO DE SUAS OBRIGAÇÕES, ALEGANDO QUE O ESTADO DAS 
TORAS NAO COMPORTAVA O SEU APROVEITAMENTO, UMA VEZ QUE OS GASTOS COM A 
SERRAGEM ULTRAPASSARIAM FATALMENTE, O PRODUTO OBTIDO, No CONFRONTO DOS 

PREJUÍZOS, MAIOR SERIA O NOSSO, POIS O FORNECIMENTO DA MATÉRIA PR I MA, / 

~ m 

ERA A NOSSA OBRIGAÇÃO CONTRATUAL tf AQUELA JA NAO MAIS PODERIA REVERTER 

AO SEU ESTADO PRIMITIVO, TORNANDO— SE, POR OUTRO LADO, MUITO REMOTO, O 

* » » 

SEU APROVEITAMENTO COM OS NOSSOS PRÓPRIOS RECURSOS; OBVIO E POIS, QUE A 

PARTE MAIS PREJUDICADA SFRIA O SERVIÇO, A CONTINUAR AQUELE EMBARGO, l£ 

TO E, O NAO APROVEITAMENTO, DOS PINHEIROS JA DERRUBADOS. 

II 

PROVIDÊNCIAS INICIAIS 
Face o resultado de minhas observações , e, a fim de dar 
carater de autenticidade, que me parece condição imprescindível, em pró 
cessamento dessa natureza, deliberei expedir ordem de serviço interna 
nQ 60, de 8/6/66 (copia anexa), DESIGANDO comissão composta de três fun 

CIOMAPIOS COM EXERCÍCIO NAQUELE POSTO, PARA PROCEDER O LEVANTAMENTO DAS 
TORAS EXISTENTES, BEM COMO, MADEIRAS SERRADAS E ESTOCADAS, PERTENCENTES 
AO SPI, OBJETO DO CONTRATO EM REFERENCIA, FICANDO DIT» COMISSÃO COM A 
IMCUMIENCIA DE APRESENTAR RELATOR 10 CIRCUNSTANCIADO COMO RESULTADO DE 
SUAS OBSERVAÇÕES, FORNECENDO AINDA, QUANTIDADE DE TORAS EXISTENTES, COM 
A RESPECTIVA CUBAGEM, NUMERO DE DÚZIAS, DE TÁBUAS ESTOCADAS, DEVIDAMENTE 
CLASSIFICADAS, ORIENTANDO POR OUTRO LADO, A ESTA CHEFIA, QUANTO AS MEDI — 
DAS QUE LHES PARECESSEM ADEQUADAS PARA UMA DELIBERAÇÃO EQUÂNIME COM RE- 
LAÇÃO AO ASSUNTO. 

Ill 

APRESENTAÇÃO DE RELATÓRIO 
Cumprindo a determinação constante da Ordem de Serviço In 
terna no 60, de 8/6/66, suprarefer i da, a comissão apresentou o seu relja, 
tório, datado de 11 8eguinte ( copia anexa), corroborando o oue me fora 

(continua) 
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DADO OBSERVAR COM RELAÇÃO AS TORAS, E IÇANDO DEMONSTRADO QUE URGE O SEU 
APROVEITAMENTO* QUANTO AS TÁBUAS PERTENCENTES AO SPI E JA ESTOCADAS, VE. 
RiriC U-SE QUE DIA A DIA DESVALOR I 2AM-SE, POIS COM O DECORRER DO TEMPO 
FICAM PRETAS E COMEÇAM A ENPENAR. 

0% - PERCENTAGEM DO SPI 
Ainda pelo mesmo relatório, ficou constatado que a percen 
tagem do Serviço, correspondente a 43# (quarenta e três por cento) í a 

seguintes 

TA*BUAS ESTOCADAS NA SERRARIA DO PÔSTO - DÚZIAS 398 

TÁBUAS ■ STOCADAS NA SERRARIA DO SR. BERTI ER, DISTRI- 
TO DE BOM JESUS, MLTMCIPIO DE XANXERE- DÚZIAS 60 

TORAS ENCONTRADAS - 2.025 - DEPOIS DE SERRADAS 
* 46.60* TA^AS DE 5,5 l 1" - REDUZIDAS A DÚZI 
AS « 3.883 DUZIA^S E 8 (OITO) TÁBUAS - PERCENTA 
OEW DE = 7. 1.669 

TOTAL {13$) - DÚZIAS 2.127 

NOTA i- As, 458 (quatrocentos e cinquenta e oito) 

DU? I A.S DE TÁBUAS ESTOCADAS, NA SERRARIA 

do Posto (398) e na Serraria do Sr. Ber 

Tl ER (60^, FORAM SERRADAS NA BITOLA TIPO 
EXPORTAÇÃO, NAO TENDO CONSEQUENTEMENTE, 
APLICAÇÃO NA REGIÃO. 

V 

COMPAREC isento 

Compareceu na Sede desta Regional, em data de 22 do corwh 
te, o Sr. Ernâni Coitinho, parte contratante, a fim de manter entendi - 

MENTOj COM RELAÇÃO AO CONTRATO, UMA VEZ QUE SE ENCONTRAVA AUSENTE DE XAJl 

xere, quando la estive. Transmiti ao mesmo o resultado do levantamento 
da8 toras, bem assim, o desinteresse desta chefia, em prosseguir manten 
do o contrato, por me parecer danoso aos interesses do spi. sugeri na 
ocasião cue o aludido industrial, providenciasse a serragem das toras 

JA FEITAS, NO QUE ACORDOU O Sr. ERNAMI, FICANDO ASSIM ESTABELECIDO, QUE 
A PERCENTAGEM DO SERVIÇO CONTINUARIA DE 0% (QUARENTA E TRÊS POR CENTO) 
CONFORME CONSTAVA DO CONTRATO EM REFERENCIA. 



VI 

LIBERAÇÃO 

(continua) 
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VI 




U8ERAÇÂ*0 

Tendo em vista os entendimentos mantidos, deliberei expe- 
dir o Or. mQ 195, de 22/6/66 (copia anexa), comunicando a liberação das 
2.025 (duas mil e vinte e cinco) toras, obueto do contrato, r IÇANDO ESTJ. 

PULADO NO MESMO EXPEDIENTE, OUE OS TRABALHOS DE SERRAGEM DA PARTE PERTEN 
CENTE AO SPI, SEMPRE QUE POSSÍVEL, FOSSEM EXECUTADOS NA PRÓPRIA SERRARIA 

do Posto, evitando desse modo, desfesas de transportes, como também facj. 



L IDADE NA ESTOCAGEM. 



VII 



PROVIDÊNCIAS COP/PLEMEN TARES 
No intuito de manter fiscalização na retirada das toras, 
expedi a Ordem de Serviço Interna n« 60, de 22/6/66 (copia anexa), deter 

_ _ « b (o m 

minando ao Sr. Encarregado do Posto, exercer rigorosa fiscalização na 
retirada das mesmas, nao permitindo sob qualquer hipotfse, novas derruba 
das, ficando ainda acuele func i on i o, incumbido de receber a percentagem 
de atribuída no contrato ao sp i . 

VIII 

DEDUÇÃO 

Considerando que o assunto objeto do presente, vinha de al 

GUM TEMPO MERECENDO A ATENÇÃO DESSA RESPEITÁVEL H|RETORIA, ME PARECE, / 
DATA VEN | A r QUE AS PROVIDENCIAS ADOTADAS, FORAM AS OUE MELHOR CONSULTAM 
OS NOSSOS INTERESSES, FICANDO PATENTEADO, QUANDO MENOS, O MEU INTUITO DE 
ACERTAR, PROCURANDO POR TODOS OS MEIOS A MEU ALCANCE, DAR SOLUÇÃO CONSEN 
TANEA AO PROBLEMA, ACATANDO QUASE SEMPRE, A ORIENTAÇÃO DE FUNCIONÁRIOS / 
COM MAIOR CONHECIMENTO DA MATER I A, DESPRESANDO, OUANDO ME PARECERAM NAO 
MUITO OB,;ETIVAS E SOBRETUDO CAPAZ DE OFERECER DÚBIAS INTEPRETAÇOES. 

IX 

CONCLUSÃO HEF IMITI VA 
Para concluir definitivamente o assunto, necessário se tor 
na, a serragem das 2.025 toras, tocando ao spi, como ficou antes demons- 
trado, a quantia de 1.669 dúzias de tábuas, oue acrescida das 4.58 dúzias 
lá estocadas, totalizam 2.127 dúzias, quantidade essa, pertencente ao / 

(continua) 
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ao Serviço, correspondente a 43$, relativoao contrato ora discutido. No 

TOCANTE A VENDA DESSA MADEIRA, JULGUEI DE BOM ALVITRE PROTELAR, ATE QUE 

SEJAM PROVIDENCIADA A SERRAGEM DAS RESTANTES 1.669 DÚZIAS, QUANDO ENTÃO 

» * 
PRETENDO FORMAL I ZAR O SEU PROCESSAMENTO ATRAVÉS DE UMA COLETA DE PREÇ08. 

Cu ANTO A ESSAS DEL I BERAÇOEf, APRESENTAREI NA ÉPOCA OPORTUNA MAIORES DETA 

LHES ALUSIVO AO ASSUNTO. 




COMENTÁRIOS 

Finalizando, peço vénia, para tecer um rápido comentário f 

ACERCA DO CONTRATO EM REFERENCIA. SEM SOMBRA DE DUVIDA, O CUMPRIMENTO IN 

tegral do mesmo viria desfalcar ainda mais o posto indígena "dr. seli8tre 
de Campos", de sua reserva florestal, trazendo consequentemente, ao índio 
um substancial prejuízo material. Acresce ainda, que se dar integral cum 
PR I mento ao contrato, quase nada restaria de pinheiros na area do posto, 

RA? AO POR QUE DELIBEREI NAO DAR SEQUENCIA AO CONTRATO EM APREÇO. 

Convicto de haver cumprido a contento as determinações ema- 
nadas DESSA OPEROSA H | RETCR I A, 

SUBSCREVCMC 
ATENCIOSA«€"TE 

CURITIBA-PR. IR 7 SPI, 28 BE JUNHO DE 1 966 



i/a ^ :oi dt Jhi*. 

Hival Jos^ de Souza 
Chefe da 7» IR do SPI 



DJS/sls 



MuTiu3t*aA ao oirIuivmm 



BBOBBMOS ORIGINAL "DA IBÉHBKR OBPTM VF. S^HVICO 

Poind "ir. Sellstre de Oanpoa", 8/6/966 



Agente 6}-B , 




insp. de Alunes 10-B 



MINJWfltlO OA AGftICI/iri/M 



3í VÀK 



o aoEíicaoaH: 



i . \» \0 Cheie da 7a. Inspetoria regional ao serviço de 

'roteçáo índios, usarão das atritulgòes que lhe confere o 

art. H, item ilT, do aegim.-nto rovado pelo Decreto ne / / 
52.668, de 11 de outubro de 1962, 



Ji.0 X» V I, tendo em vista o que consta da 



ff- 01 eanolA ob .5301 

Ordem de serviço Interna na 69, de 27 de «aio de 1966, do r. 

j iretor deste Serviço, designar ATÍLIO aXALOTTI, H^RSO «OBBEJ 

xiA Dá COSTA e J03B EB AÍOíBAE!, os dois primeiros ocr^ntes 

do Oargo de Agentes de Proteqão aos índios, classe "B, nível 6 

(P 1802-ô.B), e o último ocupante do cargo de Inspetor de Alui 

nos, classe B, ni'vel 10 ( 0-204-10. B), todon do Quadro de Pcs 

soai Parte- eminente do Ministério da Agricultura, lotado» / 

neste serviço, localizados e çresen temente com exercício no 

Posto Indígena "PB. DK OAM/OS" , muniofíio de Xanxert, 

ata o de Santa Catarina, ^ara sob s presidência do primeiro, 
constituírem a comi a são encarregada de proceder o levant"«ento 
das toras, madeiras serradas e es t ceadas,, pertenc ntes a este 
servido, ofcjeto de contrato firmado entre esta Kegional, rsers, 
sentada pelo ílajor Aviador, ■ anton lnneiro 'í: cbudo e o senhor 

mani Ooitinbo; devendo a comissão ora deeignada, apresentar 
relatório circunstanciado daa suas observações, fornecendo qaan 
t idade de toras e respectiva eubágera, número de dúaias de ta'cua 
estocadas, devidamente claseiflcdaç , orien.nio outro lado, 
a esta Obefia, qu^to as Medidas que lbes pareqRfli adequadas, oa 
ra uma deliberação equânime, com relação ao assurto aqui venti- 
lado. 

olnd «§*» Sellstrs de campos". 8/6/966 " ;^}(J^»f n fyS^fí 

(Recitada no verso) 



(Relatório apresentado ea ofcfdiêneia a ( 
serrloo interna no 60, de 8/6/jô6 - do 
fe da 7a. Inapetoria Kegionul do S?lO 



Senhor cne.e. 




"Dando curacrimento a ^rdea» de Serrioo Interna no 60, 



.ue 



7 
i 



3atad.a de 8 do corrente, Urrada :or 7. Sa., verificamos 
.ja bavius silo feito o levo tn^nto dai: toras da Berraria do 
~osto, pelo Br. Alenta nível 6-B, Alfaio WA^AT/rrTT o 8r. wm*V 
mort?ira 00BTA, Agente 8^j # coa raase» oe *8toç.ueea da Berra. 
ri« pelos mesmos funciona los p Joa' de Andrade, Tnaoetor de A- 
lunoa,» I-erantaaento esse que feraa feitos tora ror tora, flnndo 
asaassura de caria tora, oo.upr isento a reduções era ta''c*ea da 18 x 
30 uéa ou 5,6 metros por uma polegada, «ediáa usual na região. 

Oíiseifaaos <juc eataira oorrata a Mi contagem medida 
reduto f ta., a %m o Sr. Atílio SiatlotU, Presidente da Oõ- 
miasáo, aatla coitado 85? toma »uo reduaiu «a c&ouas, com o se- 
guinte W U nlt a ft t i ao. 600 tatuas de 5,0 x l u *i i3r. Nereu Moreira 
da O os ta, contou, ju-uau, majfoou e r>:-.-uí-.u, 1.168 toraa cora // 
25.398 ta'"cuae 8| M * 1*. perfazendo M total de 2.025 toras 
com 46.604 ta'tuas de 5,5 x 1", reduzindo a d '^iaa que dao 3.383 
dúzias o 8 tafcuaaj Juntamos uma cóia dos t rabi Ih os do mato que 
noderão aelnor 11 istrar e comprovar. 

Br» Josr' de /.ndrade, foi a serrario do ?ôsto pn- 
contranrto era estoque na massaa 298 dúzias e uma tatuas, n- ! berra- 
ria do Pr. Bertier, no ristrfrde Bom Jesus, auniafplo da Xanaere, 
60 dúbias de tatuas de 5,5 % 1*, perfazenao um tot^l de 458 dú- 
zias e um* tatua, Juntamos uraa cópia dos tracalnos eíetuados nas 
referidas Serrarias. 

Verifiooo-se < ue tanto aa toras coiso as ta*cuas exis- 
tentes nnuurlas Mirrarias aobaa-ae dia & dia ea estado da desvulg, 
risfse/o, irr-if;r/'o j carimbo, algumas toras, naaeoando a mofar a 
tálu:.:ív rstoc. v.s nus berrarias estão cn en:-nio, rachando e fican- 
pretae, vericaoos outrossim, no contrato firmado entre o ?*ajor 
Dairton Finb iro Hacbado e o Industrialista Sr. Urnani coitinbo, 

(continua) 
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que a porcentagem do Posto orça ea 43* (QUAB3HTA * TtáS^ 
dão portanto as toras 1.669 dúzias, parte essa perttaecote 
to das toras que ainda faltaa industrializar, somando-se com o es- 
toque Ja' ssrrado, perfaz in total de 1.669 x AÍS dúzias e 1 tatu- 
as, igual a 2.1í?7 dúzias de tatuas de 6,5 x 1". Ifotamos ainda Q«i 
a narraria do P&sto, « fti N«MW produção o máximo de 600 dúzias 
de tatuas por «ais • que m toras ainda por serrar dão 2.882 dúzias 
o qtr levaria oonaequey:teaenee, se nào houver imprevistos, aproxi- 
MMtfitt seis (6) ÉW e Tinte e oito (28) dias para serem Uene- 
flciadas Ba serraria do Posto, essa quantidade de toras que forço- 
samente irão ptrwr porquanto Ja catão se estrajgando. conrorae fi- 
cou aOÍM exposto, daí a nosso opinião, no sentido de que seja li- 
terado para serragem m outras serrarias visinhas do Posto a fim 
d« aji se possa dar a cit. ração | industrialização dessas toras ea 
no aenor prazo possível, salvando coa essa medida, que Julgamos 
de todo acerta-la, »£ nossas 1.669 dúzias que estão po serrar. 

Não «xtste nenhum oerlgo dr frude por purte dos ser- 
radores contratantes, nois temos em nosso poder a contàVea • eu*á- 

pea de tolas as tora». 

~or outro lado, nos parece razoável que seja vendida 

a porcentáfe» pertencente ao PÔato. ficando isstm a administrado 

BOOOtrlfaéo de «localização o de possível transporte da madeira, 

cem assim, a devida classificação da aecma. 

Verificamos tamt^a que a madeira serrada e em estoque 

nas serraria do rosto e do Or. Bertler. aesuas titoias titolas di- 
vergem das ta'tuas empregadas nos diversas constrruçoes que J Iga- 
aos imprescindível PSJ* o ôsto, porquanto tosam madeiras serradas 
tipo exportação, e ainda estão ocupando os lugares no estoque oj 
provatolaen to terão que dar lugar para as novas serra^ee. 

Pelo o que finou eoiea cxpnsto, t.ís rarree que a aelb 
aa-cira de proceder coa relato os tatuas pertencentes ao ~osto, s 
rta a sua venda, e Inda aals a varrer, evitando desso modo uaa cia 
sificacão que viria causar sérios prejuíos aquele patrimônio. 



t que 



luuu li uuu ou ; 




Julgando ter dado ouoprlnento as ordene determinadas 
por Sa. en uue foraa envidados todos os esforços a nosso aloan 
ce para o boa desempnbo daquelas atritulgões, 

Fi;<*íAM0«<i08 

Poind "Er. S&Ustre de 0MÉMNP* 11/6/&66 



Atílio Wázalottt 
PresiAmte 



ftpreu rí^rsiry da Poeta 
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MINISltMO DA AGRICULTURA 

COPIA 

Pa.O PRESENTE INSTRUMENTO PARTICULAR, FEITO ENTRE O SERVIÇO DE PRO- 

TEÇft) AOS tMDIOS, atraveo da "Auudancia do Rio Grande do Sul", representada por seu 

TITULAR, 8R* MAOOR CANTON PINHEIRO MACHADO, DE UM LADO, E DE OUTRA PARTE, O SR* 

ERNÂNI COITINHO, brasileiro, casado, industrial, residente e domiciliado na cidade 
de Xanxere, Tanta Catalina, ricou ajustado o seguinte: 

1 — Serviço de Proteção aos Índios (SPI) e proprietário ds uma gle- 

ba DE TERRAS COM PINHEIROS, LOCALIZADA NO MUNIOIPIO SC XAHXERC, ON- 
DE SE ACHA INSTALADO O "ft>6T0 INDÍGENA DR. SELI8TRE DE CAMPOS". 

ESSE INSTRUMENTO, O SP| CONTRATA COM O SR» ERN AN I COITINHO, DE- 
NOMINADO AQUI SEGUNDO CONTRATANTE, UMA ARCERlA INDUSTRIAL, PARA 
INDUSTRIALIZAR ESSES PINHEIROS, ATE UM TOTAL DE CINCOENTA MIL DUZ1A6 (50.000), DE 
TABOAS SERRADAS. DttZlAS DE DUZENTOS E OEZEREIS (216) PES QUADRADOS» 

SP ' ENTREGARA O PINHEIRO EM PE, FICANDO À CARGO DO SEGUNDO CON- 
TRATANTE E ORGANIZAÇÃO, DIREÇÃO E OUSTElf DE TODO O SERVIÇO DE PRO- 



DUÇÃO. 
A)- 



PELOS SERVIÇOS PRESTATXJS, EM rUNÇAO DESSE CONTRATO, O SR, ERNÂNI COITINHO- 
RECEBERA DA PRODUÇÃO TOTAL UMA PAPCELA CORRESPONDENTE A CINCOENTA E SETE 
POR CENTO (57#), FICANDO AO SP|, LIVRE DC QUALfUER ONU8, A QUANTIA DE QUARENTA E TRÊS 
POR CENTO Q3f ) J 

b) - Essa divisão, em que se repartira proporcionalmente a madeira industriali- 

zada, m bitolas e qualidade, oera efetuada mensalmente, ate o dia dez 

(10) DE CADA MES} 

c) - Compromete— se o segundo contratante a fazer com que a serraria utilizada, 

produza, pclo menos, a tu/mtía de seiscentas (600) dúzias mensais, salvo 
motivo de força maior; 

Poderá o segundo contratante utilizar uma serraria ua montada no imóvel, 
devendo, para tanto, coloca-la em condições de funcionamento e, após nov 
meses devera ser devolvida ao spi, nessas condições* 

a) - As de SP ez as feitas pelo segundo contratante EM MELHORAMENTOS NA 8 erraria, 

PERTENCENTE AO SPI, NECES8ASIAS A SEUS FUNCIONAMENTO E MELHOR APROVEITA- 
MENTO, SERÃO PREVIAMENTE DISCUTIDAS E APROVADAS POR AMBAS AS PARTES AÇU? CONTRATAN- 
TES, E SERÃO REEMBOLSADAS AFOS A ENTREGA a© SERVIÇO UA SERRARIA, KM MADEIRA, AO PREÇO 

do dia; 

b) ~ após a industrialização das cincoenta mil dúzias ( 50*000) obueto desse 

CONTRATO, A8 BENFEITORIAS AlÍ CONSTRUI DAG SE INCORPORARÃO, AUTOMATICA- 
MENTE, AO PATRIMÓNIO DO SPI, PODENDO, ENTRETANTO, O SEGUNDO CONTRATANTE RETIRAR A 
SERRARIA E SEUS IMPLEMENTOS* 

5*- PRESENTE CONTRATO, HAVENDO CONCORDÂNCIA DO SERVIÇO DE PROTEÇÃO AOS 

Índios, através do órgão competente para contratar, , o dera* ser transfe- 
rido A TERCEIRO, MAS NUNCA A MAI6 DE UMA PESSOA eÍgICA OU JURÍDICA* 



CONTINUA NO VERSO 



DIGO NA PAG* NC DOIS* 




MINISTÍRIO da agricultura 



6.- 



7.- 



pag. nQ dois: 



REFLORE5TAMENTO SERA FEITO PROPORCIONALMENTE, MAS BASES DESSE CONTRA- 
TO, MO ÇUE SE REFERE AOS PINHEIROS ABATIDOS EM FUNÇÃO DO AQUI* EXPRESSO* 




FlC/> ESTIPULADO UM PRAZO DE TRINTA (30) DIAS* PARA C INICIO DOB TRA- 
BALHOS, POR PARTE DO SECUNDO CONTRATANTE, CUOA FUNÇÃO DEVERA SER FA- 
CILITADA PELO SP|, ATRAVÉS DE OEUC FUNCIONÁRIOS» 



E, POR SE ACHAREM ASSIM JUSTOS E CONTRATADOS, FIRMAM O PRESENTE 
EN CINCO (5) VIA6* 



CVfllTtBft 



., 12 DE NOVEMBRO DE 1965 



(a) vmim Pinheiro í^chapp .. 

f lAot. .=» Danton Pinheiro Machado mau R R 
(/.) ERWil ÇÇ.1TINW ■■ 



Ernâni Ccitinhc 



Confere oom o original 

ÀA A J a k c*. 



í 




^ro£. Ena .Pr«-Prim,e 
Primário, nível 11 
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22 de Junho de 

Chefe da 7 Ô Inspetoria Regional do Serviço de Proteção aos índios 
Sr. Dr. ERNÂNI COITINHO - Xanxerê - Santa Catarina 
liberação de toras (comunica) 




Dr. Ernâni, 

Cumprindo determinação do Sr. Cel. Diretor do Serviço de Pro- 
teção aos índios, e, tendo em vista minhas observações no local, bem 
assim, relatório apresentado pela Comissão designada para proceder o 
levantamento das toras de pinho, objeto do contrato firmado em 12 de 
novembro próximo findo, entre V.Sa. e este Serviço, representado na- 
quele ato pelo Major Aviador Danton Pinheiro Machado, para industria- 
lização de 50.000 (CINQUENTA MIL) dúzias de táboas serradas, de pinhejL 
ros pertencentes ao Posto Indígena "Dr. Selistre de Campos", no muniçi 
pio de Xanxerê, Estado de Santa Catarina, Unidade sob à jurisdição des. 
ta Regional; comunico-lhe que ficaram liberadas às 2.025 toras encon- 
tradas pela aludida Comissão, que procedeu inclusive, a cubágem das 
mesmas • 

2. Face ao relatório em apreço, a porcentagem do SPI, e de 1.669 dú 
zias, ^correspondente a ^(quarenta e três por cento), livres de quaiâ 
quer ónus, como preceitua a alínea 4, da cláusula 3, do contrato em re. 
ferência. 

3* Devo esclarecer, outrossim, julgar de todo aconselhável, que ás 
1.669 dúzias, referentes a porcentágem do Serviço, tenha a sua serra- 
gem executada na própria serraria do Posto, evitando assim, despesas 
de transportes, como facilidade de estocágem. 

Concluindo, esclareço, que determinei ao Sr. ATÍLIO MAZALOTTI , 
atual Encarregado do Posto, proceder rigorosa fiscalização no sentido 
de coibir novas derrubadas, o que fica terminantemente proibido, não 
tendo pois, sequência o aludido contrato. 



Ciente e de acordo com os têrmos 
do presente expediente 

Recebi o original 

Em 22/ 6 / 1966 
DJS/sls as) Ernâni Coitinho 



as ) 



CONFERE COM ORIGINAL: 

Q Jurema Martins Brasil 
Prof. Pre-Prim. e Prim. nível 11 



Atenciosas Saudações 

Dival Jose de Souza 
Di vai Jose de Souza 
Chefe da Inspetoria 




MINISTÉRIO DÁ AGXICUnURA 



erviço de Proteção aos Índio* 
7» inspftoria regional 



DE SERVIÇO IMTERMA NB 66 




CHEFE DA 7» INSPETORIA REGIONAL BO SERVIÇO BI PROTEÇÃO 
» — * 

aos índios, usando das atribuições que lhe confere o apt. 14, item iii, 
bo Regimento aprovado pelo Decreto n° 52.668, de 11 de outubro de 1963, 



RESOLVE, DETERMINAR A ATÍLIO MAZAlOTTI, OCUPANTE do 

cargo Dt aqente de Proteção aos Índios, classe B, *!ivel 6 (P 1802-6»B) t 
do Cuadro dc Pessoal Parte-Pcrmanente do Ministério da agricultura, lota 
do neste Serviço, local uado e presentemente exercendo a função de Encar- 
regado do Posto IndÍgcna "Dr. SELISTRE p€ CAMPOS", municÍpio de Xanxere, 
Estado di Santa Catarina, Unidadi sob a jurisdição desta Regional, que i 

XERÇA RIGOROSA FISCALIZAÇÃO CU AN TO A RETIRADA DAS TORAS, REFERENTES AO 

contrato firmado e tre o SPI e o Sr. Ernâni Coitinho, AS QUAIS FORAM LI* 

OCR ADA S ATRAVÉS BE EXPEDI ENTt DESTA CHEFIA, NÃO SENDO PERMITIDO, SOB QUAL. 
QUER HIPÓTESE, NOVAS DERRUBADAS, FICANDO POIS, ENCERRADO O CONTRATO EM 
REFERENCIA, DEPOIS DA RETIRADA EM APREÇOEICANDO AINDA O AfJENTE ORA DJt 
8IGNAD0 IMCUU8ID0 |f RECEBER A PORCENTAGEM ATRIBUÍDA AO SPI* 

ní-SE ClfrlC IA C CUMPHA-SE 

CURITèBA-PR. W • SPI, 22 DC UUNHO DE 1966 
^IVAL Jodjjf»! SOUIA 

Chefe da Inspctoria 



njs/sLS 



Recebi o original da presente Ordem de Serviço 

# Em 22-6-66 
(a) Atílio Mazalotti 
Agente 6-B 



A <//}/U - * 




mNisrémo oa agricumira 



Of. n° 193 



20 DE JUNHO SE 1 



CHere da 7» Inspetori a Regional do S.P. I. 
Sr, Diretor do Serviço di Proteção aos Índios 
Relatório (encaminha) 




Senhor Diretor, 



SlRVO-ME DO PRESENTE PARA ENCAMINHAR A V. S» O ANEXO RELATÓRIO 
REFERENTE A LIBERAÇÃO DE TORAS, NA A*REA DO POSTO InD|*GENA "Dr. SEUSTRE DE 

Campos", as quais foram objeto de embargo por determinação superior, relati 

VO AO CONTRATO FIRMADO ENTRE 6 SPI E A F I RMA Joio B. T N I AL & F.LHOS, ESTA- 
BELECIDA NO MUNICÍPIO DE XaN«RE, EsTADO DE SANTA CATARINA, TUDO EM OBEDI EN 

cia a Ordem de Serviço Interna N o 59, de 27 de maio do corrente ano, dessa 

DfRETORIA. 

Aproveito o ensejo para reiterar a V. S* os meus protestos de 

CONSIDERAÇÃO E RESPEITO. 



^ival Jose de Souza 
Chefe da Inspetori a 



DJS/j 



SL I 



MINISTÉRIO 04 AGRICULTURA 



(D 



R E L A T 6 R 10 APRESENTADO AO Sr. 

HAMILTON DE OLIVEIRA CASTRO, Diretor do 
Serviço de Proteção aos Índios, eu osedji 
encia a Ordem de Serviço Interna n° 59, de 
27/5/966, da mesma Autoridade. 

Apresentante*- Dl VAL JOSE* DE SOUZA • Chefe 

DA 7* InsPETORIA REGIONAL. 






Senhor Diretor, 



Cumprindo o disposto no expediente em epÍqrafe, vetnho apresentar, 

A V. S« RESPECTIVO ^ELATORIO, AP08 VERIFICAÇÃO IN LOCO, DA VERDADEIRA SITUA 
ÇÂO, E, PROVIDENCIAS TOMADAS COM A ELABORAÇÃO DE DIVERSOS EXPEDIENTES, OS ÇUAES 
FARÃO PARTE INTRE8ANTE DESTE ^EL ATOR 10, A FIM DE QUE POSSA V.S« AOUIL ATAR 



ESCRÚPULO, COMO PROCUREI ENCAMINHAR O PROBLEMA, 08JETIVAN90, ANTES DE MAIS 
DA, SALVAGUARDAR OS INTERESSES DO S.P.I., COMO ALIAS, E OBRIGAÇÃO PRECÍPUA 
DOS QUE MOUREJAM EM PROL DA CfftfSA INdTgENA. 

I 

DA VIAGEM 

Viajei com destino ao Posto IndTgena "Dm. Selistre de Campos", 
no município de Xanxerc, Estado de Santa Catarina, tendo saído desta Capi- 
tal, AS PRIMEIRAS HORAS DO DIA 5 DO CORRENTE, f, CHEGADO AQUELE POSTO, NO 
DIA SEGUINTE, NA PARTE DA MANHA, QUANDO FORAM INICIADOS OS TRABALHOS. 

II 

COVTATOS INICIAIS 
Percorri grande parte da are a, onde haviam sido bcrrvc-abos pj. 
■ mei os, pela Firma João Toni al * Filhos, estabelecida np citado mumicÍ 
pio de Xanxerc, a quem fora adjudicada a Concorrência Publica, referente a 
venda de 10.000 (dei mil) pinheiros, de acordo com o Edital m° 1/1964, da 
f» Nspetoria Regional do Serviço de Proteção aos Índios, que regulou 
mas para dita alienação, com posterior celebração de contrato, firmado cg 
tre o s.p. |. e a aludida f irma, formalizando, desse modo, aquela transação. 

Verifiquei existir grande numero de toras, umas espalhadas 

(continua) 
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MATO, OUTRAS ESTALERADA8 ff OUTRAS AINDA, fftl NUMERO AVULTADO, CM CAMPO^ L 

próximo a SffDff do Posto, constate i o estado das mesmas, c, mi pare* 

SER 008 MELHORES, EXISTINDO MESMO AL SUMAS, QUASE SEM CONDIÇÃO DE APROVf 
MEKTO, OUTRAS ATACADAS POR CARUNCHO, DEMONSTRANDO TEREM SIDO CORTADAS 
MUITO TEMPO* 

III 

PROVIDÊNCIAS INICIAIS 

TffNDO VERIFICADO O ESTADO DAS TORAS, DELIBEREI EXPEDIR A ORDEM 

M Serviço Interna n» 59, de 7/6/66 (copia anexa), desionanm comissão, com 

POSTA BE TRES EU* CIO ARlOS COM EXERcídO NO POSTO, PARA PROCEDER O LEVANTA- 
MENTO DAS TORAS, SEM ASSIM, O RESTANTE DE PINHEIROS PARA A INTREGAL I ZAçÃo DO 
CONTRATO, PICANDO DITA COMISSÃO COM A IMCUMBENCI A DE IMITIR PARECER, COM Rff- 
S LTADO DE SUAS OBSERVAÇÕES» 



IV 




SCUCITACXO DE COsPARCCttCNTO 

^'0 MESMO BIA 7, SOLICITEI, ATRAVÉS DO Op* BE IGUAL BATA 

(copia anexa), o compadecimento do Sr» Gerente ba Firma João 8. Tonial * 
Filhos, na Sebe do Posto, para eins de estabelecer normas, visando o rea- 
justamento DO CONTRATO, COMO FORA DETERMINADO PELA ORDEM DC SffRVIÇO INTER 
NA N<» 59, CX ARADA POR V. S*. 




CONTFSTAÇÃO 

^O DIA 9» RECEBI BA FlRMA JOÃO B* ToNIAL * FlLHOS, CARTA Crí 

cio (copia anexa), respondendo o citado Or# 181, onde informava ba impossj. 

8 ILIDAM BC REA JUS T AMENTO DO CONTRATO, COM REFERENCIA AS TORAS, PELOS MOTI 
VOS QUE EXPUNHA, ACORDANDO ENTRETANTO EM REAJUSTAR, OS RESTANTES Vfi PINHEJ, 

ros, para a integral i jaçao do contrato, na base be f| 3,000 (tres mil cruzei 
ros) por Árvore* 

VI 

Tendo em vista relatório, datado de 10 seguinte (copia anexa 

APRESENTADO PELA COMISSÃO DE8IGNABA PELA ORDEM DE SERVIÇO INTERNA mJ 59, 
«IA CITADA, ROR MIM EXPEDIDA, RESOLVI LIDERAR A8 TORAS, ACEITANDO COMO VA- 
LI BO O PARECER DAQUELA COMISSÃO, QUE SUGERIU A PRONTA LIBERAÇÃO DAS ALUDI 
DAS TORAS, PARA SALVAGUARDAR OS INTERf RSES DO S.P.I. E DE TERCE I ROS j EXPE, 

(continua) 
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EXPEDI PARA TANTO, A ALUDIDA FlRMA, O Of, N° 182, DA MESMA BATA, (cóVlA 
XA), MO 90 At AUTORIZEI A LIBERAÇÃO, I NFSNMANDO OUTROSSIM, NO REFERI TX> EXPE- 
DIENTE, QUE COM RELAÇÃO AOS RESTANTES 3#> PINHEIROS RARA A INTEGRAL I ZAÇ 
CONTRATO, SUBMETERIA A RESPEITÁVEL CONSIDERAÇÃO DE V* !< a . . 




VII 

REMESSA DE NUMERÁRIO 

COM A LIBERAÇÃO DAS TORAS, PRONT I F I COU— SE A FlRMA, A EFETUAR O 

pagamento da importância «t Cf* 14.U5.835 (GUATORZE MILHÕES, CE*íT0 C CUARER 
TA E CIMCO MIL OITOCENTOS E TRINTA E CIRCO CRUZEIROS), referente a sesunda / 

PRESTAÇÃO DO SEGUNDO LOTE ( JA VENCIDA EM 19/4/66) f DO CONTRATO EM REFERENCIA, 
MM PASA MINTO EM CHEQUE VISADO, PROVIDENCIEI A REMESSA NO MESMO DIA, COM A EJ| 



PEDIÇAO DE ORDEM DE PAGAMENTO, NO PaNCO M AC ION AL DO COMERCIO EM XaNXERC, PARA 

^ofncia do '?ttm Banco em BrasTlia, em nome do Cel. Hamilton de Oliveira Cas, 

TRO - 1 1 RETOR DO S.P.U, CUJA PROVIDENCIA CONSTA DO TELEGRAMA N° 167, DE 10 
DE JUNHO EM CURSO ( COPIA ANEXA). 

VIII 

PROVIDÊNCIAS COMPLEMENTARES 
Com a liberação das toras, baixei normas regulando a sua retira 

DA, ATRAVÉS DA ORDEM SE SERVIÇO INTERNA 62, DE 10/6/66, ( COPIA ANEXA) DE- 
TERMINANDO ao Asemte Atílio ?*azalotti, Encarregado do Posto, para exercer n± 
IA FISCALIZAÇÃO, não permitindo, sob cualcuer hipótese novas derrubadas. 



IX 

Pelo exposto, me parece oue com as providencias tomadas, o assu& 

to, com relação as toras fica definitivamente concluído, restando a autoriza- 

ção para o abate dos restantes 340 pinheiros, que conforme condicionei no op. 

n° 182, adiante citado, fica a critério dessa i retor i a, entrementes, peço / 

vénia a v* sc, para sugerir a retirada daqueles pinheiros, pela f irma contra 

tante, pelos motivos 8eguinte8! 

a) com o reajuste proposto pela flrma, de c*$ / / 
C*$ 3.000 (tres mil cruzeiros), por Árvore, pa£ 

SARI AM DE til 12.125 (00?E MIL CENTO E VINTE E Cl_ 

co cruzeiros), para $ 15.125 (quinze mil cento e 

VINTE E CINCO CRUZE IR08), RESTANDO COMO SE SABE, 
O PAGAMENTO POR PARTE DA FlRMA DA ULTIMA PrtCSTA 
ÇAO, NA IMPORTÂNCIA DE $ U.U5.835 (qUATORZE / 

milhões, cento e quarenta e cinco mil oitocentos 
e trinta e cinco cruzei <h>s}, receberíamos na ul- 

(oovtinua) 
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ULTIMA P ESTAÇÃO, A IMPORTÂNCIA DE [J 1 5. 165.3 
(QUINZE MILHÕES, CENTO E SESSENTA E CINCO MIL OJ. 
TOCENTOS E TRINTA E CINCO CRUZEIROS), SENÃO VE 





3.000 X 340 = 1.020.000 
14.U5.835 
= 15.165.235. 

Como e obvio, a firma condiciona o pagamento da ultima presta 
çao, a retirada dos restantes 340 pinheiros, para a integral i zaça0 do c0[n. 
trato, restando ao s.p.i. somente uma alternativa, ou al seja, a liberação 
dos restante» 340 pinheiros, uma vez que nao pagamento por parte da flr 
ma da Última prestação, vira beneficia-la, em detrimento dos nossos inte- 
resses, PORQUANTO COM O PINHEIRO VENDIDO NAQUELA BASE, OS RESTANTES 340, 
SERIAM SOBREMODO VAL0RIZAD«8 , COM O MONTANTE APROXIMADO DE W| 45.000 ( / 
(QMARENTE E CINCO MIL CRUZEIROS), POR ARVORE, MUITO ALEM, COMO SE VE, DO 
PREÇO, CUE REALME TE FORAM NEGOCIADOS, 

x 

CONCLUSÃO 

f ESTAS CONDIÇÕES, SOU PELA LIBERAÇÃO DOS RESTANTES 34° PINHEJ, 

A * m 

ros, a Firma adjudicatária da Concorrência Publica objeto do presente, nao 
constituindo essa medida, a meu ve, homologação do ato do sucessor de v. s& 
e sim, uma medida sa, e, porcue nao dizer, encerramento de uma vez por todas 

a 
COM ESSA BALBÚRDIA GENERALIZADA, DE ASS NTO SE MADEIRA EM TERRA DE ÍNDIO, 

A 

QUE AO INVÉS DE CONSTRUIR, TEM NOS CAUSADOS SÉRIOS DESCRÉDITOS, 



; 



XI 

OUTRAS OBSERVAÇÕES 
Percorrendo a Área do Posto IndTgena "Dr. Selistre de Campos", 
tive oportunidade de observar, que aproximadamente 2/3 da área esta entre, 

00 — 

GUE A CIVILIZADOS ARRENDATÁRIOS, RESTANDO AOS I NDIOS, TERRAS EM CONDIÇÃO DE 

APROVEITAMENTO PARA A AGRICULTURA NAO MECANIZADA, REDUZIDO NUMERO DE ALQUEJ. 
RES, ACRESCE AINDA, QUE OS LUGARES OND r ESTÃO ALOJADOS OS CIVILIZADOS, SAO 
OS MELHORES, FICANDO POUCOS ALQUEIRES, ALEM DO MATO, OUE PRETENDEMOS CONSER 
VAR, PARA UTILIZAÇÃO DAQUELES ABORÍGENES, QUE PLANTAM 80MENTE EM CAPOEIRAS* 

' m 

NO MAIS O TERRENO SO SO PERMITE A LAVOURA MECANI8ADA, QUE NAO ESTA AO ALCA& 
CE DO *NDIO, MOTIVO POR QUE DETERMINEI, ATRAVÉS DO ORDEM DE SERVIÇO INTERNA 
N° 61, DE 9/6/66, AO ATUAL ENCARREGADO DO POSTO, PROCEDER RIGOROSA FISCAL I Z.A, 
ÇAO, PROIBINDO TERMINANTEMENTE , A ADMISSÃO DE NOVOS ARRENDATÁRIOS, SUPRlMIN 



(continua) 
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SUPRIMINDO AS VAGAS, POR PORVENTURA VENHAM OCORRER. 

N* CERTEZA DE HAVER ENVIDADO TODOS OS ESFORÇOS AO MEU ALCANCE, 
PARA BEM CUMPRIR O MANDATO CONFERIDO POR V, S*, 

APRESENTO— C HE MINHAS 

RESPE I TOSAS SAUDAÇÕES 



DJS/sls 




CuRITIBA-PR. IR 7 SPI, 17 DE JUNHO DE 1 966 



t)ival JoseÍde Souza 
Chefe da 7» I.R. 
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omm m smnr.o int - <na no 59 




A _ A - O Obefe da 7a. Tnsnctorla Regional 3o Serviço 
í! ^ÍF"?/ ?, 1 " 3108 ' usand0 da8 atribuições w i* 538 

s! 2*5 íí Í tGm Í T Í' v1 ° B fflf* llt0 aProvaao pelo Loreto fít» 
t:2.668, de 11 de outubro dt 196a, 




H S I O L V s, tendo cm Tlsta o que consta da 
Ordem de serviço Interna na 59, de 27 de maio de 1966, do Se 
nbor oiretor d^ste Serviço, designar ATÍLIO Má BLOTTI, «M 
masiM m gosta e josb BS andííais, oa dois primeiros ocu 
j?antes do Cargo de Agentes de Proteção aos índios, classe % 
nível 6 (P 1802-6.B), • o ultimo ocu ante do oargo de Insye- 
tor de Alunos, classe B, nível 10 (?C-204-10.B) , todos do Qua 
dro de essoal ;:artr- em- r. nt- do Ministério da Agricultura, 
lotados neste Serviço, localizados e presentemente com exer- 
cício no ôsto lndi'grnp Tr. Selistre de Oamoor?", munieÍDio 
de xanxerê, Estado de Santa Catarina, sra sob a presidência 
do ;rlmeiro, constituírem a comissão encarreirada de sroceder 
o levantamento das toras de madeira de pinbo, que se encontram 
na área do su-racitado ôsto Indígena, otjeto do contrato fir- 
mado entre o serviço de roteçâo aos índios e a Firma João B. 
Tonial & Kilbos, Estabelecida no citado município de Xanxerê, 
conforme consta do ditai de concorrência aíblica n9 1/1964, da 
7a. I.B. do S.F.I., e que foram embargadas ^or determinação su 
perior; devendo a Comissão ora designada, diligenciar no senti 
do de forneer a esta Obeila, dados que possibilitem uma orien 
taçào segura quanto ao numero de arvores abatidas com elação 
as mencionadas toras, assim como, o restante dos pinheiros em 

•on ti nua) 
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(continuação) 

(Ordem de serriço Interna no 59, de 7/6/966) 

pé nara a integralização do Buorasaeneionndo contrato, ficando 
por outro lado, dita corai ssàe BO* a imounceneia de emitir pa 
recer do que lhes foi dado otserrar, sugerindo medida» no sen 
tido da completa normalização dos traoalbos. 

DÔ-SE CIÊNCIA E OUMPBâ-GÍ 
Polnd *vr. selistre de Campos", 7/6/966 

Di Tal José Ue jouza 



- 

n 



jnefe da Inspetoria 



^Jii/sls 






MINISTÉRIO DA AGRICULTURA 




. no 1 1 




obeír ia 7a. Incpetorsa Bcgional ao acrv fti de rote:ao aos Indi* 
sr. Gerente da Firaa João B. Tonial * Filhos - anjterê-ec 
Cora vare cl racn to (solicitt;) 

SttitKtf Gerente, 

Comunico ■ V.Ja, qijtf, a^r.drndo tuíorii2noao 'lo Sr* "Ir* 
tor do c.?.x # , deaijnri cxlasão para proceder o levantamento dos to 
raa, que forni etafcargudaa por deterei Bigio su;rrior e v,«r sao objeto 
fio Oo«\ trato llrmado entre èste nervioo, atravêV desta ft*ftoo»S c es- 
sa rima. 

Ooci elação» a li "coração d«o aludidas tor*r«, \?*rj aos' 
o restante de ftffMMi a serem afcMtld»», »5«ra Integrailaaois do ^oi 
trato, devo feaelareeer a V. na., que cota 9befia determinará a sua 
rtttrada, por parti dessa ?im* $ tão 10t'0 e teja âe poase d* dados 
que -.oasitilttea a^ttllattf o UiWro de a'rvores abatidas referente as 
oitava t-.raa, já que o número de arvores e« pé, é do nosso conhrol- 
tietito » tudo ^r» efetti de reajottaJMQto ao ooc trato» cono recamei 
dado uo e.iyCdic.5te Ja :; ire t orla, que autox-Uou eetudoe ocjctlvundo 

auaii^áo 1§ ; ' : 

».f:iffl, soLifito o eoraoareeiraento de 7, ! ia., na nede âo 
fôsto indígena "Er. selirtre de Campos", -ar» f } lc - certo, a<i ue 
ficou acima «vis^ito. 

Aurorei to a oportunidade oara apresentai a v. <;a. os 
meos protesto 1 -, de elevdn considera *ào. 



lo 



Becetl o original "^tval ho>\| fie o- 

do presente expedi- chefe da Tus etoria 
M/ais ente . „ > 

Xanxerê-SC •/• / b / 1966 





JOÁO B. TONIAL & FILHOS 

PRODUÇÃO E EXPORTAÇÃO DE MADEIRAS DE PINHO E LEI 



C. POSTAL: 75 - XANXERÊ - STA. C 
C. POSTAL: 1 - URUGUAIANA - R. S 




Xanxere, 9 de junho de I.966 



Uno. Snr. 

Chefe d 7. Inspetori- Badanai Ao Servi?» do ProteçaS? aos Inalo 
Mval José de Souza $ 
CURITIBA - Paraná 




S 



Prezado Senhor* 

^ resposta ao vosso prezado ofiolo nS 
181, nos reportamos ao que abaixo segue» 

fc. é . 00,11 ^«*w*a ae reajustamento ao oontrato, 

nos e xnpossxvel concordar, por quanto as tora. que estão no mato, cofre 
p» o castigo aas fortes chuvas que nor esta regifê desabaram e, os oonl 
tanta, embargos alheios a nossa vontade, vindo em consequência a oarun Z 
char e arder e, oom isto danio uma desclassificação muito grande na qua- 
lidade da madeira. Por que não eitar também, a époea que atravesses / 
onde teremos que oumprir medidas governamentais, onde estão exibindo o 
eon* e lam fi nto dos estoques de madeira de exportação, o iue veio acarretar 
noa senos transtornos, oom consequentes prejuízos aos industriais aue 7 
labutam neste ramo. • 

Outros im, noa pinheiros que estai nor se - 
rem abatidos, confere consta em relação em poaer de Vv.Ss. que concorda 
mos em reajustar OrS. 3.000(Tr8s mil oruaoiros) por dinheiro. 

-Jx . SernJo °- ue "« a -assentava para o monento, 

vim s pela presente confirmar nossos protestos de elevada estima e dia - 
"cinta considero Ça o. 

At enci o sainent e 



JOÃO B. TONIAL & FILHOS 



m tiara 





BSLATÓBIO 

(Ordem de serviço Interna no 59, de 7/6/966 -ijr 

Senbor Chefe, 

Sa cumprimento a Ordea de Serriço Interna n« 69, de 7 de 
Junbo do corrente ano. dessa Inspetoria, sr. -irai Jose' dc Souza, ea 
que fomos designados para fazer o levantamento das toras de madeira 
de pinbo , objeto do contrato firmado entre o Errico de Proteção aos 
índios e a Piraa João 3. Tonial & Pilbos. 

No mesmo dia 7, na parte da Banha, iniciamos os tn? talhos, 
organizando três turaas, a primeira chefiada pelo 3r. Preeidenti ria 
Comissão, Agente Atílio Mazalotti, auxiliado pele Trafcalhaâ** nível 1, 
Manoel Moreira de Lara; a segunda turma chefiada pelo Agente 6-b. Ne- 
reu Mor< ira da Couta, auxiliado pelo o índio hoaâo Vieira; a terceira 
c última turma chefiada pelo Inspetor de Alunos nível 10-B, José de 
Andrade, tendo como auxiliar 3 Trabalhador nível 1, Avelino Alíyio / 
Fonguê, Iniciamos os trabalhos na zona da Cascata, percorrendo toda 
a mata onde foram atatidos os pinheiros, encontramos toras ja' estale- 
radas, outras dispersas na mata, fomos marcando uma por uma na parte 
do oórte ou por outra na serra'gea das toras, mareando com o ferro S?I, 
Vasculhamos toda a mata, percorremos zona por zona, Cascata, Banhado 
Grande, Costado da antiga cerca do PÔsto, Guabirobal, %rro reto, Jo- 
ao Ouarany e outros. Anotamos tora por tora, representada ea g ladrlnbc 
de seis toras, da qual Juntamos uma cópia. No fim de três cilas eonsec^ 
tivos de servi qo, verlfioou-se que o Sr. Presidente da Comissão,' Atí- 
lio Mazalotti, encontrou o seguinte, entre toras estal^radas, disper- 
sas e no mato, digo, no estoque, anexo do pôsto: 1.226 toras . Nereu 

forma 

Moreira -ia Costa, usando a mesma de procura, encontrou 1.229 toras. 
3r. José de Andrade, seguindo oresoio ae'todo de trabalho, encontrou 
716 toras; perfazendo um total de 2,381 toras. 

Pelo o que foi observado desse total de toras, haviam mui- 
tas ja ea estado de decomposição que demonstrava estares cortadas ba 
muito tem t o, pelo o que observamos essas toras correspondem apr xim 
daaente 1.120 pinheiros atatiàos a razão de um pinheiro para cada três 
toras, arvore deste porte cortadas, notou-se ainda que a maioria das t 




i 



(continuarão) 




ultas 



toras enoontrao-se era estado precário com carunchos, mofadas 
com já citamos com fungo de orelha quase impresta'veis. 

Assim sendo, aos parece» que virão acarretar prejuí- 
zos aos compradores, acrece aindase demorar mais de 60 dias pp.ra a 
sua industrialização, não servirão para nsis nada a mo ser pan adu- 
bo. 

Razão pela iiual, data vénia, sugerimos a pronta libe. 
ração das toras, salvaguardando desse nodo, o interesse do 8. .1. e 
de terceiros. 

uanto ao total de pinheiros para o cuarpri mento do 
contrato, verificamos existir em favor da Concesaessionária um saldo 
posittivo de 340 (Trezentos e quarenta Pinheiros^ pinheiros* 

Outrossim, somos ainda favorável que sejajá demarcado 
u» «nico setor para a retirada desses pinheiros, em virtude de faci- 
litar a fiscalização e ainda com vantagem oara o Posto, desse zona 
ficar livre para a agricultura dos índios. 

Nestas condições, vimos pelo presente submeter a 7, 
Sa. o resultado de nossas observações. 

Subcrevemo-nos 
Atenciosamente 

Poind "Dr. Selistre de Campos" , 10/6/966 




Atílio! Ma alo 




Blotti 
Presidente 






Nereu Moreira \da Corta 
Membro 



Jose de Andrade 
Membro 




LEVANTAMENTO das téra s existente na Património Indigena "Br. 
Selistre de Campos™, pertencentes a firma JOÃO TONIAL & PILHO, 
residente neste municipio de Xanxerè, Estado de Santa Catarina, 
pelos funcionários abaixo assinados . 



it ti n it it n ii ii 



Jose de Andrade - Inspetor de Alunos, nivel 10-B.. 716 Terás. 

Nereu Moreira da Costa - Agente 6-B 1.329 * 

Atilio Masalotti - Agente 6-B 1,336 " 

Soma • 3*381 Terás 

( TREZ MIL TREZENTOS E TRINTA E UMA TORAS) 

Poin.Dr. Selistre de Campos, em 9 de junho de 1966. 



(a) José de Andrade 

Jose de Andrade 
Insp.de Alunos .nível 10. B. 



(a) Nereu Moreira Costa 
Nereu Moreira Costa 
Agente 6-B. 



(a) Atilio Masalotti 
Atilio Masalotti 
Agente 6-B. 



Confere com o original 

•M.Brasil 

Prof.Ens.Pre Primário 
e primário nivel 11 



LEVANTAMENTO DAS TÓRAS DE CONTRATO 
DO SR. JOÃO TONI AL E FILHOS 

TÓRAS 








LEVANTAMENTO DAS TÓRAS DO CONTRATO 

DO SR. JOÃO TONI AL E FILHOS . ^> X ^ o 



TORAS 




ÇY? QAAA^o- \®TcJL J.l&l " " " 



j/y/ 



la ^ 



LEVANTAMENTO DE TORAS EXTRAÍDAS PELA FIRMA JOÃO TONIAL & 
FILHOS, no POIND. »DR. SELISTRE DE CAMPOS, 

Em 8-6-1966. 




P 
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of . d« 132 10 de Junbo de 1 966 

Obofe da 7a. Inspetoria ttegloaai ao S.r.I. 

O reme áa Firaa Joio B. Tonial & nibos - «merl-sc 
liberarão de toras (costume») 

seauor Gerente, 

Hlftan do-nos «-» nosso of. no 181, datado 7 ao r» 
te, "» que foi comunicado a a» . u sutori *a**Ss lo ~r. • tor I 
S .T., cota relação a lit ra^jão cias toras de OOJetlPa 3e oinno, extr 
«m euapri»aento a dis?oelttTO contratual entre a 7n . T. . lo r .".T 
"asa * 1 mat , ordisnt* r^a.iustafWttto do contrato, •OBSOWBtO deter i 
nesse emtilo, do nr. 9ft ctor do alalilo 3crrtrjo. 

"i resuoota mo -oprfsiBcnoionsdo Of. 1-1, contestou V. 
a possibilidade do atendimento, ;o que a<? re cre o reaj4istf Amttr 
do; ."içando a.st«, esta chefia d ta ate do ia^ase, ou cuca riria fi 
mente a d~ icrslna^oo euperlor, ou aceitaria os arguaenioa dessa í 
raaio ;or iiue, procurando uma soluoào adequada para o ,roble»a, s 
afiguras de bom alvitre, aguardar que a coissso ^^si nad- oa--a p 
der a ▼crlfioaoào ln loco, do eatatio dar menelona.as toras, e'nlti 
seu parecer, 1 — i i OtUfcSMd* assia,* - ta ob^í ia uma dcliber^ao *y 
ao para a solução do assunto, ^ante do relntórlo S»TtÍ— todo o<~l 
ludida c alssão, floon ostente a 9ojttclâa*« dos nrf?omentns ^srosa 
por essa ima. 

Vãos ao fcip&sto, Timor x*lo ores^ntr, comunicar a V, 
a litpmoâo *aa 2.381 toras, que se pneontroa na a'reo :1o Fôsto In 
na «Er. nellstre do ^aaoos*, • que foraa objeto dc ambargo or de 
inaoão su <rrior. 

*Mitr088ta, com roferenda aos restantes 240 (treaoni 
quarenta) llSfetfttftSl por abater, para a intregali/açuo cio contra t 

(c lutinúa) 



MINISTÉRIO DA AGRICULTURA 

(cmtinuacjâo^ (Of. nO 182 - 10/6/96^) 

devemos esclarecer ■ na, uae 3t»nte do re?j Juste 
apresentado, ou «albor oro^»to, oor essa ^ina, flen o assurto / 
a critério do rr. Tiretor &o n . .T., a r.uegi suí^t^r^moB a suges- 
tão, ficando outrossim, a autoria oão Tara o atats, condicionada a 
no: terlor aprossoão por parte da<;uela autoridade, s<*»3 o que per«aa- 
nece Inalterável a derrotas» dos referidos ?inbeiro3. 



Atenciosas Saudações ivfrl José OS SttMUl 

Cbeíe da Inrpetorla 

|?ECE/3Í O 0*Í*ÍNAL PO Pl^SENTE « 
CiO COM O ofuRL ESTOU J>£ PLÊNO fí^«£ 

Xíhuere-sc, 10 oe junho de i^ti 

fa) TORO B TO M i R L_ 




MINISTÉRIO DA AGRICULTURA 



CÓPIA PARA CONTROLE DE SERVIÇO 

URGENTE 
AGRÍNDIOS DIRETOR 
PARA GEL. HAMILTON DE OLIVEIRA CASTRO 




BRASÍHA-DF. 



167 10 6 66 CUMPRINDO DETERMINAÇÃO DESSA DIRETORIA 

VG CONSTANTE ORDEM SERVIÇO INTERNA NUMERO CINQUENTA ET NOVE VG VINTE 
ET SETE PRETÉRITO VG COMUNICO NESTA DATA REMETI NOME VOSSA SENHORIA 
VG IMPORÍANCIA wUATORZE MILHÕES CENTO ET QUARENTA ET CINCO MIL OITO- 
CENTOS ET TRINTA ET CINCO CRUZEIROS VG ATRAVÉS ORDEM PAGAMENTO BANCO 
NACIONAL COMÉRCIO VG AGÊNCIA DESSA CAPITO, VG REFERENTE SEGUNDA PRES- 
TAÇÃO CONTRATO PIRMADO SPI ET A PIRMà JOÃO B. TONIAL & ?ILHOS VG 
IaNXERÊ-SC VG CONSEQUENTE LIBERAÇÃO TORAS EMUaRCADaS POSTO INDÍGENA 
DOUTOR SELISTRE BK CAMPOS PT SEGUIRÁ OPORTUNAMENTE RELATÓRIO CÍlt<3SB3- 
TANCIADO DITA LIBERAÇÃO PT SDS DI VAL JOSÉ DE SOUZA 

CHEÍE 7a.; IR 
(a) DI VAL JOSE DE SOUZA CHEPE DA -^a. IR 



MINISTÉRIO DA AGRICULTURA 



QBTFM DE SSliVI^O INTSBHA NQ 62 




_ Q Chefe da 7a. íntpetoria BgFlonal do Gerrico de 
roteçao noa índios, ustsn o das atrituieoes que lbe confere o 
art. 14, iten III, dp Bcgiaimto aproado pelo Decreto n© 52.668. 
de 11 d? oututro de 1962, * 



RS B O L V B, determinar a ATÍLIO ItólÀÀLOTTI , ocu 
opante do cargo de Agente de Froteçâo aos índios, classe B. n£ 
rei 6 (P 1802-6.a). do uadro de Pessoal Parte-?eraanente do 
Ministério da Agricultura, localizado e presentemente eacreen 
do a função de Encarregado do POSTO INDÍG2HA "tti. ftLX8T» á 
CAMF0S M , no aunioi';;io de >waaxerê. atado de :Jan ta Catarina, £ 
nidade sob à Jurisdição desta Begional, que exerça rigorosa / 
fiscalização quanto a retirada das toras, otjeto de emeargo e 
que foram literadas atraWs de expediente desta Tnsv,etoria, / 
nào sendo penal tido a firma adjudicatária, Jtxfo B. TONIAL ã 
FILHOS, sot qaalQucr hipótese, proaoTer noTao dcrruladas, Ma 
creria autorização riesta Chefia. 

CIANCIA & OTHJPBA -Í315 
Polnd "Dr. Selistre de Castpos", 10/6/66 

PiTal joaje de Souza ^ 
Chefe da inspetoria 

2?J8/sls 



3$ i/à 



ORD^lf JM SKHVICO INTERNA NO 61 




O Chefe di 7a. Inspefcoria ReflOBsl do Serviço de Protejo 
aos índios, usando das atribuições que lbe confere o art. 14, item V 
do Rcginento aprovado nélo Decreto nfi 52.668, de 11 de outubro de 19< 



B S S O L V E, tendo cm vieta suas observações in loco, 
onde constatou a precariedade de capoeiras, para que os índios M| 
saa fazer suas roças, em virtude do elevado nuVipro íe ctvili/adoa 
arrendatários. DETERMINAR a ATÍLIO MA BLOTTI, ocupante do cargo de 
Agente de iroteção aos índios, classe 1, nível 6 {p 1802-6.B), do 
Quadro de ^essoal ^arte -Permanente do Ministério da Agricultura, lo 
tsdo neste, loxallzado e presente, ente exercendo a função de Tnearre. 
gado do Posto Indígena *m. íJTLISTR^ D v CAMPOS", no município de xa^ 
xcre, betado de Santa Catarina, Unidade sob à Juricdlçáo deofr-! Régio 
nal, para oroceder rigorosa fiscalização quanto a admissão de novos 
arrendatários, o que fica terminantemente proibido, suprimindo vagas 
daqueles que por quaisquer motivos Tenham deixar de plantar deDtro 
da area indígena, limitando outrossim, com a aa'xim* rigidez a devas, 
taçao de matos, não permitindo por outro lado, sob malquer bUotcse, 
a roçada e queima onde exista madeira de lei ou iiinbeiro, procurtnào 
_or todos os meios a seu alcance, coibir atusos que possam causar prj 
Juízos ao índio e seu patrim&nlo, conforme oreceitúa o Kegtamto do 

CIÊNCIA ]2 CUMPRA -HS 
"oind "BTji seliatre de Campos", 9/6/966 

rival Ij^ié de Bouza ^ 
Cbefe da Tns^rtoría 

PJS/sls 




MINISTÍRIO OA AGRICULTURA 
S.rxiço d» Prolação ao, índio, 
7 o Inspetorio Regional 
Curitiba - Paraná 



Mem. N.° 8/67.- 



L «. 7. 




; _ Em 6 cie fevereiro de 1967 

limo. Snr. Chefe da 7a.Inspétoria ftegfconal lo S.F.T. 
Curitiba . - 



1 



Incluso a ultima contagem de madeiras, datada de 03-01 -67, num / 
total de 24 dúzias e 7 peças, referente ao encerramento da quota da par- 
te do Posto, da firma Ernâni Coitin.no. 

( Anexo também, o requerimento de solicitação de férias do Traba- 
lhador lotado neste Fosto - Manoel Moreira de Lara, que por motivo de sau 
de e determinaçácmédica para tratamento consenti que vosse afastado das 
funções em continente* 

CordeaAs /saudações. - 



Agen 




, Ene. do Fosto. 



Ofife. :0 requerimento acima mencionado, recebeu no Protocolo o n2133/67-I. 





Firma: 
Local: 
Data: 



C ONTAGEM PE MADEIRAS 

^i^J±^o 




^^í^^ ^ 7°./ 



o/ - 



PÉÇAS BITOLAS REDJJÇÃO SUB-TOTAL 



PILHA 

Proprietária: 
Classe: 
Condição: 



Proprietária: 
Classe: 
Condição: 

N.° 

Proprietária: 

Classe: 

Condição: 

N.° 

Proprietária: 



Classe: 



Condição: 



N.° 

Proprietária: 



Classe: 
Condição: 



x x 

x x 

x x 

X X 



-//£.- 






— x 

X 

. — X 

— X 

— X 



X. 
X 
X 

Jt_ 

X 



. — X.. 

X. 

— X. 

X. 

— X 



X = 

X — 

X = 

„x — 

X 




7.o I. R. 



g/67.- Em 10 de janeiro de 1967.- 

do Agente Encarregado do Poin.Dr.Selistre de Campos. - 
Ao snr. Chefe da I.B.7a.do S.F.I, -Curi til». - 
Assunto: Enaminhando contagem de madeiras. - 



Incluso a Contagem de madeiras serradas na serraria do Fost 
acusando um total de Duzentas e cincoenta e uma dúzias e oito peças, 
sendo que, deixo de enviar a ultima em virtude do Snr.Hello Flssoto, 
acbar-se ausenta temporariamente. 

Sendo o que se oferece o momento, firmo-me 

atenciosamente 



Agente 




/pt<jzi*$o ato Jjfw&r*--- 




\ 



Firma: 



ULl T 1 (i E M M MAD 

3? 



Local: 



Data: 





PILHA PÉGÂS 

N // ^TJ? 

Proprietária: 



Classe: 
Condição: 



/ 



BITOLAS REDUÇÃO 



SUB-TOTAL 



TOTAL 



— /■ x 



x 




Proprietária: ' .;/J_ ■ 
V/f 



Classe: 



Condição: 



./.: 



X ^ 3 



— X 



>^ 

Proprietária: J^^**^ 

Classe: 



-^x ^ x/^ <=/<T 



Condição: 



x 
x 

X 



X 



7^ 



N.° £ 

Proprietária: 

i... 

Classe: 



— XX 



■■■37- 77» 



ir 



Condição: 



4<f& 4 



N.° ^1 

Proprietária: 

..- jt"-irr 



Classe: 



t&mf xf f— 



Condição: 



N 



Proprietária: 
Classe: 
Condição: 



* x ÍT x 77_ í?*3r 



CONTàftEM BE MADEIRAS 




'Firmâ: 

Local: J ^í^^^ 

Data: 



PILHA 



v ^ PECAS BITOLAS REDUÇÃO „ SUB-TOTAL 
No t_ ^-^«^^^1^ ~~ 



Proprietária: 



Classe: 
Condição: 



X 
X 



X 
X 



Proprietária: / Ç _ ^j? x/^x/^— — 

- 5= ^-:s.i:^=^?:z 

- x x = „...., 

Condição: 

A. 



— X 



Classe: 



Proprietária: _ J x J JJ - 

Condição: >?y/<f - jÇ ^ / & 



n.°/^. ■ £ / x/^x/-^- ; ^ 

Proprietária: J — J/xy^x/*^— ""- 



Classe: 
Condição: 




N. 

Proprietária: 






( ounni PE MADEIRAS \i\ 



Data: 



PILHA 

N ° 4 

Proprietária: 

Classe: 



PEÇAS 

ar. 



BITOLAS 



REDUÇÃO 



/xf**/r= a<r r 



SUB-TOTAL 



TO' 



— x 



x 



x 



Condição: 



x 



Proprietária: 



Classe: 



Condição: 



^ ± fò x jf = ff _ 

°£ x/è yJt-Soo, - ^. 



Proprietária: 
Classe: 



Condição: 







N.o~ 



Proprietária: 



Classe: 



rs^z 



X 



Condição: 



Proprietária: 



7^ 




T L //^ — 



Classe: 



x 



— x 



x 



Condição: 



x 



N. 



/A- 



Proprietária^) 
Classe: 



^ x/f - J/S - 



Condição: 






«k. — * 




MINISTÉRIO DA AGRICULTURA 
SERVIÇO DE PROTEÇÃO AOS ÍNDIOS 

7.0 |, R. 




25/66.- 



8 de novembro de 1966.- 



do Encarregado do Poin.Dr.Selistre de Campos . -j ^TkTr^X"™' ««o* 



ao Snr.Cbefe da i.R.7a.do S.P.I. -Curi titã. - 
Assunto: Encaminhando espidiente de madeiras. - 



Anexo tenbo o praser de juntar a nota de Contagem de Madei. 
ras da serrsria do Fosto, fornecida pela firma Ernâni Coltinbo.em / 
29 -10 -66, com uma produção de 387 dúzias e 5 peças. - 

Cordeais saudações.- 





O, 4* 



t. 




CONTAGEM DE MADEIRAS 




^S2>Ot^U-f^ £Z 





PILHA PÉÇAS BITOLAS 

N o / „9/^...-..^....x.^..x.^ > .. 
Proprietária: 

X 



Classe: 



x.. 
x 



Condição: 



, N . 
Proprietária: 



Classe: 
Condição: 

Proprietária: 



X 

X 



X 
X 



_ /x /fc x // — Áfe ... - .'. 



Classe: 



x 

■ V 



x. 

X 
X. 
X 



Condição:^. — . 

N.° - / X^/ X^^; 



777 



Proprietária: 
Classe: 
Condição: 



x .. 

X 

X. 
X 



X 
X. 
X 
X 



N. 



Proprietária: 



Classe: 



x .x. 

x x.. 

X x. 



— X 



Condição: 

N.° & >S — v^..x..^„..A^ ? .— 

Proprietária: £ 7 ' f & g/^g/y -~ ~~ 



Condição: yS..à^^.... ^LJ^í ^jJ^»Zi 



SUB-TOTAL 



TOTAL 



CONTAGEM DE MADEIRAS 



~ ^^^^^^^^^^^^^^^^^^^^^^^^^^^^^^^^^^^^^^^^^^^^^^^^^ 

PILHA PÉÇAS BITOLAS REDUÇÃO , SUB-TOTAL TOTAL 

n • £; &gjuLd£=^^*v- - 

Proprietária: f O _ $ -x/tf -J- sT" 



Classe: 



— x x 

_ — x x 

Condição: — x x 



N°3/ _ ^ x / ^ ^ 

Proprietária: J*/ _ ^x/^//- 3 ^. _ 

( w im-^^mz. 



X X 

Condição: — x x 



N." # 

Proprietária: 

. Class :: ifAxl^AL^jL^ 

Condição: _ x x — 



Proprietária: 



— x x 

~ .— X.._ X . 

- X X 

Condição: - x x 



Classe: 



N.°// y^.-...^x^x/^. = ^ - 

Proprietária: /'/Jo^J ^Vjflj^^j£ 



Classe: — x x 



Condição: _ x 



x .. x = , „ / 



Proprietária: ?Q $ . / j/pí x /f TTff^ "ZZ 




CONTAGEM DE MADEIRAS 




T 




PILHA 

N "/ 
Proprietária: 



^ PEÇAS BITOLAS REDUÇÃO SUB-TOTAL 



TOTAL 




. x x 

X X 

X X 

X X 



3/ - 3 x a? x /s = yj- 



Classe: 
Condição: 



x 
x 

X 



X 
X 



<J/«l — 



Proprietária: 
Classe: 
Condição: 



x 
x 
x 

X 



X 
X 
X 
X 



3 - Jy? x.^ x^^_ - ~4 



N.yi ^ -j£k**L -^L^ 

Proprietária: *5Ó*2/_ J x /fe x /<^_ 



Classe: 
Condição: 



x s 

x x 

X X 





N. 

Proprií 



e^tória: _/ X *J? y/ef sp — ' 



Classe: 
Condição: 



x 

x x 

x x 

x x 



N.° 



Proprietária: 



Classe: 



Condição: 



x x 

x x 

x x 

x x 




CONTAGEM DE MADEIRAS 




PILHA PÉÇAS BITOLAS REDUÇÃO 

N ° ~4~ -....o:..x...42..x./^— 

**£t*£. 



SUB-TOTAL 



TOTAL 



Proprietária: 



J _ 



x x — 

•~ - • 



Classe: 
Condição: 



x x 



X 
X 



X 
X 



■ /^e 

Proprietária: 



'...xy^.x^.-. v ^^__ 



x x 



Classe: 



Condição: 



x 

x x 

x x 



X — 



N. 



Proprietária: 
Classe: 



Condição: 



X X - 

x; x. - 

X X 



N.° 



Proprietária: 



Classe: 
Condição: 



Proprietária: 



-...a^...x. J á. ..x.../.<^:. y . ^ 

- I^X^J^JC^^- 

—^L — ; 



3....* ../.£=! 



Classe: 



Condição: 



x 
x 
i 
x 



X 
X 
X 
X 



_ / 



Proprietária: 



Classe: 



-S -....S %4J*a$=L, 



.^.Á&.x.rr..... 



a 7 / 





CONTAGEM DE MADEIRAS 



Firma: 

Local: 

Data: 




N 1 .... 
Proprietária: 

Classe: 

Condição: 



Classe: 
Condição: 



Classe: 
Condição: 



Classe: 



Condição: 



Classe: 



Condição: 



PILHA PÉÇAS BITOLAS REDUÇÃO • SUB-TOTAL 



A- **/' = : ~&^ r 



X 
X 
X 



X 

.X 
X 



n.» i &-M*±*/í=..j<>,-.. 

Proprietária: 



x 
x 

X 

X 



X 
X 
X 
X 



N- 3 

Proprietária: 
Classe: 
Condição: 

Proprietária: 



X 

x. 
x 



X 
X 
X 




X 
X 
X 



X 
X 
X 



Proprietária: 



x 
_x 
x 

X 



X. 
X 
X 



N.° 
Proprietária: 



x 

X 

X 



X 

.. x .. 

X 
X 




TOTAL 



vá' 



■7- 



CONTAGEM DE MADEIRAS 




v=/£^^ vi ? /? / 



Data: 



PILHA 

N \/z 
Proprietária: 

Classe: 

Condição: 



PÉÇAS 



BITOLAS 



x ^ x 



REDUÇÃO A SUB-TOTAL 




TOTAL 



. x .. 
x 
x 

X 




N.° 
Proprietária 

Classe: 

Condição: 

Proprietária: 
Classe: 
Condição: 

Proprietária: 



v?- ^ x £ x ^ ' ^ 



X 
X 

X 



X 
X 
X 
X 







^ 3t^ X.Z<— 

X 



X 
X 



X 
X 
X 




Classe: 
Condição: 



x 
x 

X 
X 



X 
X 
X 



N 

Propriet 



ietária: / _ 



Classe: 



Condição: 



x 

X 

X 
X 



X 

x . 

X 
X 



N.° / <^ 
Proprietária: 

Classe: 

Condição: 



.— x. 

— X 



X 
X 
X 
X 








MINISTÉRIO DA AGRICULTURA 

SERVIÇO DE PROTEÇÃO AOS ÍNDIOS 

7.° I. R. 

14 /S6. Em 9 de agosto de 1966. 

do Encarregado do Foin.Dr.Selistre de Campos 
ao Snr. Chefe da I.E.7a.do S.P.I.-Curitlta 



MtnMtri* 

«BWÇO BE PKOTfÇAO AOS M»< 
LK.7, ^ 



Ml 



Assunto: Encaminhando documentos de Serraria. jgyf ^teuvJS^ *« 



Anexo tenho o praser de faser entrega a V.S.,da primeira / 
Tia da nota "Contagem de madeiras"f omecida pela firma Ernâni Coiti- 
nho, referente a produção da Serraria durante o mez julho findo,num / 
total de produção de 4.216,5 peças, ou sejam 559 dúzias e 8 1/2 tabo- 
as. 

^endo o q.ue se oferece o momento, firmo -me 

atenciosamente 

Utilio Mizalotti) 
Agente 6-B.- 

f^n^o JunJ»*^) Jr*ovjobu*Jc^ JÇ***,^) fk&k~^ e-rJu^M^ 






CONTAG EM PE MAPEIBA 




Data: ZZZ . /V//^ 



PILHA 

N / 

Proprietária: 

Classe: 

Condição: 



PEÇAS 



BITOLAS 




REDUÇÃO SUB-TOTAL 



TOTAL 



— X 


X 


— X 


X 


— X 


X 


— X 


X 



N.»y . jL.-j£.x é x//-ZIZi: 

Proprietária: _ <^ x >k g// ^ gjjgjg; — 

Classe: 



Condição: 



x 
x 
x 



X 
X 



N 

Proprietária: 
Classe: 
Condição: 



jk? /4S_qJ>*Ai ^/f-Jje - 



X 

X 

X 
X 



X 
X 
X 
X 



n.o.....^ ^7 / x ± JL /# S4 nr~ 

Proprietária: _ /jx.M X /Vl_ — 

--- - - - _ e x « x /s ; ? 

% < x ;/h/^ = /^,- 

Condição: - x x — ~ l/Al,- 



Proprietária: 



<y - ^ x V x// 



Classe: 



Condição: 

o ú> 



5 



X 
X 

x_ 

X 



X 
X 
.X 
X 



/IL 



N 

Proprietária 



4 € 



Classe 



: /3o - /^Mx^SMsP 

" — '/Af^-Já. * ? x/S - /M^r' 



Condição: 



X 



.- x .. 

X 



(OYTHEM DE MADEIRiMS 



Local: hS2.t*.^.ç. s£lM A. 

Data: / / ///J, 



PILHA Tf PÉ^AS BITOLAS REDUÇÃO SUB-TOTAL 
N>. £ ^k-.../ x w fx^.^.^ - 



Proprietária 



Classe: 



. x x 

x x 



- x - x =. , 

Condição: _ x x 



N-° r AW- /x g x //= Jg>- 

Proprietária: / J _ ^ x £ x ^ ~£ 

x x — 

X x 



Classe: 

Condição: _ x x — , é 



N.° fe? / xMx /S- 



-A 



ySà, - 



Proprietária: 

X jÇ 

Classe: ~ x x =. » 

— x x — 

Condição: _. x x /<&& — 



ajjp - /..x/^.x/Z— — " 



Proprietária 



Classe: 






XX 






XX 


Condição: 






XX 










N-"//. 

Proprietária: 


... *&?P- 


/ 


.x. A.*/.J— ^ 


Classe-' 






X X 






XX 


Condição: 






XX 










N.° /ôfr 






—A 

x ^ — ^/fiC 


Proprietária: 






X & X / <f — -/ y 


Classe: 






XX 






X X 



..» 



Condição: 



/ 




CONTAGEM BE MADEIRA 



^ ^j^^. 



PILHA 

N °/ 

Proprietária: 

Classe: 

Condição: 



Classe: 
Condição: 

N.° 

Proprietária: 



Classe: 
Condição: 



Classe: 
Condição: 



Classe". 



Condição: 



N.° 



Proprietária: 



Classe: 



Condição: 



PE.ÇAS 

3 sã 



REDUÇÃO SUB-TOTAL 



BITOLAS 
x 

x„» 

X 

X 




Proprietária: ^ — ...!^„x„»....x^„^^. jLtjéíL- 

x — 




x. 

X 
X. 
X 
X 



X.. 
X 
X 
X 
X 



=. i 



N.° 

Proprietária: 




51 / 



N.° 

Proprietária: 




x x. 

X X.. 

X X . 

X X. 

X X 




